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Agroecologia:
produção responsável, solidária

e atenta à natureza
O teólogo e escritor Leonardo Boff é natural de Concórdia, Santa Catarina.

Doutorou-se em Filosofia  e Teologia na Universidade de Munique, Alemanha.

É professor emérito de Ética, Filosofia da Religião e Ecologia na Universidade do

Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e professor-visitante nas universidades de Lisboa

(Portugal), Salamanca (Espanha), Harvard (EUA), Basel (Suíça) e Heidelberg (Ale-

manha). Possui o título de Doutor Honoris Causa em Política pela Universidade de

Turim (Itália), tendo também sido agraciado com vários prêmios no Brasil e no

exterior por sua luta pelos Direitos Humanos. Autor de mais de 60 livros nas áreas

de Teologia, Espiritualidade, Filosofia e Ecologia, traduzidos nos principais idio-

mas, Leonardo Boff recebeu, em 1994, o Prêmio Sérgio Buarque de Holanda,

conferido pelo Ministério da Cultura, para a obra Ecologia: grito da Terra, grito

dos pobres, classificada como melhor ensaio social daquele ano.

IA - A revolução industrial e o conseqüen-

te aumento da capacidade humana

de dispor dos recursos naturais defi-

nem o momento em que a humani-

dade começou a se preocupar com o

esgotamento destes. Na sua concep-

ção, existe uma consciência global da

necessidade de uso racional dos re-

cursos naturais?

Leonardo Boff - A consciência dos li-

mites da Terra é ainda insuficiente, mas,

ao mesmo tempo, crescente. Já passamos

em 20% a capacidade de  suporte e rege-

neração da Terra, o que significa que con-

tinuamos com a lógica de espoliação e de-

predação dos recursos escassos, própria

do tipo de produção que caracteriza os

tempos modernos. Mas chegará um ponto

em que se instalará uma crise global. E aí

aprenderemos, não da reflexão mas do so-

frimento, que precisamos moderar nossa

voracidade e estabelecer relações de siner-

gia e de benevolência para com a Terra.

IA - Que interesses definem o desenvol-

vimento da agricultura nos moldes

atuais?

Leonardo Boff - A agricultura nos mol-

des atuais envolve bilhões de dólares, seja

no investimento, seja nos subsídios ou na

negociação dos produtos. Há grupos nacio-

nais e multilaterais que ganham com esta

situação. Por isso não querem mudar, mes-

mo sabendo da  incidência de danos ecoló-

gicos sobre a natureza e a sociedade. Mas

isso corresponde à cultura do capital que

privilegia o privado sobre o público, a van-

tagem individual sobre o benefício social

e a ação humana, mesmo contra a nature-

za, sobre a benevolência e a sinergia com

esta mesma natureza.

IA - A agroecologia que envolve uma vi-

são holística de exploração de recur-

sos naturais pode ser considerada

como um nível de conscientização

acima de interesses puramente eco-

nômicos?

Leonardo Boff - A agroecologia parte

de um novo estado de consciência e de res-

ponsabilidade para com o futuro da Terra

e da humanidade. Ela procura um desen-

volvimento que se faz com a natureza e

nunca contra ela. Visa à autocontenção e

à justa medida em todas as ações que en-

volvem recursos escassos  ou não renová-

veis. Ela não é contra a produção eficiente,

O tema Agroecologia abre um leque de princípios que visam à integração

equilibrada da atividade agrícola com a preservação ambiental.  Por ser um mode-

lo novo para a atividade agrícola, constitui um conceito a ser compreendido, aceito e então praticado. Partindo desse pressuposto,

verifica-se a amplitude do tema, que atinge aspectos econômicos, sociais e ambientais. Esta edição do Informe Agropecuário reúne

artigos que abordam tecnicamente os pontos vitais de atuação da agroecologia, que, aliados à visão holística do professor Leonardo

Boff, dão a exata dimensão da importância deste conceito para a sobrevivência humana e para a continuidade dos recursos naturais do

planeta. A obra literária de Leonardo Boff e a participação em projetos de grande alcance social e ambiental, como A Carta da Terra,

que envolve 46 países e mais de 100 mil pessoas, aprovada pela Unesco e apresentada na ONU para vigorar com o mesmo valor da

Declaração dos Direitos Humanos, constituem mecanismos capazes de incentivar a agroecologia em todo o mundo.
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mas é a favor de uma produção respon-

sável, solidária e atenta às reações da na-

tureza.

IA  - Em termos mundiais, pode-se consi-

derar que esta forma de exploração

ambiental terá sucesso?

Leonardo Boff - Estimo que a médio e,

seguramente, a longo prazo esta forma de

utilização do meio ambiente será a única

viável e permitida. Não porque a quere-

mos, por razões ideológicas, mas por ra-

zões matemáticas. Ou a assumimos e as-

sim garantiremos a sustentabilidade da

humanidade e dos ecossistemas, ou vamos

ao encontro do pior. Desta vez não há uma

arca de Noé que salve alguns e deixe pere-

cer os demais. Ou nos salvamos todos por

práticas ecológicas responsáveis, ou cor-

remos todos o grave risco de abortar o pro-

jeto planetário humano.

IA  - A palavra de ordem na agricultura

atualmente é sustentabilidade, e tem

sido usada com freqüência em todas

as ações que envolvem as práticas

agrícolas. Em sua opinião, isto pode

significar o equilíbrio entre a explo-

ração agrícola e a preservação am-

biental?

Leonardo Boff - A categoria-chave, até

há pouco, em todos os documentos oficiais

dos governos e dos organismos internacio-

nais era “desenvolvimento sustentável”.

Lentamente muitos se deram conta de que

o modelo dominante de desenvolvimento

(o capitalista) é por sua essência insusten-

tável. Ele é ilimitado, predador e incenti-

va o consumismo. Em razão disso, o acento

foi colocado na palavra sustentabilidade.

Ela, realmente, é uma categoria central pa-

ra quase todos os âmbitos do conhecimen-

to, da atividade e do planejamento. Desen-

volvimento sustentável é uma prática que

atende de forma suficiente às necessida-

des humanas e dos demais seres da comu-

nidade de vida, sem sacrificar o capital

natural e ecológico e ainda está atenta pa-

ra as necessidades daqueles que virão de-

pois de nós. Deve-se garantir a sustenta-

bilidade das pessoas (mais da metade da

humanidade não possui uma vida cotidia-

na sustentável), das sociedades humanas,

dos Estados nacionais, da comunidade hu-

mana planetária, da comunidade biótica e

do planeta Terra.

IA  - Dentro de uma visão holística, o que

o senhor  enxerga para o futuro agrí-

cola do Brasil?

Leonardo Boff - O Brasil possui dois

terços de terras agricultáveis, as maiores

reservas hídricas do mundo, uma biodiver-

sidade notável e um capital de biomassa

incomensurável. Essa situação geoecoló-

gica pode permitir ao país um desenvol-

vimento agrícola dos maiores do mundo.

Podemos ser a mesa posta para as fomes do

mundo inteiro. E ainda sem precisar do

recurso tecnológico dos transgênicos, pois

nossos solos e climas permitem duas ou

mais colheitas por ano. Esse fato represen-

ta um desafio aos nossos planejadores para

se conscientizarem desta situação privile-

giada, definirem caminhos nossos e sin-

gulares para o desenvolvimento agrícola,

sem ter que imitar padrões importados que

obedecem a outros interesses diferentes dos

nossos e darmos uma colaboração inesti-

mável ao processo mundial de segurança

alimentar. Temo que setores importantes

continuem neocolonizados, na medida em

que internalizam práticas que não são nos-

sas, não desenvolvam a auto-estima sufi-

ciente e à altura de nossa real grandeza e

daí percam a oportunidade de um desen-

volvimento sustentável, com métodos bra-

sileiros e uma agroindústria que nasça de

nossa inventividade. Mas há  setores novos

que desenvolveram uma nova consciên-

cia e estes serão protagonistas de algo novo

e digno de reconhecimento por outros no

mundo inteiro.

IA  - O senhor acredita que publicações

como a revista Informe Agropecuário,

de cunho técnico-científico, exerçam

um papel importante na “educação”

do usuário dos recursos naturais?

Leonardo Boff - A realidade brasileira

no campo e na cidade já mostra grande

complexidade. Por isso ela exige conheci-

mentos específicos, científicos e técnicos

para darmos conta dos desafios que essa

complexidade apresenta. Além do mais,

devemos fazer frente aos mercados que

continuamente se renovam a partir de no-

vos conhecimentos e de técnicas mais efi-

cazes e mais benevolentes para com a na-

tureza. Nesse sentido, vejo a importância

decisiva de publicações sérias como esta.

Ela aumenta a massa crítica necessária e

favorece a criação de uma cultura científi-

ca que assegura uma produção permanen-

te de qualidade.

IA - Que mensagem gostaria de deixar aos

leitores do Informe Agropecuário?

Leonardo Boff - Antes de ser meio de

produção, a Terra é superorganismo vivo,

como dizem os modernos cosmólogos como

James Lovelock e   outros, coisa que os po-

vos originários já o sabiam, entendendo a

Terra como “Grande Mãe”. Se recolhermos

uma colher de terra, identificamos cerca

de 50 bilhões de microrganismos. Por isso,

a Terra gera tudo, pois ela, como ser vivo, é

fecunda. A vida é uma emergência da Ter-

ra e a vida humana uma emergência da

vida. Nós mesmos, como seres humanos,

somos a própria Terra que em sua evolu-

ção chegou a sentir, a pensar, a amar e a

venerar. Por isso, homem se deriva de

humus, que é terra fértil e fecunda.

Após compreendermos a Terra assim,

percebemos que ela é generosa e nos for-

nece, de graça, quase tudo o que necessita-

mos. Nosso trabalho é forma de ajudarmos

à Terra, para que ela e nós juntos comple-

temos o que precisamos. Há um sentimen-

to de gratidão e de colaboração que surge

desse tipo de compreensão. Importa cuidar-

mos da Terra. Ela é a única “Casa Comum”

que temos. E não temos outra para morar.

Cuidar dela para que conserve sua integri-

dade, fecundidade e beleza. Esse é o impe-

rativo que se impõe a partir da consciên-

cia ecológica e de nossa função no conjunto

dos seres, como guardiães e jardineiros

desse verdadeiro paraíso. Por Vânia Lacerda



PRINCÍPIOS

I. RESPEITAR E CUIDAR DA COMUNIDADE DA VIDA

1. Respeitar a Terra e a vida em toda sua diversidade.

a. Reconhecer que todos os seres são interligados e cada forma de

vida tem valor, independentemente de sua utilidade para os se-

res humanos.

b. Afirmar a fé na dignidade inerente de todos os seres humanos e

no potencial intelectual, artístico, ético e espiritual da humani-

dade.

2. Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão e

amor.

a. Aceitar que, com o direito de possuir, administrar e usar os re-

cursos naturais vem o dever de impedir o dano causado ao meio

ambiente e de proteger os direitos das pessoas.

b. Assumir que o aumento da liberdade, dos conhecimentos e do

poder implica responsabilidade na promoção do bem comum.

3. Construir sociedades democráticas que sejam justas, partici-

pativas, sustentáveis e pacíficas.

a. Assegurar que as comunidades em todos níveis garantam os

direitos humanos e as liberdades fundamentais e proporcionem

a cada um a oportunidade de realizar seu pleno potencial.

b. Promover a justiça econômica e social, propiciando a todos a

consecução de uma subsistência significativa e segura, que seja

ecologicamente responsável.

4. Garantir as dádivas e a beleza da Terra para as atuais e as futu-

ras gerações.

a. Reconhecer que a liberdade de ação de cada geração é condiciona-

da pelas necessidades das gerações futuras.

b. Transmitir às futuras gerações valores, tradições e instituições

que apóiem, a longo prazo, a prosperidade das comunidades hu-

manas e ecológicas da Terra.

Para poder cumprir estes quatro amplos compromissos, é necessá-

rio:

II. INTEGRIDADE ECOLÓGICA

5. Proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da

Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e

pelos processos naturais que sustentam a vida.

a. Adotar planos e regulamentações de desenvolvimento sustentá-

vel em todos os níveis que façam com que a conservação ambien-

tal e a reabilitação sejam parte integral de todas as iniciativas de

desenvolvimento.

b. Estabelecer e proteger as reservas com uma natureza viável e da

biosfera, incluindo terras selvagens e áreas marinhas, para prote-

ger os sistemas de sustento à vida da Terra, manter a biodiversi-

dade e preservar nossa herança natural.

c. Promover a recuperação de espécies e ecossistemas ameaça-

dos.

d. Controlar e erradicar organismos não-nativos ou modificados

geneticamente que causem dano às espécies nativas, ao meio

ambiente, e prevenir a introdução desses organismos daninhos.

A CARTA DA TERRA

e. Manejar o uso de recursos renováveis como água, solo, produtos

florestais e vida marinha, de forma que não excedam as taxas de

regeneração e que protejam a sanidade dos ecossistemas.

f. Manejar a extração e o uso de recursos não-renováveis, como

minerais e combustíveis fósseis, de forma que diminuam a

exaustão e não causem dano ambiental grave.

6. Prevenir o dano ao ambiente como o melhor método de proteção

ambiental e, quando o conhecimento for limitado, assumir uma

postura de precaução.

a. Orientar ações para evitar a possibilidade de sérios ou irreversíveis

danos ambientais mesmo quando a informação científica for

incompleta ou não conclusiva.

b. Impor o ônus da prova àqueles que afirmarem que a atividade

proposta não causará dano significativo e fazer com que os gru-

pos sejam responsabilizados pelo dano ambiental.

c. Garantir que a decisão a ser tomada se oriente pelas conseqüên-

cias humanas globais, cumulativas, de longo prazo, indiretas e

de longo alcance.

d. Impedir a poluição de qualquer parte do meio ambiente e não

permitir o aumento de substâncias radioativas, tóxicas ou ou-

tras substâncias perigosas.

e. Evitar que atividades militares causem dano ao meio ambiente.

7. Adotar padrões de produção, consumo e reprodução que prote-

jam as capacidades regenerativas da Terra, os direitos huma-

nos e o bem-estar comunitário.

a. Reduzir, reutilizar e reciclar materiais usados nos sistemas de

produção e consumo e garantir que os resíduos possam ser assi-

milados pelos sistemas ecológicos.

b. Atuar com restrição e eficiência no uso de energia e recorrer cada

vez mais aos recursos energéticos renováveis, como a energia

solar e do vento.

c. Promover o desenvolvimento, a adoção e a transferência eqüi-

tativa de tecnologias ambientais saudáveis.

d. Incluir totalmente os custos ambientais e sociais de bens e ser-

viços no preço de venda e habilitar os consumidores a identi-

ficar produtos que satisfaçam as mais altas normas sociais e

ambientais.

e. Garantir acesso universal à assistência de saúde que fomente a

saúde reprodutiva e a reprodução responsável.

f. Adotar estilos de vida que acentuem a qualidade de vida e sub-

sistência material num mundo finito.

8. Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e promover a

troca aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido.

a. Apoiar a cooperação científica e técnica internacional relaciona-

da com a sustentabilidade, com especial atenção às necessidades

das nações em desenvolvimento.

b. Reconhecer e preservar os conhecimentos tradicionais e a sabe-

doria espiritual em todas as culturas que contribuam para a

proteção ambiental e o bem-estar humano.

c. Garantir que informações de vital importância para a saúde hu-

mana e para a proteção ambiental, incluindo informação genéti-

ca, estejam disponíveis ao domínio público.

www.earthcharter.org



III. JUSTIÇA SOCIAL E ECONÔMICA

9. Erradicar a pobreza como um imperativo ético, social e ambi-

ental.

a. Garantir o direito à água potável, ao ar puro, à segurança alimentar,

aos solos não-contaminados, ao abrigo e saneamento seguro,

distribuindo os recursos nacionais e internacionais requeri-

dos.

b. Prover cada ser humano de educação e recursos para assegurar

uma subsistência sustentável, e proporcionar seguro social e segu-

rança coletiva a todos aqueles que não são capazes de manter-se

por conta própria.

c. Reconhecer os ignorados, proteger os vulneráveis, servir àqueles

que sofrem, e permitir-lhes desenvolver suas capacidades e alcan-

çar suas aspirações.

10. Garantir que as atividades e instituições econômicas em todos

os níveis promovam o desenvolvimeto humano de forma eqüita-

tiva e sustentável.

a. Promover a distribuição eqüitativa da riqueza dentro das nações

e entre elas.

b. Incrementar os recursos intelectuais, financeiros, técnicos e

sociais das nações em desenvolvimento e isentá-las de dívidas

internacionais onerosas.

c. Garantir que todas as transações comerciais apóiem o uso de

recursos sustentáveis, a proteção ambiental e normas trabalhis-

tas progressistas.

d. Exigir que corporações multinacionais e organizações financeiras

internacionais atuem com transparência em benefício do bem

comum e responsabilizá-las pelas conseqüências de suas ativi-

dades.

11. Afirmar a igualdade e a eqüidade de gênero como pré-requisi-

tos para o desenvolvimento sustentável e assegurar o acesso

universal à educação, à assistência de saúde e às oportunida-

des econômicas.

a. Assegurar os direitos humanos das mulheres e das meninas e

acabar com toda violência contra elas.

b. Promover a participação ativa das mulheres em todos os aspec-

tos da vida econômica, política, civil, social e cultural como par-

ceiras plenas e paritárias, tomadoras de decisão, líderes e

beneficiárias.

c. Fortalecer as famílias e garantir a segurança e a educação amorosa

de todos os membros da família.

12. Defender, sem discriminação, os direitos de todas as pessoas

a um ambiente natural e social, capaz de assegurar a digni-

dade humana, a saúde corporal e o bem-estar espiritual, con-

cedendo especial atenção aos direitos dos povos indígenas e

minorias.

a. Eliminar a discriminação em todas suas formas, como as que se

baseiam em raça, cor, gênero, orientação sexual, religião, idioma

e origem nacional, étnica ou social.

b. Afirmar o direito dos povos indígenas à sua espiritualidade, co-

nhecimentos, terras e recursos, assim como às suas práticas

relacionadas com as formas sustentáveis de vida.

c. Honrar e apoiar os jovens das nossas comunidades, habilitando-

os a cumprir seu papel essencial na criação de sociedades susten-

táveis.

d. Proteger e restaurar lugares notáveis pelo significado cultural e

espiritual.

IV. DEMOCRACIA, NÃO-VIOLÊNCIA E PAZ
13. Fortalecer as instituições democráticas em todos os níveis e

proporcionar-lhes transparência e prestação de contas no exer-

cício do governo, participação inclusiva na tomada de deci-

sões, e acesso à justiça.

a. Defender o direito de todas as pessoas no sentido de receber

informação clara e oportuna sobre assuntos ambientais e todos

os planos de desenvolvimento e atividades que poderiam afetá-

las ou nos quais tenham interesse.

b. Apoiar sociedades civis locais, regionais e globais e promover a

participação significativa de todos os indivíduos e organizações

na tomada de decisões.

c. Proteger os direitos à liberdade de opinião, de expressão, de as-

sembléia pacífica, de associação e de oposição.

d. Instituir o acesso efetivo e eficiente a procedimentos adminis-

trativos e judiciais independentes, incluindo retificação e com-

pensação por danos ambientais e pela ameaça de tais danos.

e. Eliminar a corrupção em todas as instituições públicas e privadas.

f. Fortalecer as comunidades locais, habilitando-as a cuidar dos seus

próprios ambientes, e atribuir responsabilidades ambientais aos

níveis governamentais onde possam ser cumpridas mais efetiva-

mente.

14. Integrar, na educação formal e na aprendizagem ao longo da

vida, os conhecimentos, valores e habilidades necessárias para

um modo de vida sustentável.

a. Oferecer a todos, especialmente a crianças e jovens, oportunida-

des educativas que lhes permitam contribuir ativamente para o

desenvolvimento sustentável.

b. Promover a contribuição das artes e humanidades, assim como

das ciências, na educação para sustentabilidade.

c. Intensificar o papel dos meios de comunicação de massa no senti-

do de aumentar a sensibilização para os desafios ecológicos e sociais.

d. Reconhecer a importância da educação moral e espiritual para

uma subsistência sustentável.

15. Tratar todos os seres vivos com respeito e consideração.

a. Impedir crueldades aos animais mantidos em sociedades huma-

nas e protegê-los de  sofrimentos.

b. Proteger animais selvagens de métodos de caça, armadilhas e

pesca que causem sofrimento extremo, prolongado ou evitável.

c. Evitar ou eliminar ao máximo possível a captura ou destruição

de espécies não visadas.

16. Promover uma cultura de tolerância, não-violência e paz.

a. Estimular e apoiar o entendimento mútuo, a solidariedade e a coope-

ração entre todas as pessoas, dentro das nações e entre elas.

b. Implementar estratégias amplas para prevenir conflitos violen-

tos e usar a colaboração na resolução de problemas para manejar

e resolver conflitos ambientais e outras disputas.

c. Desmilitarizar os sistemas de segurança nacional até chegar ao

nível de uma postura não-provocativa da defesa e converter os

recursos militares em propósitos pacíficos, incluindo restaura-

ção ecológica.

d. Eliminar armas nucleares, biológicas e tóxicas e outras armas de

destruição em massa.

e. Assegurar que o uso do espaço orbital e cósmico mantenha a

proteção ambiental e a paz.

f. Reconhecer que a paz é a plenitude criada por relações corretas

consigo mesmo, com outras pessoas, outras culturas, outras vidas,

com a Terra e com a totalidade maior da qual somos parte.
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A conscientização de que o planeta Terra, com seus recur-

sos naturais limitados, caminha em processo acelerado para o

esgotamento de suas potencialidades, tem ampliado a busca por

alternativas de produção mais racionais. Cerca de 20% do solo em

todo o mundo encontra-se degradado e somente através da ado-

ção de novos sistemas de produção, mais adequados às diferentes

condições ambientais do planeta, será possível melhorar este ce-

nário.

Nas atividades agropecuárias, partes do ecossistema pas-

sam a funcionar como agroecossistemas, que têm seus ciclos bio-

geoquímicos intencionalmente alterados pelo homem, com o objetivo

de aumentar a produtividade de alguns organismos exógenos ou

nativos; de forma que o agroecossistema e o ambiente circundante

estejam continuamente trocando matéria, energia, informação e

vida, nas suas diversas formas. O balanço dessas trocas é que de-

termina a sustentabilidade da atividade.

A agroecologia, no seu sentido mais amplo, procura então

direcionar as atividades produtivas da agropecuária para uma

exploração dos recursos naturais, visando principalmente uma mu-

dança qualitativa no ambiente envolvido nessas atividades. Ainda

numa visão mais holística da exploração dos recursos naturais, bus-

cando o desenvolvimento das sociedades, a agroecologia só se

confirmará como sistema viável se os seus adeptos tiverem uma

conduta agroecológica.

Esta edição do Informe Agropecuário pretende, com

alguns ensinamentos técnicos, ser mais uma semente lançada para

germinar e desenvolver atitudes agroecológicas, que contribuam

para o desenvolvimento das sociedades.

 Baldonedo Arthur Napoleão

 Presidente da EPAMIG

A sustentabilidadeA sustentabilidadeA sustentabilidadeA sustentabilidadeA sustentabilidade
da agricultura e a preservaçãoda agricultura e a preservaçãoda agricultura e a preservaçãoda agricultura e a preservaçãoda agricultura e a preservação

dos recursos naturaisdos recursos naturaisdos recursos naturaisdos recursos naturaisdos recursos naturais
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ApresentaçApresentaçApresentaçApresentaçApresentaçãããããooooo
Numa visão filosófica da vida na Terra, podemos acreditar que o planeta está girando

mais rápido, considerando a velocidade com que as informações estão circulando nos meios

de comunicação. Assim, a ocupação agropecuária, dentre outras atividades, tem acontecido

à margem do conhecimento científico, em busca do crescimento/desenvolvimento das nações.

Entretanto, enquanto crescimento pressupõe aumento físico e alargamento das dimensões

da economia, o desenvolvimento não quer, necessariamente, significar crescimento. Pode

ser considerado uma transformação estrutural da economia em atendimento das necessidades

básicas, resultando numa mudança qualitativa para melhor. Portanto, esta edição sobre

Agroecologia do Informe Agropecuário pretende ser mais uma contribuição para a conscien-

tização dos problemas advindos nesse modelo econômico a que estamos atrelados. A abertura

desta edição traz uma entrevista com o teólogo e escritor Leonardo Boff, que traduziu, com

sabedoria, a mensagem que se pretende passar com este tema.

Maria Inês Nogueira Alvarenga  e  Miralda Bueno de Paula
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INTRODUÇÃO

De forma geral, mesmo que o agricultor
não siga os princípios agroecológicos, ele
pode ter posturas que venham a contribuir
para o uso correto dos recursos naturais
como, por exemplo, dar a destinação segura
às embalagens dos agrotóxicos que são
utilizados em sua propriedade, contribuin-
do assim para a conservação do ambiente.
Por outro lado, a opção do produtor em
usar ou não o agrotóxico muitas vezes está
atrelada ao aspecto econômico, ou seja,
retorno financeiro obtido ao final da sa-
fra, o que necessariamente não reflete a

Destinação segura
das embalagens vazias de agrotóxicos

Maria Inês Nogueira Alvarenga1

Roger Alexandre Nogueira Gontijo2

Helena Maria Ramos Alves3

Nataniel Diniz Nogueira4

Júlio César Azevedo Nóbrega5

sua consciência ambiental. Dessa forma,
acredita-se que os esclarecimentos das im-
plicações socioambientais, direitos e res-
ponsabilidades que envolvem o uso dos
agrotóxicos, irão contribuir na determina-
ção da postura de educação ambiental de
todos os segmentos envolvidos no pro-
cesso.

Entre os principais problemas das in-
dústrias de agrotóxicos, sobressai o des-
carte de embalagens. Já na década de 70,
esse descarte correspondia a mais de meio
milhão de embalagens, nas quais a per-
manência do produto concentrado foi de

Resumo - Utilizados na agricultura a partir do final dos anos 40, os agrotóxicos propor-
cionavam aos agricultores um considerável aumento de produtividade. Mas logo os efeitos
danosos ao ambiente foram percebidos. Além dos problemas causados pelo uso
indiscriminado, existem aqueles relacionados com as embalagens vazias, pois essas
apresentam elevado potencial poluidor do ambiente, devido às formas de destinação, na
maioria das vezes sendo descartadas de forma inadequada pelos usuários. Para disciplinar
a destinação segura desses resíduos, a nova legislação brasileira de agrotóxicos determina
responsabilidades a todos os segmentos participantes do processo de fabricação,
comercialização e utilização.

Palavras-chave: Poluição; Ambiente; Resíduo.

0,3% em cada uma, resultando no despejo
de cerca de 550 toneladas de agrotóxicos
por ano no meio ambiente (GOELLNER;
FONTES, 1988). Cabe ressaltar que o resí-
duo de formulações viscosas, como suspen-
sões e emulsões concentradas, e oleosas
pode ficar retido em maiores quantidades
nas embalagens (ALENCAR et al., 1998).

Apesar das constantes recomendações
quanto ao descarte seguro das embala-
gens, observa-se na prática o seu abando-
no nos locais de abastecimento dos pulve-
rizadores, próximos a mananciais de água e
sua reutilização para outros fins (KUNZ,
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1992), inclusive para o acondicionamento
de água e alimentos (OLIVEIRA, 1993).

É também comum proceder-se à quei-
ma de embalagens no próprio local de
uso, entretanto, o processo de queima e
o descarte de embalagens não lavadas
constituem-se em fontes potencialmente
poluidoras do ambiente, podendo contami-
nar mananciais hídricos, intoxicar pessoas
e animais. De acordo com Daldin (1993), a
incineração em baixas temperaturas, ape-
sar de ser técnica muito comum, não tem
critérios com relação à escolha do local da
queima.

Dentre as medidas que podem reduzir
os problemas causados por estes produtos
ao ambiente, ressalta-se a utilização racio-
nal de agrotóxicos, descarte correto de em-
balagens e de resíduos, leis de proteção
ambiental, restringindo ou proibindo o uso
de agrotóxicos mais poluentes e o uso obri-
gatório, pelo operador, dos equipamentos
de segurança na hora da aplicação.

O Brasil é o oitavo maior aplicador de
agrotóxicos do planeta; e, segundo a Orga-
nização das Nações Unidas para a Agri-
cultura e a Alimentação (FAO, 1985), o país
abusa da aplicação de pesticidas nas la-
vouras, chegando a aspergir 10 mil litros
de calda (mistura do agrotóxico com água)
por hectare de terra plantada.

Conseqüentemente é grande o volume
de embalagens vazias descartadas anual-
mente no país, resultando numa quantidade
enorme de resíduos, que causam problemas
facilmente observados nas propriedades
rurais. Segundo dados da Associação Na-
cional dos Distribuidores de Defensivos
Agrícolas e Veterinários (Andav) e da
Associação Nacional de Defesa Vegetal
(Andef), foram comercializadas, aproxima-
damente, 2,3 mil toneladas de embalagens,
no Brasil, no ano de 1999, como pode ser
observado nos Quadros 1 e 2.

Como a maior parte dos municípios bra-
sileiros não conta com Planos de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos, e quando
os têm em bom andamento englobam ape-
nas os resíduos urbanos, os problemas de
contaminação causados apenas na fase de

vedor e usuário das informações geradas
pelo processo. Daí a importância da discus-
são do assunto dentro do enfoque ecoló-
gico.

De acordo com a Andef (2001), em 2000
e 2002, a legislação brasileira estabeleceu
por meio da Lei no 9.974/00 e Decreto no

4.074/02, a obrigatoriedade do destino final
seguro das embalagens vazias de agrotóxi-
cos e afins. Para isso, distribuiu as respon-
sabilidades entre usuários, comerciantes,
fabricantes e Poder Público, estabelecen-
do as formas de participação compulsória
de cada um dos segmentos envolvidos.
Assim, cabe ao usuário preparar, armazenar,
devolver e comprovar a devolução das em-
balagens vazias. Enquanto que aos reven-
dedores compete receber e armazenar em
local seguro, de acordo com a legislação
estadual específica, as embalagens devol-
vidas pelos usuários. Os fabricantes têm
a obrigação de providenciar o recolhimen-
to, nos locais onde foram devolvidas, bem
como dar destino final às embalagens va-
zias.

Finalmente compete ao Poder Públi-
co fiscalizar se os três segmentos citados
estão cumprindo com suas obrigações,
cabendo, em caso de descumprimento da
legislação, a aplicação de penalidades.

Existe a competência comum aos fabri-
cantes e comerciantes, em colaboração com
o Poder Público, de orientar os usuários
com relação aos processos de preparo,
armazenamento e devolução das embala-
gens vazias de agrotóxicos e afins.

CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para facilitar o entendimento do assun-
to, é importante o esclarecimento de alguns
conceitos usualmente utilizados na legis-
lação pertinente (ANDEF, 2001), que cons-
tam da Lei Federal no 9.974 de 06/06/2000,
Decreto Federal no 4.074 de 04/01/2002 e
da publicação Destinação Final de Emba-
lagens Vazias de Agrotóxicos, da Andef
(2001):

a) agrotóxicos e afins: produtos e agen-
tes de processos físicos, químicos ou
biológicos, destinados ao uso nos

Não contaminadas 36,6

Contaminadas

Flexíveis 8,9

Laváveis 54,5

Total de embalagens:

23.600.000 kg

QUADRO 1 -Embalagens vazias de defensivos

agrícolas comercializadas, por des-

tinação, em 1999

% comercializadaTipos de embalagens

FONTE: Andef, Aenda e Sindag.

São Paulo 34

Paraná 14

Rio Grande do Sul 12

Mato Grosso 9

Minas Gerais 9

Goiás 9

Mato Grosso do Sul 6

Santa Catarina 2

Bahia 2

Rio de Janeiro 1

Pernambuco 1

Espírito Santo 1

Outros 2

QUADRO 2 -Distribuição, por Estado, das emba-

lagens de defensivos comercializa-

das em 1999

FONTE: Andav, Andef e Sindag.

Estados do Brasil % consumida

descarte das embalagens são evidentes e
podem facilmente ser observados nas co-
munidades e propriedades rurais.

Para minimizar os efeitos do uso de agro-
tóxicos no meio ambiente (contaminação
de seres vivos, recursos hídricos, solo etc.),
é necessário o estabelecimento de um pro-
cesso fiscalizador de caráter educacional.
Fiscalizador visando localizar os agentes
envolvidos, e educacional no que diz res-
peito à abordagem a ser usada no desen-
rolar do processo, que deve ser muito mais
de troca de informações entre as partes
envolvidas – onde cada um atua como pro-
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setores de produção, no armazena-
mento e beneficiamento de produtos
agrícolas, nas pastagens, na prote-
ção de florestas nativas ou planta-
das, e de outros ecossistemas e de
ambientes urbanos hídricos e indus-
triais, cuja finalidade seja alterar a
composição da flora ou da fauna, a
fim de preservá-las da ação danosa
de seres vivos considerados noci-
vos, bem como as substâncias e pro-
dutos empregados como desfolhan-
tes, dessecantes, estimuladores e
inibidores de crescimento;

b) produção: processo de natureza físi-
ca, química ou biológica para obten-
ção de agrotóxicos, seus componen-
tes e afins;

c) comercialização: operação de com-
pra, venda ou permuta dos agrotóxi-
cos, seus componentes e afins;

d) estabelecimento comercial: local
onde se realiza a comercialização de
agrotóxicos e afins, responsável pe-
lo recebimento, controle e armazena-
mento das embalagens vazias de
agrotóxicos nele vendidas;

e) receita agronômica: prescrição de
tratamento fitossanitário por profis-
sional legalmente habilitado;

f) receituário agronômico: avaliação fi-
tossanitária que indica a utilização
de métodos de controle de praga,
doença e planta invasora, de baixo
custo, que não comprometa a saú-
de do aplicador ou consumidor, e o
ambiente;

g) embalagem: invólucro, recipiente
ou qualquer forma de acondicio-
namento, removível ou não, desti-
nado a conter, cobrir, empacotar,
envasar, proteger ou manter os agro-
tóxicos, seus componentes e afins;

h) posto: unidade que se destina ao re-
cebimento, controle e armazenamen-
to temporário das embalagens vazias
de agrotóxicos e afins até que essas
sejam transferidas para a central, ou

diretamente para a destinação final
ambientalmente adequada;

i) central: unidade que se destina ao
recebimento, controle, redução de
volume, acondicionamento e arma-
zenamento temporário das emba-
lagens vazias de agrotóxicos e afins,
que atende usuários, estabelecimen-
tos comerciais e postos, até a retirada
das embalagens para destinação
final adequada;

j) fabricante: pessoa física ou jurídi-
ca habilitada a produzir componen-
tes;

k) fiscalização: ação direta dos órgãos
competentes, com poder de polícia,
na verificação do cumprimento da
legislação;

l) equipamento de proteção individual

(EPI):  todo vestuário, material ou
equipamento destinado a proteger a
pessoa envolvida na produção, ma-
nipulação e uso de agrotóxicos, seus
componentes e afins;

m) ingrediente ativo ou princípio ativo:

agente químico, físico ou biológico
que confere eficácia aos agrotóxicos
e afins;

n) intervalo de reentrada: intervalo de
tempo entre a aplicação de agrotóxi-
cos ou afins e a entrada de pessoas
na área tratada sem a necessidade
de uso do EPI;

o) intervalo de segurança ou período

de carência, na aplicação de agro-

tóxicos ou afins:

- antes da colheita: intervalo de tem-
po entre a última aplicação e a co-
lheita;

- pós-colheita: intervalo de tempo
entre a última aplicação e a comer-
cialização do produto;

- em pastagens: intervalo de tempo
entre a última aplicação e o consu-
mo do pasto;

- em ambientes hídricos: intervalo
de tempo entre a última aplicação e

o reinício das atividades de irriga-
ção, dessedentação de animais, bal-
neabilidade, consumo de alimentos
provenientes do local e captação
para abastecimento público;

- em relação a culturas subseqüen-

tes: intervalo de tempo transcorri-
do entre a última aplicação e o plan-
tio consecutivo da cultura;

p) resíduo: substância ou mistura de
substâncias remanescentes ou exis-
tentes em alimentos ou no ambiente,
decorrente do uso ou da presença de
agrotóxicos e afins, inclusive quais-
quer derivados específicos, tais co-
mo produtos de conversão e de
degradação, metabólitos, produtos
de reação e impurezas consideradas
toxicológica e ambientalmente im-
portantes.

TIPOS DE EMBALAGENS

São vários os tipos de embalagens que
contêm agrotóxicos, de forma que os pro-
cedimentos de preparo e armazenamento
para devolução aos postos de recebimento
variam de acordo com suas características
constantes na NBR 13968 (ALENCAR et
al., 1998).

Embalagens laváveis

São as embalagens rígidas que acon-
dicionam formulações líquidas para serem
diluídas em água, podendo ser plásticas,
metálicas e de vidro.

Embalagens não laváveis

São todas as embalagens flexíveis e
aquelas rígidas que não utilizam água como
veículo de pulverização. Incluem-se nesta
definição as embalagens secundárias não
contaminadas, rígidas ou flexíveis:

a) embalagens flexíveis: sacos ou sa-
quinhos de plásticos, de papel; meta-
lizadas; mistas ou de outro material
flexível;

b) embalagens rígidas que não utilizam

água como veículo de pulverização:

embalagens de produtos para trata-
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mentos de sementes, ultrabaixo vo-
lume (UBV) e formulações oleosas;

c) embalagens secundárias: são aque-
las rígidas ou flexíveis que acondi-
cionam embalagens primárias e não
entram em contato direto com os
agrotóxicos.

IMPLICAÇÕES AMBIENTAIS

O destino das embalagens vazias de
agrotóxicos tem implicações ambientais em
nível geral, como no caso do efeito físico
que essas apresentam como resíduos só-
lidos depositados no ambiente, provocam
impacto visual, promovem entupimento de
canais de drenagem, atrapalham o preparo
do solo e podem ser engolidas por animais,
entre outros. Em nível específico (locali-
zado), consideram-se as reações que po-
dem provocar nos solos, nos corpos hí-
dricos ou no contato com seres vivos a
curto, médio e/ou longo prazos.

Algumas implicações de caráter ilus-
trativo educacional são pertinentes neste
contexto. O Brasil está entre os países que
mais reciclam materiais. Entre esses mate-
riais, segundo Szpilman (1999), são recicla-
dos cerca de 18% das latas de aço consu-
midas no Brasil, o que equivale a 108 mil
toneladas por ano; o índice de reciclagem
de lata de alumínio para bebida gaseificada,
em 1996, foi de 61,3%, e em 1998 o Brasil
superou os Estados Unidos que reciclaram
em torno de 60%, sendo superado apenas
pelo Japão, que reciclou em torno de 66%.
Com relação às aparas e papéis usados, os
índices nacionais estão afinados com a mé-
dia mundial de 37%. Deve-se ressaltar que
cada tonelada de papel reciclada represen-
ta de 15 a 20 árvores adultas poupadas. A
grande maioria é consumida nas Regiões
Sudeste e Sul. O Brasil recicla um terço de
todo o vidro que produz, superando muitos
países europeus, devendo ultrapassar os
60% nos próximos dois anos. Este fato
coloca o Brasil no topo da reciclagem mun-
dial de vidro. O consumo anual de emba-
lagens de vidro entre os brasileiros é de
5 kg/habitante. Na França, o consumo per
capita chega a 65 kg/habitante/ano.

 Em relação ao polietileno tereftalato
(PET), material usado na produção de gar-
rafas plásticas de refrigerantes, a produção
anual no Brasil é de 3 bilhões de unidades
e apenas 15% são reciclados, enquanto nos
Estados Unidos esse total chega a 48%.

O Brasil produz cerca de 32 milhões de
pneus por ano, sendo que a maior parte
deles, já desgastada pelo uso, acaba pa-
rando em lixões. Os pneus podem ser re-
cauchutados ou ter seus componentes
utilizados em outros produtos.

Segundo Szpilman (1999), o Brasil pro-
duz 241.614 toneladas de lixo por dia; sen-
do, desse total, 76% depositados a céu
aberto em lixões, 13% em aterros contro-
lados, 10% são despejados em aterros sa-
nitários, 0,9% é compostado em usinas e
0,1% é incinerado. Somente no Rio de
Janeiro, cerca de 30% do lixo domiciliar
recolhido diariamente é composto de PETs.

A geração de resíduos sólidos é uma
questão global e inversamente propor-
cional ao desenvolvimento das nações, já
que o consumismo é mais acentuado nos
países mais desenvolvidos; podendo-se
inferir que o problema da destinação final
dos resíduos sólidos é conseqüência do
estilo de vida, com base na aparente necessi-
dade desenfreada de consumo contínuo de
produtos, uma tendência mundial. Segun-

do Rygaard (2002), só nos últimos 30 anos,
toda quantidade de dejetos multiplicou-se
por três, principalmente por causa dos res-
tos de embalagens; sendo o aumento e a
intensidade de industrialização conside-
rados as principais causas da origem e pro-
dução desses resíduos. Aliado ao fato de
se estar produzindo mais detritos, sem que
tenham um devido tratamento, ocorre uma
exploração indiscriminada dos recursos
naturais não renováveis. A reciclagem é a
forma mais racional de eliminação de re-
síduos, pois, após o descarte, o material
volta para o ciclo de produção, o que so-
luciona, paralelamente, a superlotação nos
aterros sanitários, para onde são direcio-
nados os resíduos, que permanecem na
natureza por tempos variados, como mos-
trado no Quadro 3.

Em termos de argumentos econômicos,
de acordo com Szpilman (1999) e Rygaard
(2002), a reciclagem de cada latinha de alu-
mínio propicia a economia de energia sufi-
ciente para produzir uma outra idêntica ou
manter uma geladeira por quase 10 horas,
ou economizaria energia suficiente para
manter ligada uma lâmpada de 100 watts
por 20 horas, ou uma televisão por 3 horas.
Cada quilo de vidro reutilizado evita a
extração de 6,6 kg de areia; reaproveita-
mento de material plástico ajuda a poupar

Papel 4 a 20

Tecido de algodão 1 a 5

Corda 3 a 4

Meia de lã 1

Estaca de madeira pintada 13

Lata de conserva 100

Plástico maleável 150

Lata de alumínio 300 a 500

Plástico PET 450

Pneu e garrafa de vidro Indefinido

QUADRO 3 - Tempo de permanência dos resíduos na natureza

Ano
Tipo de material

Tempo

Semana Mês

FONTE: Rygaard (2002).
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petróleo; no caso do papel, a reciclagem
de uma tonelada resulta em uma economia
de 50% de energia elétrica e de 10 mil litros
de água, além de evitar o corte de 17 árvo-
res. Portanto, mais que uma filosofia de
vida, a reutilização pode ser de fato um bom
negócio, na medida que poupa dinheiro.

Os governos federal, estaduais e muni-
cipais não investem na reciclagem por falta
de percepção global para o planejamento,
que reduziria a necessidade de importação
de petróleo e os gastos com eletricidade.
De acordo com Szpilman (1999), os Estados
ganhariam com a economia de água e de
controle ambiental e os municípios reduzi-
riam seus custos com a destinação final de
lixo e manutenção dos aterros. Com isso, o
país acaba perdendo recursos naturais e
energia elétrica, sem contar os custos ambi-
entais e de saúde, decorrentes da dispo-
sição inadequada dos resíduos.

Ao longo dos anos, o Brasil tornou-se
um grande reciclador de materiais como o
alumínio e o papelão, mas continua reci-
clando pouco aço e plástico, cujo valor de
mercado da sucata é muito baixo. Isso por-
que os materiais que têm melhor relação de
valor no item peso acabam sendo mais
negociados. Outro entrave ao desenvolvi-
mento da indústria da reciclagem é que a
percepção da necessidade de preservação
ambiental ainda é incipiente na sociedade
brasileira. Uma pesquisa realizada pelo
Procon de São Paulo mostrou que apenas
um em cada sete cidadãos paulistanos diz
separar material para reciclagem. E somente
10% consideram a separação dos resíduos
uma contribuição pessoal para a futura
solução do problema do lixo (SZPILMAN,
1999).

Além desses aspectos, o homem urba-
no quer preservar o meio ambiente, mas o
vê muito distante do seu alcance, e também
não considera que sua prática dentro de
casa também pode contribuir no processo.
O problema da falta de viabilidade econômi-
ca reflete-se também na posição da indús-
tria, que é quem tem os maiores ganhos
com a reciclagem. Existe o interesse econô-
mico por trás de tudo, pois ao encontrar

um valor para o resíduo, estimula-se tam-
bém o processo de coleta. Para o plástico,
cita Szpilman (1999), o valor de mercado
da sucata ainda é muito baixo. Por isso, em
1995, o índice de reciclagem do plástico foi
de apenas 12%.

Efeitos de resíduos no solo

A deposição de embalagens de agro-
tóxicos no solo pode provocar contamina-
ção, tanto através dos resíduos que perma-
necem nelas, quanto por sua composição
química quando na decomposição, e tam-
bém na poluição física e visual.

São considerados resíduos de agrotóxi-
cos, traços remanescentes de produtos
aplicados na lavoura, embalagens não
utilizadas, restos de calda, água de lavagem
de embalagens e de equipamentos, e emba-
lagens vazias (ALENCAR et al., 1998). A
deposição de resíduos de agrotóxicos no
ambiente provoca sua contaminação e/ou
poluição, com implicações a curto, médio e
longo prazos.

O solo, enquanto não havia preocupa-
ção com a contaminação ambiental, foi, por
muito tempo, considerado local seguro para
o depósito de resíduos e de embalagens
de agrotóxicos. Entretanto, as embalagens
e/ou resíduos, em contato com o solo ou
com a água, segundo Sethunatan (1973),
podem originar três tipos de reação:

a) degradação completa sem a forma-
ção de metabólitos;

b) degradação incompleta com acúmulo
de metabólitos não degradáveis;

c) pequenas alterações levando ao
acúmulo e a alta persistência dos
produtos em função de deposições
sucessivas.

O tempo médio requerido para perda
de 75% a 100% da atividade dos agro-
tóxicos no solo, na agricultura conven-
cional, pode variar de uma semana a 60
meses para inseticidas, sendo de uma
semana a três meses para os organofosfo-
rados e de 24 a 60 meses para os clorados
(KEARNY et al., 1969). Para os herbicidas,
o tempo também é variável, sendo de um a

seis meses para aqueles derivados de fe-
noxi, toluinas e nitrilas e de um a 18 meses
para aqueles derivados de uréias, triazinas
e picloram. No caso de inseticidas organo-
clorados, segundo Hellawell (1988), estima-
se que, para a eliminação de 50% dos seus
resíduos do solo sejam necessários de 4 a
30 meses, e para a eliminação de 95% de 36
a 96 meses.

O solo pode ser considerado um ate-
nuador de poluição. Segundo Rocca et al.
(1993), entre os processos físicos de ate-
nuação destaca-se a hidrodinâmica, a qual
é associada aos fenômenos de transporte
da água através do solo; quando a água
contaminada entra no solo ou aqüífero, a
contaminação dos poluentes decresce com
o aumento da distância do fluxo.

Os metais pesados, conforme Egreja
Filho (1993), podem ocorrer distribuídos
quimicamente no solo de várias maneiras:

a) na forma de íons ou complexos so-
lúveis na solução do solo;

b) na forma de íons prontamente tro-
cáveis, adsorvidos às cargas nega-
tivas de origem mineral ou orgânica;

c) na forma de íons mais fortemente
ligados aos sítios de troca;

d) formando quelatos com ligantes
orgânicos ou organominerais;

e) oclusos em sesquióxidos de Fe e Al
ou outros sais insolúveis;

f) incorporados aos microrganismos e
aos seus resíduos biológicos;

g) ligados à rede cristalina de minerais
silicatados primários ou secundá-
rios.

 Ainda de acordo com Egreja Filho
(1993), todo metal pesado adicionado à
solução do solo pode ser atenuado na fase
sólida através de equilíbrios de troca ca-
tiônica, adsorção, quelação, precipitação
ou cristalização. A distribuição nas várias
formas vai depender, além das propriedades
químicas de cada metal, de fatores do solo
tais como o pH, potencial redox, textura,
composição mineral das argilas, capacidade
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de troca catiônica (CTC), quantidade e tipo
de compostos orgânicos na fase sólida e
na solução do solo, competição de outros
metais por sítios de adsorção e quelação,
temperatura do solo e atividade microbi-
ana.

 Entre os mecanismos de atenuação
do cádmio, níquel, zinco e cromo no so-
lo, ressaltam-se a adsorção e a precipita-
ção química; no caso dos dois últimos
acrescenta-se a troca iônica (SANTOS,
1996). Para Kiehl (1988), de maneira geral
todos os minerais de argila podem adsorver
metais pesados solúveis, sendo que a capa-
cidade de adsorção diminui com a acidez
do solo; além do que, o comportamento
dos metais pesados é também influencia-
do pela interação com novos compostos
e/ou novas formas. Por exemplo, o zinco
compete com o cádmio por sítios de adsor-
ção do solo, reduzindo a concentração des-
te último elemento, e resíduos com alto teor
de cádmio baixam o nível de zinco disponí-
vel no solo; o cromo hexavalente solúvel é
facilmente convertido a cromo trivalente
insolúvel.

Por outro lado, o aspecto da contami-
nação no solo está diretamente associado
à contaminação das águas subterrâneas;
principalmente no que diz respeito às áreas
adjacentes à disposição de resíduos sóli-
dos. Segundo Santos (1996), o estudo de
contaminação dos solos deve enfatizar
análise das águas subterrâneas, desde a
zona não-saturada (faixa compreendida
desde a superfície do terreno até o nível
hidrostático, incluindo franja capilar, onde
os poros podem estar saturados, até atingir
o lençol freático. O fluxo de água da zona
não-saturada é comumente lento e restrito
aos menores poros, com maior superfície
onde predomina condição aeróbia e alcali-
na; em geral o fluxo de água na zona não-
saturada é normalmente complexo e a ca-
pacidade de previsão de atenuação dos
contaminantes fica difícil; entretanto esta
zona, que representa a primeira e mais
importante barreira contra a contaminação
das águas subterrâneas, merece atenção
especial.

Efeitos de resíduos nos
recursos hídricos

A água é o constituinte inorgânico mais
abundante na matéria viva; no homem mais
de 60% de seu peso é constituído de água
e em certos animais aquáticos essa porcen-
tagem sobe a 98%. De acordo com as mais
recentes avaliações, dos 1.360 quatrilhões
de toneladas de água do planeta, 97% são
águas salgadas, 2,2% geleiras e 0,8% água
doce. Observa-se que, da água disponível,
apenas 0,8% pode ser utilizada mais facil-
mente para abastecimento público. Dessa
pequena fração de 0,8%, 97% correspon-
dem a água subterrânea e apenas 3% estão
na superfície, de aproveitamento mais fácil.
Esses valores ressaltam a importância de
se preservar os recursos hídricos e de se
evitar a contaminação dessa pequena fra-
ção mais facilmente disponível (SPERLING;
MÖLLER, 1995).

A ocorrência de águas subterrâneas
está ligada à existência de formações geo-
lógicas, sendo que cada tipo de rocha tem
características determinadas quanto às
possibilidades aqüíferas. Segundo Rocca
et al. (1993), os dois tipos principais de aqüí-
feros são o confinado e o não-confinado.
Os não-confinados são como lagos subter-
râneos em material poroso, mais comumente
de areias e pedregulhos não-consolidados,
que, quando não existe material impermeá-
vel no topo da camada de água, permite
que o nível do lençol possa variar sob ação
da pressão atmosférica. A principal fonte
de água nestes aqüíferos é a precipitação
que infiltra diretamente no solo ou, indireta-
mente, através de escoamento superficial
e infiltração de rios ou lagos. O aqüífero
confinado, também chamado de artesiano,
consiste de camada porosa que contém
água confinada entre camadas de material
muito menos permeável, como, por exem-
plo, uma camada de areia entre duas cama-
das de argila, que esteja sujeita a uma pres-
são maior que a pressão atmosférica. A
fonte de água é a precipitação que eventual-
mente se move através das camadas con-
finantes ou que se infiltra no material nas
suas zonas de recarga. As minas e nascen-

tes são formas de surgência natural da água
subterrânea na superfície do terreno.

Os poços rasos ou profundos, tubula-
res ou escavados, os drenos e galerias fil-
trantes são obras destinadas a permitir a
retirada artificial da água subterrânea das
camadas em que se encontram (AZEVEDO
NETO, 1987). O reconhecimento da impor-
tância de que as águas subterrâneas cons-
tituem uma reserva estratégica e vital para
os abastecimentos público e particular,
recomenda uma especial preocupação com
a proteção dos aqüíferos, para se evitar a
deterioração da qualidade das águas sub-
terrâneas, particularmente nas grandes
áreas urbanas e arredores.

A migração dos poluentes, a partir da
superfície até os poços, tende a ser um pro-
cesso lento em muitos aqüíferos e pode
demorar muitos anos ou décadas, antes que
o impacto total de um evento contaminan-
te causado por um poluente persistente se
torne perceptível nas fontes de águas sub-
terrâneas. Esse fato está aliado às dificul-
dades associadas, no que diz respeito à
amostragem adequada de águas subter-
râneas e responsabilidade dividida no
manejo do recurso hídrico; além da restrita
e/ou má orientada capacidade analítica dos
laboratórios, o que implica na ausência de
um sistema de rotina de monitoração para
poluentes, tais como patógenos, nutrien-
tes, metais pesados e compostos orgânicos
sintéticos (INSTITUTO GEOLÓGICO,
1997).

Além das doenças de origem biológica,
a água pode ainda ser veículo de inúmeras
substâncias químicas, capazes de provocar
problemas graves para a saúde do indiví-
duo que a consumir durante um período
prolongado ou em quantidades elevadas.
O Quadro 4 apresenta os efeitos de algumas
substâncias químicas sobre a saúde hu-
mana.

Em 1980, o Conselho da Comunidade
Européia (CCE) preocupado em contro-
lar  a contaminação de água por agrotóxi-
cos fixou a concentração máxima de re-
síduos na água potável de 0,1 ppb (parte
por bilhão) para quaisquer produtos, e em
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0,5 ppb a concentração máxima de resíduos
(BOUWER, 1990).

Os padrões de potabilidade são defini-
dos no Brasil pelo Ministério da Saúde, na
Portaria no 36/90 (HELLER; CASSEB, 1995),
segundo a qual, padrões de potabilidade
são “o conjunto de valores máximos permis-
síveis, das características das águas desti-
nadas ao consumo humano”. Uma grande
parte dos compostos inorgânicos é proveni-
ente de atividades industriais, mineradoras,
garimpos e de agrotóxicos, sendo tóxicos
e prejudiciais à saúde. Entre eles destacam-
se os metais pesados. Uma grande parte dos
compostos orgânicos que afetam a saúde,
mesmo em reduzidas concentrações, está

associada  a problemas de toxicidade como
no caso dos defensivos agrícolas. Alguns
padrões de potabilidade, segundo Heller e
Casseb (1995), são mostrados no Quadro 5.

Os agrotóxicos entram em contato com
o lençol freático através da água de perco-
lação, que carrega o produto por lixiviação
ou, ainda, quando os produtos atingem os
canais ou poços que se ligam ao aqüífero
(ALENCAR et al., 1998). A falta de cuida-
dos por ocasião da utilização dos agrotóxi-
cos em áreas próximas aos poços, durante
o bombeamento de água para o enchimento
do tanque do pulverizador, na injeção de
agrotóxicos em sistemas de irrigação e,
também, no descarte de restos de calda e

Efeitos sobre a saúde

QUADRO 4 - Componentes químicos que podem afetar a saúde humana

Inorgânico

Orgânico(1)

.

Arsênio

Cádmio

Chumbo

Cianetos

Cromo

Fluoretos

Mercúrio

Nitratos

Prata

Aldrin e

Dieldrin

Benzeno

Clordano

DDT

Lindano

Em doses baixas, causa debilidade muscular, perda de apetite e náusea.

Em doses altas, causa comprometimento do sistema nervoso central.

Provoca desordem gastrointestinal grave, bronquite, efizema, anemia e cálculo renal.

Provoca cansaço, ligeiros transtornos abdominais, irritabilidade e anemia.

Pode ser fatal em doses altas.

Em doses baixas causa irritação nas mucosas gastrointestinais, úlcera e inflamação da pele. Em doses altas causa doenças no

fígado e nos rins, podendo levar à morte.

Em doses baixas melhoram índices de fertilidade e crescimento e trazem proteção contra cáries.

Em doses altas provocam doenças nos ossos e inflação no estômago e no intestino, causando hemorragia.

Causa transtornos neurológicos e renais, tem efeitos tóxicos nas glândulas sexuais, altera o metabolismo do colesterol e

provoca mutações.

Causam deficiência de hemoglobina no sangue em crianças, podendo levar à morte.

É fatal para o homem em doses extremamente altas. Provoca descoloração da pele, dos cabelos e das unhas.

Afetam o sistema nervoso central. Em doses altas é fatal para o homem.

A exposição aguda ocasiona a depressão no sistema nervoso central. Estudos sugerem que existe relação entre exposição ao

benzeno e leucemia.

Provoca vômitos e convulsões. Pode provocar mutações.

Causa problemas principalmente no sistema nervoso central.

Causa irritação no sistema nervoso central, náusea, vômitos, dores musculares e respiração debilitada.

Componente

FONTE: Heller e Möller (1995).

(1) Na sua maioria sintéticas, estas substâncias são em geral agrotóxicos

de água de lavagem do equipamento de
pulverização, é responsável pela conta-
minação (MARER et al., 1988). Segundo
Marer et al. (1988), entre os fatores que
influenciam a contaminação do lençol freá-
tico estão as propriedades dos agrotóxicos
(solubilidade em água, volatilidade, adsor-
ção aos colóides do solo e decomposição
dos produtos no solo), características do
solo (textura, conteúdo de matéria orgâni-
ca, umidade, pH, temperatura e presença
de microrganismos), práticas agrícolas
(dosagem, tipo de defensivo utilizado, mé-
todo de aplicação, freqüência e espaço de
tempo entre irrigação e aplicação) e as con-
dições geográficas da área (declividade e
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proximidade dos canais de escoamento,
lagos e cursos d’água).

PROCEDIMENTOS
PARA DESTINAÇÃO DE
EMBALAGENS VAZIAS DE
AGROTÓXICOS

Para que o objetivo seja alcançado e as
legislações federal e estadual sejam cum-
pridas, é importante seguir procedimentos

próprios desde a aquisição do produto no
comércio, passando pela utilização até a
destinação final das embalagens vazias
geradas no processo.

Aquisição do produto

Os agrotóxicos só podem ser adqui-
ridos mediante apresentação da receita
agronômica ao comerciante, emitida por
engenheiro agrônomo ou florestal e con-

tendo orientações relacionadas com: quan-
tidade, época de aplicação, cultura indica-
da, período de carência, tríplice lavagem,
destino das embalagens vazias, proteção
do trabalhador e do ambiente.

Transporte

Após aquisição do agrotóxico, este de-
ve ser transportado para a propriedade rural
de forma segura, evitando que a embala-
gem se danifique e possa causar qualquer
tipo de acidente. Nunca conduzir no mesmo
compartimento do veículo animais, alimen-
tos, pessoas ou outras mercadorias. A nota
fiscal e a receita agronômica devem acom-
panhar a carga.

Armazenamento

 Ao chegar na propriedade, deve-se
armazenar o agrotóxico sobre estrados ou
prateleiras em local exclusivo, seguro, seco,
iluminado, ventilado, fechado e identifica-
do, com placa com os dizeres “produtos
tóxicos”.

Utilização

Ler atentamente as instruções da recei-
ta agronômica, da bula do produto e folhe-
to complementar. Regular corretamente o
equipamento de aplicação. A pulverização
deve ser feita nas horas mais frescas do dia
e sempre a favor do vento, usando o equi-
pamento de proteção individual (EPI) desde
o preparo da calda até o final da aplicação.

Menores de 18 anos, gestantes e idosos
não podem manusear ou aplicar agrotóxi-
co. É proibido por lei. Respeitar o período
de carência e o período de reentrada. O uso
de EPI é obrigatório durante o manuseio e
a aplicação de agrotóxicos, pois protege o
trabalhador contra o risco de intoxicação.
Exemplos: máscara, óculos, avental e luvas
impermeáveis, camisas de mangas compri-
das e calças (tratadas com produto repe-
lente à calda tóxica).

RESPONSABILIDADES
PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO

A legislação pertinente prevê respon-
sabilidades para os vários setores envol-
vidos na questão agrotóxicos, quais sejam:

Características organolépticas (percebidas pelos

sentidos humanos)

Cor aparente UH 5

Odor _ Não objetável

Sabor _ Não objetável

Turbidez UH 1

Componentes que afetam a qualidade organoléptica

Alumínio mg/L 0,2

Cloretos mg/L 250

Cobre mg/L 1,0

Dureza total mg/L CaCo
3

500

Ferro total mg/L 0,3

Manganês mg/L 0,1

Sólidos totais dissolvidos mg/L 1.000

Componentes inorgânicos que afetam a saúde

Arsênio mg/L 0,05

Cádmio mg/L 0,005

Chumbo mg/L 0,05

Cianetos mg/L 0,1

Cromo mg/L 0,05

Mercúrio mg/L 0,001

Nitratos mg/L 10

Prata mg/L 0,05

Componentes orgânicos que afetam a saúde

Aldrin e Dieldrin μg/L 0,03

Benzeno μg/L 10

Benzo[a]pireno μg/L 0,01

Clordano (total de isômeros) μg/L 0,3

DDt μg/L 1

Lindano μg/L 3

QUADRO 5 - Padrões de potabilidade - valores máximos permissíveis

Valor máximo

permissível
Características Unidade

FONTE: Heller e Casseb (1995).
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o usuário, o comerciante e o fabricante. Da
contribuição de cada setor envolvido, de-
pende o sucesso das medidas previstas, a
conservação ambiental dos recursos na-
turais e a proteção dos seres vivos, prin-
cipalmente dos seres humanos.

Usuário

A legislação - Lei no 9.974 de 06/06/2000
(ANDEF, 2001) determina, como responsa-
bilidade do usuário do agrotóxico, o prepa-
ro das embalagens vazias para devolvê-las
nas unidades de recebimento.

No caso das embalagens laváveis, o pre-
paro consta basicamente em lavá-las no
instante em que são desocupadas, através

da lavagem sob pressão ou da tríplice la-
vagem.

A lavagem sob pressão necessita da
adaptação de um funil especial no pulve-
rizador colocado no trator e, posteriormen-
te, seguir as etapas descritas e apresenta-
das na Figura 1:

a) encaixar a embalagem vazia no local
apropriado do funil instalado no pul-
verizador;

b) acionar o mecanismo para liberar o
jato de água limpa;

c) direcionar o jato de água para todas
as paredes internas da embalagem
por 30 segundos;

d) transferir a água de lavagem para o
interior do tanque do pulverizador;

e) inutilizar a embalagem plástica ou
metálica, perfurando o fundo.

A tríplice lavagem pode ser feita em
qualquer situação, independente do tipo
de pulverizador utilizado, como apresen-
tado na Figura 2 e seguindo as etapas des-
critas a seguir:

a) esvaziar totalmente o conteúdo da
embalagem no tanque do pulveriza-
dor;

b) adicionar água limpa à embalagem
até ¼ do seu volume;

Figura 1 - Procedimentos de lavagem sob pressão

FONTE: Andef (2001).

Figura 2 - Procedimentos para a tríplice lavagem

FONTE: Andef (2001).
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c) tampar bem a embalagem e agitar por
30 segundos;

d) despejar a água de lavagem no tan-
que do pulverizador;

e) inutilizar a embalagem plástica ou
metálica, perfurando o fundo.

Os procedimentos b, c e d deverão ser
repetidos três vezes, para a efetiva remoção
de resíduos das embalagens.

No caso das embalagens não laváveis,
devem-se desocupá-las e armazená-las
adequadamente. As embalagens flexíveis,
não laváveis, contaminadas, como sacos
vazios, devem ser esvaziadas completamen-
te na ocasião do uso e depois guardadas
dentro de um saco plástico padronizado,
que deverá ser adquirido no revendedor
(Fig. 3).

As embalagens flexíveis secundárias,
não contaminadas, deverão ser armazena-
das separadamente das embalagens conta-
minadas e poderão ser utilizadas para o
acondicionamento das embalagens lava-
das ao serem encaminhadas para as unida-
des de recebimento. No caso das embala-
gens rígidas primárias, após devidamente
esgotadas e adequadamente tampadas sem
sinais visíveis de contaminação externa,
acondicioná-las em caixas coletivas de pa-
pelão, fechá-las e identificá-las.

O período previsto para o armazena-
mento das embalagens na propriedade é
de um ano, a partir da data de aquisição
do produto. Entretanto, se o usuário não
utilizou todo o conteúdo e este ainda se

encontra no prazo de validade, a devolução
poderá ocorrer em 18 meses.

Quando da devolução, o usuário deverá
transportar as embalagens vazias com suas
respectivas tampas, para a unidade de re-
cebimento. Ao entregá-las, exigir os com-
provantes de entrega das embalagens, os
quais deverão ser mantidos, junto com a
nota fiscal de compra do produto e o respec-
tivo receituário agronômico, à disposição
dos órgãos de fiscalização.

Comerciantes

A legislação responsabiliza o comerci-
ante em disponibilizar e gerenciar unidades
de recebimento (postos) para a devolu-
ção das embalagens vazias pelos usuários
agricultores. No ato da venda do produto,
mediante apresentação de receituário agro-
nômico, o comerciante tem a obrigação de
informar ao usuário sobre os procedimen-
tos de lavagem, acondicionamento, arma-
zenamento, transporte e devolução das em-
balagens vazias.

É também de responsabilidade do co-
merciante de agrotóxicos receber do usuá-
rio/produtor as embalagens vazias, deven-
do mantê-las em depósito especial (posto
de recebimento de embalagens vazias), até
o recolhimento pela empresa produtora.

Cabe ainda aos comerciantes, juntamen-
te com o poder público, implementar pro-
gramas educativos e mecanismos de con-
trole e estímulo à lavagem tríplice ou sob
pressão, e à devolução das embalagens
vazias por parte dos usuários.

Figura 3 - Procedimentos com embalagens flexíveis contaminadas

FONTE: Andef (2001).

Fabricantes

A legislação obriga a empresa produ-
tora, manipuladora de agrotóxicos ou afins,
a recolher semestralmente nos estabeleci-
mentos comerciais as embalagens vazias,
recicláveis ou não.

Cabe-lhes também, juntamente com o
poder público, implementar programas edu-
cativos e mecanismos de controle e estí-
mulo à lavagem tríplice ou sob pressão, e à
devolução das embalagens vazias por parte
dos usuários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada a importância que o destino segu-
ro das embalagens vazias tem para a so-
ciedade, é necessário o empenho de todos
os segmentos envolvidos no processo pro-
dutivo, a fim de que os riscos para a saúde
das pessoas e ao ambiente sejam reduzi-
dos.

Acredita-se ser consenso que a legisla-
ção representa um avanço, tendo em vista
o estado de desregulamentação ao qual
estava submetido o processo. Portanto,
torna-se imperativo que a sociedade tome
conhecimento das obrigações estabeleci-
das em lei e exija seu cumprimento.

É importante salientar que muitas dú-
vidas estão surgindo na implementação da
legislação, mas órgãos competentes estão
empenhados em solucioná-las. O desejo é
que se obtenham resultados significativos
e duradouros, contando que no longo pra-
zo a informação e a discussão bem funda-
mentadas possam levar ao chamado “uso
racional” e, em muitos casos, ao desuso de
alguns ou todos esses produtos.
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INTRODUÇÃO

Vencer a excitação do espírito prático,
com as armas da compreensão e do respei-
to aos sistemas ecológicos, provavelmente
será a tarefa mais difícil a se empreender  no
seio das diferentes sociedades humanas,
uma vez que ciência e tecnologia são de-
senvolvidas para conferir ao homem o má-
ximo de desenvolvimento, em função das
exigências do bem-estar, sem um maior inte-
resse pela conservação do meio ambiente
(BAPTISTA FILHO, 1977) - quadro este
que, felizmente, encontra hoje um forte anta-
gonismo no contexto das sociedades.

A sustentabilidade é, em termos de agri-
cultura, sinônimo de produção sustentá-
vel, ou seja, a condição de ser capaz de
perpetuamente colher biomassa de um
sistema porque sua capacidade de se re-

O uso do solo no contexto agroecológico:
uma pausa para reflexão

Vicente Gualberto1

Carlos Rogério de Mello2

Júlio César Azevedo Nóbrega3

Resumo - O crescente antagonismo, notadamente a partir da década de 60, no seio das so-
ciedades humanas diante do avanço científico e tecnológico, visando exclusivamente o
bem-estar do homem, sem preocupação com os aspectos ambientais, conduz a uma
profunda e necessária reflexão em todas as áreas do conhecimento. Uma das grandes
questões atuais em termos de atividades agropecuárias é, na prática, saber conciliar
produção com agressões menos drásticas, ou seja, conseqüências naturais advindas de
manejos pertinentes, aos diferentes compartimentos ambientais de um ecossistema,
notadamente a pedosfera, a atmosfera e a hidrosfera. O conhecimento pedológico gerado,
desde seus primórdios, a partir da compreensão da interatividade entre diferentes
componentes dos ecossistemas terrestres pode, no contexto da agroecologia, tornar-se
uma preciosa ferramenta para nortear atividades antrópicas necessárias à superação de
um dos grandes desafios da humanidade: a sustentabilidade.

Palavras-chave: Meio ambiente; Ecossistema; Agroecologia; Pedologia; Sustentabilidade.

novar ou ser renovado não é comprome-
tida (GLIESSMAN, 2001).

A agropecuária é uma atividade antró-
pica essencial para toda e qualquer socie-
dade, independente do nível de desenvolvi-
mento. A grande questão contemporânea é
saber como mantê-la produtiva sem afetar
drasticamente os diferentes ecossistemas
terrestres. Conseqüências maléficas pro-
venientes dos fenômenos de erosão e mo-
vimento subsuperficial, via solução (lixivia-
ção) de partículas de naturezas diversas,
associadas à poluição e contaminação do
ar e dos mananciais de água e, também,
alteração do ciclo hidrológico em ecossiste-
mas específicos são, há muito, conhecidas.

No bojo do conjunto de atividades antró-
picas implícitas nas operações agropecuá-
rias, as práticas mecânicas, a calagem, a

adubação, a irrigação e o uso de pesticidas
(termo inclusivo a agrotóxicos, agroquími-
cos, herbicidas, inseticidas, nematicidas,
acaricidas etc.) são, dentre outras, impor-
tantes práticas nos diversos tipos de ma-
nejo. Sabe-se, há muito, das conseqüências
perniciosas advindas dos fenômenos de
erosão (eólica e/ou hídrica) e movimento
subsuperficial via solução (lixiviação) de
partículas de naturezas diversas, especial-
mente na poluição e contaminação do ar e
de corpos d’água e, também, ao promover
mudanças no ciclo da água em ecossiste-
mas específicos.

Sendo a qualidade de um solo defini-
da como a sua capacidade em manter o cres-
cimento das plantas, o que inclui fatores
como agregação, teor de matéria orgânica,
profundidade, capacidade de retenção de
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água, taxa de infiltração, capacidade tampão
do pH, disponibilidade de nutrientes etc.,
deduz-se que o uso intensivo do solo vi-
sando à exploração agropecuária provoca
e/ou acelera uma série de alterações em seu
conjunto de características e propriedades
morfológicas, físicas, químicas e biológicas,
em relação ao sistema solo-água-planta.
Assim, a substituição da cobertura vegetal,
principalmente nas regiões de fronteiras
agrícolas, a adoção intensiva de mecaniza-
ção, uso de corretivos, fertilizantes, pestici-
das e outras práticas modernas de cultivo
têm propiciado alterações nas proprieda-
des do solo, que favorecem, de modo geral,
o processo erosivo.

A pedosfera, por ser uma interface entre
as outras esferas (biosfera, atmosfera, hi-
drosfera e litosfera), exerce papel funda-
mental em qualquer ecossistema terrestre,
em particular nos agrossistemas, não po-
dendo ser vista como um fator isolado. O
solo é um dos vértices do tetraedro ecoló-
gico (nos outros vértices estão o clima, os
organismos e os fatores socioeconômicos)
e, assim, as inter-relações que se estabele-
cem entre todos os vértices são fundamen-
tais para a busca da sustentabilidade em to-
do e qualquer tipo de utilização (RESENDE
et al., 1999).

A relação solo/água determina, de for-
ma singular, a capacidade produtiva dos
ambientes, haja vista que os diversos pro-
cessos naturais envolvidos desde a for-
mação do solo, aliados à presença da água
no meio, caracterizam o ambiente físico-
químico para o bom desenvolvimento das
plantas. Um exemplo dessa influência é a
paleodrenagem, que nos vários aspectos
de formação do solo influenciam, entre
outros atributos, na profundidade, textura,
permeabilidade, cargas elétricas e nutrien-
tes de maneira geral. Neste contexto, é ne-
cessário que, sob o prisma agroecológico,
se tenha em mente o conhecimento das in-
terações entre pedogênese, pedografia,
características e propriedades do solo, sua
pedoforma e o clima e, notadamente, o regi-
me pluviométrico local, pois esses fatores
combinados determinam a intensidade com
que uma unidade pedológica pode ser ade-
quadamente utilizada na agropecuária.

O entendimento dos diferentes con-
juntos de características físicas e químicas
das classes de solo presentes em um dado
ecossistema é importante, considerando-se
outros aspectos como características quí-
micas (mineralógicas) e físicas (textura e
estrutura) do material de origem, bem como
o posicionamento em profundidade dos
estratos, os quais interferem no comporta-
mento físico-hídrico dos solos. Aliado ao
entendimento da atuação conjunta dos fa-
tores climáticos e atividades biológicas,
adquire importância fundamental ao nortear
as atividades antrópicas, que visam o uso
mais racional de um dado ecossistema, em
especial, àquelas associadas ao manejo dos
solos no contexto da produção agrícola
sustentável. Haja vista que essas ativida-
des têm grande potencial para alteração do
ciclo hidrológico, em especial na redução
da capacidade de infiltração e, conseqüen-
temente, no aumento do escoamento su-
perficial, implicando em perdas de solo,
água, nutrientes e matéria orgânica.

A carência de informações técnicas a
respeito da interação entre o solo e a hidro-
logia local faz com que ambos temas sejam
estudados isoladamente, fato este que, sob
o ponto de vista agroecológico, é inadmis-
sível. A interferência dos manejos tradicio-
nais que são aplicados à agropecuária na
disponibilidade de água para as plantas é
notória e precisa ser adequadamente ana-
lisada, para que o uso do solo no contexto
agroecológico possa ser cientificamente
considerado.

Portanto, o entendimento e a compre-
ensão das informações advindas dos  funda-
mentos pedológicos, contextualizados em
termos de covariação e também de previsi-
bilidade comportamental, podem constituir-
se em preciosa ferramenta auxiliar na adoção
de práticas mais racionais de utilização dos
sistemas no contexto agroecológico.

ATIVIDADES ANTRÓPICAS MAIS
COMUNS NO USO DO SOLO

Práticas mecânicas

A mecanização do solo é uma prática
comum e necessária para a produção agrí-
cola. No tocante à produção, o preparo do

solo tem como objetivos principais me-
lhorar a incorporação de insumos agríco-
las e descompactar camadas (de origem
pedogenética ou de atividades antrópicas)
visando facilitar a  penetração de raízes.
No entanto, há necessidade de um bom pla-
nejamento agrícola, haja vista que, confor-
me já comprovado por diversos trabalhos
científicos, a mecanização pode gerar im-
pactos no meio ambiente, especialmente na
estrutura e na atividade biológica do solo,
no comportamento da água, e em outras
características e propriedades importantes
no contexto agroambiental, com reflexos ne-
gativos tanto na produção quanto no meio
ambiente. Em relação às praticas mecânicas
menos agressivas, a zona de friabilidade
do solo é o principal referencial, pois é uma
das formas de manifestação da consistên-
cia deste, caracterizada por alta resistência
à compactação, e média a baixa resistência
ao preparo. Esta propriedade, variável em
função do teor de umidade, da textura e da
estrutura dos solos argilosos – as quais
refletem características herdadas do mate-
rial de origem em consonância com o grau
de evolução genética do solo – determina
a época do ano mais adequada para o pre-
paro do solo.

Existem alternativas ao chamado pre-
paro convencional que ainda estão em fase
de estudos, destacando-se o plantio direto
e a rotação de culturas. São comprovados
os bons resultados que esses manejos pro-
duzem em relação a alguns aspectos ambi-
entais, como manutenção da estrutura, ati-
vidade biológica e maior retenção de água
no solo. No entanto, carecem de maiores
avaliações a longo prazo, o que deve ser
feito em consonância com a classe do so-
lo, topografia (relevo, pedoforma), vege-
tação e clima, para que se consiga um bom
equilíbrio entre agricultura e harmonia am-
biental.

Irrigação

A irrigação é uma técnica que se tornou,
através dos tempos, indispensável no con-
texto da produção agrícola mundial. No Bra-
sil, a maior parte dos solos agricultáveis
encontra-se em regiões com déficit hídrico
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em pelo menos três meses do ano. Assim,
a irrigação em culturas como soja, milho e
frutíferas tornou-se uma técnica de uso
obrigatório na agricultura empresarial. Con-
tudo, a irrigação mal planejada, principal-
mente no manejo da lâmina a ser aplica-
da, deve ser pensada em conexão com seu
impacto no solo e, por conseqüência, no meio
ambiente.

Os impactos da irrigação no solo podem
ocorrer em atributos como: estabilidade de
agregados; produção e transporte de sedi-
mentos (especialmente em áreas com pivô
central); problemas no contexto de manejo
de solos salinos; contaminação de corpos
de água pela lixiviação em solos  com eleva-
da permeabilidade e resíduos químicos de
manejos das práticas agrícolas; alteração
do ciclo da água ao nível de bacias hidro-
gráficas; dentre outros. Portanto, os impac-
tos da irrigação no meio ambiente precisam
ser adequadamente considerados, espe-
cialmente na adequação dos projetos aos
atributos físico-químicos das classes de
solos nas quais serão instalados.

Calagem e adubação

Reconhece-se, há muito, a inquestio-
nável importância das práticas da calagem
(visando a correção de valores do pH para
faixas onde ocorrem maior disponibilidade
de nutrientes e maior atividade biológica;
a correção de níveis tóxicos de elementos
químicos, em especial do Al+++, e também
no fornecimento de nutrientes, principal-
mente o cálcio e o magnésio) e da aduba-
ção (na construção da fertilidade do solo e
fornecimento de nutrientes) nas atividades
agrícolas. No entanto, sabe-se que a não
racionalidade e a ausência de princípios
científicos nas operações em questão po-
dem levar ao fracasso,  tendo-se como con-
seqüência o insucesso na relação custo/
benefício referente ao rendimento das cul-
turas e, o que talvez seja mais crucial, cau-
sando sérios problemas de contaminação
e poluição  ambiental.

Aliado ao presente fato, considera-se
que o uso indiscriminado de resíduos orgâ-
nicos, de origens diversas e sem tratamen-
to adequado, contribui, em muito, com a

ocorrência de impactos ambientais em áreas
agrícolas, principalmente na incorporação
de metais pesados – elementos químicos
que, mesmo em pequenas concentrações,
podem levar a conseqüências danosas no
tocante a biota (incluindo o homem) - e pa-
tógenos diversos ao ambiente agrícola.

Dentre outros aspectos, a mobilidade
dos elementos químicos é governada, basi-
camente, pela natureza de suas cargas (posi-
tiva ou negativa, conforme sejam cátions
ou ânions) e pelo balanço de cargas (eletro-
negatividade e eletropositividade) do solo.
Visto que este balanço de cargas, que deter-
mina a capacidade de troca catiônica (CTC)
ou a capacidade de troca aniônica (CTA), é
uma conseqüência direta de aspectos su-
perficiais dos constituintes (componentes
coloidais inorgânicos ou orgânicos, princi-
palmente) mais ativos do solo, reflexo das
características herdadas do material de ori-
gem em harmonia com o grau de evolução
genética do solo, conclui-se que os prin-
cípios pedológicos são de elevada impor-
tância na estratificação de ambientes de
ecossistemas naturais. Alia-se, ainda, o fato
de que características morfológicas (cor,
textura, estrutura, consistência e outras),
determinadas a partir de um exame minu-
cioso do perfil do solo, são importantes
ferramentas complementares no contexto
de interpretação de potencialidades dos
sistemas em relação a aspectos importantes
em sua utilização.

A título de ilustração marcante, pode-
se citar o que ocorre com o Al+++ em siste-
mas de várzeas (notadamente nos solos
hidromórficos). Nesses sistemas, o Al+++

encontra-se complexado por compostos
orgânicos coloidais, detectando-se eleva-
das concentrações em uma análise labora-
torial. Entretanto, não apresenta, em termos
práticos na geração de toxidez, nenhuma
conseqüência nefasta – assim, caso a ope-
ração da calagem no sistema em questão
vise apenas a neutralização da toxidez do
Al+++, esta pode ser desprezada evitando-
se, dentre outros, problemas com a eutro-
fização do ambiente, via adição de elevados
teores de cálcio e/ou magnésio.

Outro fato marcante e importante a ser

mencionado é relativo ao emprego de fer-
tilizantes fosfatados em atividades agríco-
las. Os benefícios da prática da fosfatagem
em relação à produtividade das culturas são
inegáveis. Porém, efeitos dispersivos nos
colóides do solo têm sido verificados devi-
do à adsorção de fosfato (LIMA et al., 2000).
Esses efeitos podem alterar as propriedades
físicas e comprometer o estado de agrega-
ção do solo, interferindo, dentre outros, no
grau de suscetibilidade à compactação e à
erosão, afetando, inclusive, a retenção de
umidade (SILVA et al., 2001).

Uso de pesticidas

Poluição e contaminação de ambientes
são problemas presentes e preocupantes
na utilização de ecossistemas. Entende-se
por poluente, toda e qualquer substância
química ou material fora do seu local de ori-
gem, em concentração que cause efeitos
adversos em um organismo qualquer, di-
ferindo, neste contexto, do contaminante,
que não implica necessariamente na exis-
tência de efeitos adversos (PIERZYNSKI
et al., 1994). É  notório o fato de que, em
termos agrícolas, o uso inadequado de pes-
ticidas no solo provoca uma série de impac-
tos ambientais, devido à posição ímpar que
este ocupa em relação às outras esferas do
ecossistema terrestre.

O Brasil encontra-se, em termos atuais,
entre os principais consumidores de pesti-
cidas no mundo, devido ao fato de o contro-
le de pragas e plantas daninhas ser feito,
na grande maioria dos casos, através da
aplicação destes. O consumo de pesticidas
tem-se elevado em taxas maiores do que
as verificadas para o crescimento da área
cultivada, notadamente nos Estados do
centro-sul do país, em culturas destinadas
ao mercado externo ou de grande deman-
da interna, sob sistema de plantio direto
(GUILHERME et al., 2000).

Partindo-se do princípio de que, pelo
menos no presente e em um futuro próxi-
mo, o uso de pesticidas é uma realidade no
contexto das atividades agrícolas, é de
fundamental importância o conhecimento
do comportamento desses produtos quan-
do aplicados no solo. Os estudos sobre
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o comportamento dos pesticidas no solo,
o qual é reflexo das propriedades físico-
químicas da molécula do produto, dos atri-
butos físico-químicos do solo e das influên-
cias ambientais nas possíveis interações,
são, na grande  maioria dos casos, segundo
Lopes (1999), realizados visando dois fins
principais:

a) descobrir todos os fatores do meio
que afetam, de forma direta ou indi-
reta, a eficiência destes no controle
da espécie alvo;

b) entender as possíveis interações das
moléculas dos pesticidas com os cons-
tituintes do solo - as quais influen-
ciam, dentre outros, na bioatividade,
condutividade, degradabilidade e,
em conseqüência, no movimento dos
produtos no solo, tendo como obje-
tivo final minimizar os efeitos malé-
ficos advindos de suas presenças
no meio ambiente.

A partir da aplicação de um dado pes-
ticida no solo, este ou os seus metabólitos
diversos podem seguir diversas rotas de
transferências no sistema:

a) volatilização: conversão das  formas
sólida ou líquida para a forma de gás,
disseminando-se na atmosfera;

b) erosão: transporte superficial via
movimento através da água e/ou
vento;

c) lixiviação: transporte vertical e em
profundidade, pelas águas de per-
colação no perfil do solo;

d) incorporação nos tecidos dos orga-
nismos vivos.

 As rotas preferenciais de movimen-
to dos produtos são, em síntese, determi-
nadas pela estrutura química e proprie-
dades do composto, pelas características
ambientais (temperatura, umidade e lumi-
nosidade) e pelas características do siste-
ma solo (texturais, mineralógicas, quími-
cas, estruturais, teores de matéria orgânica,
camadas de impedimento de origem pe-
dogenética ou de atividades antrópicas
etc.).

PEDOLOGIA E ESTRATIFICAÇÃO
DE AMBIENTES

No contexto ecológico, o ecossistema
é todo o conjunto formado por um ambi-
ente inanimado (solo, água e atmosfera) e
pelos seres vivos que o habitam. Assim,
o ecossistema é integrado por dois compo-
nentes: o biótopo, constituído pelo meio fí-
sico, e a biocenose, constituída pelo seres
vivos que habitam o espaço físico (BAPTISTA
FILHO, 1977).

Nos ecossistemas, os comportamentos
das plantas, quer sejam pertencentes à ve-
getação natural, quer sejam referentes aos
ecossistemas agrícolas, dependem de uma
série de fatores diretos ou das qualidades
do ambiente, que, por sua vez, dependem
de fatores indiretos conforme apresenta-
do no Quadro 1 (RESENDE et al., 1988). A
título de ilustração, têm-se, segundo estes
autores, as inter-relações de dependência
entre nutrientes (N) e os fatores indiretos
(solo, vegetação e clima) e, ainda, as inter-
relações entre os nutrientes e os outros fa-
tores diretos, tais como radiação solar (R),
água (A), temperatura (T), arejamento do
solo (O) e erosão (E), ilustrando alguns fios
desta rede de relações (Fig. 1). As intera-

ções esquematizadas na Figura 1 e no Qua-
dro 2 têm sido exaustivamente estudadas
em diferentes partes do mundo, perma-
necendo, contudo, os seguintes proble-
mas:

a) como incorporar pelo menos parte
desses conhecimentos aos critérios
de recomendações de calagem e adu-
bação;

b) como reconhecer, no campo, os am-
bientes com combinações particu-
lares de conjuntos desses fatores.

Solo, organismo e clima são os princi-
pais estratificadores ambientais, em relação
aos ecossistemas de maior interesse para
o homem, e possuem um grau crescente de
complexidade das inter-relações possíveis
entre os diversos componentes do sistema,
determinando um menor grau de acerto no
tocante a previsibilidades comportamen-
tais sazonais e temporais. Sob o prisma da
geociência, os solos podem ser conside-
rados os sistemas tridimensionais multi
(fásicos, componentes, variáveis), que apre-
sentam anisotropia (variabilidade) tanto
horizontal quanto vertical, e que se indivi-
dualizam, além de ocupar uma posição na

FONTE: Resende et al. (1988).

Abióticos R - radiação solar Latitude, altitude, exposição, cobertura vegetal, nebulosidade,

umidade atmosférica e poluição atmosférica

A - água Precipitação, evapotranspiração, solo, planta

T - temperatura Latitude, altitude, exposição e constituição do solo

O - oxigênio Drenagem e permeabilidade do solo

G - gás carbônico Organismos, latitude, altitude, exposição e atividade industrial

V - vento Exposição, latitude, altitude, relevo e continentabilidade

N - nutrientes Solo, organismo e clima

Agrícolas E - suscetibilidade Precipitação, solo (inclui relevo) e cobertura

      à erosão

M - impedimento à Relevo, textura, pedregosidade, drenagem, tipo de argila

       mecanização

Bióticos P - pragas                                                 _

D - doenças                                                 _

H - homem                                                 _

QUADRO 1 - Qualidades ecológicas do ambiente agrícola e seus fatores determinantes

Fatores determinantes dessas qualidades

(indiretos)Ambiente

Qualidades do

ambiente quanto a

fatores diretos
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paisagem, em função de um conjunto de
características e propriedades físicas, quími-
cas e biológicas advindas de uma série de
atributos diagnósticos.

A pedologia, ciência que estuda o solo,
tem embasamento em fundamentos teó-
ricos, advindos da observação de fenôme-
nos naturais, e empíricos, resultantes da
interpretação de resultados laboratoriais.
No contexto das geociências, divide-se ba-
sicamente em dois principais ramos: a pedo-
gênese que estuda a formação e a origem
do solo, e a pedografia que é o estudo da
morfologia, taxonomia, distribuição e ma-
peamento do solo. De uma forma simplista,
vemos que os princípios (do lat. Principium;
proposição diretora de uma ciência a qual
todo o desenvolvimento posterior deve
estar subordinado) que regem a taxonomia
pedológica são:

a) tendências genéticas (base morfo-
genética);

b) diferenças acumulativas (multicate-
górica);

c) totalidade das categorias (descen-
dente);

d) teto da independência (abrangente).

Desde os primórdios, os fundamentos
que constituem os arcabouços do conheci-
mento pedológico têm como referenciais a
necessária compreensão da interdependên-
cia (no passado ou no presente) e interati-
vidade dos fatores de formação do solo
(material de origem, clima, organismo, re-
levo e tempo). Resultantes da interação
desses diversos fatores, têm-se, segundo
Resende et al. (1999), conjuntos específicos
de processos (transformação, transloca-
ção, remoção e adição), os quais podem,
em função de condições bioclimáticas ou
local de topografia, ser agrupados em ter-
mos de classes (calcificação, podzolização,
latolização, hidromorfismo e halomorfismo)

(Fig. 2ABC). A compreensão do presente
fato é de fundamental importância no to-
cante a previsibilidade comportamental do
solo quando colocado, no nível de campo,
sobre diferentes tipos de utilizações.

Conforme citado, os principais sistemas
taxonômicos pedológicos existentes no mun-
do têm suas bases fundamentadas em prin-
cípios morfogenéticos, e agrupam os dife-
rentes solos em classes que reúnem tipos
de solos (indivíduos) com conjuntos de
características físico-químicas relativamen-
te semelhantes, no contexto de taxo. Portan-
to, partindo do princípio de que o material
de origem é o solo no tempo zero de existên-
cia, nota-se que as diferentes classes de
solos agrupam indivíduos com conjuntos
de características físico-químicas herdadas
do material de origem, em harmonia com
os seus graus de evolução genética (tempo
não cronológico, idade). De uma forma sim-
plista e meramente ilustrativa, a Figura 2A
representa os diversos fatores de formação
do solo e as diferentes classes em função
do grau de evolução genética.

Os conceitos centrais do antigo sistema
americano – formulado por Baldwin et al.
(1938) e modificado por Thorp e Smith
(1949) – formam a base  da atual classifi-
cação brasileira de solos, cuja esquema-
tização atual descende de modificações
de critérios, criação de classes, desmem-
bramento de algumas classes originais e
formalização de reconhecimento de sub-
classes de natureza transicional ou inter-
mediária. O sistema atual é, sob a coordena-
ção da Embrapa Solos, fruto de trabalhos

Figura 1 - Esquema mostrando nutrientes como dependentes

NOTA: A - Genericamente do solo, clima e organismos; B - Interações com outras qualidades do ambiente, como radiação (R), água
(A), temperatura (T), oxigênio (O) e erosão (E).

FONTE: Resende et al. (1988).

BA
  SOLO                                                 CLIMA

 ORGANISMOS

R A T O E

NUTRIENTES

Radiação (R) Interfere na evapotranspiração e no fluxo de massa. Folhas que recebem me-

nor insolação tendem a ser mais ricas em nutrientes

Água (A) Absorção de nutrientes depende da absorção de água

Oxigênio (O) Aumento de pH,  Fe  e  Mn ativos, redução de Al+++ etc.,  com o aumento da

inundação

Temperatura (T) Decomposição da matéria orgânica.  Inibição a nodulação, quando muito alta

Erosão (E) Perda de nutrientes.  Renovação natural pela exposição de novos materiais à

intemperização

Efeito

QUADRO 2 -Fatores diretos de ambientes e exemplos de efeitos relacionados com a absorção e destino

dos nutrientes

Fator
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Figura 2 - Fatores e processos de formação do solo

FONTE: Resende (1982).

NOTA: Figura 2A - Fatores de formação do solo e agrupamentos de classes de solos em função de m e t. Figura 2B - Tipos de

processos de formação do solo. Figura 2C - Classes de processos de formação do solo.

m - Material de origem; geg - Grau de evolução genética; t - Tempo (geg); r - Relevo; HB - Horizonte B; Hbi - Horizonte B

incipiente; HBt - Horizonte B textural; HBw - Horizonte B latossólico.

Processos Exemplos

Transformação Ruptura da rede cristalina dos minerais

Gênese dos minerais argilosos

Decomposição da matéria orgânica

Remoção Lixiviação de elementos para o lençol freático

Erosão

Translocação Eluviação de matéria orgânica, argila e sequióxidos do horizonte A para o horizonte B

Movimentação de material dentro do perfil, em outras direções

Adição Incorporação de matéria orgânica ao solo

Sedimentação ligeira

Condição local

Condições bioclimáticas Excesso

de água

Água e

sais

Frio e
seco

Quente
e seco

Pradaria (grama)

Calcificação

Floresta

Podzolização

Podzolização
e

Latolização

Latolização

       Frio e
        seco

       Quente
       e úmido

Hidromorfismo Halomorfismo

B

C

Clima e organismo Classes de solo = f [m, t (geg)]
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Pedogênese
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de várias instituições de ensino e de pes-
quisa do Brasil. Desde as primeiras tentati-
vas de organização, a partir da década de
70, conhecidas como aproximações suces-
sivas, busca-se definir um sistema hierár-
quico, multicategórico e aberto, que permi-
ta a inclusão de novas classes e que torne
possível a classificação de todos os solos
existentes no território nacional (EMBRAPA
SOLOS, 1999).

Para o enquadramento de um determi-
nado solo dentro de uma dada classe, as
informações relativas às características mor-
fológicas (cor, textura, estrutura, consistên-
cia etc.), obtidas a partir de exame minu-
cioso, em nível de campo, dos diferentes
horizontes que compõem um dado perfil
de solo, constituem os fundamentos neces-
sários, juntamente com aquelas caracterís-
ticas relativas ao relevo, vegetação natural,
acrescidas de outras informações obtidas
a partir de análises físicas, químicas e mi-
neralógicas laboratoriais.

Um simples exame da Figura 2A permite
inferir que a partir da atuação dos fatores bio-
climáticos (clima e organismos) sobre o ma-
terial de origem (rochas e sedimentos) ocor-
re uma série de alterações físico-químicas
sobre os seus componentes (espécies mi-
nerais, materiais amorfos e constituintes
orgânicos diversos). Os produtos oriun-
dos destas alterações recombinam-se e, a
partir da combinação com outros constitu-
intes que venham a ser incorporados ao
sistema, formam os solos mais jovens (me-
nos intemperizados). As intensidades de
alterações e recombinações de produtos
são maiores nas classes de solos mais jo-
vens (solos sem horizonte B, litólicos, alu-
viais e coluviais), e menores nas classes
de solos mais velhos (solos com horizonte
Bw; Latossolos), com todas as conseqüên-
cias práticas pertinentes.

A intensidade dessas alterações depen-
de, basicamente, das condições bioclimá-
ticas reinantes no ambiente e da resistência
do material de origem (rochas e sedimen-
tos). Segundo Whiteside (1953), três parâ-
metros relativos à rocha de origem que mais
interessam ao intemperismo, e, portanto, à
pedogênese, são:

a) composição mineralógica ou quími-
ca;

b) estrutura ou fábrica;

c) granulometria ou textura.

Mesmo em condições tropicais como
as brasileiras, não se pode esquecer da in-
fluência e da importância do material de
origem nos solos (CURI; FRANZMEIER,
1987).

O relacionamento entre as individuali-
dades dos diferentes tipos de materiais de
origem (rochas e sedimentos) e as  interfe-
rências que essas individualidades  deter-
minam, no tocante ao solo como um com-
ponente natural do ecossistema, podem ser
agrupados conforme a Figura 3.

Para uma melhor compreensão do solo
como componente do ecossistema, um pe-
queno exercício de imaginação faz-se ne-
cessário. Imagine uma rocha exposta, onde
organismos inferiores (líquens) colorem a
superfície externa da massa rochosa e uma
série de processos bioquímicos acontece.
É a atuação do elemento vivo sobre a mas-
sa inorgânica, ou seja, a recapitulação de
um processo que marca o início dos ecos-
sistemas terrestres. Os compostos orgâni-
cos atuam sobre os minerais da rocha, rom-
pendo suas redes cristalinas e liberando
os nutrientes para um longo ciclo – o geo-
bioquímico. Neste processo extraordiná-

rio, a energia do sol, através dos organis-
mos, atua sobre a massa inorgânica. É o
processo de formação do solo, talvez um
dos processos de gênese mais importante
que existe na natureza. Em resumo, a ener-
gia solar, através dos organismos, rompe a
rede (estrutura) cristalina dos minerais,
iniciando um processo de circulação de ele-
mentos e modificando gradativamente o
meio, o que favorece a instalação de no-
vos organismos, num conjunto de inter-
relações cada vez maior (RESENDE et al.,
1999).

As inter-relações ocorrem com diferen-
tes intensidades, durante toda a evolução
genética do solo, refletida no enquadramen-
to deste dentro das classes. É importante
saber que o entendimento das caracterís-
ticas e das propriedades do solo, nos dife-
rentes graus de evolução genética (Fig. 4),
deve ser, no contexto agroecológico, os nor-
teadores iniciais no tocante à sua utiliza-
ção, visando evitar agressões mais sérias
quando se tem como referencial somente a
informação advinda de interpretações de
resultados laboratoriais.

O uso do solo no contexto agropecuá-
rio tem referenciado, quase que exclusiva-
mente, aspectos ligados à sua fertilidade –
talvez fruto de um processo de fobia em-
basado em aspectos meramente capitalis-
tas alicerçados na relação custo/benefício.

Figura 3 - Material de origem: individualidades e interferências em características  ambi-

entais importantes

Material de origem do solo

Rochas e Sedimentos

Individualidade: Mineralógica, Textural e Estrutural

• Grau de coesão entre os constituintes

• Grau de permeabilidade

• Grau de plasticidade

• Grau de maciez ou ocorrência de planos de descontinuidade

• Grau de solubilidade dos elementos constituintes

• Grau de homo, heterogeneidade

Interferência: escoamento superficial, desagregação mecânica e
decomposição química
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Geralmente, os agricultores utilizavam
informações advindas de análises  quími-
cas laboratoriais (pH, Ca++, Mg++, Al+++,
P  e K+ são as mais comuns) como subsídios
para as práticas de correção e adubação. Um
fator agravante do fato, na maioria dos ca-
sos, eram as análises feitas a partir de amos-
tras coletadas somente até a profundidade
de 20 cm.

Somente em tempos mais recentes, preo-
cupações com coleta e análises de amostras
de materiais de solo em maior profundida-

de (normalmente até 40 cm) e análises rela-
tivas ao teor de matéria orgânica,  textura e
estado de agregação do solo passaram a
ser incorporadas aos hábitos de alguns
agricultores. Entretanto, ainda hoje, são as
preocupações relativas ao entendimento
dentro de uma visão ecológica do conjun-
to de características e/ou propriedades,
oriundas de diversos atributos presentes
em profundidade nos diferentes horizontes
que constituem o perfil do solo.

Sob o prisma ambiental, no contexto agro-

ecológico, assume importância crucial o co-
nhecimento da potencialidade natural, antes
da escolha do tipo e intensidade de ações
antrópicas que visam um determinado fim.
Acresça-se, ainda, a importância das infor-
mações advindas da observação da posição
do solo na paisagem, da sua pedoforma,
da profundidade do manto de intemperismo
(distância da superfície até o material de ori-
gem), bem como das características quími-
cas (mineralógicas), texturais e estruturais
dos materiais de origem, as quais podem,
dentre outras, ser importantes ferramen-
tas no nortear das interferências antrópicas,
em relação ao fato de o ambiente ser expor-
tador ou acumulador de nutrientes e de
água, e se favorece ou dificulta as altera-
ções advindas de atividades bioclimáticas
locais.

É insofismável o grau de importância
dos fundamentos advindos da pedologia
em relação aos diversos ramos de conheci-
mento da humanidade. Em específico nas
atividades agrárias, o avanço dos conheci-
mentos pedológicos propiciou o aumento
da produtividade das culturas, a incorpo-
ração de novas áreas ao processo produ-
tivo e, mais recentemente, tem-se constituí-
do em preciosa ferramenta para direcionar
atividades antrópicas menos agressivas
aos ecossistemas naturais.

Figura 4 - Pedogênese e evolução genética do solo

NOTA: Cl - Clima; O - Organismo; M - Material de origem; R/S - Rocha/Sedimento;
t - Tempo (estádio de evolução genética); Hbi - Horizonte B incipiente; HBt - Ho-
rizonte B textural; HBw - Horizonte B latossólico.

Cl, O

M

R / S

Litólicos

Aluviais
HBi HBt HBwAlterações

+

Processos
Pedogênese

Classes = f ( M, t )

Sistema [ B ]

Sistema [ A ] M (Rochas e Sedimentos)
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No Brasil, a simples estratificação de
ambientes, embasada em critérios advindos
do conhecimento pedológico, como cor do
solo, tipo de vegetação natural, tipo de re-
levo (pedoforma), posição que ocupa o solo

em relação à paisagem como um todo etc.,
já tem sua importância prática reconhecida
em uma dada propriedade agrícola, para a
adoção de práticas mais específicas de uti-
lização.

Em ecossistemas brasileiros, a impor-
tância da interpretação de características
morfológicas, como cor (Quadro 3), estru-
tura (Quadro 4), horizonte C (Quadro 5),
vegetação (Quadro 6), e ambientais tem

QUADRO 4 - Interpretação de características morfológicas (estrutura) e ambientais pertinentes à fertilidade ou características mais diretamente relaciona-

das com a fertilidade do solo

InterpretaçãoCondição

Granular com aspecto de esponja (terra poeirenta ou “pó de café”)

Granular com aspecto de esponja (terra poeirenta ou “pó de café”), mas atraído

por um magneto

Estrutura maciça muito coesa, coloração amarelada até grande profundidade

Blocos angulares, com muito fraturamento quando secos

Aspecto maciço, mas formado de grânulos e blocos de difícil definição. Apresen-

ta alguma coesão

Altos teores de gibbsita, tendência à erosão em sulcos, mesmo em

pequenos declives. Aparente compactação quando seco e quando

cultivado. São distróficos, e o alumínio é elevado apenas próximo à

superfície

Altos teores de hematita, goethita e maghemita na fração argila e

magnetita (com muitos elementos traços) na fração areia. Boa par-

te do P e do K fica no interior dos grânulos, podendo não ser extraí-

da

Altos teores de caulinita e baixos teores de Fe e gibbsita

Argila de atividade alta; sob condições de clima seco são eutróficos.

Se o clima é muito úmido, podem ser (há exceções) extremamente

ricos em Al

Altos teores de caulinita e baixos teores de gibbsita, com teores

intermediários (9%-18%) de Fe
2
O

3

QUADRO 3 - Interpretação de características morfológicas (cor) e ambientais pertinentes à fertilidade ou características mais diretamente relacionadas

com a fertilidade do solo

Cor esbranquiçada e ausência de lençol freático

Cor cinza-escura e ausência de lençol freático

Cor vermelha numa área de solos amarelos sem razão aparente (área úmida,

floresta subperenifólia e perenifólia)

Cor amarela numa área de solos vermelhos sem razão aparente (caatinga e flores-

ta subcaducifólia ou cerrado)

Solo amarelo numa área bastante seca (caatinga e floresta caducifólia)

Solos com perfis amarelos superficialmente e vermelhos em profundidade, numa

área de solos vermelhos

Solos com perfis amarelos superficialmente e vermelhos em profundidade, numa

área de solos amarelos

Solos escuros até grande profundidade numa área úmida

Películas escuras que efervescem com água oxigenada

Pobreza em Fe, P total, elementos traços e matéria orgânica

Pobreza em Fe, P total, elementos traços, porém com maior riqueza

em matéria orgânica

Solo originado de rocha mais rica em Fe, P total e elementos traços.

Se o terreno for declivoso, os solos tendem a ser mais eutróficos

Menor riqueza em Fe

Muito pobre em Fe, geralmente caulinítico

Menores teores de Fe

Altos teores de Fe

Altos teores de matéria orgânica e alumínio extraível pelo KCl

Presença de Mn, grande potencial de toxidez

InterpretaçãoCondição
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QUADRO 5 - Interpretação de características morfológicas (horizonte C) e ambientais pertinentes à fertilidade ou características mais diretamente

relacionadas com a fertilidade do solo

Profundo (dezenas de metros)

Profundo e esbranquiçado localmente

Pouco profundo e solos vermelhos, mas com partes esbranquiça-

das, evidenciando processos de desferrificação

Pouco profundo, cinzento (rocha decomposta) na parte baixa e

avermelhado em direção ao topo

Arenoso, sem estratificação, profundo (Areias Quartzosas)

Ausência de afloramentos de rochas, mesmo nos trechos mais aci-

dentados

Afloramentos de rochas  na forma de placas de moledos (ardósias e

siltitos intemperizados)

Afloramentos de blocos graníticos numa massa amarela ou rósea

esbranquiçada

Blocos de rochas máficas

Blocos calcários

Intemperismo acentuado

Solos pobres em Fe, P total e elementos traços. Distróficos, mesmo quando ra-

sos

Hematita que dá a cor vermelha é herdada da própria rocha. Podem ser eutróficos

ou distróficos

Geralmente eutróficos, com teores elevados de Mg, Ca e K

Pobres praticamente em tudo

Horizonte C muito profundo, tendo havido um intenso processo de in-

temperização. Os solos são distróficos, independentemente da rocha de ori-

gem

Altos teores de Al, K e Mn. Baixa permeabilidade. Solos ricos em ilita e vermiculita

com interestratificações de Al

Baixos teores de Fe, cauliníticos. Geralmente distróficos

Solos eutróficos, área de floresta subcaducifólia ou mais seca. Altos teores de Fe

Cauliníticos, podendo ser eutróficos (o mais comum) ou mesmo distróficos

(alguns Latossolos)

InterpretaçãoCondição

QUADRO 6 - Interpretação de características morfológicas e ambientais (vegetação) pertinentes à fertilidade ou características mais diretamente relacionadas

com a fertilidade do solo

InterpretaçãoCondição

Floresta perenifólia (cotas elevadas)

Floresta subperenifólia

Floresta subcaducifólia

Floresta caducifólia

Caatinga

Cerrado (cerradão a campo limpo)

Seqüência (cerradão a campo limpo)

Altos teores de matéria orgânica; distróficos; podem ser cauliníticos ou até gibbsíticos – partes mais

elevadas do Brasil Sudeste

Altos teores de matéria orgânica, distróficos (os eutróficos são bem vermelhos) e cauliníticos

Menores teores de matéria orgânica. Tendem a ser eutróficos com mais freqüência

Apenas os amarelados é que tendem a ser distróficos. Existem alguns vermelhos também distróficos

Apenas os amarelados e muito arenosos é que são distróficos

Em todas as suas modalidades tendem a ser álicos. Só são eutróficos quando há uma deficiência de água

acentuada, geralmente por uma combinação de clima não muito úmido e solos rasos

Os teores de alumínio tendem a crescer do cerradão ao campo limpo nas áreas em que a deficiência hídrica

não é muito pronunciada (Triângulo Mineiro, por exemplo); numa boa parte do Norte de Minas e Sudoeste

da Bahia, estas diferenças tendem a desaparecer
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sido enfatizada no que se refere à utilização
dos ecossistemas naturais (RESENDE,
1982, RESENDE et al., 1988, 1999).

 A correta interpretação, em nível de
campo, das características em questão tem
apresentado substancial contribuição para
uma utilização mais racional do solo nas
atividades agrárias. Porém, no contexto da
agroecologia, o aprofundamento do enten-
dimento dos conhecimentos pedológicos,
principalmente aqueles relativos ao solo
como um componente natural do ecossis-
tema terrestre devem ser maximizados, vi-
sando utilizar esses conhecimentos como
norteadores de  atividades agrárias menos
agressivas ao meio ambiente. Portanto,
acredita-se que é necessário:

a) aprofundar o conhecimento relativo
às características fundamentais (mi-
neralogia, textura e estrutura) dos
diferentes grupos de materiais de
origem do solo;

b) desenvolver pesquisas relativas à
real influência do material de origem,
em consonância com o grau de evo-
lução genética do solo no tocante
a aspectos químicos (potencial na-
tural de liberação de nutrientes) e fí-
sicos (relação água-ar) do sistema
solo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo ressaltar
a importância do conhecimento das princi-
pais características pedológicas, em relação
às atividades comuns de uso e manejo dos
solos em sistemas agrícolas, no contexto
da agroecologia, para mostrar que este co-
nhecimento é condicionante para os ade-
quados usos dos recursos naturais solo
e água, no contexto de uma agricultura
socioeconômica e ambientalmente equili-
brada.

Ao analisar informações sobre a rela-
ção entre o solo e o meio onde ele se encon-
tra, verificam-se diferentes classes de solo,
compostas por um conjunto de caracte-
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rísticas físicas, químicas e mineralógicas.
Este tipo de informação é de importância
capital para o correto uso do solo no con-
texto ecológico, uma vez que permite uma
previsão da  capacidade produtiva do so-
lo e a orientação quanto ao tipo e intensida-
de de manejos nos sistemas agropecuá-
rios.

A manutenção da capacidade produ-
tiva do solo, aliada à mínima degradação
ambiental, constitui o conceito de qualidade
do solo, conforme mencionado. No entan-
to, este conceito está atrelado às caracterís-
ticas ambientais, principalmente aquelas
associadas ao material de origem, clima, po-
sição na paisagem e interferência antrópica.
Não há como desvincular este conceito das
características do meio ambiente, incluin-
do os aspectos sociais ligados à agricultu-
ra sustentável.

Espera-se que esta abordagem sobre o
uso do solo no contexto agroecológico atin-
ja o seu objetivo fundamental: uma reflexão
sobre o que o homem pode fazer para cul-
tivar o solo de maneira menos agressiva ao
meio ambiente, mantendo uma capacidade
de produção em consonância com as reais
necessidades da sociedade.



In forme Agropecuár io ,  Be lo  Hor izonte ,  v .24 ,  n .220 ,  p .29-36 ,  2003

29Agroecologia

1Ciên. Biológicas, D.Sc., Prof. UFLA - Depto Biologia - Setor Ecologia, Caixa Postal 37, CEP 37200-000 Lavras-MG. Correio eletrônico:
jlousada@ufla.br

2Graduando em Engenharia Florestal, Estudante Iniciação Científica UFLA - Depto Biologia - Setor Ecologia, Caixa Postal 37, CEP 37200-000
Lavras-MG.

3Engo Agro,  D.Sc.,  Prof.  UFLA  -  Depto  Biologia  -  Setor  de  Botânica  Sistemática,  Caixa Postal 37, CEP 37200-000 Lavras-MG. Correio eletrô-
nico: evandenberg@ufla.br

INTRODUÇÃO

O fogo é um fenômeno que pode ocor-
rer espontaneamente na natureza, a exem-
plo das chamas no interior de crateras vul-
cânicas, dos incêndios provocados pela
queda de raios ou mesmo pelas faíscas
originárias do rolar de uma pedra morro
abaixo. Pode também ser de origem antró-
pica, por exemplo, quando com o auxílio
de algum objeto ou equipamento (tochas,
lança-chamas etc.) o homem incendeia uma
determinada área. Na verdade, uma simples
guimba de cigarro ou mesmo um caco de
vidro lançado no campo pode dar origem
a grandes queimadas.

Quando o fogo ocorre numa determina-
da área, ele desencadeia uma série de mo-
dificações na dinâmica e na estrutura dos
componentes do ecossistema, tendo efei-
tos diretos sobre componentes bióticos

(fauna, flora e microbiota) e abióticos (so-
lo, água e microclima) da área em questão.
Não é necessariamente negativa sua atua-
ção. O que define o grau de impacto e, con-
seqüentemente, os benefícios e malefícios
advindos da ocorrência do fogo são as
características peculiares de cada ecossis-
tema e seu histórico evolutivo de intera-
ções com o fogo.

Com relação à espécie humana, há mui-
to tempo o fogo vem sendo adotado para
realizar um grande número de atividades,
de maneira que seu domínio resultou em
um grande diferencial evolutivo da espécie
humana com relação às demais espécies
da Terra. Os registros paleontológicos mais
antigos do uso do fogo pelos seres huma-
nos datam do Paleolítico, há aproxima-
damente 500 mil anos, sendo usado para
aquecer e iluminar abrigos. O uso do fogo

como ferramenta provavelmente foi asso-
ciado a atividades de caça e de manejo do
ecossistema para a criação de rebanhos.
Somente há aproximadamente 10 mil anos,
o fogo teve seu uso associado à atividade
agrícola.

Ao ser usado como instrumento nas
diversas atividades humanas, o fogo ten-
de a facilitá-las, melhorá-las tanto na quali-
dade quanto no desempenho, ampliando
os resultados advindos, ou simplesmen-
te tornando possível a execução de outras
atividades. Sem ele, um grande número de
atividades que requerem o manejo da vege-
tação não seria sequer praticável.

O fenômeno do fogo presume que para
a sua ocorrência sejam satisfeitas três con-
dições básicas, ou seja, é preciso a presen-
ça de oxigênio, de um fator de ignição (com-
burente) e de material combustível. Ao unir

O fogo como instrumento de manejo
em agroecossistemas

Júlio Neil Cassa Louzada1

Frederico Soares Machado2

Eduardo van den Berg3

Resumo - A ocorrência do fogo em alguns ecossistemas naturais é um fator de gran-
de importância, tanto para a manutenção da sua estrutura quanto para o seu funciona-
mento. Dele dependem a liberação esporádica dos nutrientes e o balanço entre espécies
competidoras de plantas. Tanto plantas como animais de ecossistemas sujeitos à incidência
de fogo adaptam-se à sua ocorrência, desenvolvendo mecanismos fisiológicos, morfo-
lógicos e comportamentais para resistir ou mesmo escapar de seus efeitos. O uso do fogo
como ferramenta de manejo em ecossistemas é um tema relevante, principalmente nos
trópicos, onde sua utilização mistura usos de diferentes origens.
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esses três componentes, tem-se o triângu-
lo do fogo, formado por cofatores em cada
um de seus vértices (Fig. 1).

O FOGO EM
ECOSSISTEMAS NATURAIS

A ocorrência do fogo em uma vegeta-
ção nativa é notadamente caracterizada
como um agente impactante à ela. Porém,
é bastante disseminada a idéia relativa aos
impactos negativos ligados à ocorrência
deste fenômeno, atrelando-se comumente
seu acontecimento invariavelmente a um
processo de degradação ambiental.

 Pensar no fogo como um vetor tão-
somente de destruição é limitar a compre-
ensão e distorcer suas características be-
néficas em algumas situações. O fogo é um
agente de destruição em várias situações,
contudo seu potencial destrutivo represen-
ta em vários sistemas um importante fator
de mediação das interações entre espécies
e de renovação das estruturas física e fun-
cional do sistema.

A ocorrência de fogo nos ecossistemas
naturais é sempre um fator de perturba-
ção para a comunidade biótica presente.
Quando a recorrência do fogo é freqüente,
a comunidade estabelecida nesse ambien-
te geralmente apresenta-se adaptada àque-
la situação, ou seja, é capaz de retornar a
situação original rapidamente, embora o
impacto do fogo possa ser intenso em um
determinado momento. Já em ecossistemas
onde o fogo é um fenômeno raro, quando
este ocorre, as mudanças na comunidade
são muito mais intensas e a capacidade de
a comunidade retornar ao estado original é
muito menor e leva muito mais tempo.

O fogo é presença marcante nos gran-
des biomas savânicos mundiais, como é o
caso de parte da África e do Cerrado bra-
sileiro (VIJVER et al., 1999, MIRANDA et
al., 1996, SKARPE, 1992, BERG, 2001). Tam-
bém nas florestas de pinheiros da Améri-
ca do Norte ou nas áreas de vegetação de
chaparral, de clima mediterrâneo, ocorrem
incêndios periodicamente (CALDWELL  et
al., 2002). Nesses ambientes, as plantas nor-
malmente possuem estruturas de prote-
ção contra danos eventuais dos incêndios
e, em alguns casos, até necessitam do fo-
go para que a reprodução tenha sucesso.
A ocorrência periódica do fogo nessas

áreas está sempre ligada ao acúmulo pro-
gressivo de material combustível sobre o
solo, formado por restos vegetativos e pe-
ríodos de seca. Quando há bastante ma-
terial combustível e ocorre um período de
seca acentuado, há um aumento do risco
de incêndios que, eventualmente, podem
ocorrer graças a relâmpagos (SKARPE,
1992).

Já no caso de florestas tropicais, a pre-
sença do fogo é um fenômeno raro, princi-
palmente por estas serem muito úmidas para
propagação de incêndios. Na floresta ama-
zônica, a ocorrência de fogo natural nos
últimos 2.000 anos parece variar de 400 a
700 anos, coincidindo com períodos excep-
cionalmente secos (NEPSTAD et al., 1999).
No entanto, quando uma floresta tropical é
afetada por um incêndio, a recuperação da
comunidade é lenta, já que as espécies não
são adaptadas a este fenômeno, e as conse-
qüências do fogo podem-se estender por
décadas (NEPSTAD et al., 1999).

O fogo em
vegetação florestal

Como dito anteriormente, o impacto do
fogo sobre a vegetação florestal é notada-
mente bastante negativo, atua no sentido
de retornar a vegetação aos estádios suces-
sionais iniciais. O fogo freqüente simplifica
a composição de espécies e sua estrutura,
exercendo negativamente uma pressão se-
letiva sobre a biodiversidade local. Reduz
a capacidade de manutenção e renovação
dos arbustos e das árvores, diminuindo
progressivamente sua densidade.

O fogo desempenha importante papel
na delimitação de bordas de fragmentos flo-
restais, quando ocorre nas áreas a eles adja-
centes. Pode impedir que a floresta progrida
em direção a áreas de entorno, assumindo
importante papel na definição da paisagem,
interferindo na dinâmica da interface entre
os ecossistemas. Quando o fogo ocorre de
maneira muito violenta, pode dizimar todos
os componentes da paisagem, com prejuí-
zos irreparáveis à biodiversidade que a
constitui.

Enfim, quando o fogo ocorre em meio a

Oxigênio

Comburente Combustível

Como o oxigênio está presente em con-
siderável concentração na atmosfera, ele
normalmente não se caracteriza como um
impedimento ao fogo, ficando a cargo dos
demais fatores a determinação da ocorrên-
cia do fenômeno, bem como sua intensi-
dade e freqüência. É a presença do oxigênio
que responde pela sobrevida ou aumento
de intensidade, que os ventos e as corren-
tes de ar instantâneas conferem às chamas
de uma queimada.

O fator ignição pode ser definido como
tudo aquilo que tenha o potencial de iniciar
o fogo, é a partir de sua ocorrência que to-
do o processo se desencadeia. Pode tratar-
se de um fator de ocorrência natural ou
antrópica. A partir da ignição ocorre um
processo de retroalimentação em que o pró-
prio fogo determina a ignição nas imedia-
ções.

O combustível pode ser constituído de
um ou de mais materiais, tais como, palha-
da, folhagem, galhos, troncos, raízes super-
ficiais, além de papel, plástico, combustível
fóssil e demais materiais inseridos pelo ho-
mem no ambiente. É fundamental para que
o fogo aconteça, e tenha alguma chance de
se disseminar para o restante da área, que
o combustível apresente uma condição de
umidade que o predisponha à queima, de
forma que, quanto mais finos forem seus
componentes e, principalmente, quanto mais
secos eles estiverem, maior será o seu po-
tencial combustível.

Figura 1 - Necessidades básicas para a

existência do fogo
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um ambiente florestal já estabelecido ou mes-
mo em processo de formação, ele constitui-
se em um agente de degradação importan-
te (Fig. 2), sendo responsável por toda uma
gama de alterações desse ambiente.

O fogo em ecossistemas abertos
ou savânicos

Mesmo havendo ecossistemas natu-
rais em que o fogo tem um potencial des-
truidor muito grande, há ecossistemas que
evoluíram tendo o fogo como parte inte-
grante de seus processos naturais, como
é o caso das savanas africanas, de campos
arbustivos (chaparral) no Hemisfério Norte
e do Cerrado e Campos Sulinos no Brasil.

Neste processo de evolução, grande par-
te das espécies que neles ocorrem desen-
volveu resistência ou tolerância ao fogo
com os anos de interação com tal fenô-
meno, muitas vezes tornando o ecossiste-
ma não só resistente mas dependente da
ocorrência do fogo. Pode parecer um pouco
estranho estabelecer uma relação de depen-
dência entre um ecossistema e um fenôme-
no com efeitos aparentemente tão devasta-
dores quanto o fogo, mas ao longo de anos
de pesquisas pode-se verificar o papel cru-
cial que tal evento tem em determinadas
situações.

No campo limpo, vegetação caracterís-
tica da região central do país, que consiste
de uma vegetação dominada por gramíneas

e outras monocotiledôneas, com presença
esparsa de arbustos e árvores, o fogo age
beneficamente para muitas espécies, esti-
mulando o florescimento e a produção de
sementes e frutos, que geralmente são mais
persistentes e de maior vigor, tem efeitos
também sobre a biomassa vegetal, que nor-
malmente é maior, mais verdejante e muitas
vezes com maior concentração de nutrien-
tes. O fogo estimula a germinação por elimi-
nar a camada de matéria orgânica morta
(serrapilheira), que sufoca as plântulas e
impede a chegada da radiação solar até as
sementes, atuando como uma barreira física
ao crescimento das plantas. Com a queima
da serrapilheira, há a liberação para o solo
dos nutrientes nela fixados e indisponíveis
às plantas.

A fauna dos ecossistemas abertos, ape-
sar dos impactos iniciais, acaba sendo tam-
bém beneficiada com a ocorrência da quei-
mada. Com o aumento da disponibilidade
de alimentos (pólen, néctar, sementes, fru-
tos e brotos), no período pós-queimada,
há uma tendência de os animais preferi-
rem explorar mais estas áreas que as não-
queimadas, não sendo raros os relatos de
aumento da diversidade de animais no local
que foi queimado há alguns meses.

Em campos, na ausência do fogo pode
ocorrer que a vegetação seja tomada aos
poucos por arbustos e árvores e com o tem-
po se torne um ecossistema de maior grau

de complexidade, perdendo assim suas ca-
racterísticas peculiares. Ao contrário de
ecossistemas florestais, no campo limpo o
fogo promove a conservação do ecossiste-
ma em seu estado original, atuando como
um fator de seleção natural que beneficia
as espécies já adaptadas em detrimento de
espécies que não desenvolveram mecanis-
mos de resistência ou tolerância a tal fenô-
meno ao longo de sua evolução.

Um outro ponto a se considerar é que
em ambientes como o de campo nativo, que
têm o fogo como componente natural, se
não há a ocorrência deste evento, ao lon-
go do tempo vai sendo acumulado cada
vez mais combustível na forma de matéria
orgânica morta sobre o solo. Quando por
ocasião de um fator de ignição (raios, fo-
gueiras, guimbas de cigarro acesas etc.),
o incêndio tende a tomar proporções tão
maiores quanto maior for a quantidade de
combustível disponível à queima, originan-
do um incêndio mais vigoroso e com gran-
de elevação da temperatura. Isso, por sua
vez, pode ocasionar impactos de dimen-
sões muito maiores sobre a ecologia lo-
cal.

O fogo e os componentes abióticos
dos ecossistemas

Associado ao fogo, observa-se uma sé-
rie de alterações no microclima e na dinâ-
mica dos nutrientes do local.

A ocorrência de um incêndio altera a
temperatura nas camadas superficiais do
solo, o quanto esta alteração se estenderá
para as camadas mais profundas dependerá
do tipo de solo, da umidade presente neste
e do tipo de incêndio. Na superfície do solo
não é incomum a temperatura exceder aos
100oC, podendo eventualmente atingir mais
de 700oC por curtos períodos. Em camadas
mais profundas do solo, geralmente a partir
dos 3 cm, as modificações tendem a ser
bem mais amenas, não ultrapassando de
50oC a 80oC, além da temperatura anterior à
queimada. A temperatura no solo após a
queimada tende a se manter mais elevada
em função da maior absorção da energia
solar pela cor enegrecida das cinzas.Figura 2 - Incêndio em área florestal, com conseqüências geralmente devastadoras
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Apesar de as alterações de temperatu-
ra serem efêmeras e restritas às camadas
superiores do solo, estas têm capacidade
de alterar consideravelmente a dinâmica do
solo, de modo que se torne um importan-
te agente de modificação em ecossistemas
naturais e de manejo em ecossistemas agrí-
colas.

Após um incêndio, é freqüente a dimi-
nuição na capacidade de retenção de umi-
dade do solo, o que não necessariamente
representa escassez deste elemento, pois
a demanda é drasticamente reduzida em
função da remoção da vegetação.

Ocorre também uma tendência ao aumen-
to de processos erosivos, principalmente
devido à redução do tamanho dos agrega-
dos do solo, o que faz com que diminuam a
permeabilidade e a taxa de infiltração. O es-
corrimento superficial das águas pode car-
rear partículas e nutrientes até que a cober-
tura vegetal seja restabelecida.

Os efeitos mais marcantes da queimada
observam-se na dinâmica dos nutrientes e
do carbono presente no ecossistema.

O processo de construção e manutenção
das estruturas vegetais está intimamente
ligado ao balanço entre a fotossíntese e a
respiração. Durante a fotossíntese, o ve-
getal fixa energia luminosa em forma de
carboidratos utilizando-se basicamente do
gás carbônico atmosférico e da água absor-
vida do solo. Estes carboidratos podem
constituir reservas (por exemplo, o amido)
ou podem ser estruturais (lignina, celulose,
entre outros). No processo respiratório
ocorre o inverso, ou seja, os carboidra-
tos são quebrados de forma que forneçam
energia aos processos metabólicos e ocorre
a liberação de gás carbônico para a atmos-
fera. Quando o produto fotossintético
excede o consumo da respiração, o vegetal
acumula reservas e/ou cresce em biomassa
através da produção de novas estruturas.
Para que os processos metabólicos ocorram
(fotossíntese e respiração entre outros), há
uma demanda de outros elementos quími-
cos do solo, que participam como cofatores
enzimáticos e/ou fazem parte das substân-
cias produzidas nos processos. Entre eles

estão os chamados macronutrientes: nitro-
gênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio
e enxofre, que são absorvidos pela planta
em maiores quantidades, e os micronutri-
entes: zinco, boro, ferro, manganês, entre
outros, que são absorvidos em menor quan-
tidade.

Quando folhas, flores, frutos ou ramos
são perdidos, ou mesmo quando o vegetal
como um todo morre, ocorre, durante o pro-
cesso de decomposição, a liberação lenta
de gás carbônico e dos nutrientes armaze-
nados nas estruturas. Parte destes elemen-
tos, em particular os nutrientes, são efici-
entemente reabsorvidos (reciclados) em
inúmeros ecossistemas naturais, especial-
mente florestas tropicais e ecossistemas
pobres em nutrientes (VITOUSEK, 1984).
Quando ocorre um incêndio, a combustão
do material vegetal (plantas vivas ou ma-
téria orgânica em processo de decompo-
sição) provoca a liberação quase imedia-
ta dos elementos químicos e do carbono,
dificultando ou impedindo a reciclagem
destes.

A liberação do carbono, seja pela de-
composição, seja pela combustão, sempre
ocorre na forma gasosa, o que dificulta sua
reciclagem. No entanto, no processo de
decomposição, esta liberação é lenta, fa-
vorecendo a reabsorção do gás carbônico
pela comunidade vegetal . Quando ocorre
a combustão, a liberação do carbono é extre-
mamente rápida. Além disso, a comunida-
de vegetal é afetada, senão destruída, pelo
incêndio, incapacitando-a de reabsorver o
gás carbônico e levando à perda quase
total do carbono para a atmosfera. Por isso,
a destruição e a queima das florestas tropi-
cais (que possuem uma enorme quantidade
de carbono imobilizado na forma de estru-
turas vegetais vivas ou em decomposição)
são consideradas a segunda causa prin-
cipal do aumento da concentração de gás
carbônico na atmosfera e o conseqüente
aumento do efeito estufa (BEGON et al.,
1996).

Os demais elementos químicos presen-
tes nas estruturas vegetais podem, durante
o incêndio, ser volatilizados ou particula-

rizados, sendo então carreados para fora
do sistema pelo vento e ar quente ascen-
dente, ou, após o incêndio, podem sofrer
processo de lixiviação ou serem carregados
por erosão hídrica superficial ou erosão
eólica do solo exposto. O incêndio, além
da mineralização dos elementos químicos
antes imobilizados em estruturas orgâni-
cas, leva à destruição da comunidade ve-
getal, ambos os processos contribuem para
a perda de nutrientes.

O nitrogênio é um dos elementos limi-
tantes para o crescimento vegetal, sendo
importante componente dos aminoácidos
que formam as proteínas e enzimas. O maior
reservatório de nitrogênio é a própria atmos-
fera, onde este elemento encontra-se em sua
forma molecular, N

2
, que é indisponível aos

vegetais. Os vegetais são capazes de uti-
lizar o nitrogênio apenas na forma dos íons
amônio (NH

4
+), nitrato (NO

3
-) e, de forma

menos eficiente, nitrito (NO
2
-). A fixação

do nitrogênio em formas disponíveis ocor-
re principalmente através de descargas elé-
tricas atmosféricas e associações simbió-
ticas entre angiospermas e bactérias ou
algas (KOZOVITZ et al., 1996). Apesar de
estar presente no solo na forma iônica, o
maior reservatório de nitrogênio nos ecos-
sistemas, principalmente nos tropicais, é
constituído pela matéria orgânica viva ou
depositada sobre o solo (KOZOVITZ et al.,
1996). Durante um incêndio, é justamente
esta matéria orgânica que entra em com-
bustão. Como o nitrogênio volatiliza-se em
temperaturas relativamente baixas, uma
parte considerável do nitrogênio é perdi-
da para a atmosfera durante o fogo. Em flo-
restas de coníferas, estas perdas podem
chegar a    907 kg/ha e, no Brasil, em flores-
tas tropicais, estes valores podem atingir
1.604 kg/ha (WAN et al., 2001).

 Outros elementos químicos podem
sofrer volatilização durante o fogo. Em flo-
restas temperadas, dependendo da inten-
sidade de fogo, 24% a 79% do enxofre
presente na serrapilheira pode-se perder.
Já no caso do fósforo e do cálcio, em virtu-
de de suas respectivas altas temperaturas
de volatilização, ocorrem perdas pequenas
(CALDWELL et al., 2002).
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O FOGO COMO
INSTRUMENTO DE MANEJO

Reconhecendo o homem como um dos
componentes do meio ambiente e, princi-
palmente, como um agente de intensas mo-
dificações nesse meio pelo uso do fogo, é
fundamental que este também se integre
ao presente texto, inserindo-se no contex-
to dos processos ecológicos ligados ao
fogo.

É de longa data a relação do homem
com o fogo, que se constituiu, desde sua
descoberta, um grande diferencial evolu-
tivo para nossa espécie, sendo empregado
para os mais variados fins.

O domínio do fogo e o seu uso como
instrumento de manejo basearam-se da
observação direta e empírica pelo homem
de seus diferentes efeitos sobre a nature-
za. Com o aprofundamento do conhecimen-
to do homem sobre os efeitos do fogo em
médio e longo prazos, este passou a ser
um fator-chave para diferentes estratégias
de manejo, tanto de ecossistemas agropas-
toris quanto de ecossistemas naturais.

O fogo para iluminação e
aquecimento

Com a iluminação advinda do fogo, o
homem pôde ampliar seu período de explo-
ração dos recursos à sua volta, não tendo
mais como fator limitante a ausência de luz
durante as noites. É sabido que existe um
grande número de animais que têm hábi-
to somente noturno, e que dessa maneira
eram difíceis de ser caçados pelo homem.
Com o domínio do fogo, estes animais já
poderiam fazer parte da dieta dos povos
da época. A presença do fogo afastava
animais selvagens das proximidades das
comunidades humanas, diminuindo a expo-
sição e o perigo durante as noites.

Além de mediador das interações com
outras espécies, o fogo como instrumento
de iluminação representou também impor-
tante papel na estrutura social e relações
de grupo que passaram a ocorrer não só à
luz do dia. Reuniões e planejamento de
atividades puderam estender-se a períodos
antes utilizados somente para o descanso.

O aquecimento proporcionado tanto
pelo fogo quanto pelo uso de peles de ani-
mais como roupas possibilitou ao homem
a colonização das zonas mais frias do pla-
neta e montanhas.

O fogo como
instrumento de caça

Existem registros históricos de que po-
pulações indígenas ateavam fogo na forma
de um anel aberto sobre a vegetação, onde
se encontravam os animais desejados, de
maneira que estes tinham uma única saída
para escapar do fogo, justamente onde se
posicionavam os caçadores da tribo. Nes-
tas circunstâncias, o homem não precisava
ir atrás da presa e sim a presa era direcio-
nada ao caçador, o que diminuiu em muito
o esforço gasto e o sucesso da atividade
de caça.

O fogo no estabelecimento da
agricultura itinerante

Em áreas habitadas ou usadas para fins
agropecuários sempre foi comum a utiliza-
ção do fogo para destruir a vegetação na-
tiva, abrindo a área para o estabelecimento
do homem e de suas atividades.

Neste uso deu-se o primeiro emprego
agrícola do fogo, que foi o desenvolvimen-
to da chamada agricultura de roçado ou
itinerante. Neste tipo de agricultura ocor-
re a queima de um local para o posterior
plantio e obtenção de uma colheita, apro-
veitando a disponibilidade temporária de
nutrientes e a ausência de competição.

Embora possa parecer uma estratégia
de manejo simples e direta, na agricultura
de roçado desenvolveram-se várias estra-
tégias para garantir a continuidade do pro-
cesso produtivo. A estratégia mais mar-
cante foi o estabelecimento de ciclos de
pousio, que podem durar de 10 a 25 anos,
onde o local tem tempo suficiente para que
os processos de sucessão natural restabe-
leçam a sua capacidade produtiva, através
da fixação biológica de nutrientes, da ação
de decompositores e de micorrizas.

O sistema de agricultura de roçado é de
uso cosmopolita e mesmo na Europa exis-
tem evidências de seu uso durante vários

períodos da história. Atualmente sua uti-
lização é mais freqüente em países tropicais
pobres, associado sempre à agricultura de
subsistência. A agricultura de roçado po-
de ser sustentável quando empregada por
pequenos grupos de pessoas. Quando este
contingente humano aumenta, geralmente
observam-se uma redução no período de
pousio e uma conseqüente superexplora-
ção do solo, que passa a não ter condições
de recuperar sua capacidade produtiva
através de mecanismos naturais.

O fogo na limpeza de áreas e
eliminação de restos culturais

A limpeza de áreas com o emprego de
fogo após a colheita é uma prática comum
em várias regiões do Brasil e do mundo.
Esta prática assume as características posi-
tivas de eliminar pragas e doenças presen-
tes nos restos culturais e facilitar a mecani-
zação da área para o próximo plantio.

Porém, ao eliminar a cobertura vegetal
sobre o solo, este fica mais exposto às ações
do clima, apresentando temperaturas maio-
res e mais oscilantes, perdas mais acentua-
das de umidade para a atmosfera, e também
fica exposto à ação erosiva das chuvas.
Além disso, a matéria orgânica é um com-
ponente essencial ao solo, pois favorece
a agregação de suas partículas e aumenta
sua fertilidade, quando há a eliminação da
cobertura vegetal pelo fogo, o processo de
incorporação de tal material ao solo fica im-
possibilitado de acontecer, empobrecendo-
o e aumentando sua demanda por fertili-
zantes para a manutenção de sua capaci-
dade produtiva. Com finalidades muito
semelhantes, o fogo é também amplamente
utilizado nas áreas florestais, trazendo os
mesmos problemas descritos anteriormente
para as culturas agrícolas, porém com me-
nor intensidade por se tratar de um ciclo
geralmente superior a cinco anos.

O benefício principal do fogo no manejo
de resíduos de culturas é a disponibiliza-
ção do nitrogênio retido na biomassa para
o próximo cultivo. Apesar de haver uma
grande volatilização deste elemento duran-
te a queimada, observa-se também uma
maior disponibilidade de nitrogênio nas
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cinzas do que na biomassa morta em de-
composição.

Em várias regiões, restos culturais são
também queimados como combustível. Um
exemplo muito comum é a utilização dos
resíduos gerados pela poda de árvores fru-
tíferas e de café como lenha em casas e em
agroindústrias.

Muitas das vantagens do uso do fogo
no manejo de resíduos agrícolas devem ser
pesadas em relação às desvantagens, quan-
do se analisa seu uso do ponto de vista
da sustentabilidade da atividade agrícola.
A perda de nutrientes pela volatilização, a
geração de fumaça e a exposição do solo a
processos erosivos têm sido os principais
motivadores de regras que limitam e con-
dicionam o uso do fogo ao estritamente
necessário.

O fogo na revigoração
de pastagens

O uso do fogo em pastagens também é
uma prática muito disseminada e são exigi-
dos muitos cuidados para que não se promo-
va uma degradação de grandes dimensões.
O objetivo básico é promover a revigora-
ção das pastagens, que constituem essen-
cialmente da melhoria de seu aspecto geral
(cor, teor de água, forma e rigidez das fo-
lhas etc.), aumentando sua disponibilidade
e palatabilidade para os animais. No entan-
to, tal prática só deve ser efetivada quan-
do o campo em questão tiver a capacidade
de manter suas características naturais e o
solo não ser prejudicado.

 O manejo rotacionado de pastagens
nativas, onde o fogo é um instrumento de
renovação, é prática comum nas regiões
serranas de Minas Gerais. Tradicionalmente
a rotação envolve uma queimada em março
e outra em setembro, em piquetes de campo
nativo que tem sido alternado com piquetes
de capim-gordura, onde não ocorre queima
e a biomassa vegetal morta é usada como
feno de inverno ao ar livre. Com o aumen-
to do rigor no uso do fogo e sua restrição
aos meses de chuva, esta prática tem sido
abandonada e pastagens nativas têm dado
lugar progressivamente a pastagens de
Brachiaria sp.

O fogo no auxílio à
colheita

Para facilitar o processo de colheita ma-
nual de algumas espécies, o fogo é utiliza-
do. O exemplo mais habitual é o da cana-
de-açúcar, que forma um entrelaçamento de
palha cortante ao redor das touceiras, palha
esta que, se não for eliminada, pode machu-
car os trabalhadores rurais responsáveis
por sua colheita. A queima deste material é
motivo de discussões há bastante tempo,
o que vêm culminando em resoluções con-
trárias a seu uso, indicando um horizonte
de ampliação da mecanização em tal ativi-
dade.

O manejo do fogo em
parques

Como se trata de ecossistemas sujei-
tos a incêndios periódicos, o fogo pode
ser usado para o manejo produtivo em
áreas de cerrado (LEITE, 1996) ou conser-
vacionista, como é feito tradicionalmente,
e em parques de floresta de pinheiros na
América do Norte (CALDWELL et al., 2002,
WAN et al., 2001). Por outro lado, no con-
texto de florestas tropicais, que são pouco
resilientes, o fogo sempre é utilizado para
destruir a comunidade vegetal e dar lugar
a pastagens ou culturas (NEPSTAD et al.,
1999).

Nas áreas de cerrado do Brasil, quando
a freqüência de fogo é grande, há um favore-
cimento das espécies herbáceas e redução
das espécies lenhosas, por outro lado, quan-
do a área permanece protegida contra o fo-
go por um longo período, há um adensa-
mento dos elementos lenhosos (MIRANDA
et al., 1996). Mesmo entre as espécies le-
nhosas ou herbáceas, existem aquelas mais
resistentes ou menos tolerantes ao fogo
(SARMIENTO, 1992, OLIVEIRA et al.,
1996). Assim, a freqüência de incêndios
pode afetar tanto a estrutura do cerrado
(densidade e abundância de elementos le-
nhosos e herbáceos) como a própria com-
posição de espécies dessas comunidades
(MOREIRA, 1996).

Quando a freqüência do fogo é peque-
na, há uma tendência de acúmulo de ma-

terial combustível e os incêndios, quando
ocorrem, são de alta intensidade, levando
a um impacto mais intenso e maior mortali-
dade de plantas. Por isso, após incêndios
catastróficos em alguns parques florestais
americanos, adotou-se uma estratégia de
manejo com base em incêndios controla-
dos e planejados (CALDWELL et al., 2002).
Este tipo de estratégia também está sendo
estudado para áreas protegidas do cerrado
(ANDRADE; MIRANDA, 1997).

Em áreas onde as savanas limitam-se
com fisionomias florestais, a ocorrência de
fogo pode ser importante para definição
dos limites de contato destes dois tipos de
fisionomia (BACKÉUS, 1992, DUNCAN;
DUNCAN, 2000). A ocorrência de fogo po-
de tornar estes limites mais abruptos, pode
impedir o avanço da floresta sobre a sa-
vana, ou mesmo pode levar a retração das
áreas de floresta e expansão das savanas
(BERG; OLIVEIRA-FILHO, 1999). Na ver-
dade, o fogo de origem antrópica tem sido
considerado por alguns autores como um
dos principais responsáveis pela atual dis-
tribuição dos cerrados brasileiros, embora
isto seja bastante discutível (DIAS et al.,
1996).

Diante do exposto, é fundamental que
em parques naturais a manutenção pelo
fogo se dê em função das características
ligadas ao tipo de ecossistema e de sua
relação com o fogo e com a biodiversidade
que se deseja manter na área, em termos de
histórico da área e de aspectos ligados a
características fisionômicas e de riqueza em
espécies (Fig. 3). Sabe-se que queimadas
freqüentes atuam para reduzir substancial-
mente a manutenção e a renovação das
árvores e arbustos não adaptados, dimi-
nuindo progressivamente sua densidade
na área e, conseqüentemente, a complexida-
de do ecossistema. No entanto, a supressão
do fogo favorece exatamente o processo
contrário, isto é, ecossistemas mais simpli-
ficados como o campo limpo ou o campo
cerrado, por exemplo, podem-se transfor-
mar, depois de algumas décadas de supres-
são em comunidades mais complexas, tais
como o cerradão (Fig. 4).
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CUIDADOS NO
USO DO FOGO COMO
FERRAMENTA DE MANEJO
E CONSERVAÇÃO

Em áreas com histórico de degradação,
como por exemplo algumas áreas com su-
perpastoreio, ou com ecossistema já fra-
gilizado por ação do clima, por fertilidade
muito baixa do solo, os cuidados devem ser
redobrados. Atenção especial deve-se dar

Figura 3 - Fogo prescrito em parques norte-americanos onde ocorre naturalmente

Figura 4 - Queimada em área nativa de cerrado, onde o fogo prescrito tem sido discutido como estratégia de manejo

também à quantidade acumulada de mate-
rial combustível e sua umidade, com presen-
ça de plantas e animais não adaptados etc.

Para uma boa condução da prática do
fogo, é preciso definir um planejamento
adequado de manejo na área de interesse,
com um acompanhamento técnico especia-
lizado durante a ação. Em tal planejamento
devem estar definidas quais áreas podem
ser queimadas, como conduzir o fogo nes-

sas áreas, qual a época e a freqüência mais
adequadas para seu uso e todo o conjun-
to de técnicas que evitem que o fogo atinja
as áreas adjacentes.

Deve ser dada atenção aos seguintes
aspectos:

a) cuidados anteriores à ação:

- reunir e mobilizar os vizinhos para
fazer queimadas controladas e em
mutirão;

- pedir autorização ao órgão ambi-
ental responsável no Estado – Ins-
tituto Estadual de Florestas (IEF)
ou Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama);

- estudar as características do terreno;

- fazer aceiros;

- cuidar da vegetação pertinente;

- atentar ao clima e ao horário em que
será realizada a queimada;

- instruir e preparar o pessoal que
vai fazer a queimada;

- somar as áreas a ser queimadas, o
que não poderá exceder a 500 hec-
tares;
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b) cuidados após a ação:

- manter vigilância no local até ter
absoluta certeza de que todo o fo-
go foi apagado, de preferência com
água ou terra, em todas as laterais
do terreno;

- jogar para dentro da área queimada
qualquer material em brasa;

c) alertas do Ibama quanto ao uso de

queimadas:

- a autorização do órgão ambiental
é específica para o local em que for
realizada a queimada. Um represen-
tante do órgão poderá estar presente;

- os danos causados a terceiros cor-
rerão por conta do proprietário da
área onde foi iniciado o fogo;

- o órgão ambiental poderá suspen-
der as queimadas controladas se
as condições meteorológicas ou
ambientais forem desfavoráveis;

- é expressamente proibido o uso
de fogo em áreas de reservas eco-
lógicas, preservação permanente,
parques florestais e reservas equi-
valentes;

- os infratores serão multados com ba-
se nos artigos 14 e 15 da Lei no 6.938
de 31/08/1981 (BRASIL, 1981);

- em 09/07/1998, pela Portaria no 94,
o Ibama (1998) criou a queima so-
lidária – em regime de agricultura
familiar – forma de mutirão – em
atividades agrícolas, pastoris ou
florestais.

É preciso que o fogo seja tratado co-
mo uma ferramenta que ao mesmo tempo
em que é de fácil uso e barata, seja também
segura e de uso responsável. Deve prefe-
rencialmente ser conduzido para se asse-
melhar às condições naturais em que nor-
malmente ocorre, para aumentar ao máximo
a capacidade de as espécies da área respon-
derem positivamente à sua ocorrência.

Entretanto, os prós e os contras do uso
do fogo sempre levantarão a dúvida sobre
se o homem é capaz de usar o fogo em seu
benefício sem degradar o ecossistema.
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INTRODUÇÃO

Nos agroecossistemas há uma preocupa-
ção em manter insetos e plantas adventícias
(invasoras) fora do sistema de produção,
levando ao consumo de grandes quantida-
des de insumos externos, que nem sempre
proporcionam os resultados esperados.

De acordo com Altieri (1987a), certas
plantas adventícias devem ser considera-
das como componentes importantes da
comunidade de culturas, devido aos efeitos
positivos que podem ter sobre populações

Influência da cobertura vegetal do solo
na incidência de pragas e de seus inimigos naturais

em plantas cultivadas

Paulo Rebelles Reis1

Maurício Sérgio Zacarias2

Rogério Antônio da Silva3

Daniela Cristiane da Silva4

de insetos benéficos. Dependendo do tipo
de inseto, essas plantas podem modificar
o microambiente proporcionando habitat
e fontes alternativas de alimento, como fo-
lhagem, pólen, néctar ou presas (ALTIERI;
WHITCOMB, 1979). Quando as interações
entre plantas e insetos são examinadas sob
o ponto de vista ecológico, surge como
opção a possibilidade de mantê-las no
sistema, a fim de auxiliar no controle de
pragas (GLIESSMAN, 2001). Cultivos pe-
renes, como a cultura do café, são apropria-

dos para a exploração das potencialidades
das plantas que nascem, crescem e se re-
produzem nas entrelinhas, que podem ser
favoráveis aos inimigos naturais do bicho-
mineiro e ácaros, atingindo níveis que sejam
capazes de regular a densidade popula-
cional dessas pragas (ALTIERI, 1994b,
HILL, 1997), diminuindo ou, possivelmen-
te, eliminando o uso de produtos fitossa-
nitários. É a tática de se aplicar o princípio
da diversidade de habitat (DELOACH,
1970).

Resumo - A cobertura vegetal do solo influencia na incidência de pragas e de seus inimi-
gos naturais em plantas cultivadas. Como cobertura vegetal foram considerados outros
cultivos associados ao cultivo principal, que possam promover a biodiversidade vegetal.
Para atingir os objetivos de reduzir os danos causados por insetos e ácaros-praga, atra-
vés do controle biológico, serão discutidos: a importância da biodiversidade nos agro-
ecossistemas e as táticas para sua manutenção e aumento; a implantação de estações de
refúgio para artrópodes benéficos; a prática do policultivo como auxílio no aumento da
biodiversidade, tanto em cultivo anual como perene; o cultivo em faixas alternadas; os
sistemas agroflorestais e quebra-ventos. Inicialmente, algumas práticas preconizadas
podem causar queda na produtividade, que poderá ser compensada pela redução nos
custos, com diminuição do uso de produtos fitossanitários ou fertilizantes. Os maiores
beneficiários são, sem dúvida, o meio ambiente e o próprio agricultor no longo prazo.

Palavras-chave: Biodiversidade; Agroecossistemas; Sistemas agroflorestais.
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IMPORTÂNCIA DA
BIODIVERSIDADE NOS
AGROECOSSISTEMAS

Para sobreviver, o homem tem que
explorar o seu ambiente, procurando trans-
formar os ecossistemas naturais estáveis
em ecossistemas artificiais, como os culti-
vos.

Sob a agricultura convencional, o ho-
mem simplificou a estrutura do ambiente
sobre vastas áreas, trocando a diversidade
natural por um pequeno número de plantas
cultivadas e animais domésticos. Este pro-
cesso de simplificação encontra sua forma
extrema na monocultura. O objetivo desta
simplificação é aumentar a proporção de
energia solar fixada pelas comunidades de
plantas que são diretamente disponíveis
ao homem. O resultado é um ecossistema
artificial e instável, com elevada simpli-
ficação florística e faunística, que requer
intervenção humana constante na forma de
fluxos de energia como a adubação, uso de
produtos fitossanitários etc. (ALTIERI,
1987b, 1994a, 1999, GALLO et al., 1988).

A monocultura, se relativamente efici-
ente em realidades de reduzida diversida-
de biológica (especialmente em regiões de
clima temperado), tem elevado exponencial-
mente os problemas fitossanitários, pois
proporciona alimento abundante para uma
variedade de organismos, entre os quais
as pragas, permitindo o aumento vultoso
de suas populações, especialmente quando
transpostas para as regiões com biologia
mais diversificada (PASCHOAL, 1979).

Os sistemas de cultivos tradicionais em
pequenas propriedades, com múltiplos cul-
tivos (policultivos), promovem a diversi-
dade de alimentação e recursos, estabili-
dade de produção, minimização de riscos,
redução da incidência de insetos e doenças,
uso eficiente da mão-de-obra, intensifica-
ção da produção com recursos limitados
e maximização de recursos sob baixo nível
tecnológico (ALTIERI, 1999). Em proprie-
dades maiores e com uso intensivo de insu-
mos, o desafio está em aumentar a diversi-
dade para a obtenção de seus benefícios,
mantendo altas produtividades com os
mesmos custos ou reduzindo-os. Todas

estas práticas visam o aumento da biodi-
versidade. E qual a vantagem da diversi-
dade?

A hipótese de diversidade/estabilidade
diz que quanto maior a diversidade bioló-
gica de uma comunidade de organismos,
maior a estabilidade desta comunidade
(ANDOW, 1991). Acredita-se que a vanta-
gem da diversidade esteja na sobrevivên-
cia da comunidade, isto é, na maior estabi-
lidade. Espécies raras e aparentemente sem
importância podem desempenhar funções
indiretas importantes e, às vezes, devido a
alterações nas comunidades, estas espé-
cies se adaptam ao novo meio (SILVEIRA
NETO et al., 1976), podendo vir a se torna-
rem abundantes.

A manutenção e a manipulação da co-
bertura vegetal do solo não se restringem
ao aumento do controle biológico de pra-
gas, mas a uma maior estabilidade do agro-
ecossistema (GRAVENA, 1992).

TÁTICAS PARA MANUTENÇÃO E
AUMENTO DA BIODIVERSIDADE
NOS AGROECOSSISTEMAS

Lewis et al. (1997) definem o atual sis-
tema de manejo de pragas como sendo de
tratamentos terapêuticos, com a utilização
de produtos fitossanitários e/ou criação de
inimigos naturais em laboratório para libe-
rações sistemáticas em campo para o con-
trole de pragas, quando elas atingem níveis
elevados. Esses autores propõem uma no-
va forma de visão do controle biológico de
pragas, tendo como principais prioridades
o conhecimento, a promoção e a maximiza-
ção da eficiência de populações de inimigos
naturais nativos e, tão-somente após o co-
nhecimento e implementação dessas táti-
cas, a supressão das necessidades adicio-
nais com a importação de inimigos naturais
(chamado de controle biológico clássico).
Isto requer uma mudança de atitude por
parte dos produtores rurais e profissionais
no manejo de pragas. Deve-se adotar uma
atitude preventiva ao invés de curativa.

 Como o estudo pormenorizado dos
organismos envolvidos nos agroecossis-
temas é demorado e caro, talvez só se justi-
fique para cultivos de maior rentabilidade,

o que para a maioria torna-se impraticável
no momento atual. No entanto, podem-se
adotar práticas, que são preconizadas pelo
controle biológico, que reconhecidamen-
te favorecem o incremento da diversidade
como a manutenção e o aumento da diversi-
dade de inimigos naturais nas áreas cultiva-
das favorecendo a regulação da densidade
populacional de pragas. O procedimento
de conservação dos inimigos naturais visa
proteger, manter ou, se possível, aumentar
o que já existe naturalmente. Neste procedi-
mento estão incluídas as práticas de época
de plantio adequada (medidas culturais), a
manutenção de habitat ou fontes de ali-
mentação para inimigos naturais, a escolha
de produtos fitossanitários seletivos etc.
(PARRA, 1993).

A adoção de táticas ecológicas de ma-
nejo de pragas através de uma combinação
de técnicas visa tornar o ambiente inade-
quado às pragas, porém favorável a inimi-
gos naturais (ALTIERI, 1987b).

Podem ser listadas três principais táti-
cas que visam aumentar a diversidade do
agroecossistema e diminuir a incidência e
os danos causados por pragas, como a ma-
nutenção de estações de refúgio, a práti-
ca do policultivo e a de cultivos em faixas
alternadas.

Manutenção de
estações de refúgio

O aumento dos problemas com pragas
tem sido associado ao aumento das mono-
culturas e conseqüente redução da vege-
tação natural, diminuindo assim a diversi-
dade de habitats. Isso, segundo Altieri e
Letourneau (1982), pode afetar a abundân-
cia e a eficiência de inimigos naturais, que
dependem de fontes alternativas comple-
xas de presas/hospedeiros, pólen e néctar,
e locais onde se possam abrigar. Agroecos-
sistemas com diversidade de plantas po-
dem resultar em oportunidades no aumento
das condições ambientais favoráveis aos
inimigos naturais e, conseqüentemente,
aumento no controle biológico.

 No procedimento de conservação e
aumento dos inimigos naturais, a prática
de manutenção de áreas de vegetação na-
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tural (estações de refúgio), adjacentes aos
cultivos, visa criar condições favoráveis à
manutenção, proliferação e diversificação
dos inimigos naturais, fornecendo habitat
e alimento alternativo para a criação e pre-
servação de inimigos naturais que se mo-
vem para os cultivos próximos. As estações
de refúgio provêem recursos sazonais pa-
ra que estes atravessem lacunas no ciclo
de vida (durante os períodos de condições
climáticas adversas ou de ausência das
presas) ou quando a área de cultivo está
inadequada (por aplicação de produtos
fitossanitários, por exemplo).

As áreas de vegetação natural podem
ser do tipo remanescente de mata nati-
va ou regenerada adjacente, e do tipo ve-
getação invasora às margens do cultivo.
Ambas fornecem condições para a manu-
tenção e o desenvolvimento de inimigos
naturais que se movem para os cultivos.

Outra função importante dessas esta-
ções é na manutenção de inimigos naturais
ainda não pesquisados, que possam ocor-
rer em baixas populações, mas que venham
a ser importantes no futuro. Novas pragas
podem surgir, e mesmo pragas atuais po-
dem desenvolver alguma forma de resistên-
cia aos inimigos naturais já conhecidos.
Então, torna-se necessário retornar aos
habitats naturais à procura de novos artró-
podes benéficos.

Efeitos negativos, como refúgios de
pragas, e positivos que permitam a manu-
tenção de organismos benéficos, compa-
rados aos locais não cultivados e com
vegetação natural, são sempre questiona-
dos. Contudo, os efeitos negativos quase
sempre são compensados pelos efeitos
positivos. O elemento essencial é a manu-
tenção dos insetos benéficos, através de
abrigos, refúgios, alimentos alternativos,
favorecendo seu deslocamento para as cul-
turas (EMDEN, 1964). De acordo com Ma-
chado (1988), vários estudos têm mostrado
a importância de determinadas plantas
daninhas em várias situações de manejo
ecológico de agroecossistemas, sendo que
algumas delas podem afetar o índice de
parasitismo em insetos-praga.

Agronomicamente, existem diversas

maneiras para se conseguir uma maior di-
versidade em sistemas de plantio, o que
pode ser feito através da manipulação da
vegetação marginal, do manejo da compo-
sição das espécies e da densidade de plan-
tas em grotas, cercas-vivas, quebra-ventos
e outros tipos de cinturões-abrigos (ALTIERI;
LETOURNEAU, 1982).

A presença de insetos benéficos é esti-
mulada devido a fatores como a disponibili-
dade de condições microclimáticas mais
atraentes e a presença de fontes de pólen e
néctar mais diversas (LETOURNEAU, 1986
apud GLIESSMAN, 2001). A importância
da vegetação nativa adjacente na perpe-
tuação de inimigos naturais de pragas que
se movem para os cultivos já foi muito do-
cumentada (ALTIERI, 1994b).

Dentre os inimigos naturais de ácaros
fitófagos, destacam-se os ácaros predado-
res pertencentes à família Phytoseiidae
(MORAES et al., 1986) como os mais co-
nhecidos e estudados. Esses ácaros podem
ser classificados em quatro tipos, de acordo
com McMurtry e Croft (1997): I e II mais
especialistas e III e IV generalistas. Os fito-
seídeos dos tipos III e IV são generalistas
e utilizam alimentos alternativos para sua
manutenção no campo, tais como outros
ácaros fitófagos (para os de tipo III) e pólen
(especialmente para os do tipo IV). Em
muitos agroecossistemas, especialmente os
mais estáveis como a maioria dos cultivos
perenes ou semiperenes que recebem me-
nos aplicações de produtos fitossanitários,
as espécies de fitoseídeos mais especia-
listas (tipos I e II) são raras ou ausentes
e sua fauna é dominada por fitoseídeos
de espécies generalistas (tipos III e IV)
(MCMURTRY, 1992). Estes últimos podem
ser os únicos consistentemente presentes
nesses agroecossistemas, pois podem uti-
lizar alimentos variados, independentemen-
te da presença ou não da praga, e podem
então colonizar a cultura mesmo antes dela.
Assim, quando a praga iniciar sua colo-
nização no cultivo, os predadores genera-
listas poderão estar lá em população su-
ficiente para mantê-la em baixos níveis,
prevenindo sua disseminação e limitando
maiores flutuações populacionais, sendo

portanto importantes em estratégias de con-
servação (MCMURTRY, 1992, WALTER;
O’DOWD, 1992, WALTER, 1996, MC-
MURTRY; CROFT, 1997).

Esses mesmos princípios podem ser
aplicados à maioria dos inimigos naturais
generalistas em outros grupos de artrópo-
des, tais como crisopídeos, coccinelídeos,
carabídeos, sirfídeos, vespídeos, aranhas
e alguns parasitódes menos específicos.

Vários estudos indicam que a abundân-
cia e a diversidade de inimigos naturais
dentro de um campo estão intimamente
relacionadas com a natureza da vegetação
circundante (ALTIERI, 1994a). Quanto
mais diversificada a paisagem nas redon-
dezas de uma área de cultivo, maior a di-
versidade e a abundância de artrópodes,
de inimigos naturais em especial (DUELLI
et al., 1999). Altieri (1981) observou como a
colonização de artrópodes predadores em
soja ocorre de maneira decrescente da peri-
feria para o centro. Nesse caso, as plantas
daninhas são a fonte mantenedora de colo-
nizadores, e a cultura da soja funciona como
uma ilha na teoria proposta por Mac-Arthur
e Wilson (1967).

Zacarias e Moraes (2002) determinaram
que seringueiras cultivadas próximas a ma-
tas pouco perturbadas, com maior biodi-
versidade, em Pariquera-Açu, SP, apresen-
tam também maior diversidade de ácaros
em suas folhas do que as rodeadas de cul-
tivos diversos (café, pasto etc.) em Piraci-
caba, SP. Estudaram também a similari-
dade das espécies vegetais de acordo com
as espécies de ácaros que abrigam, o que
possibilitou a delimitação de dois grupos
diferentes de espécies de plantas. Essa
delimitação pode ser conseqüência dos di-
ferentes fatores abióticos determinados
pela localização geográfica das áreas de
estudo, pelas diferentes composições das
comunidades vegetais ou ainda pela influ-
ência das atividades humanas, de forma
mais intensa em Piracicaba. As espécies de
fitoseídeos que ocorreram em seringueiras
de Piracicaba não são as mesmas que em
Pariquera-Açu (ZACARIAS; MORAES,
2001), indicando que estas encontram-se e
se mantêm também em plantas comuns de
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cada região. Dessas plantas alternativas,
esses predadores talvez possam se disper-
sar para as seringueiras.

Vários estudos indicam que a abundân-
cia e a diversidade de insetos entomófagos
dentro de um campo estão intimamente re-
lacionadas com a natureza da vegetação
circundante. A vegetação vizinha pode tam-
bém determinar as taxas de colonização e
gradientes populacionais de inimigos natu-
rais dentro de uma área de uma cultura em
particular (ALTIERI; TODD, 1981). Quanto
mais próximo o cultivo está da margem de
um remanescente de mata, maior a popula-
ção de inimigos naturais.

As aranhas apresentam uma elevadís-
sima capacidade de dispersão, podendo
estar entre os primeiros artrópodes a se dis-
persarem para os agroecossistemas, após
um período em que estes estejam inadequa-
dos (pulverizações com produtos fitossani-
tários ou queimadas por exemplo). Os altos
percentuais de espécies de aranhas exclusi-
vas da cultura da cana analisada em Botu-
catu, SP, e também a relativa similaridade
entre sua fauna e a do cerradão, indicam
que a maioria das espécies não está confi-
nada a um único tipo de situação ecológica
e devem-se originar de áreas mais distantes
que a área adjacente (RINALDI, 1995). Co-
mo as aranhas têm grande capacidade de
dispersão, acredita-se que as reservas natu-
rais funcionem como reservatórios de ara-
nhas para os sistemas agrícolas (REICHERT;
LOCKLEY, 1984, RINALDI, 1995).

Policultivo

Internamente aos cultivos, a presença
de outras espécies vegetais, seja a manu-
tenção de invasoras, o plantio intercalar,
seja o plantio em faixas alternadas, fornece
alimento alternativo para os inimigos natu-
rais durante os períodos em que suas pre-
sas/hospedeiros estão ausentes no cultivo
principal.

Essas plantas também favorecem o con-
trole e a regulação do microclima do cultivo,
permitem o aumento de áreas de sombra e
aumentam a umidade relativa do ar, o que
favorece a permanência dos inimigos natu-
rais e mesmo o incremento de suas popu-

lações. Esses são alguns dos serviços da
diversidade que são perdidos com a simpli-
ficação biológica dos cultivos convencio-
nais (ALTIERI, 1999).

Têm-se verificado que os inimigos natu-
rais podem não ser os principais responsá-
veis pela redução de populações de pragas
em policultivos anuais (ANDOW, 1991,
ROOT, 1973, SMITH; MCSORLEY, 2000).
Além dos inimigos naturais, dois outros
mecanismos podem ser responsáveis pela
redução: o do cultivo descontínuo (disruptive
crop no original) e o do cultivo armadilha
(trap crop no original).

No mecanismo de descontinuidade, cer-
tas espécies utilizadas no policultivo po-
dem reduzir a capacidade de ataque de uma
praga ao cultivo principal. A descontinui-
dade ocorre devido às características de
especificidade de muitas pragas importan-
tes, que tendem a se estabelecer em plan-
tas hospedeiras em áreas puras (monocul-
tivo) e alcançam altas densidades relativas
nestes ambientes simplificados. No culti-
vo armadilha, o cultivo intercalar com espé-
cies mais atrativas às pragas acabam por
deslocá-las do cultivo principal.

Entre as táticas, o policultivo apresenta
dificuldades para sua implementação em
cultivos anuais em médias e grandes pro-
priedades (agricultura mecanizada e quimi-
camente intensiva), mas em muitos cultivos
perenes e semiperenes é possível o desen-
volvimento de cultivos anuais intercalares.
Também pode ser usado para incrementar
a produção de hortaliças de maior valor e
de maior demanda de mão-de-obra.

Plantio criatório de
artrópodes benéficos (Beneficial
insectary planting no original)

O manejo da cobertura vegetal pode ser
tratado como um criatório de artrópodes
benéficos a céu aberto. O uso de herbici-
das seletivos e/ou o plantio de determina-
das espécies vegetais para a cobertura do
solo, às margens ou nas entrelinhas dos
cultivos, fornecem plantas floríferas aos
agroecossistemas, que fornecem o pólen,
o néctar e o microclima necessários para
os inimigos naturais das pragas. Colley e

Luna (2000) recomendam a manutenção ou
o cultivo de plantas floríferas atrativas para
sirfídeos predadores e parasitóides, sen-
do que, especialmente para os sirfídeos, as
flores de coloração amarela ou branca são
indutoras da alimentação.

Grafton-Cardwell et al. (1999) obtiveram
grandes populações do fitoseídeo preda-
dor Euseius tularensis (Congdon) mane-
jando a cobertura vegetal de leguminosas
nas entrelinhas de citros. Folhas de Vicia
faba L. com as populações do predador
eram cortadas das plantas na cobertura
vegetal e colocadas sobre as plantas cítri-
cas na época desejada para o controle do
tripes Scirtothrips citri (Moulton).

Para Colley e Luna (2000), o uso dos
criatórios de artrópodes benéficos em asso-
ciação com outras táticas de manejo integra-
do, tais como a liberação inoculativa de
inimigos naturais e uso de defensivos sele-
tivos, pode ter um papel fundamental no
incremento do controle biológico de pra-
gas.

Para as condições brasileiras, ainda há
necessidade de muitas pesquisas e mesmo
a consideração dos custos do estabeleci-
mento de plantios criatórios de artrópodes
benéficos.

Policultivo em cultivos
semiperenes e perenes

A manutenção de plantas adventícias
de forma racional e criteriosa, nas entre-
linhas da cultura, possibilita a sobrevivên-
cia de predadores nas épocas de ausência
ou baixa população das pragas (presas),
estabelecendo a população de predadores
mesmo antes da praga aparecer (PITELLI;
DURIGAN, 1995).

O efeito benéfico do mentrasto ou erva-
de-são-joão, Ageratum conyzoides L., e
do botão-azul ou cambará, Eupatorium
pauciflorum Kunth (Asteraceae, Compo-
sitae), sobre a acarofauna benéfica em ci-
tros, proporcionando aumento de ácaros-
predadores Euseius citrifolius Denmark &
Muma e Iphiseiodes zuluagai Denmark &
Muma  (Phytoseiidae)  e  decréscimo  de
ácaros-praga  Phyllocoptruta  oleivora
(Ashmead)  e  Brevipalpus  phoenicis
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(Geijskes) (Acari: Eriophyidae, Tenuipal-
pidae), da falsa-ferrugem e leprose-dos-
citros, respectivamente, foi observado por
Gravena et al. (1992). O mentrasto, nas
entrelinhas do cultivo de citros, floresce
durante oito meses do ano fornecendo
pólen e abrigo para artrópodes benéficos,
além de propiciar alterações benéficas no
microclima sob a copa das plantas cítricas
(MING-DAU et al., 1981).

Os estudos da utilização da cobertura
vegetal do solo, com plantas cultivadas nas
entrelinhas das culturas de citros e videira,
como a aveia-preta (Avena sp.), mucuna-
anã (Stizolobium deeringianum Bort),
ervilhaca (Vicia sp.), trigo-mourisco ou
sarraceno (Fagopyrum esculentum Mench)
e capim-gordura (Mellinis minutiflora),
mostraram uma relação positiva entre a di-
versidade e abundância de inimigos natu-
rais de pragas. Também a maior diversidade
e a maior abundância de inimigos naturais
foram encontradas quando foi feita asso-
ciação de duas espécies vegetais cultiva-
das nas entrelinhas (CHIARADIA et al.,
2000, FADINI et al., 2001).

A espécie Waltheria americana (= W.
indica) (Sterculiaceae), malva-branca ou
guanxuma-branca, apesar de algumas res-
trições, vem sendo estudada e apontada
como uma importante fonte de néctar para
artrópodes benéficos, pelo fato de permane-
cer florida o ano todo e por colonizar quase
sempre áreas degradadas onde há pouco
ou nenhum recurso alimentar (MACEDO;
MARTINS, 1998).

Policultivo em cultivos anuais

O cultivo de Brassica oleracea L. em
campos com e sem plantas daninhas mos-
trou que em ambientes com maior diver-
sidade de plantas, não ocorreram surtos
de pragas, ao passo que, em locais sem
plantas daninhas, várias espécies de afí-
deos, besouros e lagartas alcançaram ele-
vados níveis populacionais, causando
danos à cultura (PIMENTEL, 1961).

O que normalmente ocorre nos agro-
ecossistemas, quando são eliminadas as
plantas adventícias e organismos herbívo-
ros, é que no início toda a comunidade de
organismos menos agressivos (artrópodes

benéficos, em geral) é substituída por outra
de organismos altamente agressivos (espe-
cialmente as pragas), ou seja, por comuni-
dades selecionadas para maior competiti-
vidade. Ao longo do processo de sucessão
ecológica, não havendo mais intervenção,
esta situação se inverte gradualmente até
o retorno a um estado de equilíbrio ecoló-
gico mais estável. O objetivo do manejo
ecológico de pragas é simular estádios
intermediários  nesta  sucessão  que  não
comprometam a produtividade dos culti-
vos e permitam uma efetiva interferência
favorável da diversidade.

 Em trabalhos realizados no norte do
estado da Flórida, EUA, em campos de mi-
lho, deixando crescer uma linha de plan-
tas daninhas em cada dez linhas de milho,
foi observada uma redução na incidên-
cia da lagarta-do-cartucho Spodoptera
frugiperda (Smith) (Lepidoptera: Noctui-
dae) e aumento no número de predadores.
No estado da Georgia, áreas de soja com
uma cobertura densa de fedegoso (Cassia
obtusifolia) foram menos suscetíveis ao
ataque  da  lagarta-da-soja  Anticarsia
gemmatalis (Hübner) (Lepidoptera: Noc-
tuidae)  e  do  percevejo-verde  Nezara
viridula (Linnaeus) (Hemiptera: Penta-
tomidae). Havia mais predadores nas áreas
com cobertura vegetal que nas áreas livres
de plantas daninhas sem, contudo, afetar
a produtividade da soja (ALTIERI, 1981).
Altieri (1981) relata a ocorrência natural
do parasitóide Trichogramma sp. (Hyme-
noptera: Trichogrammatidae) parasitando
ovos de Heliothis zea (Boddie) (Lepidop-
tera: Noctuidae), colocados artificialmente
em plantas de soja, dependendo das espé-
cies de plantas associadas com a soja. Foi
observado que havia uma maior porcen-
tagem de parasitismo de ovos, quando a
soja estava associada a Desmodium sp. e
Croton sp., comparando àquela associada
a gramíneas ou a monocultura de soja.

Horn (1981), avaliando o efeito favo-
rável de plantas adventícias sobre a abun-
dância de predadores (crisopídeos, cocci-
nelídeos e sirfídeos), que atuam na re-
gulação populacional do pulgão Myzus
persicae (Sulzer) (Hemiptera: Aphididae)
em cultivo de couve, observou que o efei-

to das plantas adventícias sobre respostas
de predadores para densidade de afídeos
foi provavelmente parte de uma interação
mais complexa, envolvendo estrutura do
habitat, habilidade da presa e microclima.

 Cultivos em faixas alternadas

Mesmo podendo ser considerado como
um policultivo, a tática de cultivos em faixas
alternadas é apropriada para cultivos mais
mecanizados, visto que se trata de largas
faixas monoculturais alternadas de duas ou
mais espécies vegetais. As faixas podem
variar em largura e têm demonstrado bons
resultados como pontes/refúgios para a
estabilização de populações de inimigos
naturais (LEWIS et al., 1997).

Pereira et al. (2002) demonstraram no Sul
de Minas que o parasitismo de larvas da
mosca-minadora Liriomyza huidobrensis
Blanchard (Diptera: Agromyzidae) por
Opius  sp.  (Hymenoptera:  Braconidae)
aumenta significativamente na cultura de
inverno da batatinha (Solanum tuberosum
L.), quando plantada em faixas intercaladas
com feijoeiro (Phaseolus vulgaris L.),
reduzindo a população da praga e aumen-
tando a produção. Explicam que a mosca-
minadora, embora ataque o feijoeiro, não
se constitui em praga de importância eco-
nômica para essa cultura na região e, se plan-
tada sete dias antes da batatinha, constitui-
se em fonte do parasitóide.

SISTEMAS AGROFLORESTAIS

 O objetivo da maioria dos sistemas
agroflorestais (SAFs) é otimizar os efeitos
benéficos das interações que ocorrem entre
os componentes arbóreos e as culturas, a
fim de obter a maior diversidade de produ-
tos, diminuir as necessidades de insumos
externos e reduzir os impactos ambientais ne-
gativos das práticas agrícolas (GLIESSMAN,
2001).

As árvores são capazes de alterar dras-
ticamente as condições do ecossistema
do qual fazem parte (FARREL, 1990 apud
GLIESSMAN, 2001) e a produtividade sus-
tentável de sistemas agroflorestais deve-
se em grande parte a essa capacidade das
árvores. Seus ramos e folhas fornecem
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habitat para um grande grupo de vida ani-
mal e modificam os efeitos do vento. Ao
proporcionar microlocais e recursos perma-
nentes, torna possível uma população mais
estável tanto de pragas como de seus ini-
migos naturais (GLIESSMAN, 2001).

No manejo de pragas, as populações
podem ser controladas por interações do
sistema intencionalmente estabelecidas. Os
muitos métodos de controle alternativo de-
senvolvidos por produtores orgânicos e
agroecologistas são um bom exemplo do
manejo do sistema como um todo, com base
na diversidade. Esses métodos dependem
do aumento da diversidade e complexida-
de do agroecossistema como base para
estabelecer interações benéficas que man-
têm as populações de pragas sob controle
(GLIESSMAN, 2001).

Nem sempre o sombreamento resulta
em controle, pois determinados tipos de
pragas preferem estas condições. Assim,
Godoy Júnior e Graner (1967), em experi-
mentos realizados com cafeeiro em São
Paulo, concluíram que a produção de lotes
sombreados e não sombreados não diferiu
estatisticamente, apresentando, os lotes
sombreados, maior infestação de broca. A
análise da água disponível revelou que,
embora na camada mais profunda a quanti-
dade de água tenha sido praticamente a
mesma para as partes sombreadas e não
sombreadas, na superfície do solo, a parte
sombreada apresentou mais água que as
partes não sombreadas.

Segundo Fernandes (1986), a arboriza-
ção do cafezal, feita de maneira correta,
obtendo um sombreamento adequado, po-
de apresentar, dentre outras, as seguintes
vantagens:

a) produção  de  frutos  de  tamanho
maior;

b) manutenção de um ambiente fa-
vorável à produção;

c) melhoria do aspecto vegetativo do
cafeeiro;

d) redução de incidência da seca de
ponteiros;

e) redução das diferenças de ciclo bie-
nal de produção do cafeeiro;

f) redução do número de capinas;

g) melhoria do combate à erosão;

h) redução da incidência de cercospo-
riose;

i) obtenção de cafés mais suaves;

j) aumento do número de ramos pri-
mários dando maior capacidade pro-
dutiva ao cafeeiro.

A arborização racional feita com espé-
cies adequadas, como a seringueira (Hevea
brasiliensis  Muell.  Arg.),  a  grevílea
(Grevillea robusta A. Cunn.), a farinha-
seca (Peltophorum dubium (Spreng.) Taub.
(= P. vogellianum Benth.)), o cajueiro
(Anacardium occidentale L.) ou mesmo
o abacateiro (Persea americana Mill.), e
adotando-se o espaçamento de 10 x 10 m a
15 x 15 m, pode-se constituir em prática
recomendável nas várias regiões do Brasil.
O sombreamento pode ainda minimizar os
efeitos prejudiciais do vento, que vão des-
de danos mecânicos e reações fisiológicas
prejudiciais até ferimentos que facilitam a
penetração de patógenos.

Segundo Fassbender (1993), as árvores
que compõem os sistemas agroflorestais,
além de interceptarem a água da chuva e
aumentarem a infiltração dela no solo, po-
dem diminuir a evaporação e permitir ao
café uma condição ecológica mais favo-
rável, o que o torna menos exigente em re-
lação ao uso de produtos fitossanitários,
contribuindo para diminuir a contaminação
do solo e das águas subterrâneas.

O sombreamento permite uma maior
estabilidade de produção no decorrer dos
anos, pois evita os picos de alta produti-
vidade em anos alternados, aumentando
o tempo de vida produtiva dos cafeeiros,
devido principalmente à diminuição do
depauperamento que ocorre em anos de
produtividade elevada nos plantios con-
vencionais (MATIELLO, 1995).

 Além do café, o produtor, em SAFs,
poderá contar com fontes alternativas
de renda, provenientes dos produtos das
espécies arbóreas consorciadas, como fru-
tos, madeira, carvão, látex, libertando o pro-
dutor das variações cíclicas das cotações
do café, como relata Bregonci e Pelissari

(1995). Este tipo de cultivo pode ainda di-
minuir os gastos com produtos fitossani-
tários, pois a incidência de cercosporio-
se e outras doenças e o ataque do bicho-
mineiro são reduzidos, já que o cafeeiro
nessas condições é mais adaptado ecologi-
camente (MATIELLO, 1995).

Embora a escolha das espécies arbó-
reas a ser utilizadas nos SAFs seja um dos
maiores problemas para a adoção deste
sistema, algumas características, segundo
Fernandes (1986), podem ser consideradas
básicas:

a) adaptação às condições ecológicas
da região;

b) crescimento rápido e vida longa;

c) folhagem que permite a filtração dos
raios solares;

d) sistema radicular não superficial e
que não concorre com as raízes do
cafeeiro;

e) resistência a pragas e doenças;

f) não é atrativo para pragas e doenças
do cafezal;

g) fuste ereto, sem perdas das folhas
nos períodos de geadas e ventos
frios.

QUEBRA-VENTOS

Quebra-ventos são barreiras consti-
tuídas de renques de árvores ou arbustos
dispostos em direção perpendicular aos
ventos dominantes (CAMARGO, 1985).
Geralmente são utilizados para proteger
as plantações do efeito mecânico dos ven-
tos fortes, geadas e doenças. Os quebra-
ventos são também barreiras significativas
para impedir ou atenuar a colonização das
culturas por insetos e ácaros, além de pro-
piciar habitat para criar, preservar e mes-
mo aumentar a população de artrópodes
benéficos.

O quebra-vento, como barreira física do
vento, pode ser temporário como linhas
de plantas de milho, sorgo, arroz etc. Se o
quebra-vento tiver também a função de
arborização e refúgio para inimigos naturais
de pragas, deve ser do tipo permanente e
a espécie a ser utilizada está em função
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da cultura principal. Por exemplo, para ca-
fezais, as plantas que podem ser utiliza-
das como quebra-vento são: grevílea (G.
robusta), abacateiro (P. americana), ba-
naneira (Musa spp.), arália (Polyscias
paniculata) etc.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É preciso mencionar que há vantagens
e desvantagens no uso de cobertura vege-
tal do solo em associação com plantios
perenes e anuais, variável entre as diferen-
tes culturas, porém quase sempre as vanta-
gens são maiores se consideradas a médio
e longo prazos.

Algumas vantagens são:

a) melhoria na estrutura do solo;

b) infiltração e armazenamento de água;

c) maior teor de matéria orgânica no so-
lo;

d) aumento na capacidade de retenção
de cátions;

e) redução na taxa de erosão do solo;

f) aumento na diversidade e abundân-
cia de inimigos naturais de pragas
etc.

Como desvantagens podem ser apon-
tadas:

a) aumento no uso de mão-de-obra em
conseqüência da menor possibili-
dade de mecanização;

b) competição entre a cultura principal
e a cobertura vegetal do solo, por
água e nutrientes;

c) possibilidade do surgimento de pra-
gas secundárias etc.

Em policultivos de espécies de ciclo
anual, o efeito da competição interespe-
cífica entre as plantas pode limitar os be-
nefícios gerados. Isso é mais evidente em
cultivos anuais, mas pode ser minimizado
com manejo adequado, como a adoção do
cultivo em faixas intercalares de duas ou
mais espécies vegetais e a preservação de
plantas invasoras nas margens do cultivo.
O procedimento ideal certamente inclui a
combinação racional das três táticas abor-
dadas neste artigo.

Mesmo que haja redução de produti-
vidade com a adoção das práticas preco-
nizadas neste estudo, pode-se compensar
com a redução nos custos devido à diminui-
ção do uso de produtos fitossanitários ou
fertilizantes. Com isso, os maiores benefi-
ciários são, sem dúvida, o meio ambiente e
o próprio agricultor no longo prazo.

O manejo da biodiversidade em nível
da unidade de produção agrícola é um gran-
de desafio. Comparando-se com o manejo
convencional, pode significar mais traba-
lho, maior risco e incerteza, havendo con-
tudo uma redução no uso de produtos fi-
tossanitários e/ou fertilizantes.

Finalmente, entender e tirar vantagem
de como a diversidade funciona em agro-
ecossistemas, e não eliminá-la, é a única
estratégia que conduz ao desenvolvimen-
to com sustentabilidade.
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INTRODUÇÃO

Em muitos anos de esforços voltados
para o aumento da produtividade agrícola,
inúmeros sucessos foram alcançados, con-
ferindo maior competitividade aos países
produtores em um mercado globalizado e
obtenção de relativa capitalização. Entre-
tanto, junto com os ganhos produtivos
vieram os problemas associados à degra-
dação ambiental, principalmente devido à
redução da qualidade do solo e disponibi-
lidade de nutrientes, erosão e contamina-
ção por metais pesados e pesticidas, le-
vando ao comprometimento de aqüíferos e
dos índices produtivos conquistados.

Ecologia e biodiversidade do solo
no contexto da agroecologia

Heitor Luiz da Costa Coutinho1

Mariella C. Uzêda2

Aluísio Granato de Andrade3

Sílvio Roberto de Lucena Tavares4

Este artigo analisa, sob a ótica da agro-
ecologia, as possibilidades que os conheci-
mentos acumulados sobre o solo, sua bio-
diversidade e funcionamento nos apontam,
direcionando-os para o desenvolvimento
de sistemas de produção que valorizam os
processos biológicos fundamentais à pro-
dutividade agrícola sustentável.

AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

Em 1987, a Comissão Mundial sobre o
Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada
pelas Nações Unidas, publicou o Relatório
Bruntland, no qual foi apresentada a defi-
nição mais aceita e adotada para o desenvol-

vimento sustentável: aquele “que satisfaz
as necessidades presentes, sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras
de suprir suas próprias necessidades”. O
Relatório Bruntland, também conhecido
como “Nosso Futuro Comum”, reafirma
uma visão crítica do modelo de desenvol-
vimento adotado pelos países industria-
lizados e reproduzido pelas nações em
desenvolvimento, e ressalta os riscos do
uso excessivo dos recursos naturais sem
considerar a capacidade de suporte dos
ecossistemas.

Este conceito foi então aplicado aos
variados setores da economia global,

Resumo - Os aspectos da ecologia e da biodiversidade do solo no contexto da agroecologia
são vários. Um modelo conceitual que explica os fatores determinantes da sustentabilidade,
do ponto de vista ecológico e de produtividade, de sistemas de produção que se baseiam
nos preceitos da agroecologia, é aqui descrito, assim como a influência e as relações existentes
entre a biodiversidade do solo e esses fatores. Uma revisão dos componentes e funções da
biodiversidade do solo é apresentada, preparando o leitor para uma análise dos impactos
que o manejo agrícola das terras pode acarretar aos processos ecológicos do solo e, por outro
lado, das possibilidades de manejo daquela biodiversidade e/ou de suas funções, visando
otimizar os fatores determinantes da sustentabilidade de sistemas de produção agroecológicos.
Por fim, é importante considerar o conhecimento tradicional do homem do campo no
desenvolvimento de estratégias de manejo da biodiversidade do solo  e analisar os cenários
futuros e os desafios para lograr êxito na busca pela agricultura ecológica sustentável.

Palavras-chave: Agroecossistema; Ecossistema; Agricultura sustentável.
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sendo inevitavelmente adotado pela agri-
cultura. A sustentabilidade da agricultura
tem sido definida, segundo a FAO (1989),
como a capacidade de um sistema de pro-
dução de fibras, bioenergia ou alimento em:

a) manter, no longo prazo, a qualidade
e quantidade dos recursos naturais
e a produtividade das culturas;

b) minimizar os impactos adversos ao
meio ambiente;

c) prover retornos econômicos adequa-
dos aos produtores;

d) otimizar a produção com um mínimo
de insumos externos;

e) satisfazer as necessidades humanas
de alimentos e renda;

f) atender às necessidades sociais das
famílias e comunidades rurais.

O desenvolvimento da agricultura nos
ambientes tropicais evoluiu às custas da
deterioração progressiva dos recursos na-
turais, em função da perda da biodiversi-
dade associada à remoção da vegetação
original e conseqüente degradação do so-
lo, em função da redução da fertilidade e
aumento da erosão. A definição de um
manejo sustentável requer o entendimen-
to do funcionamento do ecossistema em
resposta às práticas agrícolas utilizadas,
tanto no que diz respeito à produção, quan-
to no que envolve o ambiente.

AGROECOLOGIA

A consolidação do conceito de agricul-
tura sustentável fortaleceu o movimento
favorável à agricultura ecológica, como
aquela em condições de atender aos crité-
rios de sustentabilidade na produção de
alimentos. O novo paradigma incorpora a
preocupação com a “saúde” das interações
solo-água-planta e busca maximizar as con-
tribuições biológicas, minimizando as entra-
das energéticas no sistema, principalmente
de pesticidas e adubos minerais solúveis.

A agroecologia é uma ciência híbrida,
fruto da união da ecologia com a agrono-
mia. Representa a fusão entre a ciência pu-
ra e a natureza, por um lado, e a ciência

aplicada e o esforço humano, por outro
(GLIESSMAN, 2000). Tem como principal
objetivo desenvolver formas de manejo
agrícola que harmonizem a produção de
alimentos com as estratégias vitais dos
componentes bióticos do sistema, incluin-
do aí a espécie humana.

A agroecologia utiliza ferramentas e
estratégias da ecologia  de ecossistemas
para estudar sistemas agrícolas, passan-
do, então, a chamá-los agroecossistemas.
Estes, segundo Odum (1984), diferem dos
ecossistemas naturais por:

a) necessitar de energia auxiliar, além
da energia solar, para seu funciona-
mento (trabalho humano e animal,
pesticidas, fertilizantes, maquiná-
rio);

b) ter, na maioria dos casos, sua diver-
sidade biológica reduzida, visando
à maximização da produção;

c) resultar de uma seleção artificial de
espécies, que produz, via seleção na-
tural subseqüente, organismos do-
minantes no sistema (ex. monocul-
turas, pragas e doenças);

d) ter um maior controle externo do que
interno.

A agroecologia vem ganhando força
nos últimos anos em virtude da evolução

da produção de alimentos orgânicos, que
vem crescendo no mundo a taxas de 20% a
30% anualmente. No Brasil, a agroecologia
ocupa uma área de 275 mil/ha, represen-
tando 2% da produção agrícola do país,
e cresce a taxas de 50% ao ano (EPAGRI,
2003). O movimento agroecológico também
tem influenciado a agricultura industrial,
que vem adotando de maneira crescente o
sistema de plantio direto (SPD), caracteri-
zado pela eliminação das arações e grada-
gens e pela manutenção da cobertura do
solo. Hoje, algo em torno de 12 milhões
de hectares de terras brasileiras estão sob
SPD, o que resultou em reduções significa-
tivas de perda de solo por erosão e o aporte
de sedimentos aos nossos rios (LANDERS,
2001).

A produtividade e a manutenção da
qualidade dos sistemas agroecológicos
vão depender das interações entre quatro
fatores básicos (Fig. 1):

a) potencial genético das culturas;

b) características pedoclimáticas;

c) sincronia no tempo e no espaço entre
a disponibilidade e a demanda nu-
tricional das culturas;

d) o equilíbrio ecológico entre os fato-
res bióticos e abióticos do agroecos-
sistema (Fig. 1).

Figura 1 - Modelagem conceitual dos fatores intervenientes na produtividade sustentável

de sistemas de produção agroecológicos e suas relações com a biodiversidade

do solo
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É importante lembrar que a maior parte
das trocas de energia, entradas e saídas de
matéria de um ecossistema, seja ele natural
ou agrícola, ocorre através do solo. A sua
biodiversidade é um dos primeiros compo-
nentes a afetar e a ser afetado pelos fatores
mencionados. A biodiversidade do solo
tem, portanto, fundamental importância
para o estabelecimento de uma produtivi-
dade sustentável nos sistemas agroeco-
lógicos.

Potencial genético das
culturas

As variedades de culturas agrícolas
desenvolvidas pelas empresas e institui-
ções de pesquisa agropecuárias têm um
potencial produtivo definido por suas ca-
racterísticas genéticas e condições do meio
onde são cultivadas. Na maior parte dos
casos, este potencial é determinado em en-
saios controlados, realizados em campos
experimentais, e não é alcançado nas fazen-
das e outras unidades produtivas. Isto por-
que, em condições reais de campo, é muito
difícil garantir a uniformidade genética das
sementes, a homogeneidade da aplicação
de adubos e da disponibilidade de água e
nutrientes às plantas, e a ação de organis-
mos do solo que interfiram no desempenho
dessas plantas melhoradas. Estes podem
ter efeito positivo ou negativo sobre o po-
tencial produtivo das culturas. Por exemplo,
as variedades de soja brasileiras são desen-
volvidas levando-se em consideração sua
capacidade de associar-se simbioticamente
com bactérias fixadoras de nitrogênio do
grupo dos rizóbios. Se estas não se encon-
tram no solo e não são inoculadas no plan-
tio, o potencial genético de produção difi-
cilmente será alcançado. Fatores abióticos
também podem afetar a nodulação e a fixa-
ção biológica de nitrogênio na soja, como
temperatura, umidade, presença de nitrato
no solo, e assim comprometer o potencial
produtivo da variedade melhorada. Um
exemplo de efeito negativo à produção cau-
sado por organismos de solo, ainda refe-
rente à cultura da soja, é o aparecimento de
nematóides fitófagos em sistemas de mono-
cultura sem rotação, impedindo a cultura
de alcançar seu potencial genético.

Características pedoclimáticas

A adequação de sistemas de produção
à aptidão agrícola das terras é condição
fundamental para o sucesso de sistemas
agroecológicos. A aptidão agrícola é deter-
minada por uma conjugação de fatores
ambientais – solo, clima, topografia – que
indicam se determinada área deve ser ocupa-
da por lavouras anuais, pastagens, lavou-
ras perenes, atividades florestais, ou sim-
plesmente deixada sem ocupação. Este
fator também é influenciado pela ação de
organismos do solo, uma vez que estes são
determinantes para o processo de formação
de solos (pedogênese). A biodiversidade
do solo também interfere no clima, devido
às suas atuações na produção de gases
associados às mudanças climáticas globais,
como o metano e óxidos nitrosos, e no se-
qüestro de carbono.

Nutrição das plantas

Este fator talvez seja o mais relevante
para a sustentabilidade de sistemas de pro-
dução agroecológicos. Para que a necessi-
dade de adubação química seja minimizada,
as culturas devem contar, o máximo possí-
vel, com nutrientes provenientes da decom-
posição de resíduos de tecidos vegetais de
culturas anteriormente plantadas ou con-
sorciadas, e com simbioses, que permitam o
alcance de fontes de nutrientes antes inaces-
síveis. O ideal é que a maior disponibiliza-
ção de nutrientes se dê nos momentos de
maior exigência nutricional das plantas,
normalmente nas fases inicial de crescimen-
to e de frutificação e/ou amadurecimen-
to de grãos. Esta sincronia dependerá da
quantidade e qualidade dos resíduos vege-
tais em decomposição, da estrutura e da
atividade das comunidades de organismos
de solo decompositores, das condições pe-
doclimáticas e das características fisioló-
gicas e morfológicas das plantas. A con-
solidação do paradigma agroecológico na
agricultura e da busca pela sustentabilida-
de abriu novas frentes para a pesquisa,
sendo uma delas o desenvolvimento de
tecnologia de manejo da biodiversidade do
solo visando otimizar o aporte de nutrientes
da biomassa para as culturas agrícolas, e o

seu retorno ao solo, via decomposição da
matéria orgânica e estoque nutricional na
biomassa microbiana. Nos sistemas agrí-
colas convencionais, o aporte de matéria
orgânica é reduzido, e a simplificação do
sistema prejudica as associações simbióti-
cas, aumentando a dependência por insu-
mos químicos. Esta linha de pesquisa ainda
está em fase de aquisição dos conhecimen-
tos básicos necessários para modelar, no
espaço e no tempo, a dinâmica dos proces-
sos ecológicos no solo e realizar estudos
de cenários, para então poder testar tecno-
logias de manejo cultural.

Equilíbrio ecológico

Ambientes naturais não têm problemas
de pragas ou doenças que comprometam
significativamente o ecossistema. Uma flo-
resta em estado de equilíbrio não deixa
de existir em função de um ataque de uma
espécie de lagarta ou algum fungo parasita.
Este equilíbrio resulta das cadeias tróficas
e interações que regulam os ecossistemas.
Microrganismos fitopatogênicos costu-
mam ter especificidade hospedeira, ou seja,
não infectam todas as espécies. Esta espe-
cificidade pode ser bastante alta, a ponto
de apenas algumas subespécies de plantas
serem hospedeiras de determinada estirpe
de fitopatógeno. Da mesma forma, a maioria
dos insetos fitófagos tem preferência ali-
mentar, e não consomem todas as espécies
de plantas. Ademais, ocupam posição in-
termediária nas cadeias tróficas, isto é, têm
inimigos naturais que tratam de manter suas
populações em níveis controlados. Já no
ambiente agrícola, a destruição do habitat
original resulta no desaparecimento de gran-
de número de espécies, o que compromete
interações ecológicas, além de causar ruptu-
ra do equilíbrio das cadeias tróficas. Isto,
aliado à oferta de grandes quantidades de
alimento preferencial para determinados
organismos, fato agravado nas monocultu-
ras, leva ao surgimento das pragas e doen-
ças. Quanto maior o equilíbrio ecológico
de um agroecossistema, ou seja, cadeias
tróficas estruturalmente íntegras, com gran-
de quantidade de indivíduos representan-
tes de diferentes categorias funcionais
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garantindo as interações, e fisiologicamente
ativas, menor será a necessidade de aplica-
ções de pesticidas. Evidentemente que este
equilíbrio só poderá ser alcançado com o
aumento da agrobiodiversidade, ou seja,
da riqueza e abundância de espécies pre-
sentes no sistema de produção.

BIODIVERSIDADE DO SOLO

O solo, por apresentar formas muito
sutis de vida que desenvolvem processos
de maneiras pouco evidentes, freqüente-
mente é visto como uma base físico/química
para o que seria a parte verdadeiramente
viva do sistema. Entretanto, essa “caixa-
preta” vem sendo gradativamente desven-
dada e, atualmente, o solo já passa a ser
entendido como um complexo de seres vi-
vos e materiais minerais e orgânicos, cujas
interações resultam em suas propriedades
específicas (estrutura, fertilidade, matéria
orgânica, capacidade de troca iônica etc.).
Os organismos do solo não são apenas seus
habitantes, mas também seus componentes
e construtores. A biodiversidade e a ativi-
dade biológica estão estreita e diretamente
relacionadas com as funções e caracterís-
ticas essenciais para a manutenção da ca-
pacidade produtiva e da qualidade dos so-
los e ecossistemas a eles relacionados.

A seguir serão descritas algumas destas
funções essenciais.

Gênese dos solos
(pedogênese)

Sem os organismos, os solos não se-
riam formados. A intemperização físico-
química das rochas matrizes por si só resul-
taria em terrenos sem nenhuma fertilidade,
visto que há necessidade de nitrogênio e
esqueletos de carbono para que a vida se
estabeleça. As algas são tidas como colo-
nizadores primários do solo, pela sua capa-
cidade de fixar carbono e nitrogênio da
atmosfera através dos processos de fotos-
síntese e fixação biológica de nitrogênio,
respectivamente. A partir daí, fungos e
bactérias terão recursos para se desenvol-
ver e liberar nutrientes dos minerais do solo,
como o fósforo, cálcio e ferro. O solo forma-

do, havendo a disponibilidade de água,
permitirá o crescimento de plantas que, ao
serem decompostas, gerarão matéria orgâ-
nica. Esta reterá nutrientes, liberando-os
lentamente para os próximos colonizadores.
Esta maneira simplificada de apreender o
processo de pedogênese, do ponto de vis-
ta biológico, ilustra a importância da bio-
diversidade para a formação dos solos.

Estrutura de solos e
bioturbação

O grau de porosidade e agregação de
solos é determinado fortemente pela diver-
sidade de sua macrofauna. A atividade de
raízes, formigas, cupins e minhocas geram
canais, poros e agregados que terão forte
influência no transporte de gases e água
no solo. A estabilidade dos agregados
também é influenciada pela produção de
açúcares, gomas e outras moléculas por mi-
crorganismos do solo.

Matéria orgânica,
capacidade de retenção e
estoque de nutrientes

Os organismos formam a chamada ma-
téria orgânica viva do solo. Quanto maior a
biomassa de um solo, maior o seu potencial
de estoque de nutrientes através do acúmu-
lo destes nas células microbianas. Os nutri-
entes são liberados conforme degradação
das células, devido à morte ou predação
por outros organismos.

Ciclagem de nutrientes

A decomposição da matéria orgânica
resulta na quebra dos compostos orgâni-
cos e liberação de elementos essenciais que
estão presentes nas moléculas dos tecidos
vegetais e animais. Antes da ação dos mi-
crorganismos, a matéria orgânica é atacada
por ácaros, minhocas e cupins que trituram
os resíduos e dispersam propágulos micro-
bianos, facilitando a ação destes na minera-
lização do carbono. Pequenos predadores,
como os protozoários e nematóides, regu-
lam a atividade dos microrganismos. O
ataque predatório mantém as populações
microbianas jovens e com atividade meta-
bólica alta. O nitrogênio é fixado biologi-

camente por bactérias do solo, que redu-
zem a forma gasosa presente na atmosfera
para amônio, íon assimilável pelas plantas.
O fósforo está normalmente presente nos
solos tropicais em formas químicas indis-
poníveis. Microrganismos podem solubi-
lizar fosfatos (bactérias) ou transportá-los
para a planta (fungos micorrízicos). Prati-
camente todos o nutrientes necessitam da
ação de microrganismos em alguma fase
de seus ciclos.

Biodegradação de
xenobióticos

A ação heterotrófica dos microrganis-
mos nos fornece serviços de extrema impor-
tância, como a degradação de compostos
tóxicos à natureza e ao homem. Agrotóxi-
cos, resíduos industriais, compostos aromá-
ticos e combustíveis podem ser degradados
no solo por espécies capazes de quebrar
as ligações químicas destes compostos.
Em alguns casos, os compostos resultan-
tes da degradação microbiana são mais
tóxicos que a molécula original. Em outras
situações, os microrganismos são capa-
zes de mineralizar totalmente o composto
tóxico.

Controle biológico

O controle de pragas e doenças é decor-
rência da atividade agrícola e só é aplicável
em ecossistemas manejados pelo homem.
Tais sistemas têm, por via de regra, biodi-
versidade consideravelmente reduzida em
relação aos sistemas naturais, donde se
conclui que o controle natural dos proble-
mas fitossanitários é feito pela biodiver-
sidade e seu equilíbrio ecológico.

COMPOSIÇÃO DA
BIODIVERSIDADE DO SOLO

A biodiversidade de solos é compos-
ta por organismos com variadas funções,
tamanhos e preferências de habitat. No
entanto, todos estão interligados por ca-
deias tróficas e relações de dependência
funcional.

O Quadro 1 relaciona os principais gru-
pos de organismos do solo e suas respec-
tivas funções. Note-se que muitos pro-
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QUADRO 1 - Principais grupos de organismos do solo e suas funções

Bactérias de vida livre

Rizóbios

Fungos não-micorrízicos

Fungos micorrízicos

Protozoários

Nematóides

Ácaros

Insetos em geral

Insetos rizófagos

Insetos (Collembola)

Insetos (formigas e cupins)

Enquitraídeos

Minhocas

Imobilização e mineralização de elementos; associações mutualísticas intestinais; alimento para predadores; gênese de

biofilmes; promoção de crescimento de plantas; auxiliares de associações micorrízicas; patógenos de plantas; parasitas e

patógenos de animais do solo; síntese de material húmico; agregação do solo; decomposição de agroquímicos e xenobió-

ticos.

Oferecem vantagem competitiva às plantas através da fixação biológica de nitrogênio; alimento para nematóides e

outros animais rizófagos.

Imobilização e mineralização de elementos; associações mutualísticas e comensais; alimento para artrópodos, protozoá-

rios e nematóides predadores, além de alguns fungos; redistribuição de nutrientes; condicionamento de detritos; parasitas

de artrópodos e nematóides; síntese de material húmico; agregação do solo; decomposição de agroquímicos e xenobió-

ticos.

Oferecem vantagem competitiva às plantas através dos seguintes mecanismos: intermediação do transporte de elementos

essenciais e água do solo para as raízes; intermediação do movimento entre plantas de elementos essenciais e carboidratos;

sequestro de elementos essenciais indisponíveis para as plantas; regulação do processo de fotossíntese das plantas.

Predadores de bactérias e fungos; estimulam o crescimento microbiano; aumentam a disponibilidade de C e N aos níveis

tróficos superiores; alimento para nematóides e mesofauna; hospedeiros de patógenos bacterianos; parasitas de organismos

superiores.

Predadores de bactérias e fungos; aumentam a disponibilidade de C e N aos níveis tróficos superiores; dispersão de

bactérias e fungos; herbívoros de raízes e parasitas de plantas; parasitas e predadores de microfauna, mesofauna e insetos;

alimento para meso e macrofauna.

Predadores de bactérias, fungos, nematóides e insetos; consomem resíduos de plantas e carcassas de animais; herbívoros

de raízes, dispersão de microrganismos; dispersão e vetores de parasitas helmínticos; hospedeiros de protozoários

parasitas; parasitas e parasitóides de insetos e outros artrópodes; alimento para macrofauna; construção de micro-

ecossistemas.

Predadores de microrganismos da rizosfera e de outros organismos do solo; dispersão de microrganismos; decompositores

de materiais vegetal e animal.

Modificação da performance das plantas

Predadores de microflora e microfauna, principalmente na rizosfera; consumo de resíduos de planta e carcassas de ani-

mais; micropredadores de nematóides, tardígrades e rotíferos; dispersão de microrganismos; dispersão de parasitas

helmínticos e cestódicos; hospedeiros de parasitas; alimento para macrofauna; construção de microecossistemas.

Bioturbadores; estimulam o crescimento microbiano; espécies-chave para fauna e plantas associadas a formigueiros e

cupinzeiros.

Fragmentação de resíduos de plantas; estimulam o crescimento microbiano; bioturbadores; dispersão de microrganis-

mos.

Bioturbadores; estimulam o crescimento microbiano; dispersão de microrganismos e algas; hospedeiros de protozoários

e outros parasitas.

Grupos de organismos Funções

FONTE: Brussaard et al. (1997).
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cessos dependem de organismos taxono-
micamente bastante distintos, da mesma
maneira que um mesmo grupo de organis-
mos pode desempenhar uma gama variada
de funções. O entendimento desta biodi-
versidade, suas inter-relações intrínsecas
e o grau de ameaça derivada das atividades
antrópicas são desafios para a Ciência.

Os principais grupos taxonômicos do
solo apresentam uma alta diversidade de
espécies, que variam conforme o tipo de
solo, o regime hídrico e climático, e a for-
ma de uso e manejo do solo. Por via de re-
gra, o número de espécies conhecidas e
descritas na literatura é significativamen-
te menor do que o real, em virtude das
dificuldades inerentes à identificação de
espécies, principalmente dos microrga-
nismos, cuja maioria não é cultivável em
laboratório e tampouco pode ser diferen-
ciada morfologicamente.

A biodiversidade do solo pode ser clas-
sificada de acordo com seu tamanho médio,
em macro, meso e microfauna.

Macrofauna

Insetos

Os insetos de solos em ecossistemas
naturais têm sido muito pouco estudados.
Os cupins são os principais decomposi-
tores na maioria dos ecossistemas terres-
tres tropicais, sendo responsáveis por até
30% da produção primária líquida e de até
60% da digestão de liteiras. As formigas
podem ser predadoras, herbívoras ou gra-
nívoras e bioturbadoras (revolvimento e
produção de canais), acarretando em alte-
rações nas propriedades física e química
dos solos.

A ação dos cupins e formigas resul-
ta num aumento da macroporosidade e da
capacidade de infiltração dos solos, que
traz benefícios tanto para a retenção de água
quanto para a produtividade dos solos.

Minhocas

A diversidade de espécies de minhocas
é determinada pelo tipo de solo e pela qua-
lidade da matéria orgânica, teor de nutrien-
tes e pelo grau de distúrbio causado pelo
homem. Estes fatores são mais determi-

nantes para a diversidade de minhocas do
que para a diversidade de plantas.

Mesofauna

Ácaros

Os ácaros são o grupo de artrópodos
de maior diversidade, sendo conhecidas em
torno de 45 mil espécies no mundo, o que
reflete nos hábitos alimentares. Estes
animais consomem desde tecidos vegetais
até bactérias, dependendo da espécie.

Collembola

Collembola são pequenos insetos sem
asas, diferenciados em grupos ecomorfo-
lógicos de ocorrência específica em dife-
rentes horizontes do solo. A maior parte é
altamente especializada na predação de
fungos, bactérias, actinomicetos e algas do
solo.

Enquitreídeos

Ainda pouco conhecidos, os enquitreí-
deos (Oligocheta, Anelida) são parentes
das minhocas. Por seu tamanho reduzi-
do, distribuem-se nos microporos do solo,
revolvendo-o. Influenciam na estruturação
e ciclagem de nutrientes, atuam na tritu-
ração da matéria orgânica do solo e são
predadores de fungos e bactérias.

Microfauna

Protozoários

Juntamente com os nematóides, os pro-
tozoários são os principais predadores de
microrganismos dos ecossistemas terres-
tres. Os protozoários poderiam ser classifi-
cados de acordo com sua preferência ali-
mentar (bactérias ou fungos), preferência
de habitat (acidófilo ou neutrófilo) ou
importância ecológica. Alterações na diver-
sidade de protozoários poderiam ser rela-
cionadas com as mudanças nos processos
ecológicos do ecossistema.

Nematóides

Os nematóides do solo são seres mi-
croscópicos que vivem nas películas de
água formadas ao redor de partículas do
solo. Estima-se que mais de 100 mil espécies
de nematóides do solo ainda estão para

ser descritas. Estes animais são muito im-
portantes para as cadeias tróficas de todos
os solos. As espécies mais conhecidas de
nematóides são as de parasitas de plantas
de interesse agrícola, uma vez que causam
redução da produtividade das culturas. Um
maior esforço e incentivo deveria ser dado
a pesquisas que visam à descrição e co-
nhecimento das espécies de nematóides de
vida livre no solo.

Microrganismos

Bactérias

As bactérias são muito importantes nos
processos de ciclagem de nutrientes. Os
elementos químicos mais importantes, cuja
circulação na natureza depende da ação
de bactérias dos solos, e os grupos funcio-
nais que atuam nestas transformações são
(BRUSSAARD et al., 1997):

a) carbono: autótrofos, heterótrofos,
metanótrofos, metilótrofos, metano-
gênicos;

b) hidrogênio: oxidantes de H
2
, produ-

tores de H
2
, oxidantes de butirato,

oxidantes de propionato;

c) nitrogênio: fixadores de N
2
, deni-

trificadores, nitrificadores, reduto-
res dissimilatórios de nitrato para
amônia, mineralizadores, imobiliza-
dores;

d) enxofre: oxidantes de enxofre, redu-
tores de sulfato;

e) ferro: oxidantes de Fe2+, redutores
de Fe3+;

f) fósforo: solubilizadores de fosfatos.

Um grande número de espécies de bac-
térias vive na rizosfera, ambiente produzi-
do pela interação solo-raízes. Sobrevivem
decompondo resíduos de compostos orgâ-
nicos exsudados pelas raízes. Algumas
espécies de bactérias de rizosfera produzem
substâncias que estimulam o crescimento
das plantas, enquanto outras induzem a
uma maior absorção de nutrientes. Estas
espécies são chamadas bactérias promo-
toras de crescimento. Outras têm uma rela-
ção de alta especificidade com a planta
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hospedeira, como os rizóbios, que coloni-
zam nódulos produzidos pelas raízes de
leguminosas, onde promovem a fixação bio-
lógica de nitrogênio e possibilitam o cresci-
mento das plantas em solos degradados e
inférteis.

Fungos

Os fungos envolvem-se em inúmeras
relações mutualistas, amensais, comensais
e competitivas com outros organismos do
solo. Os fungos micorrízicos são comuns
em todo o mundo, porém apenas as espé-
cies associadas a plantas de interesse agrí-
cola foram estudadas de maneira adequada.
Estes organismos deveriam receber uma
prioridade dos micologistas, uma vez que
a perda de espécies de plantas, devido à
destruição de habitats, pode resultar em
perdas de espécies fúngicas ainda não co-
nhecidas e com potencial tecnológico a ser
explorado.

O USO DA TERRA
E SEUS IMPACTOS SOBRE
OS PROCESSOS ECOLÓGICOS E
A BIODIVERSIDADE DO SOLO

Os solos e seus organismos podem ser
afetados pela maneira como o homem cuida
deste recurso natural. A atividade agríco-
la predatória, o desmatamento exacerbado,
a poluição e as mudanças globais podem
acarretar conseqüências nefastas para o
solo e sua biodiversidade, tais como:

a) perda do potencial de produção agrí-
cola;

b) redução das taxas de aporte e de-
composição da matéria orgânica;

c) ruptura ou alterações nos ciclos glo-
bais de nutrientes;

d) aumento das emissões de gases
causadores do efeito estufa;

e) degradação de terras, erosão e de-
sertificação.

A atividade agrícola, principalmente a
agricultura pós-industrial, tem levado a
uma redução da biodiversidade, a começar
pela transição de terra nativa, com muitas
espécies de plantas e animais em equilíbrio

ecológico, para terra agrícola, onde predo-
minam menos espécies e em desequilíbrio.
Muito provavelmente ocorre também uma
redução da biodiversidade do solo, resul-
tante da:

a) perda de espécies vegetais cujas raí-
zes representam fonte de energia pa-
ra microrganismos específicos da
rizosfera que, por sua vez, seriam
decompostos por outros organis-
mos, formando a cadeia trófica;

b) degradação física do solo, com per-
da dos microambientes associados
aos espaços intra e interagregados;

c) aplicação de agroquímicos.

Este processo pode ser bastante acen-
tuado em sistemas de monocultura com uso
intenso de pesticidas, principalmente inse-
ticidas de solo (nematicidas) e fungicidas.
Processos vitais como a decomposição de
matéria orgânica e a ciclagem de nutrientes,
entre outros, podem sofrer impactos ele-
vados, levando à maior dependência por
fertilizantes.

Nos ecossistemas naturais e agrícolas
é comum a redundância de espécies no
cumprimento de uma única função. Entre-
tanto, é pouco provável encontrar duas
espécies que cumpram o mesmo conjun-
to de funções a elas atribuído. Devemos
também levar em consideração que orga-
nismos de mesma função podem possuir
diferentes tolerâncias ambientais, necessi-
dades fisiológicas e habitats preferenciais.
Portanto, organismos que possuem uma ou
mais funções em comum podem desem-
penhar papéis diferentes, e uma maior di-
versidade concederia ao ecossistema maior
capacidade de absorver ou recuperar de
impactos. Neste caso, uma vez que os prin-
cípios de funcionamento de um ecossis-
tema agrícola são muito semelhantes aos
de um ecossistema natural, seria bastante
fácil concluir que quanto mais diversifi-
cado for um agroecossistema, maior será
sua capacidade de superar situações de
estresse (falta d’água, falta de nutrientes
etc.).

Os agroecossistemas devem ser palco

de esforços de pesquisa para avaliar qual
o impacto das diferentes práticas agrícolas
na biodiversidade do solo, particularmente
da pedobiota envolvida em processos vi-
tais, como a fixação de nitrogênio, degra-
dação de compostos lignocelulolíticos,
solubilização de fosfatos, estruturação e
revolvimento do solo, e distribuição da ma-
téria orgânica entre os diferentes horizon-
tes. Consideramos que sistemas agroecoló-
gicos, que produzam menor impacto na
biodiversidade do solo, oferecem um maior
grau de sustentabilidade à produção agrí-
cola que sistemas convencionais de produ-
ção, fortemente dependentes de pesticidas
e fertilizantes solúveis.

MANEJO DA BIODIVERSIDADE
DO SOLO NA AGROECOLOGIA

Os processos ecológicos do solo po-
dem ser otimizados através de manejo
agroecológico dos sistemas de produção.
A pesquisa agropecuária e, principalmen-
te, os produtores brasileiros vêm desen-
volvendo, com base científica ou empírica,
tecnologias alternativas visando à susten-
tabilidade da agricultura.

Decomposição
da matéria orgânica e
mineralização de nutrientes

O manejo da decomposição da maté-
ria orgânica do solo visando à regulação,
no espaço e no tempo, da liberação de nu-
trientes requer ainda substanciais avanços
no conhecimento científico. Esta tem sido
uma das principais demandas de pesquisa
identificadas por produtores que adotam o
sistema de plantio direto para o cultivo de
grãos (milho, soja e trigo).

Experiências realizadas de forma empí-
rica por produtores vêm dando resulta-
dos promissores. Um exemplo é o Sistema
Agroflorestal Regenerativo e Análogo
(Safra), desenvolvido na Mata Atlântica do
Sul da Bahia, pelo produtor rural Ernst
Gosch (SCHULZ et al., 1994). Este sistema
baseia-se em policultivo manejado com
podas, sem remoção de material vegetal do
sistema, e no consórcio de espécies flores-
tais, arbustivas, lavouras anuais e culturas
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perenes. A seleção das espécies que com-
põem o sistema resulta da observação dos
processos sucessionais em fragmentos de
florestas e capoeiras na região. Assim, atra-
vés de manejo da matéria-prima do proces-
so de decomposição de matéria orgânica,
ou seja, das plantas, procura-se manter o
equilíbrio ecológico, as características pedo-
ambientais e a sincronia na liberação de
nutrientes existentes no ecossistema na-
tural.

A adição de microrganismos, visando
otimizar o processo de decomposição de
matéria orgânica e liberação de nutrientes,
é uma alternativa de manejo e já vem sendo
aplicada com sucesso por alguns produ-
tores. Os effective microorganisms (EM)
são um coquetel de microrganismos con-
dicionadores do solo contendo espécies
originadas da fermentação de alimentos
(cerveja, iogurtes e pasta de soja), incluin-
do populações de bactérias ácido lácticas,
fotossintéticas, actinomicetos e leveduras,
que aceleram a decomposição de matéria
orgânica e a mineralização de nutrientes
(VALARINI et al., 2002).

Espera-se um grande desenvolvimento
desta área de pesquisa nos próximos anos
e o aprimoramento da tecnologia de ino-
culações biológicas aos solos agrícolas.

Fixação biológica de
nitrogênio

A fixação biológica de nitrogênio (FBN)
talvez seja o processo microbiano relacio-
nado com a agricultura mais bem estudado
e explorado tecnologicamente. A FBN é me-
diada por uma ampla gama de microrganis-
mos procarióticos, incluindo cianobactérias
e bactérias gram-positivas e gram-negativas.
A inoculação de sementes de leguminosas
com bactérias diazotróficas é prática co-
mum em vários países. No Brasil, a inocula-
ção da soja com estirpes de Bradyrhizobium
japonicum ou B. elkanii propicia uma eco-
nomia da ordem de US$2 bilhões anuais
em fertilizantes nitrogenados (ALVES et al,
no prelo). Além dos benefícios econômi-
cos, a redução nas aplicações destes ferti-
lizantes leva a uma melhoria da qualidade
ambiental, com menor aporte de nitratos

para as águas superficiais e subterrâneas.
A FBN também já foi verificada em diversas
espécies isoladas de raízes e caules de gra-
míneas (milho, cana-de-açúcar, arroz etc.),
da superfície de raízes (rizoplano) e da
rizosfera. Para otimizar o processo de FBN,
adubos nitrogenados solúveis devem ser
evitados, pois inibem a nodulação e a fixa-
ção de nitrogênio. A maximização das con-
tribuições da FBN nos agroecossistemas
tornou-se parte integrante dos esforços de
pesquisa que visam à sustentabilidade das
produções agrícolas e, particularmente, da
agroecologia. A adubação verde com legu-
minosas é uma prática com base em FBN
que visa à melhoria da fertilidade do solo
para as culturas posteriores.

Associações micorrízicas

Micorrizas são definidas como asso-
ciações entre fungos e raízes de plantas.
A colonização das raízes pelos fungos re-
sulta num aumento da superfície de absor-
ção de nutrientes, principalmente o fósforo
e a água pelas plantas. Nos solos brasilei-
ros, deficientes em fósforo, as micorrizas
têm um papel fundamental a desempenhar,
tanto em ambientes agrícolas quanto em
ecossistemas naturais. São várias as cul-
turas agrícolas que se beneficiam das asso-
ciações micorrízicas, com destaque para as
frutíferas como banana e coco. A otimização
do benefício desta associação pode-se dar
de duas formas: inoculação e manejo das
populações presentes no solo. O maior em-
pecilho para a inoculação em larga escala
de fungos micorrízicos é a falta de produtos
comerciais. Já para a produção de mudas
de culturas perenes em viveiros, como café,
citros e leguminosas arbóreas utilizadas em
projetos de recuperação de áreas degrada-
das, a inoculação tem-se mostrado viável.
Práticas de manejo que devem ser seguidas
em sistemas de produção agroecológicos
para maximizar a contribuição das asso-
ciações micorrízicas segundo Moreira e
Siqueira (2002) incluem:

a) fazer rotação de culturas e consór-
cios que incluam espécies de plantas
multiplicadoras de propágulos;

b) reduzir as aplicações de adubos so-
lúveis ao mínimo necessário;

c) priorizar fontes não solúveis de fós-
foro (a micorrização é inibida por fos-
fato na solução do solo);

d) reduzir ao mínimo a aplicação de pes-
ticidas, principalmente os fungici-
das.

Seqüestro de carbono
e conservação da matéria
orgânica

A necessidade da humanidade em redu-
zir os níveis de CO

2
 na atmosfera fez surgir

o Protocolo de Kyoto, que estabelece me-
tas para redução das emissões de gases por
parte dos países industrializados. O Meca-
nismo de Desenvolvimento Limpo foi pro-
posto pelo governo brasileiro como forma
de as indústrias poluidoras reduzirem seus
passivos ambientais através do financia-
mento de projetos, conduzidos nos países
em desenvolvimento, que comprovada-
mente resultem em fixação de carbono na
biomassa viva (vegetação e microrganis-
mos do solo) ou morta (matéria orgânica
do solo). O último Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC),
realizado em abril de 2002, já considerava
o solo como potencial sequestrador de car-
bono e previa que solos e florestas pode-
riam vir a sequestrar até 40% do carbono
oriundo da atividade humana. Com isso,
abre-se uma frente de pesquisas promisso-
ras para o desenvolvimento de tecnologia
de manejo da biodiversidade do solo em
sistemas agroecológicos que resultem em
maiores quantidades de carbono fixado
no solo, estabilizado na forma de matéria
orgânica.

Bioturbação
(estrutura do solo e
formação de agregados)

Elementos da fauna do solo são exímios
engenheiros do ecossistema, atuando na
formação de canais, favorecendo a estru-
tura do solo e redistribuindo matéria orgâ-
nica ao longo do seu perfil. Alguns tra-
balhos relatam a introdução de minhocas
nos sistemas de produção, resultando em
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aumento da produtividade e manutenção
da qualidade do solo (PASHANASI et al.,
1996). Entretanto, estes organismos atuam
em equipe, com diferentes espécies atuan-
do de forma complementar, ocupando di-
ferentes nichos e permitindo o equilíbrio
do ecossistema. Recentes trabalhos em so-
los da Amazônia relataram aumento na
compactação de solos ocupados por pasta-
gens, associado à ocorrência de uma só
espécie de minhoca. Estudos posteriores
mostraram que, quando monólitos deste
solo compactado eram introduzidos na
floresta, algumas espécies de cupins atua-
vam revertendo o processo de compacta-
ção (BARROS et al., 2002). Estes resultados
causam um certo alento, pois demonstram
a capacidade de regeneração da qualida-
de do solo pela ação da pedobiota, e ressal-
tam a necessidade de pesquisas sobre o
seu manejo em diferentes agroecossiste-
mas.

A DIMENSÃO HUMANA
DOS AGROECOSSISTEMAS
E SUA INTERFERÊNCIA SOBRE
A BIODIVERSIDADE DO SOLO

Um dos principais elementos que dife-
rencia agroecossistemas de ecossistemas
naturais é o fato de serem criados pelos
homens para atender prioritariamente às
suas necessidades. Portanto, sua constru-
ção e condução são reflexos da cultura de
quem os criou e conduz. A simplificação
cultural é característica dos sistemas agrí-
colas europeus. Durante o colonialismo,
este modelo foi exportado para todo o mun-
do, de maneira que a maior parte dos agro-
ecossistemas estão restritos ao cultivo de
poucas espécies, e cada sistema produtivo
é dominado por apenas uma só variedade
de planta cultivada. Apesar de existir cerca
de 7 mil variedades de plantas cultiváveis
disponíveis, 90% dos alimentos do mundo
vêm de apenas 30% delas. Mais da metade
de todas as áreas cultivadas no planeta são
plantadas com arroz, milho e trigo.

Uma pesquisa relatada por Gervásio e
Schlindwein (2001) descreve a maestria dos
índios caiapós ao manejarem o ecossistema

amazônico para o estabelecimento de suas
roças, respeitando as estruturas espacial e
temporal do ecossistema e algumas vezes
ampliando a diversidade. Estes princípios
de aproveitamento otimizado dos microcli-
mas e nichos existentes são hoje os princi-
pais fundamentos dos Sistemas Agroflo-
restais (SAFs), cujas bases foram herdadas
de uma concepção de ambiente bastante
distinta da ocidental.

Ainda hoje, em todo o Brasil, são en-
contradas formas muito particulares de
cultivo e convívio com a natureza, fruto de
um aprendizado aprofundado, que têm
permitido a sobrevivência de muitas comu-
nidades e a manutenção da qualidade do
solo. Silveira et al. (2002) descrevem inúme-
ras experiências de recriação tecnológica a
partir do conhecimento do sertanejo e suas
estratégias de resistência à seca, apontan-
do para o enorme potencial, ainda pouco
considerado, do “saber ambiental” das co-
munidades agrícolas.

CENÁRIOS FUTUROS
E DESAFIOS

O desvendar da “caixa-preta” que era o
solo, aliado à abordagem agroecológica,
aponta para oportunidades de delineamen-
to de sistemas de produção mais susten-
táveis. Os princípios da agroecologia, fun-
damentados na ecologia e biodiversidade
do solo, que poderão gerar grandes avan-
ços tecnológicos são:

a) conservação de alta diversidade fun-
cional dos organismos do solo;

b) priorização de sistemas que possibi-
litem maior acúmulo de biomassa,
aporte de matéria orgânica e retenção
de nutrientes no solo;

c) diversificação dos usos do solo (agro-
biodiversidade e agricultura multi-
funcional).

A gestão participativa dos recursos hí-
dricos, as práticas orgânicas de cultivo e
sua associação a programas de certifica-
ções de qualidade ambiental, práticas vege-
tativas de baixo custo para a recuperação
de áreas degradadas, e a expansão do siste-

ma de plantio direto, agroflorestais e agros-
silvipastoris, são apenas algumas das mui-
tas vertentes a serem beneficiadas dentro
deste cenário de descobertas que a asso-
ciação entre a agroecologia e a ecologia do
solo faz surgir.

Entretanto, é importante lembrar que
para superar os problemas ambientais cau-
sados pela agricultura convencional, faz-
se necessária uma mudança na relação
entre o homem e a natureza e sua vertente
historicamente produtivista. Será determi-
nante também que a relação sociocultural
entre os homens permita que o saber popu-
lar ocupe seu espaço no ambiente acadê-
mico, e que esta valorosa fonte de conheci-
mento seja agregada aos protocolos de
pesquisa, ampliando o potencial ambien-
tal do conhecimento das comunidades lo-
cais.
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INTRODUÇÃO

O aumento da produção de alimentos,
fibras e energia em harmonia com a manu-
tenção da fertilidade do solo e da biodiver-
sidade é um dos maiores desafios para a
ciência neste novo século. Nas áreas tropi-
cais, a erosão acelerada, decorrente do mau
uso dos solos, diminui o potencial pro-
dutivo das terras agricultáveis, provoca
deslizamentos e o assoreamento de canais,
rios e reservatórios, causando graves pre-
juízos, inclusive com perda de vidas. Para
compensar a queda de produtividade des-
sas áreas, verificam-se, cada vez mais, uma
maior aplicação de insumos e uma expansão
da fronteira agrícola, ameaçando a susten-
tabilidade de ecossistemas naturais e cul-
tivados.

Estima-se que, em todo o mundo, cer-

Contribuição da  serrapilheira
para recuperação de áreas degradadas e para

manutenção da sustentabilidade de sistemas agroecológicos

ca de 1,1 milhão de hectares de florestas
tropicais, secundárias e energéticas sejam
destruídas anualmente ou seriamente de-
gradadas pela expansão agropecuária que,
juntamente com as atividades de mineração
e construção de barragens, estradas e ferro-
vias, é a principal responsável pela geração
de áreas degradadas. Somente na faixa tro-
pical, existem quase 2 bilhões de hectares
em múltiplos estádios de degradação, em
contraste com os 650 milhões de hectares
de áreas cultivadas (JESUS, 1994).

Quantidades significativas de nutrien-
tes podem retornar ao solo através da que-
da de componentes senescentes da parte
aérea das plantas e sua posterior decom-
posição. Estes fragmentos orgânicos, ao
caírem sobre o solo, formam uma camada
denominada serrapilheira.

A formação e a decomposição da cama-
da de serrapilheira sobre solos degradados
são essenciais para reativação da ciclagem
de nutrientes entre a planta e o solo, possi-
bilitando a formação de um novo horizonte
pedológico, com condições mais adequa-
das para o restabelecimento da vegeta-
ção.

Em sistemas produtivos, a serrapilhei-
ra também exerce função importante, pro-
tege o solo dos agentes erosivos, fornece
matéria orgânica e nutrientes para os orga-
nismos do solo e para as plantas, acarretan-
do a manutenção e/ou melhorias nas pro-
priedades físicas, químicas e biológicas do
solo, e, conseqüentemente, na produção
vegetal.

A degradação da serrapilheira é um dos
principais mecanismos responsáveis pela
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Resumo - A camada de serrapilheira responde pela maior parte dos nutrientes ciclados em
ecossistemas florestais e agroflorestais tropicais. Esta camada orgânica é regulada pela
quantidade de material que cai da parte aérea das plantas e pela taxa de decomposição.
Parte dos elementos disponibilizados após a decomposição pode ser reabsorvida pelos
organismos do solo e pelas plantas. Outra parte é perdida do sistema solo-planta e transfe-
rida para outros compartimentos (água e ar). A serrapilheira contribui para a recuperação
e a conservação de áreas degradadas e para a manutenção da sustentabilidade de sistemas
agroecológicos.

Palavras-chave: Deposição; Decomposição; Ciclagem de nutrientes; Sistemas florestais;
Sistemas agroflorestais; Erosão.
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ciclagem de nutrientes em ecossistemas
florestais e agroflorestais. Neste artigo, são
apresentados alguns conceitos do proces-
so de formação e decomposição da serra-
pilheira e sua contribuição para estabiliza-
ção dos processos erosivos, recuperação
da vegetação original e manutenção da sus-
tentabilidade de agroecossistemas e de flo-
restas naturais.

FORMAÇÃO DA CAMADA
DE SERRAPILHEIRA

A formação da camada de serrapilheira,
típica dos solos florestais, depende basica-
mente da quantidade de resíduos orgâni-
cos despejada da parte aérea das plantas e
da taxa de decomposição desses resíduos.
Nesse sentido, é importante conhecer qual
a quantidade produzida de material for-
mador da serrapilheira (MFS), o seu teor
em nutrientes e compostos orgânicos, e a
sua velocidade de decomposição em sis-
temas agroflorestais e em povoamentos
florestais, nativos e implantados, sob as
variadas condições pedoambientais exis-
tentes.

A queda de folhas e outros componen-
tes da parte aérea que irão formar a serra-
pilheira constitui-se num importante me-
canismo de transferência de nutrientes da
fitomassa vegetal para o solo. Este processo
é causado pela senescência de partes da
planta, devido a mudanças metabólicas
associadas à fisiologia de cada espécie, e
também por estímulos provenientes do
ambiente, como o fotoperíodo, tempera-
tura, estresse hídrico etc.

Vários fatores afetam a quantidade de
resíduos que caem da parte aérea das plan-
tas, dentre eles destacam-se: o clima, o solo,
as características genéticas das plantas, a
idade do povoamento florestal e a densida-
de das plantas (GONZALEZ; GALLARDO,
1982).

Das variáveis climáticas, a precipitação
e a temperatura são as que exercem maior
influência. Regiões que apresentam alto
índice pluviométrico, em geral, produzem
maior quantidade de materiais orgânicos que
irão formar a serrapilheira do que locais com

baixo índice pluviométrico (GONZALEZ;
GALLARDO, 1982). Além da precipitação
total, a distribuição das chuvas ao longo
do ano também influencia a taxa de depo-
sição, sendo verificada com freqüência uma
maior taxa de deposição no período seco
(SWAMY; PROCTOR, 1994).

A participação do solo neste processo
reside na disponibilidade de água e nutri-
entes para a produção de fitomassa que,
conseqüentemente, contribui para a depo-
sição de resíduos orgânicos.

DEPOSIÇÃO DE
MATERIAL FORMADOR DA
SERRAPILHEIRA

Florestas em solos de baixa fertilidade
geralmente retornam menor quantidade de
MFS do que em solos férteis (Quadro 1),
desenvolvendo mecanismos capazes de
conservar nutrientes, como a absorção de
nutrientes diretamente da serrapilheira atra-
vés de interações entre fungos e raízes.

De acordo com o Quadro 1, verifica-se
que as florestas tropicais apresentam gran-
des variações na produção de MFS, desde
3,6 até 12,4 mg ha-1 ano-1. Em média, sobre
solos de baixa fertilidade, apresentaram
cerca de 7,5 mg ha-1 ano-1 de matéria seca
na forma de resíduos orgânicos formadores
da serrapilheira, enquanto que, em solos
de fertilidade média, essa produção foi de
10,5 mg ha-1 ano-1 e, nas áreas monta-
nhosas, de 6,3 mg ha-1 ano-1.

A capacidade de produção de resíduos
da parte aérea de cada espécie é outro fator
importante, podendo variar principalmente
em função das características genéticas da
planta, de sua fase de desenvolvimento e
das condições pedoambientais. Supõe-
se que ocorram aumentos na produção des-
se material em função de aumentos da ida-
de da floresta, até que atinja a maturidade
ou o clímax (GONZALEZ; GALLARDO,
1982). Deposições crescentes de MFS,
com o decorrer do tempo, foram observa-
das em povoamentos de Paraserianthes
falcataria nas Filipinas, medidas por três
anos consecutivos (BESANA; TOME-
NANG, 1991).

As práticas de manejo também afetam
o fluxo de matéria orgânica e nutrientes
através do MFS. Estudos da deposição de
N e P, através da queda de acículas senes-
centes de Pinus elliottii var. elliotti e Pinus
taeda com seis anos de idade na Flórida,
mostraram que o tratamento que recebeu
adubação anual e controle de invasoras
aumentou em cerca de 6,3 vezes a deposi-
ção anual de N (de 2,5 para 15,8 kg ha-1),
para o Pinus elliottii, e em 13,3 vezes (de
1,5 para 19,9 kg ha-1), para o Pinus taeda,
em relação aos tratamentos testemunhas.
Efeito similar foi observado para o P (TEA;
JOKELA, 1994).

Avaliações em povoamentos homogê-
neos de Mimosa caesalpiniifolia, Acacia
mangium e Acacia holosericea com quatro
anos de idade, em Seropédica (RJ), registra-
ram uma deposição anual de MFS em torno
de 9 a 10 mg ha, com 70% de folhas para a
Acacia mangium e 64% para as outras
leguminosas (ANDRADE et al., 2000).

Comparações da deposição de matéria
seca e nutrientes, através da queda de fo-
lhedo em povoamentos homogêneos de
Eucalyptus saligna e Pinus caribaea var.
hondurensis, plantados próximo a Piraci-
caba e Agudos (SP), respectivamente, re-
gistraram uma maior deposição de matéria
seca sob a cobertura de Pinus. Entretan-
to, a quantidade de nutrientes do folhedo
de Pinus foi superior a do Eucalyptus ape-
nas para o N e o K, sendo similar para o P e
inferior para o Ca e Mg (POGGIANI, 1985).

Estudos da deposição de nutrientes,
através da queda de folhedo em experimen-
to de revegetação de área degradada pela
mineração de xisto betuminoso, mostraram
diferenças entre as espécies testadas, prin-
cipalmente com relação ao nitrogênio, devi-
do a uma das espécies ser fixadora de nitro-
gênio atmosférico. A leguminosa arbórea,
mesmo sem receber nenhuma adubação, foi
capaz de transferir, via deposição de folhe-
do, em torno de 76% e 80% a mais de N,
71% e 29% a mais de P e 32% e 54% a mais
de K, do que o Pinus e o Eucalyptus, res-
pectivamente (POGGIANI et al., 1987). A
introdução de nitrogênio no sistema, via
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fixação biológica, garante às leguminosas
uma auto-suficiência neste elemento, faci-
litando o estabelecimento e o desenvolvi-
mento dessas espécies em áreas degra-
dadas.

A ocorrência de intempéries atípicas do
clima da região de estudo, como estiagens
prolongadas, tempestades, vendavais etc.,
pode modificar a deposição de MFS de um
ano para outro, sendo importante consi-
derar estes eventos para se obter valores
mais precisos da quantidade desse material
produzido anualmente. Além de fatores
ambientais inesperados, que podem inter-

ferir na precisão dos resultados de queda
de resíduos da parte aérea, a falta de uma
metodologia padrão também acarreta dife-
renças nesses valores, dificultando a com-
paração de dados entre ecossistemas.

METODOLOGIA PARA
AVALIAÇÃO DA DEPOSIÇÃO
DE MATERIAL FORMADOR DA
SERRAPILHEIRA (MFS)

Alguns estudos consideram apenas as
folhas para avaliação da deposição de MFS,
enquanto outros incluem folhas, estruturas
reprodutivas e galhos finos, e ainda existem

aqueles que, além de todos esses compo-
nentes, incluem galhos grossos, troncos
e também restos e fezes de animais, o que
prejudica a comparação desses estudos.
Outra característica metodológica relevan-
te é o número e o tamanho dos coletores
de MFS. Devido à grande variação que po-
de existir entre a deposição de MFS de
um ponto para outro, principalmente sob
povoamentos heterogêneos, tem sido re-
comendada a utilização de no mínimo 20
coletores para cada unidade amostral. O
que se observa é que muitos estudos uti-
lizam um número menor, com coletores de

Solos de fertilidade média

Gana 10,7 202 7,4 68 209 45

Zaire 12,4 224 7,0 48 105 53

Panamá 11,4 _ 9,4 29 256 34

Panamá 11,1 195 15,0 47 212 26

Costa Rica 8,1 135 6,0 20 59 16

Guatemala 9,0 169 5,8 20 88 64

China 11,6 169 11,0 29 108 51

Sarawak 11,5 110 4,1 26 290 20

Austrália 9,0 134 12,0 64 226 29

Austrália 10,4 124 10,2 56 159 36

Solos de baixa fertilidade

Colômbia (área plana) 12,0 141 4,2 17 90 20

Colômbia (área declivosa) 8,7 103 3,4 30 124 11

Brasil 9,9 156 4,1 17 33 27

Brasil 7,3 106 2,1 13 18 14

Brasil 7,9 114 2,2 18 42 14

Brasil 6,4 74 1,4 21 20 1

Áreas montanhosas

Nova Guiné 7,6 90 5,0 28 95 19

Venezuela 7,0 69 4,0 33 43 14

Porto Rico 5,5 88 1,0 7 50 10

Filipinas 5,3 89 4,8 16 61 9

Sarawak 11,0 86 2,5 31 21 16

Sarawak 3,6 28 1,1 6 7 6

Jamaica 5,5 49 1,5 39 50 17

Jamaica 6,6 39 1,3 15 34 19

Hawai 5,2 37 2,1 12 84 10

QUADRO 1 - Acúmulo de matéria seca e nutrientes no MFS de florestas tropicais

Local
MFS

(mg ha-1 ano-1)

N

(kg ha-1 ano-1)

P

(kg ha-1 ano-1)

K

(kg ha-1 ano-1)

Ca

(kg ha-1 ano-1)

Mg

(kg ha-1 ano-1)

FONTE: Vitousek e Sanford (1986).

NOTA: MFS - Material formador da serrapilheira.
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formas e dimensões variadas. O tempo en-
tre coletas dos resíduos que irão formar a
serrapilheira também influencia a qualida-
de dos resultados, podendo subestimar a
matéria seca e o teor de nutrientes desse
material, quando são adotados intervalos
de coletas prolongados. Quanto maior
for o intervalo, maior será o tempo de expo-
sição do material ao ataque de organis-
mos ou lavagem pela chuva (PROCTOR,
1983).

Diante das diferenças metodológicas
apresentadas, é importante definir uma me-
todologia padrão para avaliar a deposição
de MFS, possibilitando assim traçar com-
parações entre ecossistemas florestais. Em
uma tentativa de padronizar esses estudos,
Anderson e Ingran (1993) sugerem que se-
jam considerados como componentes da
serrapilheira as seguintes frações: folhas,
galhos com diâmetro menor que 2 cm, estru-
turas reprodutivas (flores e frutos) e refugo
(fragmentos menores que 5 mm).

Além da mensuração da quantidade de
matéria seca e nutrientes do MFS, é de inte-
resse conhecer o percentual das estruturas
da parte aérea que compõe este material,
nas diferentes épocas do ano, e também a
quantidade de matéria seca e elementos
estocados na serrapilheira depositada so-
bre o solo, assim como a velocidade de de-
composição.

DECOMPOSIÇÃO DA
SERRAPILHEIRA

A decomposição da serrapilheira é uma
das etapas mais importantes para a cicla-
gem dos nutrientes. Parte desses elemen-
tos é reabsorvida pelos organismos do solo
e pelas plantas, e outra parte é perdida do
sistema solo-planta, sendo transferida para
outros compartimentos (água e ar).

A importância da serrapilheira para a
ciclagem dos nutrientes, em sistemas agro-
florestais e povoamentos florestais nativos
ou implantados, já foi reconhecida desde o
século passado, no qual se observou uma
diminuição gradual da produtividade de
florestas de coníferas, que tiveram sua ser-
rapilheira freqüentemente removida para

uso como cama de animais, prática comum
naquele século (PRITCHETT, 1979).

O acúmulo de serrapilheira na super-
fície do solo é regulado pela quantidade de
material que cai da parte aérea das plantas
e sua taxa de decomposição. Quanto maior
a quantidade que cai desse material e quan-
to menor sua velocidade de decomposição,
maior será a camada de serrapilheira. Para
que se tenha uma mesma quantidade de
serrapilheira sobre o solo ao longo do ano,
é necessário que haja uma maior taxa de
decomposição dessa camada quando hou-
ver uma maior taxa de deposição de material
e vice-versa. Nesse contexto, é de grande
importância entender os mecanismos que
regulam esse processo dinâmico, em que a
entrada de material, através da deposição,
e a saída ou transformação, via decompo-
sição, acontecem quase que simultanea-
mente.

A decomposição dessa camada possi-
bilita que parte do carbono incorporado
na fitomassa pela fotossíntese retorne à
atmosfera como CO

2
, e os outros elementos

absorvidos passem para uma forma nova-
mente utilizável pelas plantas. Este meca-
nismo, segundo Lekha e Gupta (1989), é
regulado principalmente por três grupos de
variáveis:

a) natureza da comunidade decompo-
sitora (os macro e microrganismos);

b) características do material orgânico,
que determinam sua degradabilidade
(a qualidade do material);

c) condições físico-químicas do meio
ambiente, as quais são controladas
pelo clima e pelas características do
solo.

A degradação da serrapilheira é um
processo contínuo, e pode ter início antes
mesmo de o material atingir o solo. Algumas
folhas verdes podem abrigar, ainda na pró-
pria árvore, microrganismos e insetos que
já dão início ao processo de decomposição.
As folhas também liberam continuamente,
de acordo com a idade e o estado fitossani-
tário, carboidratos, ácidos orgânicos, ami-
noácidos e, sobretudo, potássio. Assim,

podem-se considerar as seguintes etapas
no processo de decomposição: lavagem de
compostos hidrossolúveis e colonização
microbiana; ataque da mesofauna e de mi-
crorganismos, com fragmentação, transpor-
te, mistura e biodegradação do material;
e transformação húmica e mineral (GON-
ZALEZ; GALLARDO, 1982). Em outras
palavras, a decomposição da matéria orgâ-
nica pode ser dividida em três processos
básicos que ocorrem simultaneamente: li-
xiviação (retirada de material solúvel pe-
la ação da água da chuva); intemperismo
(ruptura mecânica dos detritos); e ação bio-
lógica (fragmentação gradual e oxidação
dos detritos pelos organismos vivos). Esses
processos iniciam-se quando o tecido ve-
getal se forma e continuam durante toda a
sua vida (HAAG, 1985).

O tempo de permanência dos nutrientes
estocados na serrapilheira depende da ve-
locidade de decomposição desse material,
que varia de acordo com a latitude, altitude
e o tipo de cobertura florestal.

Em geral, o K é o nutriente de mais rá-
pida liberação da serrapilheira em todos
os ecossistemas (GAMA-RODRIGUES,
1997).

Estudos em diferentes povoamentos
florestais, sob as mesmas condições pedo-
ambientais de Porto Rico, mostraram desde
5 até 27,2 mg ha-1, com uma correlação
negativa entre a acumulação de serrapi-
lheira e os teores de elementos nesse ma-
terial, indicando que as serrapilheiras com
maior concentração de nutrientes apresen-
tavam maior velocidade de decomposição.
Esses estudos verificaram também que os
teores de nutrientes aumentavam do mate-
rial recém-depositado para a serrapilheira
fragmentada, já em estádio avançado de
decomposição, e a quantidade de nutrien-
tes estocada na serrapilheira influenciava,
na mesma ordem de magnitude, a quantida-
de de elementos disponível na camada de
0-10 cm de profundidade do solo. Sugeriu-
se que, dependendo das características da
camada de serrapilheira formada para cada
espécie arbórea, haverá diferenças na con-
centração e na disponibilidade de nutri-
entes do solo (LUGO et al., 1990).
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Dos componentes da serrapilheira, ge-
ralmente a maior proporção é de folhas que
apresentam a maior taxa de decomposição.
Porém, existe também uma fração de difí-
cil decomposição, com muitas estruturas
lignificadas, que representam em torno de
30% a 40% da serrapilheira (ANDERSON;
SWIFT, 1983).

Sob as mesmas condições pedoambi-
entais, a velocidade de decomposição da
serrapilheira varia de acordo com a por-
centagem de lignina, polifenóis, carbono,
nitrogênio, fósforo e enxofre, entre outros
componentes. A relação entre algumas
dessas substâncias tem sido usada para
explicar as diferenças entre a velocidade
de decomposição de materiais orgânicos.

De forma geral, os tecidos vegetais são
compostos por uma ampla e complexa va-
riedade de substâncias orgânicas, e podem
ser divididos em seis grandes grupos de
acordo com Waksman (1952):

a) celulose: 15% a 60%;

b) hemicelulose: 10% a 30%;

c) lignina: 5% a 30%;

d) fração solúvel em água: 5% a 30%
(açúcares simples, aminoácidos e
ácidos alifáticos);

e) fração solúvel em éter ou em álcool:

1% a 15% (gorduras, óleos, ceras,
resinas e alguns pigmentos);

f) proteínas: 1% a 10%.

De acordo com a espécie vegetal e a ida-
de da planta, esses teores variam. Plantas
jovens são ricas em proteínas, enquanto, à
medida que elas envelhecem, as frações
celulose, hemicelulose e lignina aumentam
(WAKSMAN, 1952).

INDICADORES DE DECOMPOSIÇÃO
DA SERRAPILHEIRA

Os três principais índices que têm sido
utilizados para medir a decomposição da
camada de serrapilheira são: a respiração
do solo; o valor k, relacionado com a quanti-
dade de material que cai do dossel (MFS) e
a que está depositada sobre o solo (serrapi-
lheira); e as avaliações diretas, através de

medidas da perda de massa em sacos para
o estudo da decomposição (ANDERSON;
SWIFT, 1983).

O valor k tem sido amplamente utilizado
para avaliar a taxa de decaimento da serra-
pilheira ou o tempo de renovação dessa
camada. Algumas críticas a esse tipo de
estudo têm sido atribuídas ao seu uso indis-
criminado em ecossistemas que ainda não
atingiram um equilíbrio entre o material que
cai e o material que é decomposto. Em ecos-
sistemas florestais tropicais, os valores de
k geralmente são maiores que 1, sugerindo
que o tempo de renovação desse material
ocorre em um ano ou menos, enquanto em
florestas de clima temperado os valores de
k são menores que 1, indicando que o tempo
de renovação da serrapilheira perdura por
vários anos (ANDERSON; SWIFT, 1983).

Além das características climáticas, a
velocidade de decomposição da serrapi-
lheira vai depender da qualidade desses
resíduos orgânicos, que varia com a espé-
cie vegetal. Gama-Rodrigues (1997), ava-
liando nove coberturas florestais tropi-
cais, encontrou um  valor k de 1,62 a 0,41,
o que dá uma amplitude de variação do tem-
po médio de residência da camada de
serrapilheira de 7 a 29 meses. Andrade et
al. (2000) encontraram um valor k e tem-
po de renovação de 1,22 e 10 meses para a
Mimosa caesalpiniifolia, 0,67 e 18 meses
para a Acacia mangium e 1,04 e 12 meses
para a Acacia holosericea.

A avaliação da decomposição, através
da perda de massa em sacos para o estudo
da decomposição, também possui alguns
inconvenientes que podem prejudicar a
precisão dos resultados. Sacos com
tamanho de malha muito reduzido podem
excluir importantes organismos que
participam do processo de decomposição.
Já os que possuem malhas muito grandes
podem acarretar uma alta perda de material
no momento da coleta ou também permitir
a entrada de uma fração nova de material,
que não havia sido considerada na época
da instalação. Estudos da decomposição
do folhedo de Leucaena leucocephala e
Populus deltoides em sacos com tamanho

de malha diferente, 2 mm e 95 μm, verifi-
caram maiores velocidades de decompo-
sição do material incubado em sacos de
maior malha (LEKHA; GUPTA, 1989).

CICLAGEM DE NUTRIENTES
PELA SERRAPILHEIRA

Estudos da concentração de minerais
nos diferentes estratos (folhas, MFS, serra-
pilheira) de florestas tropicais mostraram
uma maior concentração na serrapilheira
para quase todos os elementos, com exce-
ção do P e do K principalmente. O teor de P
na serrapilheira encontrava-se bem abaixo
do teor de P do MFS e do material coletado
na planta nos dois locais analisados. A con-
centração de K apresentou-se maior na
serrapilheira do que no MFS, porém nas
folhas foi superior a dos outros dois compo-
nentes analisados em ambos os locais. A
alta concentração de alguns elementos na
serrapilheira pode ser devido a contamina-
ções pelo solo através da atividade de mi-
crorganismos e borrifos de chuva (GOLLEY
et al., 1978).

Em termos de ecossistema, a ciclagem
de nutrientes é determinada pela quantida-
de de nutrientes que entra, pela quantidade
retida na fitomassa, pelas taxas de decom-
posição dos diferentes componentes da
serrapilheira e da matéria orgânica do solo,
pelas taxas de imobilização e mineralização
de nutrientes e pela absorção dos nutri-
entes (CUEVAS; MEDINA, 1996).

O padrão de ciclagem de nutrientes nos
trópicos, em especial nos trópicos úmidos,
é bem diferente do padrão da zona tempe-
rada. Nas regiões frias, uma grande parcela
da matéria orgânica e dos nutrientes dispo-
níveis permanece o tempo todo no solo ou
no sedimento. Nos trópicos, uma porcen-
tagem muito maior está na fitomassa, sendo
reciclada dentro da estrutura orgânica do
sistema, com o auxílio de várias adaptações
biológicas que conservam nutrientes, inclu-
sive simbioses mutualísticas entre orga-
nismos e plantas.

Com a retirada da cobertura florestal,
os nutrientes podem ser lixiviados rapida-
mente sob condições de altas temperaturas
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e chuvas intensas, principalmente em solos
de baixa fertilidade natural. Comparações
da distribuição da matéria orgânica entre
uma floresta temperada e uma tropical re-
velaram quantidades similares de carbono
orgânico total. Porém, na floresta de cli-
ma temperado, mais da metade do carbono
estava na serrapilheira e no solo, enquanto
que na tropical, mais de três quartos esta-
vam na fitomassa (ODUM, 1983).

A distribuição da matéria orgânica e dos
nutrientes nos diferentes compartimentos
(vegetação, serrapilheira e solo) de um
ecossistema florestal ou agroflorestal tam-
bém varia bastante, dependendo das con-
dições ambientais e/ou do manejo. Nos
trópicos, a maior parte da matéria orgânica
encontra-se na vegetação. Já em zonas
temperadas, é o solo que armazena a maior
quantidade de matéria orgânica (FASSBEN-
DER, 1993).

As formações ecológicas, clímax de
áreas tropicais, encontram-se geralmente
em estado de equilíbrio, ou seja, a produção
de nova fitomassa está associada à depo-
sição e à decomposição de restos vegetais
(FASSBENDER, 1993).

Analisando o ciclo dos elementos indi-
vidualmente, observa-se que o N contido
na serrapilheira necessita ser mineraliza-
do para ser aproveitado novamente pelos
componentes do sistema. Este processo,
também denominado amonificação, consis-
te na conversão do N orgânico à amônia
pelos microrganismos heterotróficos, po-
dendo ainda sofrer nitrificação (transfor-
mação para nitrato). Nessas formas, o N
pode ser absorvido pelas raízes, imobiliza-
do pelos microrganismos, ou pelas argilas,
ou perdido por denitrificação, lixiviação ou
erosão (SIQUEIRA; FRANCO, 1988). A
quantidade acumulada e a distribuição do
N nos diferentes compartimentos de ecos-
sistemas florestais variam muito (ODUM,
1983). Avaliações em uma floresta tropical
mostraram que 58% do N total está na fi-
tomassa, 2% na serrapilheira e 40% no solo,
enquanto que, em uma floresta de pinhei-
ros de clima temperado, apenas 6% estão
retidos na fitomassa, 5% na serrapilheira, e

a maior parte, cerca de 89%, no solo. Outras
comparações da distribuição de N em duas
florestas tropicais, uma em região de baixa
altitude em Manaus, no Brasil, e outra lo-
calizada em área de maior altitude, na cidade
de Carare, na Colômbia, mostram grandes
diferenças, dando indicações que florestas
tropicais localizadas em regiões de altitude
elevada, com clima frio, possuem comporta-
mento similar ao de florestas de clima tem-
perado, armazenando a maior parte do N
no solo (ODUM, 1983).

Os restos vegetais que compõem a ser-
rapilheira são também importantes fontes
de S no solo. Assim como o N, a conversão
do S orgânico a SO

4
-2, forma disponível pa-

ra as plantas, depende de processos bio-
químicos. O S orgânico do solo ocorre em
duas frações distintas: uma em que está di-
retamente ligado ao C, principalmente aos
aminoácidos, e outra, na forma de ésteres.
Ambas sofrem mineralização, produzindo
SO

4
-2, que pode ser imobilizado pelos micror-

ganismos, absorvido pelas raízes, lixiviado
ou adsorvido às partículas do solo (SIQUEI-
RA; FRANCO, 1988).

O P orgânico contido na serrapilheira
também requer a ação de microrganismos
decompositores para se tornar disponível.
A mineralização do P no solo ocorre simul-
taneamente com a do C, através de micror-
ganismos heterotróficos comuns, que pro-
duzem enzimas do tipo fosfatase e fitase,
que atacam o material orgânico liberando
PO

4
-3 para a solução. Este processo é influ-

enciado pelas condições ambientais e pela
mineralogia do solo. Em geral, o P liberado
é imediatamente fixado na fração mineral,
ao contrário do que acontece com o N. É mui-
to pouco provável que o processo mine-
ralização/imobilização resulte em imobi-
lização líquida de P da solução (SIQUEIRA;
FRANCO, 1988).

A ciclagem dos outros elementos como
K, Ca, Mg e micronutrientes é, em parte,
dependente da decomposição da serrapi-
lheira pelos microrganismos decomposi-
tores, sendo liberadas grandes quantida-
des destes elementos, em forma iônica, pela
simples destruição física dos materiais em

decomposição.  Isso se deve ao fato de
esses elementos possuírem formas mono
ou divalentes. Por isso não estão forte-
mente ligados aos compostos orgânicos
vegetais, e também não sofrem reações de
oxirredução, como ocorre com o N, P e S.
O K, por exemplo, possui apenas 1/3 da
quantidade encontrada nos restos vege-
tais, dependente de ataque microbiano pa-
ra ser liberado, sendo os 2/3 restantes pron-
tamente solúveis em água, necessitando
apenas de transformações físicas para ser
liberados para o solo (SIQUEIRA; FRANCO,
1988).

Em condições naturais, os principais
fatores que interferem na ciclagem de nutri-
entes são o clima, a composição das espé-
cies vegetais, o status sucessional da flo-
resta (tempo após alguma perturbação) e a
fertilidade do solo (VITOUSEK; SANFORD,
1986). Em geral, a manutenção destes
ecossistemas ocorre através da ciclagem
de nutrientes. As perdas de elementos são
pequenas. Qualquer intervenção na dinâ-
mica deste processo pode modificar a sin-
cronia entre a disponibilidade de nutrientes
oriundos da decomposição dos resíduos
vegetais e a demanda nutricional das plan-
tas, gerando, na maioria das vezes, uma
maior perda de nutrientes do solo (MYERS
et al., 1994).

Em síntese, o conhecimento da cicla-
gem de nutrientes em florestas nativas ou
implantadas e em sistemas agroflorestais é
de extrema importância para que se possam
manejar adequadamente estes sistemas
para fins de conservação, recuperação ou
produção. Portanto, faz-se necessário com-
preender cada um dos fatores envolvidos,
desde o acúmulo de nutrientes pela fito-
massa, a translocação interna de nutrientes
entre tecidos jovens e senescentes, até a
transferência desses elementos da fito-
massa para o ambiente (solo, água e ar). O
desenvolvimento de estudos nessa linha
pode auxiliar bastante, não apenas no ma-
nejo da fitomassa, mas também no manejo
do solo, uma vez que ambos estão estrei-
tamente relacionados dentro do processo
de ciclagem de nutrientes. Este ciclo com-
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preende, principalmente, os seguintes me-
canismos: absorção dos nutrientes pelas
plantas, retenção na fitomassa, translo-
cação interna na planta, queda de resíduos
da parte aérea que irão formar a serrapilhei-
ra (MFS) e decomposição desse material
(Fig. 1).

A eficiência da ciclagem de nutrientes
depende da interação desses processos no
decorrer do tempo com sincronia entre a
disponibilidade de nutrientes e a exigência
das plantas (MYERS et al., 1994). Esse
sincronismo é uma característica de flo-
restas clímax. Quando ocorre alguma inter-
venção nesses ecossistemas, o processo
de sucessão tenta restabelecer esse equilí-
brio dinâmico (CUEVAS; MEDINA, 1996).
Com base nesses princípios, é importante
adotar práticas de manejo nos sistemas
produtivos e/ou em áreas que necessitem
de recuperação.

MANEJO DA SERRAPILHEIRA
PARA RECUPERAÇÃO DE
ÁREAS DEGRADADAS E PARA
MANUTENÇÃO DA
SUSTENTABILIDADE DE
SISTEMAS AGROFLORESTAIS

A escolha das técnicas para recupe-
rar áreas degradadas depende, principal-
mente, do estado de degradação do solo,
dos recursos disponíveis e do objetivo do

projeto.  Quando se pretende retornar o
ecossistema original, têm-se adotado des-
de o isolamento e manutenção da área sob
pousio, até um conjunto de alternativas
que requerem mais investimentos, mas po-
dem acelerar o processo de sucessão ve-
getal.

Áreas com avançado processo de de-
gradação, que apresentam o subsolo expos-
to, onde os horizontes superficiais foram
removidos, seja pela erosão ou por explo-
rações minerais, necessitam de um rápido
recobrimento do solo. Dentre as técnicas
utilizadas para revegetação de áreas de-
gradadas com ênfase no manejo da serra-
pilheira, pode-se destacar a extração de
serrapilheira de remanescentes florestais
e posterior colocação sobre o sítio degra-
dado. Dessa forma, busca-se recobrir a
superfície erodida o mais rápido possível,
minimizando os estragos causados pela
enxurrada, e também incorporar propágulos
que ficam adormecidos nesta camada e que
podem vir a se estabelecer, dependendo
das condições do ambiente. Os inconve-
nientes desta técnica são a necessidade
de se retirar e transportar a serrapilheira, o
que pode causar o empobrecimento do
fragmento florestal utilizado como fonte, e
o custo do transporte, que vai depender
da distância entre a fonte e a área que se
deseja recuperar. Outra questão é a fixação

dessa serrapilheira sobre a área degrada-
da. Dependendo da inclinação do terreno
e da força da enxurrada, fica difícil manter
o material orgânico no local, até que ele
cumpra as funções de proteção da super-
fície, fornecimento de matéria orgânica,
nutrientes e propágulos da vegetação ori-
ginal, cuja quantidade e viabilidade depen-
dem do estágio sucessional da fonte (rema-
nescente da vegetação original). Algumas
alternativas têm sido avaliadas para fixação
inicial da serrapilheira, como a colocação
desse material dentro de sacos de ráfia para
posterior implantação sobre a superfície
erodida.

  Algumas espécies de leguminosas
arbóreas noduladas e micorrizadas, por se
desenvolverem em solos cuja fertilidade é
fator limitante para a maioria das espécies
vegetais, têm sido empregadas com o obje-
tivo de fornecer nutrientes para espécies
em consórcio ou para recuperar os níveis
de matéria orgânica de solos degradados
(FRANCO; FARIA, 1997). Esta técnica tem
sido empregada como alternativa de baixo
custo para revegetar e formar uma cama-
da de serrapilheira sobre a área degradada.
Ao invés da extração e transporte da serra-
pilheira para a área degradada, utiliza-se a
alta capacidade de produção de material
vegetal dessas espécies, que, além de re-
cobrir o solo com a parte áerea, produz gran-
de quantidade de serrapilheira em um curto
espaço de tempo, melhora a capacidade de
infiltração de água através da malha radi-
cular e adiciona matéria orgânica rica em
nitrogênio, condições essenciais para a
recuperação dessas áreas. Em geral, espé-
cies arbóreas proporcionam aumentos na
fertilidade da camada superficial do solo,
absorvendo nutrientes de camadas profun-
das e transferindo-os para a superfície via
decomposição da serrapilheira.

Algumas espécies arbóreas produzem
serrapilheira que possui compostos alelo-
páticos, ou seja, compostos que inibem a
germinação ou o desenvolvimento de pro-
págulos de outras espécies. Assim, deve-
se utilizar o maior número de espécies pos-
sível, pois, além de minimizar esses efeitos,Figura1 - Mecanismos envolvidos na ciclagem de nutrientes via serrapilheira
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enriquece o ambiente com uma maior bio-
diversidade e conseqüentemente uma maior
diversidade qualitativa das serrapilheiras
produzidas.

Dentre os nutrientes essenciais ao cres-
cimento vegetal, o nitrogênio e o fósforo
são os mais limitantes, pelos baixos teores
geralmente encontrados nos solos tropi-
cais. Assim, a revegetação de áreas degra-
dadas tem requerido aplicações elevadas
desses elementos e/ou matéria orgânica,
muitas vezes às custas da transferência da
camada fértil de outros solos (FRANCO et
al., 1992).

Através da fixação biológica do nitro-
gênio (N

2
), essas plantas tornam-se auto-

suficientes neste elemento e, com a coloni-
zação de fungos micorrízicos, suas raízes
aumentam a área de contato com o solo,
promovendo uma maior absorção de água
e de nutrientes, principalmente o fósforo, e
facilitando o estabelecimento e o desenvol-
vimento vegetal.

Os benefícios provenientes da camada
de serrapilheira para o solo e para as plantas
também devem ser estendidos para siste-
mas produtivos, através da preservação e
do manejo de fragmentos florestais e da
introdução de árvores de interesse econô-
mico e/ou ambiental no sistema de produ-
ção. Neste sentido, os sistemas de pousio
e agroflorestais podem ser manejados de
forma que se obtenham todos os benefícios
abordados anteriormente.

Com relação ao manejo com pousio, é
importante avaliar o tempo de pousio e a
fonte de propágulos do sítio e da vizinhan-
ça. É importante que o tempo de pousio se-
ja suficiente para formar uma capoeira e,
conseqüentemente, produzir a serrapilheira.
Esse tempo vai depender do estado de con-
servação ou degradação do solo, da forma
de manejo que a área vem recebendo e da
disponibilidade de propágulos. O simples
fato de não se realizar o destocamento da área
que vai entrar em produção pode garantir
um rápido desenvolvimento da capoeira na
fase do pousio, uma vez que, ao invés de a
planta passar pelas fases de germinação,
estabelecimento e desenvolvimento, esta

vai-se iniciar de uma brotação, muitas vezes
sob um vigoroso sistema radicular.

Os sistemas agroflorestais adotam uma
estratégia de consórcio de plantas de dife-
rentes portes e estádios sucessionais e, em
alguns casos, de animais, objetivando a ma-
ximização da eficiência entre os nutrientes
provenientes da decomposição da serrapi-
lheira e a exigência nutricional das culturas.
Dessa forma, a seleção de plantas para com-
por os sistemas agroflorestais deve consi-
derar, entre outros aspectos, a quantidade
de material formador da serrapilheira, sua
velocidade de decomposição e substâncias
alelopáticas que podem inibir ou compro-
meter o desenvolvimento de algumas espé-
cies vegetais.

Os princípios e benefícios observados
na camada de serrapilheira devem ser re-
aplicados para a agricultura agroecológica,
buscando-se alternativas para manter sem-
pre o solo coberto, seja com cobertura viva,
seja com cobertura morta. Para isso, além
da preservação e introdução de árvores no
sistema, é necessário adotar intensa reci-
clagem de resíduos e formas de manejo que
os mantenham sobre o solo, procurando
imitar uma estratégia que a natureza já de-
senvolveu há milhões de anos.
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INTRODUÇÃO

A preocupação atual com o meio ambi-
ente tem colocado em destaque a degra-
dação dos recursos naturais: edáficos, hí-
dricos, fauna e flora. No caso específico
do solo, sua degradação tem-se intensifi-
cado nas últimas décadas, sendo que cerca
de 15% do solo no mundo (1.966 x 106 ha)
encontra-se degradado (OLDEMAN, 1994).
No Brasil, sabe-se que a degradação do
solo é intensa, mas sua extensão tem sido
ainda pouco avaliada. Estima-se que nas
regiões mais úmidas com solos pobres, a
proporção de áreas degradadas pode che-
gar a 50% em áreas de pastagem formada,
como é o caso das existentes nas áreas ante-
riormente ocupadas pela Mata Atlântica.

As principais atividades responsáveis
pela degradação são: superpastejo, desma-
tamento, agropecuária, exploração intensa

Fixação biológica do nitrogênio
na  recuperação de áreas degradadas e

na produtividade de solos tropicais

Rafaela Simão Abrahão Nóbrega1

Júlio César Azevedo Nóbrega2

da vegetação para fins domésticos e ativi-
dades industriais (Gráfico 1), quando reali-
zadas de formas inadequadas.

A degradação causada pela exploração
indevida do solo rompe o equilíbrio entre
os atributos físicos, químicos e biológicos
(Fig. 1) inviabilizando o desenvolvimento
socioeconômico, uma vez que o empobreci-

Resumo - A degradação, causada pela exploração indevida dos recursos naturais, rompe
o equilíbrio entre os atributos do solo, inviabilizando o desenvolvimento socioeconô-
mico, uma vez que o empobrecimento do homem está diretamente ligado ao do solo.
A recuperação das áreas degradadas é uma atividade multidisciplinar que envolve não só
os aspectos ligados aos atributos do solo, mas também o possível restabelecimento das
condições de sustentabilidade, existentes antes da atividade degradadora. Objetivando
reduzir a dependência de insumos nitrogenados, o custo de produção, o impacto ambiental
da atividade agrícola e auxiliar na recuperação de áreas degradadas, a fixação biológica
de nitrogênio (FBN) é peça-chave para a construção de um ecossistema mais sustentável.

Palavras-chave: Sustentabilidade; Leguminosas; Inoculação; Rizóbio.

mento do homem está diretamente ligado
ao empobrecimento do ecossistema (LEMOS,
2000).

A recuperação das áreas degradadas é
uma atividade multidisciplinar que envolve
não só os atributos do solo, mas também o
possível restabelecimento das condições
de equilíbrio e sustentabilidade, existentes

Gráfico 1 - Principais atividades responsáveis pela degradação do solo

FONTE: Dados básicos: Oldeman (1994).
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antes da atividade degradadora. Para aliar
essa premissa ao conceito de agroecologia,
que tem como base a manutenção da ferti-
lidade do solo, preservação e ampliação
da biodiversidade dos agroecossistemas,
objetivando garantir sua produtividade
para as gerações futuras, faz-se necessário
o uso de práticas que minimizem a degrada-
ção do solo. Neste contexto, medidas com-
patíveis inter-relacionadas (Fig. 2), em que

as principais metas sejam o desenvolvimen-
to e a difusão de tecnologias apropriadas,
acessíveis e de baixo custo, juntamente com
o gerenciamento e a conservação dos re-
cursos produtivos, constituem requisitos
fundamentais para a construção de uma
agricultura menos impactante e ao mesmo
tempo acessível ao pequeno produtor.

No que diz respeito à fertilidade do solo,
o nitrogênio é um dos principais limitantes

ao aumento, ou mesmo à manutenção da
produtividade das culturas nos solos tro-
picais e em áreas degradadas. O acentuado
dinamismo apresentado por esse nutrien-
te, seu potencial poluidor e o elevado custo
dos fertilizantes nitrogenados fazem com
que sejam necessárias alternativas viáveis
que minimizem a aplicação desse insumo e
prolonguem ao mesmo tempo a sua dispo-
nibilidade no solo para as plantas.

A fixação biológica de nitrogênio (FBN)
preenche os requisitos para a construção
de uma agricultura menos impactante e aces-
sível ao pequeno produtor. Para a maximi-
zação de sua contribuição, estratégias são
importantes para o sucesso na utilização e
na aplicação da tecnologia de inoculação.
Estas envolvem fatores ligados à eficiên-
cia da simbiose e, ainda, implementação de
práticas conservacionistas, em que legu-
minosas são fundamentais para a recupe-
ração dos solos degradados. Além da esco-
lha da planta que possua capacidade de
nodular, são necessários alguns cuidados
que vão desde a aquisição do inoculante,
que deverá ser específico para a legumi-
nosa, até sua utilização no campo. O pre-
sente artigo procura relatar e discutir a con-
tribuição da FBN nos agroecossistemas
e ressaltar aspectos positivos da poten-
cialização desta tecnologia, tanto para a

Figura 1 - Diagrama da degradação do solo e suas conseqüências nos atributos físicos, químicos e biológicos
FONTE: Dados básicos: Lal e Stuart (1990).

Perda da estrutura do soloFÍSICA

Erosão

Compactação

Selamento

DEGRADAÇÃO
DO SOLO

Desbalanço de nutrientes e

elementos químicos
QUÍMICA

Acidificação

Salinização

Alcalização

Perda da fertilidade

BIOLÓGICA
Redução da matéria orgânica

Alteração da atividade biológica

Desequilíbrio

populacional

Extinção de espécies

Figura 2 - Inter-relação entre os requisitos para uma agricultura menos impactante ao
meio ambiente

FONTE: Dados básicos: Altieri (2000).

Desenvolvimento
e difusão de
tecnologias
apropriadas, 
acessíveis e
baratas

Gerenciamento, uso e
 conservação de recursos produtivos

Mudança institucional
Organização social
Desenvolvimento dos
recursos humanos
Pesquisa participativa

Políticas agrárias compatíveis
Mercados e preços variáveis

Incentivos financeiros
Proteção ambiental
Estabilidade política

REQUISITOS

PARA UMA

AGRICULTURA 

MENOS IMPACTANTE



In forme Agropecuár io ,  Be lo  Hor izonte ,  v .24 ,  n .220 ,  p .64-72 ,  2003

66 Agroecologia

recuperação de áreas degradadas, através
da revegetação, como para a construção
de uma agricultura mais sustentável.

IMPORTÂNCIA DA
FIXAÇÃO BIOLÓGICA DE
NITROGÊNIO

Objetivando reduzir a dependência de
insumos nitrogenados, o custo de produ-
ção (Fig. 2), o impacto ambiental da ativi-
dade agrícola e, ao mesmo tempo, auxiliar
na recuperação de áreas degradadas, alter-
nativas já conhecidas precisam ser mais
utilizadas. Dentre essas alternativas, faz-
se necessária a utilização da tecnologia de
inoculação de bactérias fixadoras de nitro-
gênio atmosférico, que incrementam o de-
senvolvimento das culturas e das espécies
arbóreas para revegetação das áreas degra-
dadas. Várias são as vantagens da utilização
da FBN como fornecedora desse nutrien-
te para os agroecossistemas. No Quadro 1,
são apresentados alguns aspectos compa-
rativos relacionando o processo de fixação
do N

2
, por via industrial e biológica.

Em decorrência dos aspectos mostra-
dos no Quadro 1, a FBN tem sido consi-
derada um dos componentes da chamada
tecnologia de baixos insumos para obten-
ção de rendimentos adequados, através da
utilização de inoculantes com estirpes sele-
cionadas de rizóbio, além de representar o
fator principal no processo da manuten-
ção da produtividade nos solos tropicais
(JOLY, 1991).

SIMBIOSE
RIZÓBIO-LEGUMINOSA
E CONTRIBUIÇÃO DA FBN NA
PRODUÇÃO DE GRÃOS

Bactérias fixadoras de nitrogênio que
formam simbiose são denominadas rizó-
bios. São capazes de penetrar e formar uma
estrutura denominada nódulo nas raízes
ou caules de algumas espécies de plantas
pertencentes à família das leguminosas. O
nódulo é o local onde ocorre o processo de
fixação do nitrogênio atmosférico e a tro-
ca de nutrientes entre a planta e a bactéria
(simbiose) (Fig. 3), podendo apresentar-se
de vários tamanhos e formas variáveis,

FONTE: Franco e Balieiro (1999), Moreira e Siqueira (2002).

Fixação biológica de nitrogênio
(FBN)

Nutriente mais caro, utiliza energia fóssil pa-

ra produção e distribuição, aumentando o CO
2

atmosférico e o aquecimento global

Fertilizantes nitrogenados exigem cuidados es-

peciais para o transporte e armazenamento e

são inflamáveis

Têm baixo aproveitamento agronômico e são

poluentes de solo, água e atmosfera

Representam de 5% a 20% do custo de produção

das culturas

A expansão é limitada pelo capital e pelo im-

pacto ambiental

Mal manejados podem causar problemas de saú-

de como metamoglobina; excesso de NO
3
 e de

NO
2
, câncer, nitrosaminas, doenças respiratóri-

as: NO
2
, HNO

3

Representam apenas 2% da absorção total de N

pelas plantas

Segundo processo biológico mais importante do

planeta depois da fotossíntese. Não é poluente.

Utiliza energia solar. Recicla CO
2

É um recurso natural renovável e passivo de

manipulação

Mecanismo responsável por 65% do N
2
 incor-

porado nos seres vivos do planeta

Consome em torno de 2,5% da energia da fo-

tossíntese do planeta

É barato e não causa impacto ambiental

Não se conhecem problemas. Possivelmente

produz alimento mais equilibrado do ponto de

vista nutricional

A vida no planeta terminaria em 30 anos se a

fixação biológica do nitrogênio parasse

QUADRO 1 - Aspectos relacionados com o processo de fixação do nitrogênio atmosférico por via

industrial e biológica

Fixação industrial
(fertilizantes)

Figura 3 - Esquema ilustrativo da fixação biológica do nitrogênio atmosférico e a simbiose

entre a planta e a bactéria

de acordo com a planta hospedeira. Ape-
sar de o número de nódulos poder atingir
alguns milhares por planta, isso não garan-
te que esteja ocorrendo uma fixação eficien-
te de N.

 A FBN é um processo regulado pela

necessidade das culturas e da disponibi-
lidade de nitrogênio no solo. Em solos po-
bres com baixo teor de matéria orgânica
como pastagens degradadas, solos erodi-
dos, áreas degradadas pela mineração, entre
outros, a FBN é extremamente importante,
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atmosférico
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Nódulo bacteriano
Compostos

à base
de
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pois o nitrogênio é considerado um fator
limitante. Já em solos com altos teores de
matéria orgânica, ou que foram submetidos
à adubação nitrogenada, a contribuição da
FBN para as culturas será suprimida.

No que se refere à economia de produ-
ção das leguminosas, a contribuição da FBN
é muito significativa, já que as aplicações
de fertilizantes nitrogenados podem ser, em
grande parte, reduzidas e até dispensadas
(DÖBEREINER, 1997). As quantidades de
nitrogênio atmosférico fixadas variam entre
as espécies de leguminosas, oscilando de
0 a mais de 450 kg de N ha-1 ano-1 ou ciclo
(Quadros 2 e 3) e com o estádio de cresci-

mento da planta, verificando-se baixa ativi-
dade fixadora nos estádios iniciais de desen-
volvimento da planta, com aumento no flo-
rescimento e voltando a diminuir durante a
formação de vagens e enchimento dos grãos.

A soja requer grandes quantidades de
N, devido ao elevado teor de proteína dos
grãos. Na ausência da simbiose, chegaria
a ser uma cultura inviável, diante dos cus-
tos elevados que o agricultor teria com fer-
tilizantes nitrogenados. A inoculação de se-
mentes de soja nos agroecossistemas bra-
sileiros, com bactérias Bradyrhizobium
japonicum e Bradyrhizobium elkanii, tem
sido um grande exemplo da importância da
FBN. Calcula-se, com o uso dessa técnica,
uma economia para o país de cerca de 1 bi-
lhão de dólares que seriam gastos em fer-
tilizantes nitrogenados (HUNGRIA et al.,
1994). Os resultados alcançados pela pes-
quisa já permitem o cultivo, além da soja,
de outras leguminosas como ervilha e len-
tilha, tendo a FBN como única fonte de ni-
trogênio (VARGAS et al., 1994). Legumino-
sas como amendoim, feijão, grão-de-bico,
guandu, caupi, e leguminosas forrageiras
como leucena e estilosantes, as quais tam-
bém apresentam nodulação abundante com
a população nativa de rizóbio, têm contri-
buição significativa na FBN (FRANCO;
BALIEIRO, 1999). É importante ressaltar que
estudos são realizados por vários institutos
de pesquisa em todo o país visando à sele-

ção de estirpes eficientes e competitivas
para várias culturas de interesse agrícola.

INSERÇÃO DA FBN NA
REVEGETAÇÃO DE
ÁREAS DEGRADADAS

Para a recuperação de áreas degrada-
das, torna-se importante uma análise do
antes e depois da degradação, que consiste
na melhor forma de compreender a estra-
tégia de desenvolvimento do ecossistema.
O antes refere-se ao conhecimento da vege-
tação, direção sucessional, agentes disper-
sores de propágulos e do solo que sustenta
o sistema biológico, ou seja, o ecossistema
em seu estado natural. Já depois da degra-
dação, faz-se necessária a identificação dos
fatores limitantes da reação do ecossistema
degradado e as tentativas de mitigá-los. Os
solos ou substratos de áreas degradadas
apresentam geralmente propriedades fí-
sicas e químicas adversas ao desenvol-
vimento vegetal. Por isso, na revegetação
dessas áreas, a metodologia de trabalho
deve buscar o rápido estabelecimento das
plantas com menor uso possível de insu-
mos, objetivando a retomada do processo
natural de sucessão vegetal pelo ambiente
(CAMPELLO, 1998).

As leguminosas estão representadas
nos principais ecossistemas brasileiros, em
diversidade de espécies e número de indiví-
duos. De modo geral, e mesmo em regiões
bastante exploradas, como as Regiões Sul
e Sudeste, os ecossistemas têm porcenta-
gem significativa de leguminosas nodulí-
feras (MOREIRA; SIQUEIRA, 2002). Além
do aporte de nitrogênio através da FBN,
um grande número dessas espécies apre-
senta crescimento rápido, elevada produ-
ção de biomassa com significativo aporte
de folhas ao solo, proporcionando rápida
formação de material orgânico depositado
e, conseqüentemente, intensa ciclagem de
nutrientes. Essa melhoria no solo permite
que plantas mais exigentes possam-se esta-
belecer. A diversidade e a adaptabilidade a
uma ampla faixa de condições climáticas e
edáficas fazem com que as espécies legu-
minosas sejam fundamentais para revege-
tação de áreas degradadas, para utilização

Amendoim (Arachis hypogaea) 33-297

Caupi (Vigna unguiculata) 73-240

Ervilha (Pisum sativum) 17-244

Feijão (Phaseolus vulgares)   4-165

Feijão-mungo (Vigna radiata) 63-342

Grão-de-bico (Cicer arietinum) 41-270

Lentilha (Lens culinaris) 35-192

Soja (Glycine max) 17-450

QUADRO 2 - Estimativa da FBN em diversas

leguminosas produtoras de grãos

Espécies leguminosas

produtoras de grãos

N
2
 fixado

(kg de N
ha-1 ano-1

ou ciclo)

FONTE: Dados básicos: Moreira e Siqueira (2002).

Calopogônio (Calopogonium mucunoides) 15-40 64-450

Caupi (Vigna unguiculata) 12-47 73-240

Centrosema (Centrosema pubenses) 16-35 93-398

Crotalária (Crotalaria juncea) 15-60 146-221

Feijão-de-porco (Vicia sp.) 14-30 57-190

Guandu (Cajanus cajans) 9-70 7-235

Leucena (Leocaena leucocephala) 60-120 200-300

Mucuna-preta (Stizolobium aterrimum) 10-40 157

Siratro (Macroptilium atropurpureum) 14-28 70-181

QUADRO 3 - Produção de massa verde e estimativa da FBN de algumas leguminosas forrageiras

FONTE: Dados básicos: Calegari, (1995), Moreira e Siqueira (2002).

Leguminosas
Massa verde

(t ha-1)

Estimativa de

N
2
 fixado
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em estratégias conservacionistas de prote-
ção do solo e dos mananciais, e também
para incrementar a fertilidade dos solos.

ESTRATÉGIAS PARA MAXIMIZAR
A CONTRIBUIÇÃO DA FBN
NOS AGROECOSSISTEMAS E
ÁREAS DEGRADADAS

Estratégias para a maximização da con-
tribuição da FBN são importantes para o
sucesso na utilização e aplicação desta tec-
nologia. Estas envolvem fatores ligados à
eficiência da simbiose, pois plantas ino-
culadas com rizóbio são mais suscetíveis
aos fatores ambientais, do que plantas re-
cebendo N-mineral. Isso ocorre porque
no primeiro caso estão envolvidas as sus-
cetibilidades da planta, do rizóbio e da
simbiose (MOREIRA; SIQUEIRA, 2002) e,
ainda, a implementação de práticas conser-
vacionistas em que as leguminosas são
fundamentais para a recuperação dos solos,
além de ter o aporte de N

2
 advindo da fixa-

ção biológica.

Maximização da
eficiência da simbiose

Para maximizar a eficiência da simbiose,
faz-se necessário fornecer de forma equi-
librada os nutrientes, objetivando corrigir
alguma deficiência nutricional que possa
restringir tanto o crescimento da planta,
quanto a nodulação. Isso porque a maioria
das deficiências interfere na fotossínte-
se e, em conseqüência, é alterado o supri-
mento das substâncias orgânicas da plan-
ta para a bactéria, diminuindo a nodulação
(Fig. 2). Correções de deficiências nutricio-
nais de boro e molibdênio são essenciais
para a nodulação, além do fornecimento de
cálcio, potássio, fósforo, magnésio e demais
nutrientes, através da calagem e da aduba-
ção. A acidez e a toxicidade de alumínio e
manganês, comum em solos tropicais, po-
dem afetar negativamente as simbioses de
rizóbio com leguminosas. Contudo, esse
efeito varia de acordo com a espécie vegetal
e a estirpe envolvida na simbiose. É preciso
atentar também para o fato de que o exces-
so de N-mineral no solo reduz drastica-
mente a nodulação das leguminosas que

ocorre em resposta às demandas nutricio-
nais da planta (Fig. 2).

Alguns pesticidas podem matar o rizó-
bio do inoculante. Esse efeito é variável
dependendo da planta, estirpe e do defen-
sivo utilizado. Fungicidas à base de metais
pesados, chumbo, cobre, zinco e mercúrio,
a maioria dos inseticidas organoclorados e
alguns organofosfatados prejudicam a no-
dulação (MENDES et al., 1999).

A inoculação em larga escala, utilizan-
do inoculantes eficientes capazes de for-
mar nódulos na espécie alvo, fixar nitrogê-
nio numa ampla faixa de hospedeiros, ter
compatibilidade com agroquímicos, tolerar
estresses ambientais e apresentar baixa
mortalidade nas sementes, é necessária pa-
ra a maximização da eficiência da simbiose.
Recomenda-se utilizar somente produtos
com registro no Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento (Mapa) que de-
verão ter comprovado, a partir da safra de
2001/2002, sua eficiência agronômica. Entre-
tanto, devem-se utilizar espécies de legumi-
nosas que tenham capacidade de nodular
e, de preferência, as que já tenham inoculan-
tes específicos.

Práticas conservacionistas
para maximização da FBN
nos solos tropicais

A FBN é estimulada por umidade e tem-
peraturas mais amenas no solo (em torno

de 30oC a 34oC) (MOREIRA; SIQUEIRA,
2002). Por isso, a cobertura no solo é im-
portante para diminuir a temperatura e aumen-
tar a umidade, propiciando melhor ativi-
dade das bactérias fixadoras de N, assim
como da microbiota (HUNGRIA; VARGAS,
2000), já que a redução do conteúdo de
água em mais de 20% do peso fresco dos
nódulos pode ter conseqüências graves
na FBN e, também, na produtividade das
culturas (SPRENT, 1971). Solos sob plan-
tio direto, além de apresentar maior dis-
ponibilidade hídrica, resultante de incre-
mentos na estabilidade dos agregados e
maior número de macroporos, desenvol-
vem condições favoráveis à FBN (CAM-
POS et al., 2001), entre elas o decréscimo
na temperatura do solo para até 10oC  (LAL,
1993).

Práticas de manejo como adubação ver-
de, consorciação e rotação de culturas, uti-
lizando leguminosas no programa de plan-
tio, também têm-se mostrado importantes
nas regiões tropicais. Tais práticas propor-
cionam maior retenção de umidade e uma
menor variabilidade térmica (RESCK et al.,
1982). Além disso, são formas potenciais
sustentáveis de introduzir N, reciclar ma-
cro e micronutrientes e fornecer matéria
orgânica, promovendo melhorias nos atri-
butos físicos, químicos e biológicos do so-
lo (Fig. 4).

Figura 4 - Esquema ilustrativo da utilização de práticas conservacionistas e seus efeitos

na FBN
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São apresentadas algumas sugestões
de esquema de plantio utilizando as práticas
conservacionistas associadas ao plantio
de leguminosas.

Consórcio leguminosa -
gramíneas (inserção da FBN
nas pastagens)

Como alternativa viável de baixo custo,
a utilização de leguminosas em sistemas
de pastagens é vantajosa, uma vez que, além
de fornecer proteínas para o gado, é uma
forma potencial e ecológica de introdu-
zir o nitrogênio através da FBN (Quadro 3).
O plantio das leguminosas pode ser feito
de forma isolada, denominado banco de
proteínas, ou num cultivo em faixas, em meio
à pastagem de gramíneas, formando as cha-
madas pastagens consorciadas.

Algumas vantagens do consórcio de
plantas são:

a) aumento do rendimento das culturas
consorciadas, sem elevação dos cus-
tos;

b) maior diversificação da renda;

c) maior eficiência dos usos da terra e
da mão-de-obra;

d) melhor aproveitamento da luz solar;

e) diminuição dos riscos de perdas das
culturas consorciadas em função do
clima.

Adubação verde

Um dos sistemas utilizados para a adu-
bação verde é o cultivo em alamedas. Tal
sistema consiste no plantio de legumino-
sas perenes de porte arbustivo, em fileiras
espaçadas entre si e no plantio de culturas
alimentares ou comerciais, entre as fileiras
das leguminosas. Para o manejo, são reali-
zados cortes periódicos da parte aérea das
leguminosas que podem servir de alimen-
to para o gado ou ser incorporadas ao solo.
O número de cortes realizados por ano de-
penderá da rebrota das leguminosas, após
cada corte, e da adequação às caracterís-
ticas das espécies semeadas nas entreli-
nhas. Essa semeadura nas entrelinhas
ocorre no início das chuvas, ocasião em

que é feita a poda drástica da leguminosa
para retardar a rebrota e recompor a copa, e
com isso atenuar o efeito da competitivi-
dade (BARRETO; CARVALHO, 1992).

Rotação de culturas

O objetivo é cultivar plantas numa mes-
ma gleba com diferentes exigências nutri-
cionais, alternando aquelas cujas raízes
penetram profundamente com outras plan-
tas de raízes superficiais, para promover
melhor exploração do solo. A utilização de
leguminosas como cobertura do solo, em
sistemas de rotação de culturas, apresenta-
se como uma alternativa para o suprimen-
to parcial ou total de nitrogênio para o mi-
lho e pode representar uma economia nos
custos com a fertilização (SPAGNOLLO et
al., 2002).

Sistemas agroflorestais

Um dos tipos de sistemas agroflorestais
é o cultivo em aléias em que as culturas
agrícolas são intercaladas com espécies
arbóreas plantadas em linhas. Para o ma-
nejo, as plantas são periodicamente poda-
das durante o cultivo, servindo o material
da poda de adubo verde. Em um estudo vi-
sando avaliar a produção de fitomassa e
atributivos químicos do solo, sob cultivo em
aléias e sob vegetação nativa de cerrado,
foi evidenciado que a adubação verde, prin-
cipalmente a fitomassa da leucena, colabo-
rou no aumento dos teores de matéria orgâ-
nica, nitrogênio e potássio no solo (MAFRA
et al., 1998). Em outro estudo, a leucena
plantada em linhas espaçadas de 5 m, pro-
duziu, aproximadamente, 7,6 t ha-1 ano-1 de
massa seca. Esse material foi utilizado pa-
ra a adubação verde da cultura intercalar
que foi o feijão (CHAGAS et al., 1981).

Vários esquemas de rotação de culturas,
adubação verde, sistemas agroflorestais e
consórcios, utilizando espécies de legumi-
nosas e gramíneas são relatados na litera-
tura. Cabe ao técnico a escolha adequada
das culturas, que farão parte do esquema
a ser utilizado, procurando levar sempre
em consideração as condições do solo,
topografia, clima e demanda de mercado
(BERTONI; LOMBARDI NETO, 1990).

COMO PROCEDER A
INOCULAÇÃO

Após definida a espécie leguminosa
a ser cultivada, é necessário adquirir seu
inoculante específico (Quadro 4). O ino-
culante é um cultivo de rizóbio previamente
selecionado e introduzido num suporte que
facilite sua manipulação e confira proteção.
Os suportes utilizados são: líquidos, turfa
e liofilizados, sendo que os dois primeiros
são mais utilizados na comercialização.
Existem vários inoculantes para diferentes
espécies florestais ou de interesse agrícola,
que já fazem parte dos inoculantes comer-
ciais e que podem ser obtidos das fábricas
indicadas pela Rede de Laboratórios para
Recomendação de Estirpes de Rhizobium
(Relare).

A execução da técnica de inoculação
envolve alguns cuidados e detalhes que
são essenciais para a obtenção do suces-
so com esta tecnologia. A seguir, são apre-
sentadas, resumidamente, essas informa-
ções que foram compiladas de Mendes
et al. (1999), Brandão e Hungria (2000),
Moreira e Siqueira (2002).

Inoculação simples sem o
uso de defensivos

Para o preparo da solução açucarada
(concentração 10% a 15%), dissolver de
100 a 150 g de açúcar cristal (cinco a sete
colheres de sopa) em um litro de água. O
uso do açúcar é fundamental para aumen-
tar a aderência do inoculante às semen-
tes. Para a soja, a solução açucarada a 10%
é suficiente para garantir a aderência do
inoculante turfoso, boa nodulação e fixa-
ção.

Para juntar a solução açucarada ao ino-
culante (proporções indicadas no Qua-
dro 5) até que se forme uma pasta homogê-
nea, deve-se misturar num recipiente que
permita boa homogeneização. Um exemplo
disso é o tambor rotativo, onde se secam e
guardam as sementes em ambiente arejado
e à sombra até o momento da semeadura.
Semear em, no máximo, 48 horas. Caso isso
não se-ja possível, repetir a inoculação no
dia do plantio.
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Inoculação com peletização

Para obter a inoculação com peletiza-
ção, deve-se juntar o adesivo ao inoculante
formando uma pasta homogênea que é mis-
turada às sementes. Em seguida, adiciona-
se calcário e/ou micronutrientes ou fosfato
de rocha.

Inoculação com o
tratamento das sementes

A inoculação com o tratamento das se-
mentes segue as seguintes etapas:

a) adicionar solução açucarada, na con-
centração de 10% a 15%, às semen-
tes. Misturar num tambor rotativo;

b) acrescentar o defensivo agrícola na
dose recomendada e misturar no tam-
bor, até que o defensivo cubra unifor-
memente todas as sementes;

c) juntar o inoculante e misturar no tam-
bor. Se houver necessidade, pode-
se utilizar um volume adicional de
solução açucarada para promover
uma distribuição uniforme e homo-
gênea do inoculante;

d) deixar secar à sombra e semear em,
no máximo, 24 horas.

Uma alternativa é acrescentar o defen-
sivo agrícola (pó ou líquido) às sementes
no tambor, misturar bem para obter uma boa
uniformidade e esperar secar (no caso dos
produtos líquidos). Em seguida, adicionar
a pasta do inoculante, conforme mencio-
nado no item inoculação sem o uso de de-
fensivos.

Inoculação com a
máquina de tratamento
das sementes

A inoculação feita com a máquina de
tratamento de sementes segue as seguintes
etapas:

a) preparar a calda do fungicida com
solução açucarada de 10% a 15% e
colocá-la no primeiro compartimen-
to. Quando for necessário, adicionar
os micronutrientes a esse comparti-
mento;

Acacia auriculiformes         _ SEMIA 6387, 6391

Acacia mangium Acácia-mangium SEMIA 6420

Albizia guachapele         _ SEMIA 6409

Albizia lebbek Ébano-oriental SEMIA 6160

Bowdichia virgiloides Unha-de-vaca SEMIA, 6096, 6414, HBK

Cajanus cajan Guandu SEMIA 6217, 6218, 6219, 6220 etc.

Centrosema sp.         _ SEMIA 6121, 6146,6287, 6289

Crotalaria juncea Crotalária SEMIA 634, 6145

Enterolobium contortisiliquum Tamboril, araribá SEMIA6170, 6171, 6172

Glicine max Soja SEMIA 5019, 5080, 5079, 587 etc.

Gliricidia sepium Glicirídia SEMIA 6168

Lens culinares Lentilha SEMIA 389, 390

Leucaena leucocephala Leucena SEMIA 6040, 6069, 6070, 6087, 6088,

6097, 6098, 6153, 6213 etc.

Mimosa caesalpiniifolia Sabiá SEMIA 6167, 6382, 6383, 6410

Phaseolus vulgaris Feijão SEMIA 403, 414, 415, 4079 etc.

Pisum sativum Ervilha SEMIA 329, 333, 391, 3007 etc.

Sesbaenia virgata Sesbânia SEMIA 6401, 6402

Vigna unguiculata caupi, feijão-de-corda SEMIA 6079, 6369, 6086, 6081 etc.

Sementes grandes:

soja(4), feijão, caupi, amendoim,

guandu, ervilha, fava etc. 1.000 1 50 10

Sementes médias:

calopogônio, soja perene, leucena,

siratro, centrosema, lentilha etc. 500 1 20 16

Sementes pequenas:

estilosantes, desmodium, alfafa,

trevo etc. 500 1 10 a 20 20

QUADRO 4 - Exemplos de algumas estirpes recomendadas para leguminosas específicas

Estirpe de rizóbio recomendada

para inoculante
Nome científico Nome comum

FONTE: Mendes et al. (1994).

QUADRO 5 - Material usado na inoculação e revestimento das sementes

FONTE: Mendes et al. (1999), Moreira e Siqueira (2000).

(1) Recomendação mínima, podendo ser aumentada em condições adversas (acidez, temperatura etc.).

(2) Pesar 70 g (ou medir 4 colheres de sopa cheias) de polvilho de araruta, polvilho de mandioca ou

farinha de trigo e diluir em água potável; completar o volume a 1 litro, ferver até dissolver. Depois de

esfriar, guardar até o uso. Quantidades de adesivo, calcário e micronutrientes (FTE), até 5 vezes a

constante da tabela, podem ser usadas para aumentar a quantidade de material a ser aderida. (3) Usar o

calcário peneirado mais fino possível, podendo este ser misturado em partes iguais aos micronutrientes

(FTE). Não usar cal viva. (4) A recomendação de inoculantes turfosos (contendo 108 células/g de

inoculante) para a cultura da soja deve ser 500 g de inoculante para 50 g de semente usando solução

açucarada como adesivo (BRANDÃO; HUNGRIA, 2000).

Calcário ou calcário(3)

+ micronutriente (1:1)
(kg)

Leguminosas
Inoculante(1)

(g)

Adesivo(2)

(L)

Semente

(kg)
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b) colocar o inoculante de turfa puro
no segundo compartimento, sem
adicionar água ou solução açucara-
da. Se, ao abrir a embalagem, a turfa
estiver muito úmida, deixar secar um
pouco ao ar;

c) seguir as mesmas recomendações
para armazenagem de sementes, co-
mo descrito no Quadro 5.

Alguns cuidados gerais
na inoculação

A operação de inoculação deve ser fei-
ta à sombra, nas horas mais frescas, pela
manhã ou à noite.

Não se deve utilizar inoculante fora do
prazo de validade. Deve ser armazenado
antes do uso em lugar fresco, se possível
na geladeira.

Ao término de um bom processo de
inoculação, todas as sementes devem fi-
car cobertas por uma camada uniforme do
inoculante. Sementes com camadas espes-
sas de inoculante, ou mesmo sem inoculan-
te, indicam a necessidade de acrescentar
mais solução açucarada. O ideal é proce-
der a inoculação das sementes no dia do
plantio.

A maioria dos defensivos agrícolas é
tóxica para o rizóbio. Por isso devem ser
escolhidos os produtos de menor grau de
toxicidade e o inoculante deve permanecer
em contato com o defensivo pelo menor
tempo possível.

A inoculação diretamente na caixa da
semeadeira não é aconselhável, pois resulta
em pouca aderência e em cobertura desu-
niforme das sementes.

Durante o plantio, se o depósito de se-
mentes na máquina de semeadura aque-
cer muito, deve-se interromper o plantio e
resfriar a caixa, pois o calor pode matar as
bactérias.

Como avaliar uma
boa nodulação

A ausência de nódulos nem sempre é
indício de problemas com a inoculação.
Quando as plantas estão verdes e bem de-
senvolvidas, a ausência de nódulos in-
dica boa disponibilidade e absorção de

N- mineral do solo. Nesse caso, deverão
ser obtidas boas produtividades com o
aproveitamento do N do solo pelas plantas,
não havendo nenhum prejuízo provocado
pela má nodulação.

Se as plantas apresentarem-se raquíti-
cas e cloróticas (amareladas), com sintomas
de deficiência de N, pode ser um indício de
condições ambientais adversas ou proble-
mas na inoculação, o que caracteriza uma
simbiose inefetiva. Esta fixa pouco N

2
, ge-

ralmente apresenta nódulos pequenos e
numerosos distribuídos em todo o siste-
ma radicular de coloração interna variando
de rosa a esbranquiçada. Nesse caso, deve-
rá proceder uma adubação nitrogenada
em cobertura. Ao contrário, se as plantas
apresentarem-se bem desenvolvidas e com
nodulação precoce, incluindo nódulos ati-
vos que ao serem cortados apresentarem
coloração avermelhada, é um indício que a
inoculação foi bem-sucedida. A simbiose
efetiva é caracterizada por nódulos gran-
des e de coloração interna avermelhada,
localizados nas raízes primárias ou no cau-
le de algumas plantas, com alta atividade
de fixação biológica do nitrogênio atmos-
férico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A FBN é uma ferramenta importante,
tanto para diminuir o impacto da agricultu-
ra nos agroecossistemas, quanto para ser
utilizada em revegetação de áreas degrada-
das. É um dos principais componentes da
sustentabilidade, pois o processo não de-
pende de energia, não polui e enriquece o
solo com nitrogênio, que é um dos nutri-
entes limitantes para as plantas nos solos
tropicais. Por isso, a potencialização do
uso dessa tecnologia é imprescindível para
auxiliar na construção de uma agricultura
mais sustentável.
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INTRODUÇÃO

Um estudo denominado Avaliação Glo-
bal da Degradação de Solos mostrou que a
área de solos degradados no planeta sal-
tou de 6% em 1945 para 17% em 1990, e que
com a manutenção dos  atuais modelos de
uso das terras, em 2025, cerca de 25% das
terras agricultáveis estarão em estado de
degradação, sendo a maior parte delas
na região tropical do planeta (HANSON;
CASSMAN, 1994). A perspectiva para um
futuro próximo é extremamente sombria,
uma vez que a população continua cres-
cendo – previsão de 8 a 10 bilhões de pes-
soas em 2050 segundo Fischer e Heilig
(1998) – o que, com o avanço da degrada-
ção das terras, resultará em crise de água
potável e de alimentos.

Sistemas agroflorestais como alternativa
de recuperação de áreas degradadas

com geração de renda

Sílvio Roberto de Lucena Tavares1

Aluísio Granato de Andrade2

Heitor Luiz da Costa Coutinho3

Para acabar com essa espiral destrutiva,
a humanidade precisa desenvolver e adotar
rapidamente novos sistemas de produção
que sejam adequados para as diferentes
condições ambientais do planeta. E para
tanto é preciso aliar produção de alimentos
com a conservação e recuperação da bio-
diversidade, e da qualidade dos recursos
solo, água e ar.

Os sistemas agroflorestais (SAFs) são
associações de espécies agrícolas e flores-
tais no mesmo espaço, simultaneamente
ou em seqüência temporal, que vêm sendo
alvo de vários estudos nos últimos anos,
em especial como alternativa na recupera-
ção de áreas degradadas.

Este artigo tem por objetivo discutir
a utilização e a viabilização econômico-

Resumo - A recuperação de áreas degradadas no Brasil é uma atividade relativamen-
te recente, em que as técnicas empregadas evoluem rapidamente. Esta evolução pode ser
constatada ao se analisar,  em um passado próximo, que as atividades se restringiam a
simples plantio de árvores (revegetação) e atualmente incluem arrojados programas de
recuperação ambiental, que levam em consideração a grande biodiversidade dos ecos-
sistemas antes residentes nas áreas. Diferentes enfoques vêm sendo considerados para
o estabelecimento de modelos de recuperação de áreas degradadas. O uso de sistemas
agroflorestais, como opção para recuperação dessas áreas, gerando renda desde o início de
sua implantação, tende a ser uma alternativa interessante que visa à recomposição desses
ambientes.

Palavras-chave: Agrossilvicultura; Análise econômica; Reabilitação.

financeira de se utilizar SAFs visando à
recuperação de áreas de agricultura e de
pastos degradadas nos trópicos.

RECUPERAÇÃO
DE ÁREA DEGRADADA

São inúmeras as causas de degradação.
Oldeman e Lynden (1998) citam o desmata-
mento, o manejo inadequado da agricultu-
ra e da pecuária, a superexploração vegetal
e as atividades industriais como as mais
impactantes.

A recuperação de uma determinada área
depende da trajetória da degradação e das
conseqüências deste processo  no ecossis-
tema em questão (ARONSON et al., 1995).
A longevidade e a intensidade das pertur-
bações determinam a resiliência do ecossis-
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tema. Rodrigues e Gandolfi (2000) entendem
resiliência como o potencial ou capacidade
de regeneração de um ecossistema após
um evento impactante.

Kageyama et al. (1992) consideram área
degradada aquela que, após distúrbio, teve
eliminados os seus meios de regeneração
natural, resultando em baixa resiliência. Em
contraste, é considerada área perturbada
a que sofreu distúrbio, mas manteve seus
meios de regeneração biótica. Em ecossis-
temas degradados, a ação antrópica faz-se
necessária para a recuperação deles.

A maioria dos modelos conceituais re-
laciona área degradada com solo degra-
dado, e não são raros em assumir racio-
cínios que tratam o solo como um sistema
em si, e não como parte do sistema de terra
degradada. Dentre as definições de área
degradada, o conceito de energia armaze-
nada no sistema (BLUM, 1998) e a organi-
zação desta energia através dos princípios
da termodinâmica (ADDISCOTT, 1995)
parecem ser os que melhor explicam o está-
dio de degradação e a sustentabilidade de
uma área.

As estratégias de recuperação são de-
finidas de acordo com o grau de degrada-
ção no qual se encontra o ambiente e com
os objetivos pretendidos. Rodrigues e
Gandolfi (2000) sugerem os seguintes ter-
mos para diferenciar as formas de recupe-
ração: restauração stricto sensu; restaura-
ção lato sensu; reabilitação e redefinição.

A restauração stricto sensu significa
um retorno completo do ecossistema às
condições preexistentes, considerando os
aspectos bióticos, abióticos e a interação
entre ambos. Este tipo de recuperação é pra-
ticamente inatingível por vários motivos,
entre eles: as condições pós-distúrbios ge-
ralmente são tão drásticas que não permi-
tem o retorno à condição preexistente; e
restaurar um ecossistema, e conseqüente-
mente recuperar suas funções, é algo téc-
nica e economicamente questionável.

A restauração lato sensu aplica-se a um
ecossistema que foi submetido a um dis-
túrbio não muito intenso, preservando sua
resiliência. Neste caso, o ecossistema não

volta ao estado original, e sim a um esta-
do alternativo ou intermediário.

A reabilitação considera o retorno do
ecossistema a um estado biológico mais
estável, mediante uma forte intervenção
antrópica capaz de colocar o ecossistema
numa nova trajetória, já que, sem interven-
ção, o ecossistema se manteria em um esta-
do de degradação irreversível. Esse retor-
no pode não significar o uso produtivo da
área em longo prazo.

A redefinição constitui-se numa estra-
tégia cujo objetivo pretendido é converter
um ecossistema degradado em um ecos-
sistema com destinação ou uso distinto do
ecossistema preexistente. Várias são as
opções de transformação da área anterior-
mente degradada: reservatório hídrico,
reflorestamento para produção de madei-
ra, área agrícola ou pastagem, agrofloresta
etc.

Diversos são os modelos de restaura-
ção, reabilitação ou redefinição que podem
ser escolhidos ou criados com base nos
conhecimentos de ecologia e silvicultu-
ra. Kageyama e Gandara (2000) citam vários
modelos que poderiam ser adotados, entre
eles: regeneração natural, plantio ao acaso,
modelo sucessional, semeadura, reabilita-
ção com espécies raras e comuns, restau-
ração em ilhas etc.

Dentre as estratégias  de recuperação
citadas, a redefinição tende a ser a estraté-
gia mais apropriada para as áreas rurais de-
gradadas, já que, se forem observadas as
condições reinantes no setor rural brasi-
leiro – descapitalização dos produtores,
falta de políticas efetivas para o setor, fis-
calização ineficiente por parte do Estado
quanto ao cumprimento da legislação ambi-
ental em vigor etc. –, em conjunto com o
quadro desolador de degradação ambien-
tal produzida também por esse setor, induz
o raciocínio elementar que só seria viável a
adoção de uma estratégia que utilize técni-
cas simples, que não demande investimen-
tos altos em implantação e condução, e
que num curto período retorne, em parte
ou totalmente, o investimento financeiro
efetuado. Os sistemas agroflorestais, den-

tro dessa estratégia, são indicados para cum-
prir essa finalidade.

SISTEMAS AGROFLORESTAIS

Os sistemas agroflorestais representam
uma denominação nova para sistemas de
produção antigos, que envolvem a combi-
nação de árvores com cultivos agrícolas
e/ou animais. O termo sistemas agroflores-
tais refere-se a um conjunto de tecnologias
e sistemas de uso da terra em que espécies
lenhosas perenes (árvores, arbustos, pal-
meiras, bambus etc.) são utilizadas delibera-
damente numa mesma área em conjunto
com cultivos agrícolas e/ou animais, den-
tro de um arranjo espacial e/ou seqüência
temporal. Nos sistemas agroflorestais exis-
tem interações ecológicas e econômicas entre
os diferentes componentes.

Existem vários tipos de SAFs. Segundo
Viana et al. (1997), os SAFs podem ser clas-
sificados em: sistemas silvipastoris (ani-
mais, árvores e arbustos), agrossilvicultu-
rais (plantas anuais e árvores ou arbustos),
e agrossilvipastoris (animais, plantas anuais
e árvores e arbustos). Os SAFs também
podem ser classificados conforme o arranjo
temporal dos seus componentes: seqüenciais
(sem superposição temporal dos compo-
nentes), coincidentes (com superposição
temporal completa dos componentes), e
concomitantes (com sobreposição tempo-
ral parcial dos componentes). Existem tam-
bém sistemas específicos como é o caso dos
“quintais agroflorestais domésticos”, que
podem ter grande importância econômica.
Esses sistemas envolvem uma grande di-
versidade de espécies (existem casos com
mais de cem espécies cultivadas), nativas
ou exóticas, comumente encontradas nos
quintais dos pequenos agricultores.

Além das classificações convencionais,
existe a necessidade de separar os SAFs
com diferentes níveis de insumos (fertilizan-
tes, agrotóxicos, mecanização etc.). Existem
os sistemas de baixos níveis de insumos,
freqüentemente ligados às populações tra-
dicionais (seringueiros, índios etc.) e a pro-
dutores de culturas orgânicas. As principais
características desses sistemas, além do
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baixo ou nenhum uso de insumos químicos
e de mecanização, são a elevada densida-
de de espécies, a complexidade estrutural
e a elevada dependência do componente
arbóreo e arbustivo para a conservação
dos solos e a manutenção da produtivi-
dade. Existem ainda, os sistemas de eleva-
dos insumos, freqüentemente ligados aos
sistemas convencionais de produção. A
principal característica é a simplicidade
estrutural e o elevado valor econômico dos
componentes consorciados. Sistemas agro-
florestais como alternativa de recuperação
de áreas degradadas, com geração de renda,
devem ser orientados para utilização de
sistemas de baixo nível de insumos, já que
a realidade rural brasileira e a competitivi-
dade econômica do setor agrícola nacio-
nal não permitem a alocação de recursos
financeiros mais significativos a esta ativi-
dade.

SISTEMA AGROFLORESTAL
REGENERATIVO E ANÁLOGO
(SAFRA)

Não resta dúvida que os SAFs consti-
tuem-se em um novo paradigma científico,
que surgiu para preencher a lacuna criada
pela separação entre agricultura e floresta,
cristalizada pelo tempo e pelas civilizações.
Este novo paradigma poderia concretizar-
se com a inclusão de fluxos regenerativos,
intrínsecos à própria regeneração natural e
sucessão de espécies, nos sistemas pro-
dutivos criados pelo homem, associando a
produção de bens agrícolas, florestais e pe-
cuários a um gradiente positivo de apro-
veitamento, transformação e acúmulo de
energia no sistema.

Segundo Vaz (1997), as práticas de im-
plantação e de manejo desenvolvidas no sul
da Bahia pelo agricultor suíço Ernst Götsch,
produzindo o que aqui chamamos Siste-
ma Agroflorestal Regenerativo e Análogo
(Safra), caminha exatamente nesse sentido,
uma vez que fundamenta-se na sucessão
de espécies e nas características ecofisio-
lógicas das plantas para guiar qualquer
intervenção no sistema.

Assim como nos processos naturais de

sucessão de espécies, o Safra tem em sua
fase inicial a introdução de espécies mais
rústicas, mas com o decorrer do tempo, o
próprio sistema aumenta em biodiversida-
de, ocupação de diferentes estratos e cama-
das do solo, melhora o aproveitamento dos
recursos naturais em geral, como água, nu-
trientes e luz. A metodologia de manejo em
questão acelera esse processo natural, prin-
cipalmente através da poda e da substitui-
ção ecofisiológica de espécies, de forma
que as plantas devem ser adequadas ao
sistema e ao seu estádio de complexifica-
ção, sempre desempenhando um papel na
melhoria do solo e do sistema como um to-
do. Por isso, não há uso de insumos exter-
nos, sejam químicos ou orgânicos, já que
as plantas devem estar completamente
adaptadas às circunstâncias do ecossis-
tema, como disponibilidade de nutrientes,
água etc. A cada momento, as plantas que
surgem espontaneamente funcionam como
indicador do grau de complexidade do sis-
tema naquele momento.

Assim, a substituição das plantas da
regeneração natural por plantas ecofisiolo-
gicamente semelhantes, porém produtivas,
permite a geração de renda desde o início,
viabilizando a recuperação de ambientes
degradados. Essas características do ma-
nejo imprimem ao Safra uma direção total-
mente oposta a dos outros sistemas de pro-
dução, sejam modernos ou tradicionais. De
maneira geral, para produzir alimentos e
fibras, o ser humano implanta sistemas que
tendem a exaurir os solos e o ambiente. Na
agricultura tradicional, usa-se o pousio para
promover a recuperação, pelo menos par-
cial, do solo. Com o manejo em questão, as
condições ambientais caminham para a re-
cuperação, produzindo simultaneamente.

O manejo proposto pelo Safra baseia-
se na sucessão natural de espécies, na com-
plexificação do ambiente, na sintropia. Cada
intervenção deve deixar um saldo positivo
no balanço energético, econômico, na quan-
tidade e na qualidade de vida consolidada
no ambiente manejado.

No município fluminense de Parati, fo-
ram implantados três sistemas agroflores-

tais testando diferentes estruturas e formas
de implantação (Safra mínimo, Safra abso-
luto e Safra modificado) em parcelas expe-
rimentais de 625 m2 (25 x 25 m). Esses siste-
mas fazem parte de experimentos montados
e conduzidos pela Embrapa Solos e esses
modelos agroflorestais estão sendo con-
frontados com o sistema de manejo ado-
tado na região, com um fragmento flores-
tal de aproximadamente sete anos e com
uma mata do Parque Nacional da Serra do
Bocaina. O objetivo da implantação desses
Safras consiste da necessidade de desen-
volver novos modelos de exploração agro-
pecuária, agregando conservação ambien-
tal com produtos agrícolas diferenciados.
Como o Safra demanda inicialmente muita
mão-de-obra e grande diversidade de espé-
cies arbóreas e herbáceas, as variantes (mí-
nimo e modificado) surgiram da necessi-
dade de estudar uma aplicação mais rápida
e culturalmente mais adequada para produ-
tores da região que não estão acostumados
a plantar e manejar tantas espécies em con-
junto no mesmo espaço físico e temporal.
Em sua implantação, o projeto procurou
aliar o conceito de transferência de tecno-
logia branda com o objetivo de, no pós-
projeto, haver uma maior adoção do sistema
pelo produtor e que, aos poucos, o próprio
usuário da tecnologia (através da convivên-
cia e dos resultados do sistema) enriqueça
e diversifique cada vez mais os seus plan-
tios.

O Safra absoluto ou total (Fig. 1) con-
siste em um experimento cujo desenho prin-
cipal segue, tanto ele como os demais, uma
cultura considerada carro-chefe na região
de Parati, que é a banana. Como a filosofia
do Safra é de se ter densidade de plantio
comercial para a maioria das culturas de
expressão econômica, na medida em que o
arranjo espacial permite, os espaçamentos
das culturas são respeitados. Nesse trata-
mento, a combinação e as quantidades de
espécies utilizadas respeitaram os arranjos
preconizados por seus idealizadores. É de
se destacar que, no Safra absoluto, a di-
versidade de espécies plantadas (introdu-
zidas) foi de no mínimo 43, mostrando o
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alto nível de diversificação botânica pro-
posto.

O Safra modificado (Fig. 1) consistiu no
mesmo desenho (completo) do Safra abso-
luto, com apenas uma diferença: foi utili-
zada uma pequena adubação com compos-
to orgânico + 50 g de termofosfato + 100 g
de calcário dolomítico + 10 g de FTE BR 12
por cova das fruteiras. Os demais compo-
nentes do sistema não foram adubados.
Neste tratamento, também foi dada ênfase
para as espécies arbóreas difundidas pela
Embrapa Agrobiologia para a recuperação
de áreas degradadas, visando ser utilizadas
como plantas da sucessão secundária. To-
das as mudas foram inoculadas com fun-
gos micorrízicos e rizóbios específicos.
Foram utilizadas as espécies: orelha-de-
negro (Enterolobium contortisiliquum),
Albisia guachapele, Acacia mangium e
Gliricia sepium.

O Safra mínimo (Fig. 2) constituiu na
utilização apenas das espécies arbóreas do
Safra absoluto, sem o plantio das culturas
anuais e das culturas que visam adubação
verde.

Os experimentos foram implantados em
janeiro de 2000. A mão-de-obra utilizada
nos respectivos Safras na implantação e
nos seis manejos realizados até o final de
2002 (manejos quadrimestrais) é descrita
no Quadro 1.

Percebe-se que a mão-de-obra utilizada
nos manejos dos Safras absoluto e modi-
ficado praticamente é o dobro da utilizada
no Safra mínimo proposto. Em relação a re-
sultados, em dois anos de implantação dos
sistemas, nota-se que não houve pratica-
mente diferença na produtividade das cul-
turas implantadas em relação aos Safras
absoluto e modificado. No que se refere ao
estabelecimento e crescimento das espé-

cies arbóreas, resultados parciais mostram,
de acordo com as análises estatísticas pre-
liminares, que houve diferença significativa
nos incrementos médios das espécies pa-
ra os três tratamentos de Safras propostos.
O Safra mínimo foi superior aos outros dois
tratamentos, possivelmente por apresentar
uma densidade de luz superior, proporciona-
da pela menor densidade inicial de plantas,

Figura 1 - Safra absoluto

QUADRO 1 - Mão-de-obra utilizada nos Safras

Mínimo 200,0 23,36 140,16

Absoluto 240,0 40,32 241,92

Modificado 256,0 41,28 247,68

FONTE: Embrapa Solos (2002).

NOTA: H/d/ha - Homem/dia/hectare.

Total
dos

manejos
(H/d/ha)

Tipo de

Safras

Implan-

tação

(H/d/ha)

Seis

manejos

(H/d/ha)
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Figura 2 - Safra mínimo

no período analisado. Outro fator observa-
do nas análises dos dados é que os grupos
sucessionais, em relação aos incrementos de
altura e diâmetro na altura do peito (dap),
estão em consonância com as suas clas-
sificações iniciais, propostas pelo grupo
executor deste trabalho. O fato é muito rele-
vante já que, na maioria das vezes, são
encontradas classificações dessas espé-
cies nos mais variados grupos. Algumas
das espécies implantadas no Safra modi-
ficado estão apresentando crescimento e
ciclagem de nutrientes espetaculares em
relação a outras espécies dos mesmos gru-
pos sucessionais.

 Infelizmente até o fechamento deste
trabalho, ainda não estavam prontos os pa-
râmetros de avaliação financeira das áreas
em questão, mas indicações preliminares
nos levam a crer que, no período inicial até
o estabelecimento regular das colheitas dos
componentes arbóreos (quatro a cinco anos),
o Safra mínimo é o sistema que deve apre-
sentar o maior retorno financeiro sobre o
capital humano aplicado e sobre o peque-
no investimento inicial em espécie que foi

utilizado para compra de mudas, sementes
etc.

OUTROS SISTEMAS AGROFLORESTAIS

Estima-se que cerca de 50% dos 105 mi-
lhões de hectares de pastagens cultivadas
no Brasil encontram-se degradadas ou em
início de degradação, reduzindo a produ-
ção animal e aumentando os custos de pro-
dução (VILELA, 2001). Nas áreas sob culti-
vos agrícolas, o percentual segundo Hanson
e Cassman (1994), Guerra (1999) também se
aproxima deste número.

O desenvolvimento de tecnologias pa-
ra recuperar áreas agrícolas e pastagens
abandonadas e degradadas, através do uso
de SAFs com base nas práticas de baixo
uso de insumos que possam proporcionar
desenvolvimento social, econômico e eco-
lógico sustentável para o agricultor, final-
mente vem crescendo no Brasil nos últimos
anos.

Souza et al. (2000) avaliaram quatro mo-
delos de SAFs implantados em 1992, em
áreas de pastagens degradadas na região

de Manaus, AM, após o processo tradicio-
nal de derrubada e queima da vegetação
secundária estabelecida nessas pastagens
que depois de serem submetidas ao pastejo
intensivo foram abandonadas ao processo
de regeneração natural. Concluíram que,
a partir do quarto ano, os SAFs testados
apresentaram retorno econômico e que após
esse período demandaram anualmente me-
nos de 50 Homens/dia/ha. A demanda de
mão-de-obra dos SAFs permite que o pro-
dutor possa realizar outras atividades pro-
dutivas na propriedade. Neste contexto, os
SAFs reincorporam áreas de pastagens de-
gradadas ao sistema produtivo, com pro-
dutividade e demanda de mão-de-obra viá-
veis.

Macêdo e Pereira (2000) realizaram aná-
lise financeira de três SAFs implantados
em áreas degradadas abandonadas na Ama-
zônia Ocidental, aplicando métodos tradi-
cionais para avaliação financeira de proje-
tos. Constataram que o item mão-de-obra
tem importante participação nos custos,
sendo responsável por 46%, 58% e 43% do
custo total dos SAFs 1, 2 e 3, respectiva-
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mente. A intensiva utilização de mão-de-
obra para a realização das atividades de-
monstra o importante papel desses siste-
mas na ocupação e na fixação do homem
no campo. O segundo item mais importante
no custo total dos sistemas foi os fertilizan-
tes. Para que esses SAFs apresentem baixo
risco de investimento, é importante que os
componentes utilizados tenham alto valor
de mercado, sob pena de inviabilidade de
utilização desses sistemas na região.

Pesquisas que mostrem a sustentabi-
lidade econômico-ambiental de SAFs são
fundamentais na reorientação de políticas
públicas brasileiras. Souza et al. (2000) reali-
zaram análise econômica de SAFs no Acre
no projeto denominado Reflorestamento
Econômico Consorciado Adensado (Reca),
que tem como culturas carros-chefe as com-
ponentes de SAFs. Os estudos mostram
que economicamente o projeto apresenta
um bom modelo de uso da terra para a Ama-
zônia, pois a rentabilidade obtida é supe-
rior à média apresentada pela agricultura
tradicional desenvolvida na região. Como
um dos principais resultados deste estudo,
o Departamento de Economia da Universi-
dade Federal do Acre (Ufac), subsidia atual-
mente a orientação de políticas públicas
do governo do estado do Acre, que tem entre
as atividades, o planejamento de uma agri-
cultura alternativa, sustentada em SAFs,
na formação de pólos agroflorestais.

Peneireiro et al. (2000) avaliaram a sus-
tentabilidade de 156 SAFs no leste do esta-
do do Acre, através da utilização de amplo
questionário e levantamentos de campo,
visando à estruturação de um banco de
dados sobre as dimensões ambientais, so-
ciais e econômicas da sustentabilidade des-
ses sistemas. Concluíram que alguns siste-
mas foram abandonados ou não estavam
apresentando resultados satisfatórios, de-
vido principalmente a parcelas de agricul-
tores beneficiados pelos financiamentos
externos (muito dos quais a fundo perdi-
do) que não participaram da elaboração dos
projetos. Ou seja, as culturas escolhidas,
os arranjos e os métodos de implantação
dos SAFs não foram discutidos com os

agricultores. A assistência técnica agroflo-
restal aos projetos foi inexistente ou pou-
co qualificada, entre várias outras causas,
principalmente de manejo dos sistemas (pou-
ca diversidade de espécies, manejo da ma-
téria orgânica etc.). Os SAFs promissores
geralmente apresentavam maior diversi-
dade de espécies, proximidade dos centros
consumidores, e foram elaborados pelos
próprios agricultores ou modificados con-
forme suas vontades e necessidades. Este
estudo concluiu que os resultados nega-
tivos dos SAFs foram devido a problemas
na sua base técnica e na forma como foram
gerados e conduzidos. Logo, sugere-se que
o planejamento dos sistemas de produção
deve ser discutido com as comunidades,
procurando aproximar o conhecimento cien-
tífico do conhecimento tradicional, onde a
valorização e a troca de experiências con-
duzem ao processo de construção do conhe-
cimento. Deve-se também trabalhar a ca-
deia dos produtos agroflorestais, investin-
do no crédito, no beneficiamento e na co-
mercialização dos produtos, melhorando a
infra-estrutura de produção com escoamen-
to e eletrificação rural. Finalmente, sugere-
se ao poder público constituído oferecer
condições básicas de saúde e educação
para os agricultores e familiares, para que
eles possam investir em sistemas de pro-
dução que demandem mais mão-de-obra
como os SAFs.

 Reis e Hildebrand (2000) avaliaram a
viabilidade de estabelecer e manter SAFs
na região de Botucatu, SP. Testando quatro
diferentes modelos (Quadro 2), concluíram
que apesar do custo de implantação ser
alto, deve-se considerar que o SAF, além
de ser uma estratégia de reabilitação com
melhor qualidade ambiental, pode ter o cus-
to de implantação pago em até dois anos
com a produção agrícola. Outro fator im-
portante a se considerar é a viabilidade de
utilização de mão-de-obra familiar, que neste
caso poderia ter uma redução nos custos
de implantação de até 41,5% (Quadro 3). O
custo de implantação desse SAF, conside-
rando apenas os insumos a ser utilizados
(esterco, mudas e sementes), ainda é dema-
siadamente alto para pequenos produto-
res (Quadro 4). O que mais contribuiu para
isso foi a utilização de mudas enxertadas
de ponkan, limão, caqui, amora e goiaba,
que representam 45,5%, 45%, 56% e 78,2%
dos custos de insumos nos tratamentos 1,
2, 3 e 4, respectivamente. Apesar do alto
custo, as mudas apresentam a vantagem
de produzir precocemente com aumento da
produtividade. Algumas alternativas po-
dem ser utilizadas a fim de reduzir os custos
de implantação dos SAFs, como a produ-
ção de mudas enxertadas na propriedade
(que requer capacitação e uma estrutura
mínima) e a utilização de semeadura dire-
ta no plantio de espécies nativas, que po-

Cedro Jequitibá-rosa Copaíba Jatobá

Café Uvaia Uvaia Amora

Angico-bravo Angico Albísia Ingá

Limão Pokan Caqui Goiaba

Pupunha Juçara Pupunha Juçara

Banana Banana Banana Banana

Mandioca Milho Mandioca Milho

Batata-doce Feijão Abobrinha Amendoim

Feijão-guandu Feijão-guandu Feijão-guandu Feijão-guandu

Leucena Leucena Leucena Leucena

Feijão-de-porco Feijão-de-porco Feijão-de-porco Feijão-de-porco

QUADRO 2 - Tratamentos utilizados nos sistemas agroflorestais

Tratamento 4Tratamento 1 Tratamento 2 Tratamento 3

FONTE: Reis e Hildebrand (2000).
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táveis. Um dos meios mais utilizados pa-
ra atingir essa meta é o uso de indicadores
biofísicos e socioeconômicos, envolvendo
tanto o sistema em análise quanto outros,
sejam agrícolas ou não (DANIEL, 2000).

Existem hoje muitas controvérsias quan-
to às afirmações de que os SAFs, em geral,
sejam realmente sustentáveis, sob o ponto
de vista econômico, social e ambiental. Este
fato, induz à necessidade de dispor de pro-
cedimentos metodológicos para avaliar os
níveis de sustentabilidade dos SAFs. O uso
de indicadores químicos, biofísicos e socio-
econômicos é atualmente a metodologia
mais utilizada para avaliar a sustentabili-
dade de sistemas de produção em geral,
pois fornece um simples meio de explicá-la
e de aumentar a consciência pública para a
necessidade de mudanças de comporta-
mento diante do desenvolvimento.

Daniel (2000) desenvolveu estudos
metodológicos com o objetivo de definir
grupos de indicadores de sustentabilidade
biofísica e socioeconômicas para SAFs na
região Noroeste do estado de Minas Gerais,
no qual resultou na proposição de 57 indi-
cadores de sustentabilidade biofísica e 48
de sustentabilidade socioeconômica, con-
cluiu que embora em primeira aproximação,
em função da falta de parâmetros de compa-
ração com outros sistemas, que pode-se
considerar que o nível de sustentabilidade
ambiental e socioeconômica do SAF ana-
lisado é intermediário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Práticas de recuperação aliadas a ativi-
dades agrícolas e florestais, que possibili-
tem retorno econômico, podem viabilizar a
adoção de programas de redefinição de
áreas degradadas de maneira eficaz, geran-
do sistemas integrados, capazes de garantir
produção e renda concomitantes à conser-
vação dos recursos naturais.

As diversas pesquisas e ensaios reali-
zados no Brasil obtiveram resultados im-
portantes na diminuição do tempo e do
custo de implantação de SAFs que visam à
recuperação de áreas degradadas, mas ain-
da carece de experimentação, definição e
calibração de indicadores de sustentabi-

T1 4.286,21 41,19 2.520,34

T2 4.362,27 41,49 2.552,30

T3 4.779,96 29,83 3.354,19

T4 4.785,00 27,96 3.477,13

QUADRO 3 - Custo de implantação de um SAF: comparação entre mão-de-obra externa e mão-de-

obra familiar

CI com

MO familiar

(US$/ha)

FONTE: Reis e Hildebrand (2000).

NOTA: CI - Custo de implantação; MO - Mão-de-obra; 1 US$ = R$ 1,82.

Tratamento
MO externa

(US$/ha)

Participação da

MO no CI

(%)

T1 1.098,04 667,83 2.520,34 4.286,21

T2 1.098,04 711,93 2.552,30 4.362,27

T3 1.098,04 327,43 3.354,19 4.779,96

T4 1.098,04 209,83 3.477,13 4.785,00

QUADRO 4 - Custo total de implantação de um sistema agroflorestal

FONTE: Reis e Hildebrand (2000).

Custo total

(US$/ha)
Tratamento

Preparo do solo

(US$/ha)

Plantios anuais

(US$/ha)

Mudas/Semen-

tes/Insumos

(US$/ha)

dem reduzir os custos de implantação em
até 45%.

INDICADORES
DE SUSTENTABILIDADE

 Desenvolvimento sustentável talvez
seja, na atualidade, um dos temas mais de-
batidos e estudados nos meios acadêmi-
cos e científicos. Na verdade, não se tem
um consenso quanto ao seu conceito, e
inúmeras são as definições de sustentabi-
lidade encontradas na literatura especializa-
da.  Segundo Daniel (2000), a sustentabili-
dade é um conceito que pode ser aplicado
a qualquer atividade desenvolvida pelo
homem, e sua avaliação recebe diferentes
enfoques, dependendo do nível de estudo
e do ambiente em questão, se urbano ou
rural.

A sustentabilidade na agricultura exi-
ge manutenção de qualidade do solo, entre
outros fatores (LAL, 1998). Doran e Parkin
(1994) definiram qualidade do solo como
“a capacidade do solo em exercer funções,
nos limites do ecossistema, para sustentar
a produtividade biológica, manter qualida-

de ambiental e promover a saúde de plantas
e animais”. Observa-se que os sistemas de
produção agrícola dominantes nos trópi-
cos, com raras e honrosas exceções, promo-
vem redução rápida e significativa da qua-
lidade do solo, o que se traduz num avanço
alarmante da degradação das terras, afetan-
do não só os solos como também os recur-
sos  hídricos.

Os SAFs, especificamente, preenchem
muitos requisitos de sustentabilidade, por
incluírem árvores no sistema de produção
agropecuária, por utilizarem recursos exis-
tentes e práticas de manejo que otimizam
a produção combinada e por gerarem nu-
merosos serviços. No entanto, embora os
SAFs apresentem vantagens que superam
as desvantagens, estas últimas têm gerado
dificuldades na sua adoção, como é o caso
do maior uso de mão-de-obra em alguns
sistemas, ou o insucesso na produção de
madeira, em outros. Há necessidade, por-
tanto, de dispor de metodologias para ava-
liar os níveis de sustentabilidade de SAFs,
o que permite a identificação da sua verda-
deira vocação como agrossistemas susten-
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lidade dos sistemas com relação aos seus
parâmetros ambientais, físicos, químicos,
biológicos, fluxo energético, sociais, cultu-
rais e econômicos.

Observa-se, no entanto, que o custo ini-
cial (equipamentos, sementes, mudas, mão-
de-obra etc.) ainda é muito elevado para a
maioria dos produtores rurais brasileiros,
que deveriam receber incentivos dos gover-
nos pelos benefícios ambientais e econô-
micos, na recuperação da paisagem degra-
dada, principalmente pelo grande benefício
que estas técnicas podem oferecer aos re-
cursos hídricos nacionais tão ou mais de-
gradados do que seus solos.

O Safra, apesar de utilizar grande mão-
de-obra inicial e de ter um manejo mais com-
plexo do que os demais, tende a ser o siste-
ma ideal a ser aplicado em políticas públi-
cas nacionais e locais, por apresentar suas
características de praticamente não usar
nenhum recurso de fora da propriedade
agrícola, e teoricamente se mostrar como o
SAF de maior retorno econômico e o mais
aliado com a estrutura e funcionalidade do
ambiente florestal antes existente nas re-
giões onde são aplicados.
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INTRODUÇÃO

O uso inapropriado da terra conduz à
exploração ineficiente e à degradação dos
recursos naturais, à pobreza e a outros pro-
blemas sociais. É neste risco de degradação
que se encontra a raiz da necessidade da
avaliação e do planejamento do uso da ter-
ra. A terra é a fonte primordial de riqueza
e a base sobre a qual muitas civilizações
foram construídas e/ou destruídas, em fun-
ção da degradação causada pela sobrecar-
ga dos recursos naturais (BEEK et al., 1996).

A situação do mundo atual é complexa.
Com relação à produção de alimentos, pro-
jeções da FAO (1990) indicam que será
necessário um aumento significativo na
atual produção agrícola mundial para aten-
der às necessidades de uma população
ainda em expansão. Contudo, em um gran-
de número de países subdesenvolvidos, a
produção de alimentos já é insuficiente pa-

Avaliação das terras e sua importância para
o planejamento racional do uso
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ra atender às necessidades de consumo
atuais e é esperado que esta situação perdu-
re ainda por muitos anos. Numa realidade
oposta, nos países desenvolvidos, a neces-
sidade de alimentos não mais constitui um
problema, mas os excedentes de produção,
que resultam no acúmulo de estoques, e os
crescentes problemas ambientais associa-
dos aos sistemas intensivos de produção
normalmente utilizados, tornaram-se ques-
tões básicas na formulação de políticas de
uso da terra (VERHEYE, 1987).

É impossível planejar alguma coisa que
não se conhece. No planejamento agríco-
la ou no planejamento sustentável do uso
da terra, existe uma seqüência que precisa
ser seguida, independentemente dos méto-
dos que se pretenda usar para realizar cada
etapa. Para planejar é preciso avaliar, para
avaliar é preciso conhecer, e para conhecer
é preciso caracterizar (Fig. 1). Numa seqüên-

Resumo - O conhecimento do potencial dos recursos naturais para a produção de alimen-
tos –  incluam-se aqui os solos como base da produção sustentada; as riquezas minerais
com fonte de energia e/ou nutrientes; a água como principal componente da matéria
viva, entre outros –  vem ao encontro da necessidade de direcionamento de políticas que
viabilizem atividades produtivas sustentáveis, em seu sentido mais amplo. Nessa ver-
tente, numa visão holística, a agroecologia está mais próxima da produção de alimentos
e conservação ambiental, do que do uso e ocupação das terras sem critérios específicos.

Palavras-chave: Ambiente; Microbacia; Agroecossistemas; Aptidão agrícola.

cia lógica, parte-se dos levantamentos e
das caracterizações ambientais para as aná-
lises e avaliações, para finalmente ser pos-
sível realizar um planejamento consisten-
te, com conhecimento da realidade para
que possa ser implementado com sucesso
(Fig. 2).

Observam-se, na maioria dos instru-
mentos de planejamento, dificuldades de
compatibilizar os aspectos socioeconômi-
cos com os aspectos ambientais. O ponto
central deste conflito, segundo Souza e
Fernandes (2000), está relacionado com o
espaço territorial adotado para o planeja-
mento, que na maioria dos casos tem seus
limites de contorno estabelecidos artificial-
mente, como é o caso do espaço municipal,
que tem seus limites estabelecidos por cri-
térios político-administrativos, dificultan-
do a harmonização dos interesses de desen-
volvimento e de preservação ambiental.
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Figura 1 - Avaliação da terra como parte do processo de planejamento racional do uso

FONTE: Dados básicos: FAO (1990).
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Figura 2 - Seqüência de etapas do planejamento do uso da terra

FONTE: Vilchez (2002).

Para esses autores, as abordagens de pla-
nejamento e gestão, que utilizam a bacia
hidrográfica como unidade básica de tra-
balho, são mais adequadas para a compati-
bilização da produção com a preservação
ambiental. Por serem unidades geográficas
naturais (seus limites geográficos – os di-
visores de água – foram estabelecidos na-
turalmente), as bacias hidrográficas pos-
suem características biogeofísicas e sociais
integradas. É neste nível que os problemas
se manifestam. As pessoas residentes no
local são, ao mesmo tempo, causadoras e

vítimas de parte desses problemas e, por
terem que conviver com eles, têm mais inte-
resse em resolvê-los.

  Os programas de desenvolvimento
agrícola sustentável preocupam-se com a
conservação dos recursos naturais e envol-
vem a análise integrada destes recursos e
dos seus mecanismos de interdependên-
cia (FAO, 1990). A rede de drenagem, a geo-
logia, a geomorfologia e a vegetação são
recursos naturais que interagem entre si e
entre a distribuição de classes de solo, con-
siderado o principal recurso natural na

elaboração dos planejamentos. O ecossis-
tema agrícola, no entanto, é bastante hete-
rogêneo, variável de acordo com as carac-
terísticas dos meios físico e biótico que
compõem a superfície terrestre, e suas inter-
relações proporcionam diferentes ambi-
entes. O padrão de uso antrópico, agrícola
ou não, é relacionado com esta distribuição
de ambientes. Assim, o conhecimento dos
recursos naturais permite avaliar a capaci-
dade de uso das terras, que associada com
as condições socioeconômicas constituirá
a base do planejamento agronômico.

Atualmente, a maioria dos profissionais
de geociências usa meios computacionais
para a manipulação da informação espa-
cial. Uma das ferramentas mais importantes
são os Sistemas de Informação Geográfica
(SIGs) (VILCHEZ, 2002). Os SIGs combi-
nam os avanços da cartografia automati-
zada, dos sistemas de manipulação de ban-
co de dados e do sensoriamento remoto
com o desenvolvimento metodológico da
análise geográfica, para produzir um con-
junto distinto de procedimentos analíticos
que auxiliam planejadores e tomadores de
decisão, mostrando as alternativas exis-
tentes por meio de modelos da realidade
(ALVES et al., 2000).
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CARACTERIZAÇÃO
DOS RECURSOS NATURAIS
DA MICROBACIA

 A caracterização fisiográfica de uma
região é a base para qualquer estudo ambi-
ental. O planejamento do uso sustentado
dos recursos naturais requer, inicialmen-
te, o levantamento e a organização/dispo-
nibilização de informações sobre o ambien-
te. O conhecimento sobre o meio físico de
uma região possibilita a análise dos resul-
tados de produção obtidos, o entendimento
das variações encontradas e sua extrapo-
lação para outros locais. O conhecimento
de sistemas complexos como os agroecos-
sistemas requer, contudo, a subdivisão de-
les em partes ou em estratos mais homo-
gêneos, que depois de caracterizados são
novamente integrados ao todo (RESENDE,
1985).

Desde 1980, ocorrem mudanças signi-
ficativas nas técnicas utilizadas nos levan-
tamentos de recursos naturais. Os sistemas
computadorizados e o geoprocessamento
têm modificado esta atividade do ponto de
vista metodológico, tornando-a mais ágil e
precisa. Os SIGs oferecem como vantagem
a possibilidade de armazenar, em um banco
de dados, informações e planos temáticos
de diversas modalidades e em diferentes
formatos, associando a agilidade e a versa-
tilidade dos meios computadorizados aos
procedimentos da análise geográfica. O sen-
soriamento remoto possibilita ao planeja-
dor a visualização do uso atual da terra,
bem como um meio para planejar o seu me-
lhor uso, com base em informações dispo-
nibilizadas pelos SIGs. Estas informações
originam-se de estratificação e/ou cruza-
mentos de temas de informação do meio
físico, tais como classes de declive, geofor-
mas de relevo e classes de solos. O uso de
imagens satélites e fotografias aéreas, apoia-
das por observações da realidade, pode re-
duzir os trabalhos de campo e aumentar a
precisão da representação da superfície do
solo (BASHER, 1997).

Rede de drenagem
Uma microbacia hidrográfica é defini-

da como o conjunto de terras drenadas por

um rio principal e seus afluentes, cuja deli-
mitação é dada pelas linhas divisoras de
água que demarcam seu contorno. Estas
linhas que delimitam a microbacia são de-
finidas pela conformação das curvas de ní-
vel existentes na carta topográfica e ligam
os pontos mais elevados da região em tor-
no da drenagem considerada (CUNHA;
GUERRA, 1996). Constituem um ecossis-
tema completo, facilmente monitorável em
todos os seus aspectos, adequado aos estu-
dos do comportamento e da dinâmica dos
fatores ambientais, e que permite a avaliação
da conservação dos recursos naturais, em
razão desta inter-relação dos seus atributos
bióticos e abióticos. A avaliação ambien-
tal de uma paisagem e dos seus principais
componentes naturais pode ser realizada
por intermédio da avaliação dos recursos
naturais de uma microbacia representativa

de tal paisagem como um todo. Sua carac-
terização pode ser realizada pela hierarqui-
zação de seus canais de drenagem, ou seja,
a definição do seu número de ordem, que
pode ser feita de acordo com diversas meto-
dologias, sendo a mais utilizada a hierarqui-
zação de microbacias proposta por Strahler
(1952). Nesta metodologia, os menores ca-
nais, que iniciam a rede de drenagem, são
considerados de primeira ordem. Quando
dois canais de primeira ordem se unem, for-
mam um de segunda ordem, que poderá
receber um de primeira. A união de dois ca-
nais de segunda ordem forma um de terceira
e assim sucessivamente. Desta forma, numa
mesma escala e num mesmo tipo de ambien-
te, uma drenagem de primeira ordem terá
sempre menor volume que uma de segun-
da, menor número de tributários, menor des-
carga recebida e assim por diante (Fig. 3).

Figura 3 - Hierarquização da rede de drenagem da microbacia do Ribeirão Fundo, mu-

nicípio de São Sebastião do Paraíso, MG

FONTE: Resende (2000).

NOTA: Metodologia proposta por Strahler (1952).

Legenda:
1a ordem
2a ordem
3a ordem
4a ordem
5a ordem

Rede de drenagem da
microbacia do Ribeirão Fundo,
São Sebastião do Paraíso, MG
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Microbacias hidrográficas contíguas,
de qualquer hierarquia, estão interligadas
pelos divisores topográficos, formando uma
rede onde cada uma delas drena água, ma-
terial sólido e dissolvido para uma saída
comum ou ponto terminal, que pode ser
outro rio de hierarquia igual ou superior,
lago, reservatório ou oceano. O sistema de
drenagem formado é então considerado um
sistema aberto, onde ocorre entrada e saí-
da de energia (GUERRA; CUNHA, 1996),
tendo a drenagem papel fundamental na
evolução do relevo, uma vez que os cursos
d’água constituem importantes modelado-
res da paisagem. França (1968) atribuiu as
variações no padrão de drenagem à natu-
reza do solo, à posição topográfica e à natu-
reza e profundidade do substrato rochoso.

O modelo ou padrão de drenagem de
uma região ou microbacia corresponde ao
arranjo planimétrico dos cursos d’água, su-
gerindo uma tendência de arranjamento. O
estudo do padrão de drenagem é bastante
útil, embora seja difícil estabelecer regras
generalizadas.

Embora o padrão de drenagem desen-
volvido em uma área seja, em grande parte,
função da relação infiltração/escoamento,
esta razão está intimamente relacionada com
as características do solo, embora o subs-
trato rochoso, clima, relevo e a cobertura
vegetal da região exerçam influência. So-
los relativamente arenosos, devido à tex-
tura grosseira, favorecem a infiltração em
detrimento do deflúvio, mostrando um
padrão pouco denso. Solos relativamente
argilosos oferecem maior resistência à infil-
tração, favorecendo o deflúvio e criando um
padrão de drenagem mais denso. Existem
vários modelos relacionados com a forma
que os drenos adquirem, condicionados ao
substrato: dendrítico, treliça, radial, parale-
lo, anular e retangular. O modelo mais co-
mum nas condições brasileiras é o dendrí-
tico. Este padrão forma-se na presença de
substrato que oferece resistência uniforme
na horizontal (MARCHETTI; GARCIA,
1986).

Geomorfologia e geologia

 A geomorfologia expressa a forma, a
gênese e a evolução do modelado dos rele-

vos da paisagem, que representam a expres-
são espacial de uma superfície, compondo
diferentes configurações da paisagem mor-
fológica. É o seu aspecto visível – a sua
configuração – que caracteriza o modelado
topográfico de uma área, no caso em ques-
tão, de uma microbacia hidrográfica. Entre-
tanto, a geomorfologia não se detém ape-
nas em estudar a topografia, pois envolve
os processos responsáveis pela configu-
ração de um relevo, que podem ser endóge-
nos ou exógenos. Os endógenos referem-
se às mudanças ocorridas na litosfera,
enquanto os processos exógenos traduzem
as mudanças ocorridas na atmosfera, bios-
fera e hidrosfera. Na verdade, a gênese de
um relevo é elaborada pela integração de
ambos os processos no espaço e no tem-
po (ROSTAGNO, 1999).

A geomorfologia moderna procura, ain-
da, entender os processos morfoclimáticos
e pedogênicos atuais, em sua plena atua-
ção, ou seja, procura entender globalmen-
te a fisiologia da paisagem, através da di-
nâmica climática.

Guerra e Cunha (1996) ressaltam que
deve haver o entendimento da evolução
no espaço-tempo dos processos do mode-
lado terrestre, tendo em vista as escalas de
atuação desses processos, antes e depois
da intervenção humana em um determinado
ambiente. O geomorfólogo tem que estar
muito atento a esta intervenção, que pode
acelerar processos geomorfológicos, fazen-
do com que o que levaria décadas, séculos
ou até milhares de anos para acontecer ve-
nha a ocorrer em poucos anos.

O relevo atual, cuja diversidade super-
ficial é o produto do intemperismo da rocha
e da ação da cobertura vegetal, somente
pode ser compreendido à custa de uma
investigação minuciosa das coberturas su-
perficiais, sem esquecer que a base litoló-
gica da paisagem é muito influenciada pelos
diferentes domínios climáticos. Portanto,
como componente da paisagem, associado
aos demais, o modelado de uma paisagem
representado por uma microbacia pode ser
considerado como uma grande moldura
que encaixa e acomoda os recursos da na-
tureza.

Já a geologia envolve o estudo do subs-
trato rochoso de uma dada região ou de uma
microbacia, compreendendo a composição,
as propriedades físicas e químicas, as for-
mas características de ocorrência, os pro-
cessos de origem e a idade geológica das
rochas. Avalia-se também a resistência das
rochas em relação aos agentes intempéri-
cos/erosivos, segundo a origem e a cons-
tituição mineralógica, responsáveis pela
elaboração das formas de relevo e pela pe-
dogênese.

A natureza das rochas, representada
basicamente pela constituição mineraló-
gica/geoquímica e estruturação, sob a ação
de diferentes condições morfoclimáticas
e agentes de erosão, tais como águas cor-
rentes (erosão linear ou vertical), erosão
mecânica sob variações da temperatura e
decomposição química, reflete o compor-
tamento das rochas em relação à erosão.
Assim, ocorrem rochas mais e menos resis-
tentes ao intemperismo. De acordo com o
comportamento das rochas diante da ero-
são, podem-se classificar os principais tipos
de rocha com relação ao grau de resistência
ao intemperismo em:

a) rochas mais resistentes ao intempe-

rismo: rochas magmáticas ácidas
(granitos leucocráticos) e rochas
psamíticas (quartzitos e arenitos);

b) rochas menos resistentes ao intem-

perismo: rochas magmáticas bási-
cas (gabros e basaltos) e rochas se-
dimentares pelíticas (argilitos, siltitos,
filitos e xistos).

Solos

Em uma microbacia hidrográfica, o co-
nhecimento dos ecossistemas naturais,
ocupados ou não por atividades antrópi-
cas, é facilitado pela estratificação deles
em segmentos representativos dos seus di-
versos recursos naturais. Estes interagem
entre si e particularmente na distribuição
dos solos, sendo a estratificação de ambi-
entes, por intermédio do levantamento de
solos, de grande utilidade no direciona-
mento de atividades agrossilvipastoris
(RESENDE, 1985). O solo é o principal re-
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curso natural para o aproveitamento agrí-
cola, mas é um recurso que pode ser esgo-
tado, se mal utilizado.

O solo é o produto final da atuação de
fatores ativos (clima e organismos) sobre
rochas e sedimentos (fatores passivos),
condicionado pelo tipo de relevo, ao lon-
go de um determinado tempo. Assim, são
definidos os fatores de formação de solos,
que podem ser simplificados pela equação
abaixo:

SOLO = F (material de origem, relevo,
clima, organismos e tempo)

A atuação conjunta desses fatores ori-
gina diversos tipos de solos, porque mes-
mo que a maior parte dos fatores de for-
mação do solo seja mantida, ao variar um
desses componentes, têm-se produtos di-
ferentes. Por exemplo, comparando-se os
solos de topo e base de uma encosta, eles
vão-se diferenciar pelo menos na profun-

didade e no teor de matéria orgânica de seus
horizontes. Verifica-se uma tendência geral
de encontrar solos mais rasos e mais fér-
teis, em condições de clima seco e quente,
e solos mais profundos e ácidos, em con-
dições de clima frio e úmido, quando ori-
ginados do mesmo material de origem. Em
bioclimas mais ativos (elevada precipita-
ção e/ou temperatura), os solos são mais
desenvolvidos do que em condições de bio-
climas menos ativos. A idade do solo está
mais relacionada com o desenvolvimento
do perfil do que com a idade cronológica
propriamente dita. Dessa forma, a idade é
avaliada pelo número e desenvolvimento
dos horizontes e/ou camadas diferencia-
das de solo em um perfil (Fig. 4).

Os solos mais desenvolvidos são cons-
tituídos pela seqüência de horizontes O ou
H - A – B – C, assentados sobre (R), que
representa a rocha, material originário dos
solos. A espessura e desenvolvimento

desses horizontes variam em função dos
fatores de formação dos solos e, de manei-
ra geral, quanto mais distante da superfície
está o material de origem, mais velho (intem-
perizado) é o solo.

O horizonte A é o horizonte mineral su-
perficial dos solos e pode estar sobreposto
aos horizontes O ou H, que são de natu-
reza orgânica. O horizonte subsuperficial
denominado B, quando presente é tam-
bém horizonte diagnóstico, por ser aquele
que define a classe de solo de acordo com
o desenvolvimento de características pedo-
genéticas específicas. Os mais comuns em
condições brasileiras são o horizonte B la-
tossólico (Bw) que é o horizonte diagnós-
tico dos Latossolos, o horizonte B textural
(Bt), diagnóstico de várias classes de solos,
sendo a mais comum a dos Argissolos, e o
B incipiente (Bi), diagnóstico de Cambis-
solos. Já o horizonte C é aquele que se en-
contra menos intemperizado, mais próximo
do material de origem, preservando sua
composição e sua estrutura. Além destes,
existem outros horizontes e camadas que
definem e constituem outros solos, tais co-
mo o horizonte E, que marca o processo de
translocação do horizonte A ao B, típico
em solos com horizonte Bt (translocação
de argila do horizonte A para o B) e podzóis
(translocação de matéria orgânica e sesqui-
óxidos de ferro do horizonte A para o B).
O horizonte F pode estar presente em solos
com mosqueados denominados plintitas
(Fig. 4).

Os solos ocupam posição peculiar nos
ecossistemas porque são o resultado da
ação conjunta de vários fatores ambientais
e, ao mesmo tempo, são importantes com-
ponentes do ambiente, por serem suporte
de desenvolvimento de várias formas de
vida, que sustentam outras formas de vi-
da e assim sucessivamente, constituindo a
base da transferência de energia na terra.
Assim, dependendo do produto formado,
o que inclui a influência marcante do clima,
tem-se uma determinada cobertura vege-
tal e os demais componentes ambientais
a ela associados, o que expressa uma deter-
minada relação ambiental e, conseqüente-
mente, uma determinada paisagem. O usoFigura 4 - Perfil hipotético de solo mostrando sua subdivisão em horizontes
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antrópico dos solos também implica em
relações ambientais, porque qualquer alte-
ração provoca reações no ambiente, que
busca um novo equilíbrio ou novas rela-
ções. Entretanto, em qualquer circunstân-
cia, o solo sempre será um suporte para a
transferência de energia na terra.

Levantamento de solos

Para estudos de planejamentos susten-
táveis de uso das terras (tais como aptidão
agrícola e capacidade de uso das terras) em
um determinado ecossistema, como uma
microbacia, são necessários inicialmente a
realização do levantamento, classificação
e avaliação das características químicas e
físicas dos solos distribuídos nessa micro-
bacia.

O levantamento de solos é efetuado
com o exame e a identificação dos solos
no campo, estabelecendo seus limites geo-
gráficos, que são representados em mapas
e complementados com a descrição e a in-
terpretação deles, de acordo com as várias
finalidades a que se destinam (LEPSCH et
al., 1991). De acordo com Larach (1981), os
objetivos de um levantamento de solos
são:

a) determinar suas características;

b) classificar os solos em unidades de-
finidas de um sistema uniforme de
classificação, de acordo com a no-
menclatura padronizada;

c) estabelecer e locar seus limites, mos-
trando, em um mapa, sua distribui-
ção e arranjamento (representação
gráfica);

d) prever e determinar sua adaptabi-
lidade para diferentes aplicações.

Existem vários tipos de levantamento
de solos, cada um adequado a determinado
objetivo. O objetivo e a precisão das infor-
mações apresentadas determinam o tipo de
levantamento e, em conseqüência, as deci-
sões a respeito da composição das uni-
dades de mapeamento, das características
taxonômicas a ser utilizadas, dos métodos
de prospecção, da densidade de observa-
ções e freqüência de amostragem e da qua-

lidade e escala do material cartográfico, tal
como mostrados no Quadro 1. O mapa de
solos constitui a representação cartográfica
de uma região, cuja paisagem apresenta-se
estratificada em unidades de mapeamento,
cujo grau de homogeneidade depende do
nível de detalhe e escala com que foi feito
o levantamento.

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE
PRODUÇÃO DAS TERRAS

Avaliação da terra:
um conceito mais abrangente

Segundo a FAO (1976), a avaliação da
terra é:

“processo de predizer o compor-

tamento da terra quando usada para

atividades específicas, envolvendo

a execução e interpretação de levan-

tamento do relevo, solos, vegetação,

clima e outros aspectos do ambiente,

com o objetivo de identificar e com-

parar tipos potenciais de uso aplicá-

veis à finalidade da avaliação”.

De uma forma mais simplificada, Dent
e Young (1981) definiram avaliação da
terra como “o processo de estimar o seu
potencial para tipos alternativos de uso”.
Esses usos incluem desde a produção agro-
pecuária e florestal até os mais variados
tipos de serviços e/ou benefícios tais co-
mo recreação, turismo, conservação da vida
silvestre, engenharia e hidrologia, entre
outros. Trata-se de um tema amplo e com-
plexo, para o qual muitas disciplinas devem
contribuir. Em primeiro lugar, é importante
fazer uma distinção clara entre os conceitos
de solo e terra. A terra não deve ser confun-
dida com o solo porque ela é mais ampla
e, de acordo com Lepsch (1987), deve-se
sempre preferir o termo terra quando aplicá-
vel às avaliações do meio físico, evitando-
se expressões tais como aptidão dos solos
ou aptidão edáfica. Cabe salientar que, não
obstante, neste conceito mais amplo de
terra, segundo o qual o solo seria apenas
um componente entre tantos outros, as
informações sobre solos, suas proprieda-
des e distribuição são, de acordo com

Nortcliff (1988), imprescindíveis nas ava-
liações do potencial das terras. Beek (1984)
vai além ao afirmar que a avaliação do po-
tencial da terra desenvolveu-se a partir dos
estudos de interpretação dos levantamen-
tos de solos, e que a base de qualquer
avaliação consistente do potencial da ter-
ra deve ser um levantamento sistemático
do solo. Na prática, observa-se que é o pe-
dólogo quem geralmente lida com a inte-
gração de informações de outras áreas.

De acordo com a definição da FAO
(1995), terra é:

“uma área delineável da superfí-

cie terrestre, que abrange todos os

atributos da biosfera imediatamen-

te acima ou abaixo desta superfície,

incluindo aqueles atributos climá-

ticos próximos à superfície, o solo e

as formas de relevo, a hidrologia su-

perficial (incluindo lagos pouco pro-

fundos, rios, mangues e pântanos),

capas sedimentares subsuperficiais

e as reservas de água subterrâneas

associadas a elas, as populações de

plantas e animais, os padrões de po-

voamento humano e os resultados

físicos da atividade humana passa-

da e presente (terraços, depósitos

de água ou estruturas de drenagem,

estradas, edificações etc.)”.

Métodos de avaliação
do potencial de produção
das terras: de capacidade
para aptidão

A avaliação do potencial de produção
das terras tomou distintas formas no decor-
rer dos tempos, sendo realizada e designa-
da pelos mais diversos métodos (DIEPEN
et al., 1991). Entre estes, o que se tornou
provavelmente mais conhecido é o Sistema
de Classificação da Capacidade de Uso da
Terra - USDA Land Capability Classifi-
cation (KLINGEBIEL; MONTGOMERY,
1961), que foi largamente difundido, ten-
do sido adaptado e aplicado em diversos
países, além dos Estados Unidos, onde foi
originalmente desenvolvido, inclusive no
Brasil.
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QUADRO 1 - Tipos de levantamento de solo e suas características

Mapa esquemático

Exploratório

Reconhecimento

baixa intensidade

Reconhecimento

média intensidade

Reconhecimento

alta intensidade

Semidetalhado

Detalhado

Ultradetalhado

Visão panorâmica da

distribuição dos so-

los

Informação genera-

lizada do recurso do

solo em grandes áreas

Estimativa de recur-

sos potenciais de so-

los

Estimativa de nature-

za qualitativa e semi-

quantitativa do recur-

so do solo

Avaliação da nature-

za qualitativa e quan-

titativa de áreas prio-

ritárias

Planejamento e im-

plantação de proje-

tos agrícolas e de enge-

nharia civil

Execução de proje-

tos, uso intensivo do

solo

Estudos específicos,

localizados

≤1:1.000.000

1:750.000 a

1:2.500.000

1:250.000 a

1:750.000

1:100.000 a

1:250.000

1:50.000 a

1:100.000

≥ 1:100.000

(≥  1:50.000)

≥ 1:20.000

≥ 1:5.000

> 40 km2

22,5 a

250 km2

2,5 a

22,5 km2

40 ha a

2,5 km2

10 a

 40 ha

< 40 ha

≤ 1,6 ha

≤ 0,1 ha

Generalizações e am-

plas correlações com o

meio ambiente

Extrapolações, genera-

lizações, correlações e

observações de campo

Verificações de campo

e extrapolações

Verificações de cam-

po e correlações solo-

paisagem

Verificações de cam-

po e correlações solo-

paisagem

Verificações de campo

ao longo de toposse-

qüências selecionadas

e correlações solos-

superfícies geomór-

ficas

Verificações de campo

ao longo de toposse-

qüências, caminha-

mentos e quadrículas, e

relações solos-super-

fícies geomórficas

Malhas rígidas

Mapas planialtimétricos, ima-

gens de radar e satélite, em pe-

quenas escalas

Mapas planialtimétricos, ima-

gens de radar e satélite, fotoíndi-

ces, em pequenas escalas

Mapas planialtimétricos, ima-

gens de radar e satélite, carta ima-

gem, em pequenas escalas

Mapas planialtimétricos, ima-

gens de radar e satélite, carta ima-

gem, em escalas ≥ 1:250.000

e fotografias aéreas em escala

≥ 1:120.000

Mapas planialtimétricos, carta

imagem, em escalas  ≥ 1:100.000

e fotografias aéreas em escala

≥ 1:60.000

Mapas   planialt imétricos

≥ 1:50.000, restituições aero-

fotográficas ≥ 1:50.000, le-

vantamentos topográficos e

fotografias aéreas em escala

≥ 1:60.000

Mapas planialtimétricos, res-

tituições aerofotográficas, le-

vantamentos topográficos com

curvas de nível e fotografias

aéreas em escala ≥ 1:20.000

Plantas,  mapas  planialtimétri-

cos, levantamentos topográfi-

cos  com  curvas  de  nível  a pe-

quenos intervalos, em escala

≥ 1:5.000

Associações exten-

sas de vários com-

ponentes

Associações am-

plas de até cinco

componentes

Associações de até

quatro componen-

tes, unidades simples

Associações de até

quatro componen-

tes, unidades sim-

ples

Associações de até

três componentes,

unidades simples

Associações de até

três componentes

e complexos, uni-

dades simples

Unidades simples,

complexos e asso-

ciações

Unidades simples

FONTE: Embrapa (1989).

NOTA: AMM - Área mínima mapeável.

Levantamento

pedológico
Objetivos

Escala

de

publicação

AMM

Métodos

de

prospecção

Material cartográfico

e

sensores remotos básicos

Constituição

das unidades de

mapeamento
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A avaliação da capacidade de uso da
terra refere-se a usos agrícolas generaliza-
dos e não a culturas ou práticas especí-
ficas (Fig. 5). O sistema agrupa as glebas
em um pequeno número de categorias ou
classes hierarquicamente ordenadas, de
acordo com os valores limites de um nú-
mero de propriedades do solo e do local.
Existe sempre, dentro do sistema, uma se-
qüência de usos prioritários ordenados de
forma descendente, do mais desejável ao
menos desejável. Normalmente a seqüên-
cia horticultura, lavouras anuais, pasta-
gem, silvicultura e recreação/preservação
está implícita. Espera-se que a terra de maior

capacidade de uso seja versátil, permitin-
do uso intensivo e vários tipos de empre-
endimento, enquanto a terra na menor clas-
se de capacidade pode ser utilizada apenas
para recreação ou preservação ambiental.
À medida que a classe de capacidade de
uso decresce, o número de usos possíveis
também decresce. A terra é classificada com
base em suas limitações permanentes. Isso
implica na comparação de certas caracte-
rísticas de cada gleba com os valores críti-
cos de cada classe de capacidade de uso.
Caso uma única limitação seja suficiente-
mente grave para rebaixar a terra a uma clas-
se inferior, esta será a classificação final,

não importando quão favoráveis sejam
as outras características (DENT; YOUNG,
1981, MCRAE; BURNHAM, 1981).

O sistema de classificação da capacida-
de de uso da terra foi originalmente desen-
volvido para orientar os produtores ameri-
canos quanto ao planejamento do uso sus-
tentado de suas propriedades, e para este
propósito o sistema provou-se adequado.
O mapa de capacidade de uso mostra ao
produtor que gleba da fazenda pode ser
usada para cada finalidade e quais as prá-
ticas de conservação do solo devem ser
empregadas. Ele é relativamente fácil de
ser apresentado e tem-se mostrado simples
de ser adaptado a diferentes ambientes físi-
cos e/ou níveis de tecnologia. A principal
desvantagem do sistema, contudo, é que
ele é essencialmente uma graduação da ter-
ra para uso com culturas aráveis, proporcio-
nando uma escala simples de melhor para
pior (DENT; YOUNG, 1981). Outras res-
trições ao sistema salientadas por Lanen
(1991) são a inexistência de informação da
aptidão para culturas específicas, com ne-
cessidades agroecológicas distintas; su-
peravaliação da capacidade de uso de terras
com inúmeras pequenas limitações; e a for-
ma insatisfatória como as limitações climá-
ticas são abordadas. O sistema baseia-se
nos fatores negativos da terra, ou seja, nas
limitações, e os fatores socioeconômicos
são levados em consideração apenas como
referência.

Paralelamente ao sistema de capacida-
de de uso e suas várias modificações e adap-
tações, outras propostas foram desenvol-
vidas em associação com a geografia e a
geomorfologia, utilizando unidades da
paisagem que são identificadas através da
interpretação de fotografias áereas. Assume-
se, basicamente, que diferenças visíveis nes-
sas unidades refletem diferenças dos recur-
sos naturais, que podem ser traduzidas em
termos do potencial de uso da terra e das
práticas de manejo requeridas (DIEPEN et
al., 1991). Um exemplo destes sistemas é o
Sistema de Levantamento de Terras (Land
System Survey) desenvolvido pelo Common-
wealth Scientifical and Industrial Research
Organization (CSIRO) na Austrália. Este

A - Terras próprias para todos os usos, inclusive cultivos intensivos

Classe I - Apta para todos os usos. O cultivo exige apenas práticas agrícolas mais
usuais

Classe II - Apta para todos os usos, mas práticas de conservação simples são
necessárias, se cultivado

Classe III - Apta para todos os usos, mas práticas intensivas de conservação são
necessárias para cultivo

B - Terras impróprias para cultivos intensivos, mas aptas para pastagens e refloresta-
mento ou manutenção da vegetação natural

Classe IV - Apta para vários usos, restrições para cultivos
Classe V - Apta para pastagem, reflorestamento ou vida silvestre
Classe VI - Apta para pastagem extensiva, reflorestamento ou vida silvestre
Classe VII - Apta para reflorestamento ou vida silvestre. Em geral, inadequada para

pasto

C - Terras impróprias para cultivo, recomendadas (pelas condições físicas) para proteção
da flora, fauna ou ecoturismo

Classe VIII - Apta, às vezes, para produção de vida silvestre ou recreação. Inapta
para produção econômica agrícola, pastagem ou material florestal

Figura 5 - Sistema de capacidade de uso das terras

FONTE: Dados básicos: Lepsch (2002).
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método formou a base para um tipo de ava-
liação conhecido como levantamento inte-
grado (CHRISTIAN; STEWART, 1968), que
influenciou no desenvolvimento de avalia-
ções que usam o conceito de terra como
unidade espacial básica ao invés do con-
ceito mais restrito de solo.

O surgimento de diferentes propostas
e métodos para a avaliação da terra resul-
tou muitas vezes em dificuldades na troca
de informações. Para atender à necessidade
de uma padronização da metodologia e da
terminologia, a FAO produziu em 1976 seu
sistema para avaliação da terra - A Frame-
work for Land Evaluation (FAO, 1976),
que estabelece um conjunto de princípios
e conceitos básicos sobre quais procedi-
mentos para a avaliação do potencial das
terras podem ser construídos. Desta forma
ele não constitui um sistema de avaliação
propriamente dito, mas uma metodologia
ou filosofia de trabalho, que serve como
base para o desenvolvimento de sistemas
locais, regionais ou nacionais de avalia-
ção, cuja finalidade é dar suporte ao plane-
jamento do uso agrícola das terras. Para o
desenvolvimento destes conceitos, a FAO
combinou a experiência dos sistemas ame-
ricanos de interpretação de levantamen-
tos de solos e a classificação da terra com
a experiência dos levantamentos integrados
(DIEPEN et al., 1991). No entanto, em função
da longa associação do termo capacidade
com os conceitos do sistema americano e
suas várias interpretações, decidiu-se ado-
tar um novo termo, aptidão (suitability),
para expressar um novo conceito. Enquan-
to a avaliação da capacidade de uso da terra
normalmente refere-se a usos agrícolas ge-
neralizados e não a culturas ou práticas
específicas, aptidão, dentro do sistema
FAO, refere-se à avaliação com relação a
uma atividade ou tipo de uso da terra cla-
ramente definido e razoavelmente unifor-
me (NORTCLIFF, 1988).

Os procedimentos a ser seguidos numa
avaliação do tipo FAO dependem do obje-
tivo, do nível de detalhe do estudo e do
grau de integração da informação econô-
mica. A essência do processo, no entanto,
é comparar as qualidades de cada unidade

de terra com os requerimentos de cada ti-
po de uso. Inicia-se com a identificação dos
tipos de uso relevantes. Com base nesses
tipos, os requerimentos são estabelecidos,
caracterizando-se o que a terra, idealmente,
deveria oferecer. O próximo passo é a des-
crição das unidades de terra, com a deter-
minação das qualidades relevantes, propi-
ciando informação sobre aquilo que a terra
realmente oferece. O processo de combina-
ção ou comparação é uma síntese em que
as qualidades da terra são comparadas aos
requerimentos dos tipos de uso, a fim de
se obter a aptidão de cada unidade de terra
para cada tipo de uso considerado. Cabe
ressaltar que existe um caráter cíclico nes-
se procedimento, que permite o refinamento
dos tipos de uso, os requerimentos desses
usos e as qualidades das unidades de terra,
com a conseqüente revisão dos resulta-
dos da avaliação, até que os objetivos se-
jam atingidos. O processo é normalmente
dividido em dois estádios, sendo primeiro
estabelecida a aptidão biofísica, sobre a
qual é sobreposta a avaliação socioeco-
nômica. A avaliação é concluída com a
checagem a campo das aptidões estimadas.
A aptidão final é expressa em duas ordens,
apta e não apta, que por sua vez são sub-
divididas, conforme mostra a Figura 6.

As terras permanentemente inaptas
(N2) englobam as unidades de terra com li-
mitações que não podem ser melhoradas.

Sistema brasileiro de avaliação

da aptidão agrícola das terras

O primeiro sistema para avaliação de ter-
ras no Brasil foi desenvolvido por Bennema

et al. (1964). Este sistema usava quatro clas-
ses definidas para culturas de ciclo longo
e de ciclo curto, sob diferentes níveis de
manejo. Essa classificação foi posterior-
mente modificada por Ramalho et al. (1978),
para o sistema atualmente em uso, e passou
a incluir, entre outras modificações, diferen-
tes tipos de uso, tais como pastagens natu-
rais e artificiais, reflorestamento e florestas
e preservação da flora e da fauna. Ramalho
et al. (1978) tentaram incluir na metodolo-
gia não apenas os conceitos do sistema de
capacidade de uso americano, mas também
conceitos expressos pela FAO. Da mesma
forma que no sistema americano, assume-
se, no sistema brasileiro de aptidão agríco-
la, uma seqüência hierárquica de usos, que
está implícita na própria estrutura categó-
rica do sistema. Ou seja, numa seqüência
descendente de aspiração, a melhor terra
é alocada para as culturas anuais e a terra
inapta para essa finalidade é classificada
para outros usos menos intensivos. A jus-
tificativa para essa seqüência é a maior
importância do primeiro grupo em termos
de produção de alimentos, e o fato de essas
culturas serem mais exigentes em termos
de requerimentos. Assume-se da mesma
forma que, se a terra é apta para as cultu-
ras de ciclo curto, ela também será apta pa-
ra culturas de ciclo longo e outros usos me-
nos intensivos. Esse procedimento poderia
ser questionado, pois os requerimentos
das diferentes culturas não obedecem a
esse tipo de divisão. Um outro ponto é que
apenas as terras consideradas inaptas pa-
ra outros usos, e que estão nas classes

Ordem  Representação Subordem

Apta
(suitable)

S
S1 - Altamente apta

S2 - Moderadamente apta

S3 - Marginalmente apta

Não apta
(not suitable)

N
N1 - Correntemente inapta

S2 - Permanentemente apta

Figura 6 - Sistema FAO para avaliação da aptidão das terras

FONTE: FAO (1976).
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hierarquicamente mais baixas, são recomen-
dadas para preservação ambiental. Essa
associação de marginalidade e preservação
ambiental não pode mais ser aceita.

De acordo com Ramalho e Beek (1995),
outros princípios do sistema são:

a) a relação favorável entre entradas/
saídas, com base nas tendências eco-
nômicas históricas, apesar de que,
de forma subjetiva, é um dos critérios
para a alocação da terra em uma de-
terminada classe de aptidão;

b) a classe de aptidão não indica neces-
sariamente o melhor uso da terra, nem
o mais rentável. É mais uma indica-
ção da melhor alocação de recursos
no nível de planejamento regional;

c) a metodologia foi desenvolvida para
a avaliação de grandes áreas e tem
que ser ajustada para ser aplicada
em pequenas propriedades;

d) a localização e o acesso ao mercado,
bem como as condições das vias
de escoamento, não são levados em
consideração, independentemente
da importância que esses fatores
possam ter na viabilidade econômica
de um determinado tipo de uso em
um lugar específico.

Dentro de um contexto técnico, social
e econômico, e considerando as práticas
agrícolas da maioria dos produtores rurais
da região a ser avaliadas, são reconhecidos
três níveis de manejo:

a) nível A: baixo nível tecnológico, com
baixa aplicação de capital e práticas
agrícolas com base no trabalho bra-
çal e no uso de tração animal;

b) nível B: médio nível de tecnologia e
manejo, e modesta inversão de ca-
pital. Emprego de algumas práticas
conservacionistas, ainda prevale-
cendo o uso da tração animal;

c) nível C: alto nível de tecnologia com
aplicação intensiva de capital, práti-
cas conservacionistas, mecanização
em todas as fases e emprego de resul-
tados recentes de pesquisa.

Pastagens artificiais e reflorestamento
são avaliados apenas no nível B e pasta-
gens naturais apenas no nível A.

O sistema é estruturado em três cate-
gorias: grupo, subgrupo e classes de apti-
dão. Os seis grupos existentes identificam,
no mapa, o tipo de utilização mais intensivo
das terras, ou seja, sua melhor aptidão e
podem ser comparados às classes do sis-
tema americano. Os primeiros três grupos
podem ser utilizados em culturas aráveis,
mas são diferenciados pelas classes: boa,
regular e restrita. Os grupos 4, 5 e 6 indi-
cam apenas o tipo de utilização, indepen-
dentemente da classe de aptidão. A clas-
se indica até que ponto a terra satisfaz
os requerimentos do tipo de uso, refletin-
do, portanto, a intensidade das limitações.
A divisão é feita com base no sistema da
FAO (boa, regular, restrita e inapta). Com
exceção da última classe, elas são represen-
tadas no mapa por letras, de acordo com o
tipo de uso e o nível de manejo. O subgru-
po é o resultado da avaliação da classe de
aptidão relacionada com o nível de manejo
e indicando o tipo de uso da terra. Os fato-
res limitantes ou qualidades usadas para a
classificação são: deficiência de fertilidade,
deficiência de água, deficiência de oxigênio,
suscetibilidade à erosão e impedimentos
à mecanização. Essas qualidades são gra-
duadas qualitativamente em: nulo, ligeiro,
moderado, forte e muito forte. A graduação
é feita correlacionando-se o tipo de uso e a
unidade de terra e, após determinadas todas
as limitações, o resultado é plotado em ta-
belas que determinarão a classificação fi-
nal. As tabelas, elaboradas para condições
de clima subtropical, tropical úmido e semi-
árido, contêm os graus de limitação máximos
que a terra pode apresentar, com relação
aos cinco fatores citados, para pertencer a
cada uma das categorias de classificação
definidas.

O sistema brasileiro, apesar de ainda ser
um sistema categórico, introduziu alguns
conceitos do sistema da FAO. Ele não tra-
balha, por exemplo, com atributos isolados
do solo como textura, permeabilidade etc.,
mas interpreta esses atributos em termos
de qualidade do ambiente como disponibi-

lidade de água, nutrientes etc. Outra van-
tagem introduzida é a consideração de três
níveis de manejo, importante para a me-
lhor representação da realidade brasileira.
Segundo Resende (1985), no entanto, os
principais fatores que têm prejudicado a
difusão da metodologia são a dificuldade
de entendimento dela pelos não especialis-
tas da área e a não aplicação do sistema em
culturas ou usos específicos. Este autor
sugere, como principais medidas para o
aperfeiçoamento e popularização do uso
desse sistema, a sua adaptação para utili-
zação nas principais culturas do país e a
melhor quantificação das qualidades ambi-
entais usadas na avaliação.

Com relação às sugestões de Resende
(1985), nota-se que as principais tendên-
cias na avaliação das terras observadas
nas últimas décadas têm sido a mudança
de avaliações generalizadas para as de usos
mais específicos, o aumento na utilização
de fatores relacionados unicamente com o
solo e, principalmente, nas tentativas de
quantificação dos resultados das avalia-
ções. Na verdade, a necessidade de infor-
mação mais detalhada sobre a aptidão das
terras a usos específicos parece existir não
apenas nos países em desenvolvimento,
mas também nos países desenvolvidos. Um
estudo conduzido no Reino Unido e citado
por Nortcliff (1988), cujo objetivo era com-
parar o nível de informação dos produto-
res rurais britânicos sobre a capacidade de
suas terras com a adequação delas a usos
específicos, evidenciou que, em termos de
avaliação mais generalizada, os produtores
estavam perfeitamente conscientes da qua-
lidade de suas terras, embora muito menos
informados sobre a real aptidão delas para
as finalidades específicas que foram pes-
quisadas.

A tendência moderna na avaliação quan-
titativa do potencial de produção das ter-
ras é o uso de técnicas de análise de siste-
mas e modelos de simulação computado-
rizados, que permitem combinar, de forma
mais dinâmica, dados ambientais com seus
efeitos nas culturas. Esses modelos cal-
culam a produção em resposta a fatores
ambientais de controle do crescimento, com
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base no conhecimento das relações funda-
mentais entre a performance da cultura, o
clima e a água do solo, da forma como são
manipulados pelo produtor. A avaliação
pode então ser feita diretamente, através
da aplicação de um modelo de cultura espe-
cífico a um determinado local, ou de outra
forma, utilizando os resultados dos mo-
delos de várias culturas para desenvolver
um zoneamento agroecológico. Apesar das
vantagens que os modelos e sistemas quan-
tificados oferecem, o que se observa é que
a maioria das avaliações ainda é de natu-
reza qualitativa. De acordo com Driessen
(1988), isso explica-se em função do grande
número de fatores, complexos e interativos
que determinam o potencial de produção,
e conseqüentemente da enorme quantidade
de dados necessários a uma análise com-
preensiva e totalmente quantitativa. Na
realidade, é muito difícil traçar a linha entre
avaliação qualitativa e avaliação quantita-
tiva. Diepen et al. (1991) definiram como
métodos de avaliação quantitativa, aqueles
que utilizam parâmetros numéricos para a
avaliação e produzem resultados também
numéricos. Lanen (1991) não concorda com
esta definição. Para este autor, o resultado
numérico apenas não é suficiente, e a ava-
liação física quantitativa está relacionada
com a obtenção de resultados em termos
de produção. O sistema da FAO (1976) ori-
ginalmente restringia o caráter quantitativo
ao uso de critérios econômicos na ava-
liação. Posteriormente (FAO, 1983) esse
conceito foi revisado, e agora quantitativo
refere-se à forma de expressar os resultados
da avaliação. Uma divisão do processo em
dois estádios foi proposta, sendo este o
método normalmente utilizado pelos avalia-
dores. No segundo estádio, uma análise
socioeconômica é sobreposta à análise da
produção física da cultura, com a finalida-
de de decidir se o que é tecnicamente viá-
vel, é também economicamente recomen-
dável e socialmente aceitável. De acordo
com Purnell (1987), uma vez que os requeri-
mentos dos inúmeros tipos de uso da terra
são tão variados, espera-se que a quantifi-
cação seja introduzida de forma variada e
isto deve ser, na verdade, encorajado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa interdisciplinar do uso da
terra é um campo relativamente novo, ape-
sar de os aspectos do uso da terra, parti-
cularmente a agricultura, a silvicultura e a
ecologia, serem estudados há muitas dé-
cadas. Novos estudos têm surgido, propi-
ciando a integração de resultados de várias
disciplinas para um melhor entendimento
do que é o uso da terra, o que determina o
uso da terra, e que conseqüências futuras
e mudanças no uso da terra podem cau-
sar. Desde 1980 têm ocorrido mudanças
substanciais na metodologia e nos tipos
de questões relativas aos recursos da ter-
ra formuladas por planejadores e admi-
nistradores. A mudança tecnológica é re-
fletida no crescente uso de técnicas de
modelagem integradas a sistemas de infor-
mações geográficas, que oferecem possi-
bilidades promissoras nas avaliações dos
recursos naturais. Muita ênfase tem sido
dada à simulação do crescimento das cul-
turas através do uso de modelos. Não se
deve esquecer, no entanto, que o uso da

modelagem na avaliação de terras depen-
de da disponibilidade de dados sobre os
recursos naturais. A isso se contrapõe o
problema de os recursos financeiros go-
vernamentais alocados para levantamen-
tos de solos ou do ambiente serem geral-
mente insuficientes. No futuro, os grandes
desafios da pesquisa no campo da avalia-
ção da terra serão a validação dos modelos
e interligação a sistemas de informações
geográficas, e o desenvolvimento de estu-
dos integrados e multidisciplinares para
as questões do uso da terra. Espera-se
que, através desses avanços científicos,
a avaliação da terra possa desempenhar
um papel-chave na adoção de uma postu-
ra mais sensível no uso dos recursos natu-
rais e na preservação ambiental. Entretan-
to, independentemente das metodologias
a ser adotadas para a resolução dos pro-
blemas ambientais advindos do uso da
terra, é imprescindível um planejamen-
to que integre, de maneira sólida, todas
as fases do processo, como sintetizado na
Figura 7.

Figura 7 - Fluxograma do processo de planejamento do uso da terra

NOTA: SIG – Sistema de Informação Geográfica.
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INTRODUÇÃO

As atividades humanas mudaram pro-
fundamente a superfície da terra. Aproxi-
madamente 20% a 30% das terras livres de
gelo têm sido transformadas com tal inten-
sidade que as paisagens presentes não
podem mais indicar o que constituía a pai-
sagem primária. Dos 96 tipos de zonas de
paisagens que antes existiam nas áreas de
planícies no mundo, aproximadamente 40
desapareceram ou foram profundamente
modificados (GOLUBEV, 1998).

Efeitos predatórios resultantes das ações
transformadoras do homem, especialmente
daquelas ligadas ao setor agrícola, têm si-
do identificados em todos os ecossistemas
como a degradação dos solos, dos recur-
sos hídricos e da diversidade biológica. A
amplitude com que as atividades agrícolas
impactam cada componente dos diferentes
tipos de ecossistemas dependerá das dife-
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áreas de ocorrência e ações mitigadoras
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Resumo - No Brasil, as áreas suscetíveis à desertificação encontram-se restritas à Região
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rentes características ambientais de cada
um, o que determinará sua maior ou menor
capacidade de resistência.

A degradação ambiental em seus diver-
sos níveis de intensidade tem sido alvo de
preocupação de pesquisadores e governos
de todos os países nas últimas décadas,
uma vez que a conseqüência direta desse
processo tem sido o empobrecimento ge-
neralizado do ecossistema e da população
que dele depende. A relação entre pobreza
e degradação ambiental tem-se mostrado
mais acentuada e evidente em regiões de
ecossistemas mais fragilizados (LEMOS,
1995), a exemplo das terras secas (termo
inclusivo para áreas com clima árido, semi-
árido e subúmido seco). No Brasil, essas
áreas ocorrem em parte da Região Nordes-
te e no Norte do estado de Minas Gerais,
além de outras em mais de cem países nos
diferentes continentes. A degradação am-

biental nessas regiões é designada como
desertificação e seus principais indicadores
têm sido a redução da área coberta com ve-
getação, a perda da produtividade do solo,
a salinização do solo etc.

 Terras secas são caracterizadas pela
limitada disponibilidade de áreas cultivá-
veis, limitada precipitação e alta variação e
escassez de recursos hídricos (EL-BELTAGY,
1998). Apesar disso, são áreas extremamen-
te importantes, entre outros aspectos, pe-
las características e recursos que apresen-
tam.

O desafio que surge é como manejar
esses ecossistemas para produção de ali-
mentos e outras necessidades humanas
sem ocasionar degradação do ambiente.
Muitas iniciativas em diferentes regiões
no mundo têm mostrado que isso é perfeita-
mente possível, quando se levam em consi-
deração as limitações do ambiente restri-
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tivas à sustentabilidade das produções ve-
getal e animal, exploração madereira etc.
e, conseqüentemente, a geração de renda,
essencial à satisfação das necessidades
humanas. Conhecer as causas, conseqüên-
cias e impactos, provenientes do processo
de desertificação são fundamentais no de-
senvolvimento de tecnologias que ajudem
a prevenir, conter e recuperar essas áreas,
haja vista ser hoje a desertificação um dos
mais sérios problemas sociais, econômicos
e ambientais no mundo.

CONCEITO E DEFINIÇÃO
DE DESERTIFICAÇÃO

Desertificação foi definida pela Con-
venção das Nações Unidas para Combate
à Desertificação (ONU, 1994) como sendo
o processo de degradação da terra nas zo-
nas áridas, semi-áridas e subúmidas secas,
resultante de fatores, tais como, variações
climáticas e atividades humanas. Ao termo
degradação da terra foi atribuído um sen-
tido amplo, pois envolve a degradação dos
solos e recursos hídricos, da vegetação e
biodiversidade e a redução da qualidade
de vida da população afetada.

Considerando essa definição, algumas
afirmações podem ser feitas:

a) desertificação é um termo que espe-
cifica processos de degradação não
só do solo, como muitos ainda pen-
sam, mas também dos recursos hídri-
cos, da vegetação e da qualidade de
vida das populações afetadas;

b) não ocorre em todos os tipos de cli-
ma e ecossistemas. É um problema
típico das regiões do planeta sob cli-
ma árido, semi-árido e subúmido se-
co, definidos a partir do índice de ari-
dez (IA), razão entre os valores mé-
dios de precipitação anual (P) e da
evapotranspiração potencial (ETP),
ou seja:

- hiper-árido (IA < 0,05);
- árido (0,05 < IA < 0,20);
- semi-árido (0,21 < IA < 0,50);
- subúmido seco (0,51 < IA < 0,65);
- subúmido e úmido ( > 0,65).

Portanto, estão fora dessa defini-
ção, além das zonas polares, as de-
sérticas, subúmidas e úmidas;

c) possui como agentes causadores do
processo não só fatores de ordem
física, a exemplo do clima, mas a inte-
ração desse com as atividades hu-
manas;

d) embora desertificação e deserto te-
nham a mesma etimologia, eles signi-
ficam fenômenos diferentes e, portan-
to, não se aplicam ao mesmo espaço
geográfico. Desertos, segundo Ni-
mer (1988), são fenômenos naturais
resultantes da evolução de proces-
sos que alcançaram uma certa estabi-
lidade final, independente da ação
conseqüente ou inconseqüente do
homem sobre o meio ambiente.

A preocupação com a degradação das
terras secas e dos ecossistemas a elas asso-
ciados surge:

a) da extensão territorial que ocupam
no planeta, mais de um terço da su-
perfície do planeta (ONU, 1994),
51.720.000 km2  do  total  de
136.224.000km2, distribuídos em
todos os continentes (MATALLO
JÚNIOR, 2000);

b) do contingente populacional que vi-
ve nessas áreas, mais de um sexto
da população mundial, no geral, as
mais miseráveis e pobres do planeta;

c) da importância econômica que pos-
suem, responsável por quase 22%
da produção mundial de alimentos;

d) da fragilidade ambiental que apre-
sentam perante outros ecossiste-
mas, quando mal manejados.

Essas áreas, juntamente com os deser-
tos, as montanhas, as áreas alagadas, pe-
quenas ilhas e certas áreas costeiras são
consideradas ecossistemas frágeis, impor-
tantes pelas características e recursos úni-
cos que possuem.

Pelo exposto anteriormente, conclui-se
que a desertificação é um problema global

já que pode ocorrer em todos os continen-
tes. No geral, a grande maioria dos países
em desenvolvimento é diretamente afeta-
da, especialmente no continente africano,
embora o processo atinja também os países
desenvolvidos e indiretamente quase to-
dos através dos processos de mitigação,
provocados pela situação de miséria. Se-
gundo El-Beltagy (1998), a desertificação
tem-se tornado a vanguarda das preocu-
pações globais, fato demonstrado nas últi-
mas décadas através do número de confe-
rências internacionais e convenções sobre
o tema, a exemplo da Convenção Interna-
cional de Combate à Desertificação, ocorri-
da em 1994, e que hoje conta com a adesão
de mais de cem países, inclusive o Brasil.

A justificativa para tanta preocupação
com a desertificação decorre não só dos
problemas econômicos, sociais e ambien-
tais que esse processo pode causar, mas
do fato de que do total de terras passíveis
de sofrer desertificação (51.720.000 km2), a
área já afetada encontra-se em processo
bastante avançado.

Estudos do International Center for Arid
and Semi-Arid Land Studies (ICASALS)
da Universidade do Texas (UNEP, 1991),
aceitos pelo Programa das Nações Unidas
sobre Meio Ambiente (PNUMA), mostram
que a desertificação, em diferentes níveis,
atingiu um patamar de 69% (35.929.000 km2)
da superfície passível de desertificação.
Do total de área degradada, segundo UNEP
(1991), 0,8% se deve à irrigação, 4,1% à agri-
cultura de sequeiro e 64,6% à pecuária (em
50% desse total ocorre somente a degra-
dação da vegetação e, no restante, 14,6%,
ocorre degradação tanto da vegetação quan-
to do solo).

DESERTIFICAÇÃO NO BRASIL:
ÁREAS DE RISCO E ÁREAS
SOB DESERTIFICAÇÃO

No Brasil, segundo a definição contida
na Convenção Internacional de Combate à
Desertificação, as áreas suscetíveis à deser-
tificação encontram-se na região do Polígo-
no das Secas que integra parte da Região
Nordeste e de vários municípios do Norte
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do estado de Minas Gerais, principalmente
do Vale do Jequitinhonha, com área total
de 980.711,58 km2.

De acordo com o Ministério do Meio
Ambiente (MMA) (BRASIL, 1993), a partir
de trabalho realizado pelo Centro de Senso-
riamento Remoto do Instituto Brasileiro
do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), identificaram-se
na área total do Polígono das Secas - áreas
de risco - três diferentes categorias de sus-
cetibilidade: muito alta (238.644 km2), alta
(384.030 km2) e moderada (358.037 km2). As
duas primeiras referem-se, respectivamente,
às áreas áridas e semi-áridas definidas pelo
índice de aridez, enquanto a terceira resulta
da diferença entre a área do Polígono das
Secas e as demais categorias.

Nas áreas suscetíveis à desertificação,
estudos considerados pelo MMA na elabo-
ração do mapa de ocorrência da desertifi-
cação consideram que 60,47% da região do
Polígono das Secas no Nordeste encontra-
se efetivamente afetada pela desertificação,
com níveis variados de intensidade, con-
forme verificado no Quadro 1.

Segundo os dados expostos no Qua-
dro 1, a desertificação nessas áreas tem-se
manifestado de duas maneiras:

a) difusa no território, abrangendo di-
ferentes níveis de degradação dos
solos, da vegetação e dos recursos
hídricos, o que a torna mais difícil a
identificação;

b) concentrada em pequenas porções
do território, os chamados núcleos
de desertificação, tidos como extre-

mamente graves dado o avançado
grau de deterioração ambiental em que
se encontram. São eles: Gilbués - PI,
Irauçuba - CE, Seridó - RN/PB e Ca-
brobó - PE, totalizando uma área de
18.743,5 km2.

CAUSAS E CONSEQÜÊNCIAS
DA DESERTIFICAÇÃO

As causas da degradação das terras se-
cas no mundo podem ser agrupadas em
duas classes. Na própria definição, verifica-
se que ela decorre tanto de fatores climá-
ticos como da atividade humana. Embora
parte da desertificação seja atribuída a cau-
sas naturais (mudanças climáticas, secas
etc.) que tornam o ecossistema vulnerável
ao processo, na sua grande maioria são as
atividades humanas as principais causas
da desertificação (EL-BELTAGY, 1998). Estas,
por sua vez, estão indiretamente ligadas
principalmente a fatores de natureza socio-
econômica.

Segundo Rodrigues (2000), de forma
geral, as causas da desertificação no Nor-
deste do Brasil e nas demais regiões sob
desertificação no mundo têm sido normal-
mente semelhantes. No que diz respeito às
atividades humanas, Rodrigues (1987),
Mendes (1994), Dregne (1998) têm desta-
cado como causas da desertificação:

a) remoção da vegetação, sobretudo da
cobertura arbórea em áreas com ve-
getação nativa, de preservação, mar-
gens de rios etc., em decorrência dos
interesses comerciais, principalmen-
te do comércio da madeira para uso

da lenha e carvão em indústrias de
cerâmica, alimentos e outros;

b) uso freqüente de queimadas que des-
troem a cobertura florestal e colocam
os nutrientes armazenados predomi-
nantemente na biomassa vegetal das
plantas (madeira, folhas etc.) no pro-
cesso de ciclagem. A lixiviação des-
ses nutrientes, após chuvas torren-
ciais, ocasiona redução na capacidade
produtiva das terras nos anos sub-
seqüentes;

c) sistemas inadequados de manejo do
solo que provocam degradação dos
solos, da vegetação e da biodiversi-
dade;

d) cultivo em áreas impróprias, a exem-
plo das declivosas e matas remanes-
centes, rápido abandono destas e
abertura de novas áreas (agricultu-
ra migratória) têm contribuído para a
redução de áreas ainda não cultiva-
das, com vegetação nativa e de pre-
servação e, conseqüentemente, da
biodiversidade;

e) uso irracional dos recursos aqüífe-
ros disponíveis, a exemplo de práti-
cas inadequadas de irrigação, parti-
cularmente sem o uso de drenagem;

f) pecuária extensiva que exerce uma
forte pressão sobre a vegetação nati-
va, tanto no período das águas, ao
consumir o pasto nativo constituí-
do por vegetação rasteira efêmera e
que muitas vezes não chega a com-
pletar seu ciclo de vida, quanto nos
períodos de estiagem, por consumir
partes de espécies forrageiras arbus-
tivas e arbóreas mais resistentes.
Ambos os casos, associados à com-
pactação do solo devido ao pisoteio
excessivo de animais por área e às
mudanças na composição florística
da vegetação nativa com a difusão
de novas espécies invasoras sem
valor ecológico, têm contribuído pa-
ra a degradação da vegetação na-
tiva;FONTE: Dados básicos: Saadi (2000).

Concentrada Núcleos de desertificação 18.743,50 1,91

Difusa Muito grave 98.595 10,05

Grave 81.870 8,35

Moderada 393.897 40,16

Total 593.105,5 60,47

QUADRO 1 - Áreas afetadas pela desertificação no Nordeste brasileiro, segundo a forma de ocor-

rência

% do

Polígono das Secas

Forma

de ocorrência
Intensidade

Superfície
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g) uso e transferência de tecnologias que
não se adaptam, na maioria das ve-
zes, às restrições dos recursos na-
turais característicos dessas áreas,
a exemplo de certas práticas moder-
nas de irrigação, da mecanização e
do uso de defensivos agrícolas, que
têm provocado erosão, salinização,
compactação etc. em áreas que de-
veriam servir de modelos para o de-
senvolvimento regional e dos graves
problemas socioeconômicos da re-
giões sob desertificação. A transfe-
rência de tecnologias, em alguns paí-
ses, tem gerado grandes desastres
ecológicos, como no caso do Paquis-
tão com 70% de seus solos agrícolas
salinizados e do Iraque e Síria com
50%. No Nordeste, a desertificação
associada à salinização dos solos
ocorre, em diferentes níveis, em qua-
se todos os perímetros irrigados. Em-
bora sua expressão em termos de área
seja consideravelmente menor, seu
impacto tanto do ponto vista eco-
nômico como social é bem mais
elevado;

h) sistemas de propriedade da terra, no
geral, altamente concentrado nessas
regiões, gerando com isso graves pro-
blemas socioeconômicos;

i) mineração contribui para causar da-
nos ambientais nas áreas em que
essa atividade é praticada, tanto na
exploração industrial quanto na rudi-
mentar. Ambos os casos promovem
significativa alteração da paisagem
e da topografia das áreas ocasionan-
do, com isso, entre outros impactos,
erosão e a contaminação do solo e da
água por produtos químicos usados
no tratamento do material extraído;

j) integração econômica dessas regiões
aos mercados nacionais e interna-
cionais tem estimulado produtores,
freqüentemente descapitalizados e
que utilizam práticas agrícolas de
baixo nível tecnológico ou impró-
prias, a uma maior exploração dos

recursos naturais (solo, água, vegeta-
ção etc.) dentro dos sistemas produ-
tivos tradicionais ou na agricultura
moderna para atender às crescentes
demandas. Essa ampliação do mer-
cado e o aumento da população têm
provocado mudanças significativas
na biodiversidade, com extermínio de
algumas espécies e riscos de outras
em algumas áreas;

k) falta de política especificamente vol-
tada para o uso racional dos recursos
naturais nesses ecossistemas e, quan-
do existente, tem sido caracterizada
pelo imediatismo, não considerando
as reais necessidades e vocações re-
gionais;

l) elevada densidade populacional nes-
sas regiões cria forte fator de pres-
são sobre o ambiente. Só para se ter
uma idéia da dimensão desse pro-
blema, no caso do Brasil, a zona ru-
ral do Nordeste abriga o maior con-
tingente populacional rural do país:
quase o dobro da Região Sudeste,
2,5 vezes a do Sul e 6,5 vezes a do

Centro-Oeste. Contraditoriamente é
o ecossistema que menor capacida-
de tem para suportar tamanha pres-
são populacional.

Naturalmente como toda causa gera con-
seqüência, a desertificação tem afetado o
quadro social, econômico, institucional,
político e ambiental (Fig. 1), principalmente
nas regiões em que o processo tem-se mos-
trado mais intenso.

Os impactos decorrentes da desertifi-
cação na sociedade como um todo têm sido
identificados e documentados em várias
partes do mundo. É quase constante, nos
meios de comunicação de massa, relatos so-
bre o flagelo de populações nas regiões sob
desertificação, principalmente nos períodos
de longas estiagens, em que os impactos
causados, do ponto de vista social, atin-
gem, na maioria das vezes, níveis preocu-
pantes, tanto nacional (a exemplo do ocor-
rido na região do Polígono das Secas no
Brasil) como mundial (a exemplo dos ocor-
ridos em muitas regiões da Ásia e África).

Apesar de estimativas mostrarem que
a recuperação das áreas sob desertificação
envolve elevados investimentos, no Brasil,

Sociais

Redução da qualidade de vida;

Aumento da mortalidade infantil;

Redução da expectativa de vida;

Aumento do êxodo rural.

Perda da produção e produtividade;

Aumento do desemprego;

Redução da renda e consumo;

Desorganização dos mercados, Estados e cidades;

Aumento da poluição em áreas urbanas;

Crescimento da pobreza;

Instabilidade política.

Perda da biodiversidade;

Perda de solo por erosões hídrica e eólica;

Redução na disponibilidade efetiva de recursos hídricos por

assoreamento de rios e de reservatórios;

Abaixamento do nível do lençol freático;

Aumento das secas edáficas;

Formação de tempestades de areias;
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Figura 1 - Conseqüências sociais, econômicas e ambientais da desertificação
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a recuperação das áreas mais afetadas alcan-
ça cerca de US$ 2 bilhões para um período
de 20 anos, conforme diagnóstico realizado
pelo MMA. Programas bem-sucedidos de
recuperação têm mostrado ser inquestioná-
veis as medidas nesse sentido, objetivando
reduzir tanto perdas econômicas, no Brasil
cerca de US$ 800 milhões por ano, quanto o
nível de pobreza da população pelo aumen-
to da renda, mais de 100% após a recupe-
ração das terras, conforme verificado em
muitas regiões da China.

TECNOLOGIAS USADAS
NA PREVENÇÃO, CONTROLE E
REDUÇÃO DAS ÁREAS SOB
DESERTIFICAÇÃO

Pelo exposto anteriormente, se uma par-
te da desertificação tem como causa a ação
antrópica, principalmente sobreexploração
de componentes do ecossistema (solo, água,
vegetação, fauna etc.), que por sua vez está
atrelada indiretamente a outros fatores de
ordem social, econômica, política, cultural
etc., o homem tem o poder de controlar a
desertificação através de um manejo ade-
quado dos impactos advindos das ativi-
dades antrópicas, nesses componentes do
ecossistema. Manejar adequadamente esses
fatores não é tarefa nada fácil, uma vez que
o controle da desertificação exige o desen-
volvimento de tecnologias apropriadas,
que satisfaçam a exigência de aumento da
produção, sustentação da base dos recur-
sos naturais e as necessidades e capacida-
des da população humana que as usará
(EL-BELTAGY, 1998). Isto obrigatoriamen-
te conduz a uma busca de melhores alter-
nativas para o manejo do solo, da cobertura
vegetal e dos recursos hídricos que sejam
tecnicamente possíveis, socialmente acei-
táveis e sustentáveis.

Observa-se portanto que os desafios não
são fáceis, já que exigem uma visão holís-
tica, principalmente daqueles que irão di-
recionar as soluções técnicas. Apesar das
limitações existentes, diversas práticas têm
sido conduzidas com sucesso em algumas
regiões do mundo na luta contra a deserti-
ficação (EL-BELTAGY, 1998, FARODA,

1998). Entende-se por “luta ou combate à
desertificação”, todas as atividades que fa-
zem parte do aproveitamento integrado das
terras secas com vistas ao seu desenvolvi-
mento sustentável, e que têm como objeti-
vos prevenir ou reduzir a degradação delas,
reabilitar aquelas parcialmente degradadas
e recuperar as desertificadas (ONU, 1994).
Na luta contra à desertificação, o objetivo
fim é sempre o homem, o qual procura-se, a
médio ou longo prazo, a satisfação de seus
anseios (saúde, alimentação e ingressos
financeiros) em harmonia com os recursos
naturais.

No geral, as tecnologias desenvolvidas
para as terras secas têm contribuído signifi-
cativamente para o desenvolvimento harmô-
nico de parte dessas regiões, evitando, sobre-
maneira, os problemas causados pelo ma-
nejo inadequado do solo, água, vegetação
etc., tanto para fins agropecuários quanto
para exploração madeireira. Dentre as técni-
cas desenvolvidas, a maioria compreende:

a) manejo das terras cultivadas com uso
de práticas adequadas às terras se-
cas para conservação do solo e da
água, como o plantio em contorno,
cultivo mínimo, em faixa etc.;

b) controle da erosão eólica, principal-
mente por estabilização de dunas de
areia e plantio de faixas vegetadas
junto ao limite de áreas agrícolas, am-
bos os casos envolvendo a utiliza-
ção de diferentes espécies de árvo-
res, arbustos e gramíneas;

c) sistemas de captação de água de chu-
va;

d) domesticação de espécies nativas e
introduções de novas espécies po-
tenciais para produção de alimentos,
forragem e madeira;

e) bancos ativos de germoplasma;

f) manejo de pastagens permanentes
em grandes áreas;

g) manejo de áreas afetadas por sais;

h) controle de pragas e doenças;

i) reabilitação de áreas degradadas por
mineração;

j) sistemas de produção e zonificação
agrícola de acordo com aptidões do
solo, clima e economia regional.

A seguir, será feita uma abordagem su-
cinta sobre algumas dessas tecnologias
que vem sendo utilizadas e sugeridas na
luta contra a desertificação.

Análise de opinião informada
estruturada para avaliação
e construção de mapas
de desertificação em nível
de pequenas escalas

Segundo Dregne (1998), a existência de
mapas continentais, nacionais etc. de de-
sertificação que trazem a soma de um ou
mais processos individuais de degradação
da terra, como: degradação de vegetação,
erosão hídrica, eólica, salinidade etc., é útil
do ponto de vista educacional. Serve pa-
ra informar as pessoas sobre o estado geral
de degradação das terras secas e chamar
atenção à presença ou ausência de um pro-
blema ambiental principal. Entretanto, esses
mapas têm pouco valor no planejamento
de projetos em nível mais detalhado de uma
bacia ou aldeia, uma vez que o controle da
desertificação no campo é específico ao
local.

Avaliar o estado da desertificação em
nível local é essencial para tomada de de-
cisões, principalmente no que diz respeito
àquelas direcionadas para o seu controle.
Para preencher a carência de dados quanti-
tativos, geralmente inexistentes em nível
de vilas, municípios etc., para construção
de um diagnóstico sobre o estado da degra-
dação, Dregne (1998) tem proposto a técni-
ca de opinião informada estruturada como
uma alternativa útil para avaliar o estado
da degradação em escala mais detalhada.
O fundamento básico dessa proposta é que
ela representa o melhor caminho para se
obter respostas rápidas, a um custo relati-
vamente modesto (DREGNE, 1989), para
um problema que requer atenção imediata,
usando, para isso, a riqueza de conheci-
mento das pessoas locais: fazendeiros, ran-
cheiros, agentes extensionistas, líderes co-
munitários etc. Estas pessoas geralmente
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não possuem dados quantitativos sobre a
degradação da terra, porém, têm uma idéia
razoavelmente boa do que o estado de de-
gradação da terra tem sobre o bem-estar da
comunidade e quais áreas encontram-se
sobre condições boa ou ruim de produção.
Um resumo dessa proposta é mostrado no
Quadro 2.

Sistemas agroflorestais

  Sistemas de produção agroflorestais
nas terras secas constituem, possivelmen-
te, uma das melhores alternativas de pro-
dução, a exemplo do que vem ocorrendo em
muitas regiões do mundo com problemas
de desertificação.

  Dentre os modelos de sistemas de
produção que vêm sendo empregados,
destacam-se:

a) os agropastoris, que combinam a
exploração de culturas anuais ou de
subsistência com a pecuária;

b) os silvipastoris, em que a exploração
pastoril é combinada com a explora-
ção da madeira;

c) os agrossilvipastoris que combinam
de maneira integrada os três tipos de
exploração: agricultura, exploração
de madeira e pecuária.

A exigência mínima de insumos exter-
nos e o baixo impacto no funcionamento dos
ecossistemas naturais tornam os sistemas

de produção agroflorestais naturalmen-
te sustentáveis, uma vez que os métodos e
práticas empregados estão espelhados no
funcionamento dos ecossistemas naturais
(ARAUJO FILHO; BARBOSA, 2000). No
geral, esses sistemas têm mostrado adequa-
da resiliência, alta produtividade e fixação
da agricultura. Além disso, constituem-se
nas melhores alternativas de substituição
às práticas de desmatamento e queimada,
consideradas uma das principais causas da
desertificação no Nordeste do Brasil.

Segundo Araujo Filho e Barbosa (2000),
um modelo de sistema de produção susten-
tável para os sertões nordestinos deverá
basear-se, do ponto de vista técnico, em
quatro objetivos:

a) fixação da agricultura, alcançada com
a eliminação das queimadas, supres-
são do desmatamento indiscrimina-
do e aporte de matéria orgânica;

b) adequação do manejo pastoril, conse-
guida com o ajuste da carga animal,
manipulação da vegetação lenhosa
e/ou enriquecimento do estrato for-
rageiro;

c) racionalização da extração madeirei-
ra, através do corte seletivo, mane-
jo da rebrota e aceleração do ciclo
de produção de madeira;

d) forte integração das atividades ante-
riores, alcançada com a redistribui-

ção dos nutrientes na área do agro-
ecossistema, utilizando-se o animal
como veículo mais importante.

  Considerando os fatores descritos,
Araujo Filho e Barbosa (2000) desenvol-
veram uma proposta de sistema agrossil-
vipastoril para servir as necessidades da
agricultura familiar. Neste sistema, a unida-
de produtiva é dividida em três parcelas:
uma para produção agrícola, outra para
pecuária e a última para a extração madei-
reira.

Utilização de
plantas resistentes à seca
(nativas e exóticas)

Muitas espécies de plantas, nativas e
exóticas, com elevado potencial econômi-
co, têm sido estudadas e utilizadas de forma
sustentável para produção de madeira, for-
ragens, fibras e outros.

No caso específico do Nordeste bra-
sileiro, a estacionalidade na produção de
forragens, especialmente a baixa disponi-
bilidade de forragens na caatinga durante
o período seco, tem sido a principal causa
das perdas de peso e mortalidade de ani-
mais no semi-árido brasileiro. A introdução
de forrageiras adaptadas ao semi-árido (ca-
pim-buffel, leucena, palma forrageira, me-
lancia forrageira, erva-sal etc.) e o aproveita-
mento de forrageiras nativas da caatinga
(maniçoba) para incrementar a produção de
bovinos, caprinos e ovinos têm sido uma
realidade. Para se ter uma idéia do potencial
forrageiro dessas plantas, pode-se citar o
caso da maniçoba que graças ao xilopó-
dio que caracteriza seu sistema radicular
pode sobreviver até três anos sem água.
Essa planta permite que se façam de dois
a três cortes por ano, tem produção mé-
dia de 4 t/ha/ano e mostra-se excelente co-
mo feno ou silagem. Aumentar o potencial
forrageiro das terras secas contribui, entre
outros aspectos, para reduzir o impacto da
pecuária sobre a vegetação nativa.

Manejo adequado dos
recursos hídricos

Um dos grandes problemas enfrenta-
dos pelas terras secas é a escassez de água.

Reunir informações existentes sobre a região que se pretende avaliar o estado de degradação

da terra: mapas de solo, vegetação, geologia, topografia da região etc.

Elaborar estratégias para se obter respostas individuais sobre causas, tipo, extensão,

severidade, efeito sobre rendimento das culturas, práticas de manejo e controle que seja

social e economicamente aceitáveis.

Reunir um grupo de pessoas experientes na comunidade para condução e tiragem de

conclusões.

Preparar documento e mapas identificando e delimitando todos os tipos de degradação,

extensão, causas, perdas de produtividade, predição de custos devido às perdas, práticas

de controle e custos e benefícios advindos com o controle. Desses mapas, pode ser

construído um mapa de desertificação, se desejado.

Primeira

Segunda

Terceira

Quarta

QUADRO 2 - Análise de opinião informada estruturada para avaliação da desertificação

Análise de opinião informada estruturadaFases



In forme Agropecuár io ,  Belo  Hor izonte ,  v .24 ,  n .220 ,  p .94-102 ,  2003

100 Agroecologia

A necessidade de produzir alimentos, ener-
gia e atender às demandas doméstica e in-
dustrial exige que a água disponível de
diferentes fontes: chuva, fluxos superficiais
(perenes e intermitentes) e subsuperficiais
dessas regiões, seja aproveitada de maneira
mais efetiva do que é atualmente; condição
essencial para inversão do processo de de-
sertificação. Segundo Petry e Boeriu (1998),
World Water Council (2000), soluções ade-
quadas requerem uma ação integrada na
gestão desses recursos, incluindo:

a) reabilitação e proteção de bacias pa-
ra se obter um regime hidrológico mais
adequado e reduzir a quantidade de
sedimentos nos reservatórios;

b) aumento da produtividade de água,
ou seja, aumentar a produção de ali-
mentos sem modificar, ou mesmo
diminuir, a quantidade de água dis-
ponível para a agricultura. Utilizar
práticas agrícolas como variedades
mais tolerantes ao estresse hídrico
e maior eficiência na irrigação, entre
outras;

c) diminuição das taxas de evaporação
e prevenção da poluição dos recur-
sos hídricos;

d) gestão adequada e integrada dos re-
cursos hídricos tomando as bacias
hidrográficas como unidades de re-
ferência;

e) aumento da água disponível por meio
do acréscimo da capacidade de arma-
zenamento.

Ainda segundo esses autores, no que
diz respeito ao acréscimo da capacidade de
armazenamento de água, a construção de
grandes barragens tem sido a opção esco-
lhida em muitas regiões do mundo; porém
seus custos econômicos e ambientais têm
sido apontados como causas da diminuição
na taxa de construção dessas estruturas.
Em decorrência disso, algumas alternativas
têm sido sugeridas e utilizadas em diferen-
tes países, objetivando um manejo adequa-
do dos recursos hídricos disponíveis nes-
sas regiões. Uma síntese sobre algumas
dessas tecnologias é descrita a seguir.

Captação e armazenamento
de água de chuva

O uso de tecnologias apropriadas pa-
ra a captação, armazenamento e aproveita-
mento da água de chuva tem sido uma ati-
vidade constante em muitos países. Estas
tecnologias baseiam-se na coleta da preci-
pitação em áreas de intercepção (solo, te-
lhado, rodovias etc.) e seu direcionamento
para áreas menores, tanto para uso imediato
como para armazenamento em reservató-
rios ou solo. A quantidade de água cole-
tada depende da área efetiva de coleta, do
volume do reservatório e da quantidade e
distribuição temporal da chuva.

Só para se ter uma idéia desse potencial,
o Brasil tem uma região semi-árida de qua-
se 1 milhão de km2, que recebe, aproximada-
mente, 700 bilhões de m3 de água de chuva
anualmente. Por outro lado, a mesma região
perde cerca de 36 bilhões de m3 (5,1% da
precipitação anual) por escoamento su-
perficial, devido ao não uso de tecnologias
apropriadas para o aproveitamento da plu-
viometria.

Tecnologias alternativas bem-sucedidas
para aproveitamento eficiente das chuvas
que caem têm sido usadas há milênios por
diferentes povos – africanos, asiáticos,
europeus e americanos – para fins de con-
sumo humano, animal e vegetal. Muitas
dessas tecnologias são bastante inova-
doras e facilmente aceitáveis pela simpli-
cidade e facilidade de construção. Entre as
alternativas em uso, destacam-se:

a) cisterna

Sistema de armazenamento de água de
chuva que envolve a captação da água es-
coada pelo telhado das casas ou de áreas
especialmente preparadas para isso, siste-
ma de filtragem para garantir a qualidade
da água e armazenamento em um tanque
(cisterna), normalmente de alvenaria.

Atualmente essa técnica é bastante uti-
lizada para abastecimento de residência
com água de boa qualidade, devido à sim-
plicidade, eficiência e durabilidade, princi-
palmente em áreas rurais, um dos principais
problemas que limita o desenvolvimento
sustentável no interior do Nordeste.

Existem diferentes modelos de cister-
nas, devido à forma, materiais de constru-
ção, área de captação etc. O modelo de pla-
cas de cimento, pelo reduzido custo e faci-
lidade de construção vem sendo adotado
por milhares de famílias nos últimos anos.
Uma cisterna com capacidade de armaze-
namento de 15 mil litros de água garante o
abastecimento de uma família de sete pes-
soas, durante o período de um ano.

b) barragem superficial
para captação de
escoamento superficial
nas encostas

A construção de pequenas barragens
superficiais tem sido proposta como uma
medida eficiente para aproveitamento de
água que escoa superficialmente das en-
costas. Segundo Barros (2000), a constru-
ção de pequenas barragens superficiais de
até 2,5 metros de altura de forma sucessi-
va nas encostas tem sido uma ferramenta
eficiente na contenção de enxurradas, arma-
zenamento e aumento da recarga das reser-
vas subterrâneas.

c) barragem subterrânea

A barragem subterrânea é uma forma
bastante simples de produzir e manter a umi-
dade do solo necessária para o desenvol-
vimento de algumas culturas de ciclo curto
ou perene. Pelo reduzido custo, pela facili-
dade de construção de uma parede imper-
meável que intercepta parcialmente o cur-
so de um riacho temporário forçando o
acúmulo de água no subsolo, pelo fácil ma-
nejo e por não inundar terras potencialmen-
te agricultáveis, a exemplo das barragens
que armazenam água na superfície, as bar-
ragens subterrâneas têm-se mostrado como
uma das soluções mais viáveis para o de-
senvolvimento da agricultura familiar em
várias regiões secas do mundo, inclusive
no interior do Nordeste do Brasil.

Segundo Rebouças (1999), as barragens
subterrâneas apresentam uma tríplice função:

- reter fluxos de água subterrânea dos
aluviões, os quais permanecem me-
nos suscetíveis às perdas por evapo-
ração;
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- reter os sedimentos transportados
pelas enxurradas;

- proteger as águas acumuladas nos
depósitos aluviais dos processos de
salinização climática.

Além das técnicas de captação mencio-
nadas, o melhor aproveitamento das águas
de chuva também tem sido feito com suces-
so no próprio local onde elas caem – in
situ, técnica que consiste no armazena-
mento de água no local de sua utilização,
por meio da preparação prévia do solo (sul-
cos modificados em nível) e através da uti-
lização de melhores práticas de manejo
de solo, plantas etc., que contribuem para
uma maior conservação da umidade do so-
lo e do uso eficiente da água. Segundo El-
Beltagy (1998), o desafio para pesquisa nas
terras secas para produção agrícola sob
condições de sequeiro tem sido integrar
o uso de cultivares eficientes no uso da
água, a rotação de culturas e o manejo do
solo em um sistema de produção susten-
tável que aumente a produção biológica e
econômica por unidade de água.

Obtenção de água potável
por osmose inversa

A presença de águas superficiais e sub-
superficiais com elevados teores de sais,
inviáveis para consumo humano e animal é
comum em muitas regiões áridas e semi-
áridas do mundo. Alternativas tecnológi-
cas capazes de dessalinizar a água salobra
têm sido uma realidade em muitas dessas
regiões. O método usado para este fim tem
sido, predominantemente, o processo de
osmose inversa (OI) que trata da transfor-
mação de águas salinas em águas potáveis
por meio de processos de separação por
membranas, com base no fenômeno natu-
ral da osmose, submetida a uma pressão
mecânica externa. A OI, por sua compro-
vada eficiência na relação custo/quanti-
dade de água dessalinizada, baixo consu-
mo energético e produções superiores a
1.200 L h-1, tem-se destacado de outros
processos de dessalinização. Apesar dos
aspectos positivos dessa técnica que já
vem sendo utilizada em algumas comuni-

dades do Nordeste do Brasil, ela ainda ge-
ra preocupação devido aos impactos ambi-
entais que podem causar advindos dos
subprodutos ou rejeitos gerados, isto é,
águas com elevados teores de sais que são
geradas durante o processo de dessali-
nização e que estão sendo despejadas no
solo. Diante da grave ameaça de um novo
processo de degradação do solo e do meio
ambiente nestas regiões, instituições co-
mo a Embrapa Semi-Árido e a Universida-
de Federal da Paraíba (UFPB) vêm desen-
volvendo estudos que busquem opções
adequadas para deposição dos rejeitos da
osmose inversa.

Em muitos países, o cultivo de plantas
forrageiras halófitas, em especial a erva-sal
(Atriplex nummularia), tem sido a estraté-
gia usada não apenas para o uso do rejeito
da dessalinização de água salobra, mas tam-
bém para produzir forragem em áreas com
baixo potencial produtivo e recuperar solos
salinizados (BOEGLI; THULLEN, 1996).

Uso de novas tecnologias
Novas tecnologias desenvolvidas tais

como sensoriamento remoto, Sistemas de
Informações Geográfica (SIGs), Sistemas
de Posicionamento Global (GPS) e progra-
mas computacionais vêm contribuindo na
fiscalização, planejamento e implementação
de medidas concretas para controle da de-
sertificação (DREGNE, 1998, EL-BELTAGY,
1998).

Em ambientes áridos e semi-áridos, o
estresse hídrico e a salinidade, em termos
gerais, são as principais limitações abióti-
cas para o crescimento vegetativo. Aumen-
tar a habilidade de espécies de plantas
introduzidas para resistir a essas limitações
tem-se constituído em objetivo de muitos
programas de recuperação e prevenção
da desertificação. A engenharia genética e
outras ferramentas da biotecnologia ofe-
recem promessas consideráveis, juntamen-
te com métodos de melhoramento conven-
cional de plantas, objetivando aumentar a
produtividade das culturas pela utilização
de variedades melhoradas, de ciclo curto e
resistentes às adversidades do clima e do
solo.

A avaliação das ações de luta contra a
desertificação em diferentes regiões secas
do mundo tem mostrado que as tecnologias
disponíveis, quando incorporadas isola-
damente e, principalmente, em associação
com outras, têm contribuído para susten-
tabilidade dessas regiões, por reduzir as
adversidades do clima, gerar produção e
renda à população e preservar os recursos
ambientais para as gerações futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A desertificação constitui hoje um pro-
blema de dimensão global, já que atinge
direta ou indiretamente quase todos os paí-
ses do mundo devido aos impactos que
transcendem fronteiras nacionais.

Diante deste quadro de complexidade,
pode-se dizer que o controle da desertifi-
cação deve envolver ações que controlem
o processo nas áreas de ocorrência e que
previnam o avanço para outras áreas. Em
ambos os casos, soluções técnicas já exis-
tem em diferentes regiões do mundo com o
mesmo problema.

Entre as soluções técnicas, muitas têm-
se destacado pela originalidade, facilidade
de execução, baixo custo e alta eficiência.
São, portanto, viáveis ao pequeno produtor
rural. Paralelo a essas tecnologias, outras
como SIGs, GPS, biotecnologia etc. vêm
contribuindo tanto para prevenir e conter
a desertificação como para melhorar a pro-
dutividade das terras secas.
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INTRODUÇÃO

Desde o final da década de 80, susten-
tabilidade tornou-se palavra-chave para a
sobrevivência do homem, da mulher e das
demais espécies do planeta.

Como enfatizou uma agricultora da
Região Nordeste por ocasião do Encon-
tro Nacional de Agroecologia, em julho de
2002, no Rio de Janeiro, o que tem havido
nos últimos tempos é uma compreensão
de que é necessário e urgente o investimen-
to em formas de produção que garantam o
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hoje e o amanhã e, mais que isto, a cons-
trução de maneiras de viver e conviver de
forma sustentável e democrática.

A sustentabilidade torna-se um prin-
cípio norteador para todas as áreas da vi-
da dos seres humanos, não havendo uma
separação entre o viver e o produzir, vida
pública e vida íntima. A sociedade atual
enfrenta problemas que já não podem ser
analisados e resolvidos separadamente, pois
manifestam-se entrelaçados numa com-
plexa rede de implicações sociais e econô-

Resumo -  Reflexão sobre a agricultura familiar sob o enfoque agroecológico e fundamen-
talmente sobre como as questões de gênero têm trazido profundas contribuições para
ampliar o princípio da sustentabilidade, extrapolando-o para além das relações de convi-
vência com os sistemas naturais e enfatizando-o nas relações sociais entre homens e
mulheres. Mostra ainda como esta pode ser um fator de empoderamento para as mulhe-
res, porém chama a atenção para o seguinte aspecto: se a agroecologia preconiza uma
naturalização das práticas e das formas de produção da vida, o “olhar de gênero” requer,
por outro lado, o exercício da desnaturalização de certas normas e papéis sociais atribuí-
dos às mulheres e aos homens.

Palavras-chave: Empoderamento; Agricultura familiar; Agroecologia; Sustentabilidade.

micas. A produção, por exemplo, a partir
de um olhar socioeconômico e ambiental, é
diretamente dependente da relação entre
homens, mulheres e crianças e, conseqüen-
temente, destes com todos os outros ele-
mentos da natureza.

A proposta de desenvolvimento sus-
tentável através da  valorização das diferen-
ças sociais, econômicas e ambientais pos-
sibilita que soluções inovadoras possam
ser criadas para os problemas encontra-
dos, adaptadas para cada realidade na qual
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estão inseridas. A singularidade da diver-
sidade, nesse caso, é um apontamento pa-
ra o caminho no qual se deve seguir para a
construção de um projeto de desenvolvi-
mento rural sustentável, do ponto de vista
social, econômico, político e ambiental, que
traga uma outra visão de como se relacio-
nar e conviver neste planeta.

Neste artigo será abordada uma refle-
xão sobre a agricultura familiar sob o enfo-
que agroecológico e fundamentalmente
sobre como o debate, em torno das chama-
das “questões de gênero”, tem trazido pro-
fundas contribuições para ampliar o prin-
cípio da sustentabilidade, extrapolando-o
para além das relações de convivência com
os sistemas naturais e enfatizando-o nas
relações sociais entre homens e mulheres.

O diálogo entre o que se poderia cha-
mar princípios agroecológicos e conceito
de relações sociais de gênero é bastante
instigante, ambos preconizam o respeito às
diferenças, à diversidade, mas possuem
suas especificidades, semelhanças e dife-
renças.

Neste sentido vale a reflexão do Gru-
po... (2002):

“Se na agroecologia estimulamos
a naturalização das práticas agrícolas,
através da aplicação dos princípios
ecológicos na agricultura, no campo
das relações sociais de gênero, o que
se busca é a desnaturalização de atri-
buições conferidas ao feminino e ao
masculino”.

Se a agroecologia valoriza as tradições
locais,  o  olhar  de  gênero  requer  muitas
vezes que as enfrentemos, se estas con-
tribuem para manter e reforçar desigual-
dades entre homens e mulheres. Se a agro-
ecologia preconiza uma naturalização das
práticas e das formas de produção da vida,
o olhar de gênero requer, por outro lado, o
exercício da desnaturalização de certas nor-
mas e papéis sociais atribuídos às mulheres
e aos homens.

Este artigo, despretensiosamente, é um
convite a que nos eduquemos continua-
mente a um olhar de gênero. Um olhar que
nos oriente a não contribuir para que um

sexo domine o outro. Um olhar que nos
permita  compreender as diversas formas
de opressão e subordinação nas relações
entre os seres.

O olhar de gênero implica, muitas ve-
zes, em uma mudança cultural profunda
na construção de uma nova forma de re-
lacionar com homens e mulheres, tanto na
vida pública, quanto na vida íntima. E como
disse um agricultor, referindo-se à impor-
tância de discutir gênero: “é estar dispos-
to a discutir coisas que podem ser mudan-
ças na família, no movimento e no trabalho”
(CENTRO..., 2001).

CONCEITO DE
RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO

O conceito gênero refere-se a um siste-
ma de papéis atribuídos a homens e mulhe-
res e que são determinados pelo contexto
social, político e econômico e não pela bio-
logia ou pela anatomia. O termo gênero,
que foi tomado emprestado da gramática,
é utilizado para expressar essas relações
sociais fundamentadas em desigualdades
socialmente construídas.

 Conforme destaca Lamas (2000), o
conceito de gênero favoreceu a rejeição do
pensamento de que é a anatomia ou o de-
terminismo biológico que coloca homem e
mulher em posições distintas, e enfatizou
primordialmente fatores ligados à cultura
e à simbolização que as sociedades fazem
dos papéis sociais.

Estes sistemas de pensamento são re-
forçados fundamentalmente pela cultura,
tanto através da linguagem, quanto atra-
vés de comportamentos que “inculcam”
nas pessoas certas normas e valores pro-
fundamente tácitos e, conseqüentemente,
dados como naturais. Segundo Bourdieu
(apud LAMAS, 2000):

 “(...) a ordem social masculina
está tão profundamente arraigada
que não requer justificação: impõe-
se a si mesma como auto-evidente e
é considerada como natural graças
ao acordo quase perfeito e imediato
que obtém de estruturas sociais, tais
como a organização social do espaço

e do tempo e a divisão social do tra-
balho, e, por outro lado, de estrutu-
ras cognitivas inscritas nos corpos
e nas mentes.”

 Dessa forma, por exemplo, a palavra
homem tem sido utilizada como uma manei-
ra abrangente para se referir a todas as pes-
soas, ou a expressão direito dos homens
para se referir ao direito de homens e mu-
lheres.

 Esta eficácia masculina é justificada
através do plano biológico que reforça a
construção de papéis masculino e feminino.
Ou seja, assim como homens e mulheres
possuem diferenças sexuais, a sociedade
lhes impôs diferentes papéis sociais de-
nominados papéis de gênero, ou seja, mo-
dos de comportar como mulheres e como
homens, moldados pela história, ideologia,
cultura, religião etc.

 Adotar uma perspectiva de gênero
auxilia-nos na compreensão destas dife-
renças e ajuda-nos a distinguir no jogo des-
tas diferenças o que é natural e biológico e
o que é social e culturalmente construído.

 Estas diferenças e desigualdades po-
dem ser explicitadas, mas não explicadas
somente a partir do conceito de gênero, pois
ele não é suficiente. A análise das relações
de gênero só é possível considerando a
condição global das pessoas como classe,
raça, idade, vida urbana ou rural, e momen-
to histórico em que se dá. Como destacam
Nobre e Silva (1998) e Nobre et al. (1998):

 “Embora existam muitos ele-
mentos comuns na vivência e con-
dição das mulheres, nem todas fo-
ram criadas para exercerem o mesmo
papel. Por exemplo, em nosso país
uma mulher branca e rica é ensinada
para exercer seu papel feminino de
uma maneira diferente de uma ne-
gra e pobre, com relação a que tipo
de esposa cada uma deve ser, as
tarefas de mãe, o cuidado com o cor-
po e a aparência, as boas maneiras
etc.”

Geralmente mantemos relação estreita
entre o normal e o natural, como se fosse
a mesma coisa, ou seja, o natural ser visto
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como normal, sadio e certo. É preciso cui-
dado em fazer essa relação, eles não são si-
nônimos, o ser natural do comportamento
humano é uma questão que ainda não tem
um consenso a respeito, pois é algo que não
está descolado do convívio social, das coi-
sas que são aprendidas. O normal vem do
costume em se fazer algo e da sua aceitação
social. Quando afirmamos ser tal compor-
tamento masculino ou feminino, estamos
utilizando a expressão referente aos papéis
sociais, às normas sobre o que dizem ser
apropriado para cada sexo. Não é algo que
já nasce com o indivíduo, mas algo que
aprendemos desde o nascimento.

Em um encontro do Programa de For-
mação, onde agricultores e agricultoras da
região da zona da mata mineira discutiam
Gênero e SexuaIidade (CENTRO..., 2001)
foram feitos relatos sobre a relação entre
homens/mulheres, mulheres/mulheres e
homens/homens a partir da realidade vi-
venciada pelos participantes.

De modo geral, suas observações apon-
taram que há uma divisão do trabalho na
família: a mulher responsabiliza-se pela ca-
sa, o marido pela lavoura. No entanto, o
comum é a mulher trabalhar em casa e na
roça, mas a renda não ser dividida, o homem
é quem acaba administrando (quando a
renda é dividida igualmente – gestão par-
tilhada – a família sobressai-se melhor eco-
nomicamente do que as outras). As mulhe-
res trabalham na roça junto com pai/irmãos
ou marido e, quando chegam em casa, assu-
mem o trabalho doméstico sozinhas. Ain-
da predomina o conceito de que a mulher
vai para roça ajudar o homem. Enfim, as
mulheres fazem todo tipo de serviço (lavou-
ra, trabalho doméstico, cuidam dos filhos,
da horta, da criação etc.), os homens não.

Esta situação começa desde cedo, me-
ninas e meninos aprendem desde cedo
que há coisas de homem e coisas de mulher.
A diferenciação quanto ao tipo de brinque-
do é um exemplo claro de comportamentos
aprendidos: “menina até pode brincar de
bola, mas menino que pede boneca tem que
ter algo errado”.

Aos homens é destinada a tarefa de
decidir sobre as “coisas” da roça e sobre

as “coisas” da rua e às mulheres, a res-
ponsabilidade de decidir pelo que acon-
tece dentro e no entorno da casa. Este é
um mundo considerado “normal”, é muito
comum ouvir pessoas dizerem que esta é a
cultura da roça, que sempre foi assim.

No entanto, essas diferenças entre os
papéis femininos e masculinos devem ser
observadas não necessariamente como
naturais, mas como tradições impostas,
revestidas por uma relação desigual, de do-
minação de uns sobre outros e que preci-
sam e devem ser melhoradas com o cami-
nhar da história.

As relações de gênero são construções
relativas à cultura, poder econômico, tem-
po, classe, por isso há particularidades que
variam de acordo com esses aspectos.

O fato de se trabalhar gênero não signi-
fica acabar com as mazelas, com as desigual-
dades existentes, mas também não se pode
falar em busca de igualdade social sem tra-
balhar essas questões. A forma como se
vivencia a relação entre homens e mulhe-
res não está dada no vazio, ela é também
resultante da forma como nos organizamos
política, econômica e socialmente: não se
constrói parceria com desiguais (Fig. 1).

Trabalhar as questões de gênero tem
sido o meio mais simples e rápido para
alcançar relações de respeito mútuo, dan-
do um passo em direção à construção de
um mundo mais justo.

AGRICULTURA FAMILIAR
SOB O ENFOQUE
DAS RELAÇÕES SOCIAIS DE
GÊNERO E DA AGROECOLOGIA

A agricultura familiar, pautada nos prin-
cípios da agroecologia, tem-se apresenta-
do como uma das estratégias para garan-
tir a sustentabilidade das relações entre os
seres humanos e entre estes e os demais
seres da natureza.  Segundo Altieri (1998):

“(...) a agroecologia (...) integra
os princípios agronômicos, ecológi-
cos, socioeconômicos à compreen-
são e avaliação do efeito das tecnolo-
gias sobre os sistemas agrícolas e a
sociedade como um todo.”

O que poderíamos chamar de princí-
pios agroecológicos preconizam uma abor-
dagem para além do determinismo eco-
nômico, ou seja, os indivíduos (homens e
mulheres) agem não somente em função

Figura 1 - Parceria familiar: homens e mulheres

considerados como iguais

do mercado, mas suas relações so-
ciais são norteadas também por
outras lógicas, outros princípios
que valorizam as relações de reci-
procidade, de parentesco etc.

Existem diversos entendimen-
tos do significado da palavra agro-
ecologia, sendo que alguns prefe-
rem entendê-la como substituição
de tecnologias com base em insu-
mos químicos e/ou agrotóxicos por
tecnologias em insumos naturais
ou orgânicos, esta é uma visão sim-
plista. Conforme destaca Mussoi
e Pinheiro (2002), a agroecologia é
uma ciência:

“(...) baseada em princí-
pios como a diversidade, so-
lidariedade, cooperação, res-
peito à natureza, cidadania
e participação, viabilizando
oportunidades de reflexão
crítica sobre a sustentabili-
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dade dos agricultores familiares e
alternativas às lógicas da globaliza-
ção e padronização (...) com possibi-
lidades de distribuição mais justa
de renda, poder e responsabilida-
des entre os atores envolvidos.”

O conceito de gênero ao enfatizar que
a construção do que é masculino e femini-
no não é um fato biológico, mas cultural,
contribui para questionar as relações de
dominação e subordinação, sobretudo, das
mulheres com relação aos homens. Esta
relação de opressão e de dominação entre
os sexos legitima-se fundamentalmente pe-
la divisão sexual do trabalho que encontra
na família sua manifestação privilegiada.

O aprofundamento do conceito de rela-
ções sociais de gênero, aplicado  ao campo,
tem contribuído para superar esta dicoto-
mia entre “trabalho de homem” e “trabalho
de mulher”, “espaço produtivo” e “espaço
reprodutivo” mostrando que os homens e
mulheres estão em ambos os espaços só
que condicionados por seus papéis so-
ciais.

O espaço reprodutivo diz respeito basi-
camente àquelas atividades voltadas pa-

ra a criação dos/as filhos/as e as tarefas
domésticas, como o cuidado com a casa e
os arredores, que geralmente são tidas co-
mo próprias da mulher.

Já o espaço produtivo diz respeito àque-
las atividades voltadas para a produção de
bens que vão gerar lucro e remuneração,
pois poderão ser comercializados. Estas
atividades são consideradas como próprias
do homem.

O conceito de gênero tem contribuído
para superar esta noção do que é tido como
“próprio do homem” e “próprio da mulher”,
na medida em que permite romper com esta
dicotomia entre espaços produtivo e repro-
dutivo, enfatizando que esta construção
dá-se não de forma natural ou determina-
da pela biologia, mas que é social e cultu-
ralmente construída e, portanto, pode ser
rompida ou modificada (Fig. 2 e 3).

O trabalho da mulher (tanto na esfera
produtiva, quanto na esfera reprodutiva)
não aparece e é, em geral, menos visível e
menos valorizado. Alguns homens e, infe-
lizmente, as próprias mulheres não costu-
mam reconhecê-lo como trabalho e inúme-
ras vezes não são reconhecidos como tal

nas estatísticas oficiais, torna-se invisível
ou um trabalho leve. O trabalho invisível
da mulher só é notado quando deixa de ser
realizado, e esta invisibilidade manifesta-
se tanto nos trabalhos realizados em casa
como na roça.

Na agricultura familiar, as tarefas cuja
responsabilidade são das mulheres, inclu-
sive das meninas, consomem muito tempo
e são indispensáveis à vida da família. No
entanto, no sistema capitalista de produ-
ção, o trabalho tem valor diferente depen-
dendo de quanto capital (lucro) ele pode
produzir ou reproduzir, por isso, aconte-
ce a desvalorização do trabalho doméstico
que, numa perspectiva convencional, não
tem valor econômico.

Nos assentamentos rurais é freqüente
as mulheres sofrerem discriminação na área
da produção, porque não são cadastradas
como assentadas. A imensa maioria dos
lotes é cadastrada em nome do chefe da
família, que na sua maioria são homens,
impossibilitando as mulheres de fazerem
negociações através de projetos de finan-
ciamentos. O espaço produtivo é legitima-
do como o espaço do homem.

Figura 2 - Mulheres participando do espaço produtivo
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Figura 3 - Mulheres participando do espaço produtivo

Os homens e mulheres participam em
maior ou menor grau em ambas as esferas,
e como enfatizam Nobre e Silva (1998) e
Nobre et al. (1998):

“(...) essas dimensões da vida não
se opõem, possuem um caráter de
continuidade, mulheres e homens
participam de ambas, mas condicio-
nados por seus papéis de gênero e
pela desvalorização do feminino.”

Mas poderíamos nos perguntar: quais
seriam as implicações desta tendência na-
tural de reforçar o espaço doméstico, o lar,
a casa, como o espaço das mulheres? Isto,
dentre outras implicações, traz uma sobre-
carga de trabalho da mulher com as ativi-
dades do lar, dificultando a partilha deste
trabalho doméstico com o marido e os filhos
do sexo masculino, além do mais promove
o confinamento da mulher em casa, dificul-
tando a sua participação nas esferas da vida
pública, ou o mundo da rua, espaços privi-
legiados de socialização e de negociações
de poder. Como percebemos no relato de
agricultores e agricultoras da Zona da  Mata.

No movimento sindical há também di-
ficuldades em lidar com a questão de gêne-
ro. No Sindicato de Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais (STR), nas campanhas
para direção sindical, vê-se claramente a
exclusão da mulher, promovendo um dis-
curso distante da prática. Entre os argumen-
tos usados para justificar a ausência de mais
mulheres no movimento está a falta de tem-
po (escasso para mulher, principalmente
quando é casada) e a falta de experiência
com movimentos, mas pouco se faz para
mudar esta situação. Os cargos hierarqui-
camente dominantes são ocupados pelos
homens (presidência, tesouraria etc.).

“Dizem que as mulheres têm mais
habilidade para relatar, escrever. É
muito difícil lançar uma candidata
à presidência do sindicato” (CEN-
TRO..., 2001).

Mesmo quando atuam no mundo da
rua, no sindicato e associações de caráter
misto (homens e mulheres participando),
o que ocorre, na maioria das vezes, é a re-
produção dos papéis sociais de atividades

semelhantes às que executam em casa co-
mo o cuidado, a organização, a produção
de alimentos, e geralmente ocupam cargos
de secretária.

Pode-se fazer referência, por exemplo,
aos programas de formação e capacitação
técnica desenvolvidos em áreas rurais.
Ainda é comum observar, salvo algumas
exceções, que às mulheres são destinados
aqueles cursos e programas que reprodu-
zem  e reforçam os papéis sociais de mãe e
“dona de casa”, como o tricô, o bordado e a
aprendizagem de trabalhos manuais. Isto,
dentre outros fatores, promove o distancia-
mento da mulher das atividades na agricul-
tura, aprisionando-a na esfera doméstica
com uma sobrecarga de trabalho invisí-
vel socialmente que não lhe confere renda
e aumenta a sua dependência econômica
do homem.

 Ironicamente, quando estes progra-
mas são mais voltados para temas como
comercialização, administração, capacita-
ção técnica, gestão de recursos e outros
semelhantes, têm como presença preferen-
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cial o público masculino. E ainda nestes
momentos, quando as mulheres se fazem
presentes, quase sempre é para ajudar na
secretaria ou para providenciar o lanche
e/ou a refeição. Como podemos perceber
na fala de uma liderança do Movimento
de Trabalhadoras Rurais na Zona da Ma-
ta:

“(...) mesmo no nosso grupo ain-
da tem muita pregação, mas não tem
muito na prática. No encontro de hoje
tem quantas mulheres? Se não colo-
car no convite que tem que vir tantos
por cento de mulheres, não vêm. Se
não obriga, não vêm. Temos que sair
do discurso e partir para a prática,
ainda estão muito longe essas duas
coisas. Por exemplo, no Dia Inter-
nacional da Mulher, as mulheres se
reuniram em um local e os homens
estavam no plano estratégico do
café, isso é incoerente com o que
a gente fala e o que a gente quer”
(CENTRO..., 2002a).

Embora as mulheres participem de vá-
rias atividades, inclusive agrícolas e extrati-
vistas em dupla ou tripla jornada de trabalho,
a invisibilidade do seu trabalho permanece
e é considerado como leve, como contribui-
ção, ou como ajuda, em oposição ao traba-
lho do homem que é considerado pesado.

Entretanto, até mesmo esta distinção
entre trabalho do homem e trabalho da mu-
lher, trabalho leve e trabalho pesado é cons-
truída socialmente. Conforme evidenciado
na pesquisa realizada pelo Departamento
Sindical de Estudos Rurais e Coordenação
Estadual de Mulheres Trabalhadoras Ru-
rais do Paraná (1996), sobre a produção de
leite nas regiões Sudoeste e Centro-Oeste
daquele Estado, a atividade de capinar é
tida como trabalho leve, portanto um ser-
viço adequado às mulheres. Os pesquisa-
dores retratam, entretanto, que o mesmo
trabalho de capinar é tido como trabalho
pesado no sertão da Paraíba, mais adequa-
do aos homens.

Ou seja: o trabalho é considerado como
difícil ou importante dependendo de quem
o realiza. As sociedades criam represen-

tações dicotômicas para especificar o que
é próprio de cada sexo, e a partir desta se-
paração instituem a valorização ou desva-
lorização deste trabalho.

A percepção de gênero, ao enfatizar a
importância da cultura na determinação do
que é próprio do homem e próprio da mu-
lher, nos permite compreender as desigual-
dades nas relações a partir das sutilezas,
dos pequenos detalhes, às vezes imper-
ceptíveis, já inculcados no imaginário dos
homens e das mulheres, e tidos assim como
naturais.

Como exemplo, temos a vinculação da
mulher com a preservação ambiental, crian-
do uma conexão da mulher como guardiã
da natureza. Conforme analisa Pacheco
(1987), a idealização de um vínculo inques-
tionável entre mulheres e natureza obstrui
as análises das diferentes formas pelas
quais as mulheres situam-se em relação ao
seu entorno e como está organizado o po-
der político. Esta percepção da mulher
como guardiã da natureza pode-se revelar
como uma “faca de dois gumes”, na medida
em que responsabiliza a mulher pela recu-
peração do meio ambiente, cujas razões pa-
ra a crise são inúmeras e, por outro lado,
desvaloriza o fato de que os homens e as
mulheres estão em intensa ligação com o
restante da natureza e dela dependem pa-
ra construir e produzir a vida e garantir a
sustentabilidade das relações de produção.

O desafio que nos instiga está em des-
naturalizar estas desigualdades problemati-
zando-as continuamente sob o viés ou o
olhar de gênero.

E nesse ponto, a agricultura familiar com
enfoque agroecológico vem demonstrar a
importância de olhar o sistema como um
todo e não dividi-lo em produtivo e repro-
dutivo, dando visibilidade, com isso, ao
trabalho das mulheres, ressaltando não
apenas a importância do trabalho que é so-
cialmente atribuído a elas, mas, sobretudo,
rediscutindo o trabalho na própria família.
A questão que se torna central com este
enfoque é garantir o melhor aproveitamen-
to dos recursos da pequena propriedade,
visando melhores condições de vida para
todos os membros da família: homens e mu-

lheres, quer sejam jovens, adultos, crianças,
quer sejam idosos.

O sistema familiar cada vez mais tem
demonstrado que a renda da família é com-
posta não apenas pelo que vem da lavou-
ra ou da produção animal. Os quintais, as
hortas, as galinhas do terreiro, os doces,
queijos, pães, costuras, artesanatos têm
importância fundamental na subsistência
e na composição da renda familiar. Com isso,
todo o trabalho é produtivo e importante,
seja ele realizado pelo homem, pela mulher
ou pelos jovens, e é fundamental que todo
o trabalho seja valorizado e considerado
na divisão dessa renda.

No município de Araponga, MG, tem
sido feito um monitoramento de impactos
econômicos de práticas agroecológicas
(CENTRO..., 2002b). A partir da análise
comparativa entre propriedades da agricul-
tura familiar que utilizam o sistema conven-
cional com outras que utilizam o sistema
agroecológico, os dados já disponibiliza-
dos demonstram que, nos casos estuda-
dos, o sistema agroecológico mais diversifi-
cado tem uma renda agrícola por hectare
até quatro vezes superior ao sistema con-
vencional de cultivo de café. Consideran-
do fatores de renda agrícola, origem da
renda monetária, origem do consumo ali-
mentar e associando-os a indicadores de
sustentabilidade, como: produtividade,
estabilidade, adaptabilidade e flexibilida-
de, autonomia e eqüidade, incluindo nes-
tes a participação da mulher em atividades
fora da propriedade e distribuição dos re-
cursos dentro da família, podemos consi-
derar o sistema agroecológico mais susten-
tável. Entende-se como sustentável aquele
sistema que, entre outras coisas, dá mais
autonomia e visibilidade ao trabalho das
mulheres. O Gráfico 1 apresenta os dados
de composição da renda agrícola em duas
famílias, uma que se pode chamar agroeco-
lógica e outra convencional.

A agroecologia, numa perspectiva de
gênero, reforça a idéia de desenvolvimento
como liberdade, e a não aquisição de bens
materiais, mas a expansão das liberdades
reais das pessoas, em relação às oportuni-
dades de educação e saúde, liberdade de
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participação política e eqüidade nas rela-
ções sociais.

RELAÇÕES DE GÊNERO
E PODER NO MEIO RURAL

O alto índice de concentração de rique-
za e de terra, e logo de poder, é uma das ca-
racterísticas do Brasil. Outra característica
que podemos observar no meio rural é a
alta concentração de poder na mão dos
homens em relação às atividades de maior
renda monetária. Isso pode ser observado
no domínio da tecnologia agrícola e da co-
mercialização pelos homens no meio rural.

É muito comum encontrar experiências
em que as mulheres dominam todo o pro-
cesso de produção, mas na hora de comer-
cializar, os homens tomam a frente da ati-
vidade.

No município de Tombos, MG, existe o
Mercado do Agricultor, administrado pe-
la Associação de Pequenos Agricultores,
cujo objetivo principal é manter um espaço
na cidade para que agricultores possam
vender seus produtos. Quando o mercado
iniciou sua atividade em 2001, a Associação
chamou todos os produtores que queriam
comercializar através desta alternativa pa-
ra se fazer um planejamento da produção.
Só apareceram homens. Quando o mercado
abriu as portas, as mulheres que desenvol-
vem um papel de liderança no movimento
de trabalhadores e trabalhadoras rurais do
município identificaram muitos produtos

como: doces, rapadura, ovos e hortaliças,
que eram produzidos por mulheres, mas
comercializados por seus maridos. Aos
poucos, por um esforço da Associação de
Pequenos Produtores, da Associação das
Mulheres Trabalhadoras Rurais e do Cen-
tro de Tecnologias Alternativas da Zona da
Mata (CTA-ZM), essas mulheres que pro-
duziam esses produtos foram chegando e
participando dos momentos de formação e
planejamento da comercialização no Mer-
cado do Agricultor. Isso fez com que o pla-
nejamento do fornecimento de produtos
para o mercado se tornasse muito mais efi-
ciente, pois passou a ser feito junto com
quem produz.

Em relação ao uso de tecnologias, a prá-
tica dá-se de maneira parecida. A mecani-
zação agrícola geralmente não favorece as
mulheres, pois as máquinas introduzidas
no campo ficam, na maioria dos casos, sob
a responsabilidade dos homens.

Isto pode ser observado concretamen-
te através de um fenômeno singular que
vem ocorrendo com a atividade da quebra
do coco babaçu. Enquanto o racionamento
energético no país tem estimulado o desen-
volvimento de alternativas de geração de
energia, estudos realizados, dentre outros,
pela Universidade de São Paulo (USP), têm
comprovado a excelente qualidade do car-
vão do coco babaçu, e a rentabilidade da
sua utilização pelas indústrias siderúrgi-
cas. Tal fato tem tornado o coco babaçu

uma importante alternativa de geração de
energia.

Máquinas de transformação integral
do coco têm sido instaladas na região dos
babaçuais, por exemplo, em Miracema no
estado de Tocantins, já que a maioria das
empresas tem interesse na compra do pro-
duto inteiro, contratando-se mão-de-obra
local apenas para recolhê-lo ou catá-lo. A
mulher quebradeira de coco passaria, então,
a desenvolver a função de catadeira de
coco. Mas esta atividade tem sido desen-
volvida, neste novo contexto, preferen-
cialmente pelos homens, devido a diversos
fatores, tais como: os homens têm mais mo-
bilidade e possibilidade de deslocamento,
pois não recaem sobre eles as tarefas da
casa e o cuidado com as crianças. As mu-
lheres quando quebram o coco, geralmente
o fazem nos arredores da casa, pois podem
conciliar a atividade com as tarefas esta-
belecidas para elas.

Um cenário previsível é que os homens
passarão a se beneficiar economicamente
da atividade, reforçando ou mantendo a su-
bordinação das mulheres, que deixarão de
obter a renda proveniente não só da quebra
do coco, mas de todo potencial de diversi-
ficação que o extrativismo do babaçu permi-
te e que garante diversos benefícios às fa-
mílias, tais como: a extração do óleo da amên-
doa para fazer comida, do mesocarpo para
fazer a farinha, do artesanato, do carvão a
ser utilizado nos fogões residenciais etc.

Gráfico 1 - Composição da renda agrícola familiar
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Figura 4 - Difusão de tecnologia envolvendo mais pessoas da família: mulheres e homens

Esta é uma reflexão que deve ser feita:
temos que encarar a geração de tecnologia
como geração de conhecimentos, quer se-
jam eles de cunho alternativo, quer sejam
convencional.

Quando a assistência técnica, ao discu-
tir sobre inovações tecnológicas, privilegia
a participação masculina, está reforçando
a desigualdade de gênero, sutilmente, atra-
vés de uma postura que reafirma que aos
homens pertence o conhecimento, o acesso
à informação e formação e às novas tecno-
logias.

A Associação de Programas em Tec-
nologias Alternativas (Apta), em parceria
com o Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais (STR), no município de Colatina, ES, a
partir da contratação de uma técnica, com
sensibilidade para o olhar de gênero no sis-
tema de produção agrícola, pôde perceber
que em algumas famílias quem tinha o co-
nhecimento do trabalho com agricultura
era a mulher, principalmente nas famílias
em que os homens atuavam mais efeti-
vamente nas organizações locais. Nestes
casos, era a mulher quem sabia falar das
técnicas utilizadas, dos gastos com a pro-
dução, da adaptabilidade de espécies etc.

Antes da chegada desta profissional, isso
não era percebido, pois todos os contatos
eram feitos com homens, logo, as ativida-
des de capacitação e formação eram vol-
tadas para eles. Essa “descoberta” só foi
possível porque a técnica procurou envol-
ver outras pessoas da família no trabalho
de desenvolvimento local daquela entida-
de (Fig. 4).

A igualdade de oportunidade refere-se
basicamente às dificuldades de as mulhe-
res terem acesso à capacitação técnica, à
formação e à informação, porque não há
incentivo externo ou porque a obrigatorie-
dade de arcar sozinhas com os afazeres do
lar e com o cuidado com os filhos não lhes
permitem transitar entre os dois espaços: o
mundo da vida pública e o mundo da vida
doméstica.

A apropriação e a aprendizagem de no-
vas tecnologias requerem formação e capa-
citação, inclusive sob a perspectiva agro-
ecológica. Se às mulheres e aos homens
não forem proporcionadas condições iguais
de desenvolver a capacidade e a oportu-
nidade de acesso às tecnologias e ao co-
nhecimento, estaremos contribuindo para
reforçar as desigualdades de gênero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Está feito o convite. Um mundo diferen-
te é possível, onde a natureza seja preser-
vada, a cidadania exercida, as diversidades
respeitadas e as relações sociais sejam mais
justas e solidárias.

A discussão de gênero, agricultura fa-
miliar e agroecologia é um chamado a um
novo olhar para o campo das relações hu-
manas como estratégia fundamental para a
promoção do desenvolvimento sustentá-
vel. Discutir gênero não deve ser, portanto,
uma preocupação apenas de mulheres, em-
bora seja fácil compreender porque, na
maioria das vezes, estas questões sejam
trazidas por elas, mas sim uma discussão
incorporada no cotidiano de homens e mu-
lheres.

Falar de gênero é falar de transforma-
ção social, em que todos possam ter igual-
dade de direitos e de oportunidades. Para
isso, gênero deve ser entendido não apenas
como uma categoria de análise, mas como
perspectiva de transformação dos padrões
determinados para mulheres e homens na
sociedade, à medida que se reconheça que
estes padrões não são o que se costuma
chamar de essência feminina ou masculi-

na mas foram histórica e cultu-
ralmente construídos e, por isso,
são passíveis de mudança.

Como sugere o texto, é pre-
ciso construir uma nova idéia
acerca da divisão de sexo e de
trabalho, a partir da valoriza-
ção de mulheres e homens na
mesma medida. Romper com a
idéia de espaço produtivo e  re-
produtivo, pois ambos, tanto o
de casa quanto o de roça, têm
igual importância ao produzi-
rem bens e serviços necessá-
rios para a sobrevivência no
campo, a partir da agricultura
familiar como estratégia.

Entretanto, apenas o reco-
nhecimento e a valorização do
trabalho da mulher não bastam.
Torna-se urgente, ainda, dispo-
nibilizar as mesmas oportuni-
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dades de formação e capacitação para mu-
lheres e homens para que, ambos, possam
exercer a livre democracia e, assim, superar
as desigualdades de gênero impostas pela
sociedade. É preciso entender que as mu-
lheres são tão capazes quanto os homens
de adotar técnicas inovadoras, gerenciar
projetos e recursos, operar máquinas e exer-
cer tantas outras funções sempre determi-
nadas para os homens.

Por fim, é necessário enfatizar a contri-
buição da agroecologia para o empodera-
mento das mulheres no âmbito da agricul-
tura familiar. O enfoque agroecológico, a
partir da visão sistêmica, tem conseguido
dar maior visibilidade ao trabalho da mu-
lher, uma vez que rompe as cercas entre
“casa e roça”, evidenciando a igual impor-
tância e a relação intrínseca de todos os
espaços e, conseqüentemente a necessi-
dade de garantir a participação da mulher
nas tomadas de decisão em todos os níveis,
contribuindo sobremaneira para a cons-
trução de um novo mundo, pautado nos
alicerces da igualdade, democracia e da
sustentabilidade, não só do ponto de vis-
ta ecológico, mas também das relações hu-
manas.

 Sabe-se que mexer com o que é cul-
turalmente construído não é tarefa fácil,
nem confortável. Mas a agroecologia vem
demonstrando que nem sempre o tradicio-
nal é natural e deve ser preservado. Assim
como algumas das tradicionais práticas
agrícolas que degradam o meio ambiente,
como as queimadas e cultivos em morro
abaixo, podem ser modificadas, repensar
as relações entre homens e mulheres nu-
ma agricultura sustentável também é pos-
sível.

O desafio está posto. Para enfrentá-lo
temos que assumir a reflexão do escritor mi-
neiro Guimarães Rosa em sua obra Grande
Sertão Veredas:

  “(...) o senhor mire... veja...
o mais importante e bonito do mun-
do é isto, que as pessoas ainda não
estão terminadas, mas que afinam
e desafinam.”
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